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When you feel down and blue 

And when you're searching for the truth 

Take a walk in the night 

You'll never stop 'til the morning light 

Don’t be so down, it’s not the end 

Your heart will show you the way 

It's only a sad and cloudy day 

Playing in the shadows in the heart of the night 

You'll leave your problems and your cares behind  

 

Come with me (With me) 

Dancing in the street (I'm gonna dance in the street) 

Waiting for the dawn 

Move your feet (Your feet) 

Listen to the beat (I'm gonna listen to the beat) 

Hear the heartbeat of the town 

Diego, Il Discotto Productions  
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Resumo 

ARCHILA, Daniela Lima Cerqueira. Capacidades e Estrutura do Núcleo de Inovação 

Tecnológica de uma ICT Pública à Luz do Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação no Brasil: Um Estudo de Caso da CNEN. Rio de Janeiro, 2026. Tese (Doutorado em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento) – Instituto de Economia, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2026. 

 

A presente tese investiga de que modo a estrutura e as capacidades organizacionais e dinâmicas 

do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (ICT) pública brasileira influenciam sua atuação empreendedora e seu desempenho 

na transferência de tecnologia (TT), à luz das mudanças introduzidas pelo Marco Legal de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI). A ICT pública é a Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN), com foco no seu Sistema de Gestão da Inovação (SGI), contemplando o NIT-

Sede e os NIT locais das unidades técnico-científicas. A pesquisa adota abordagem qualitativa 

e exploratória, estruturada como estudo de caso único, com incorporação de elementos a partir 

da experiência do Commissariat à L’Énergie Atomique et aux Énergies Alternatives (CEA), 

com foco no CEA Tech, na França, que iluminam o estudo de caso brasileiro. 

A metodologia combina levantamento bibliográfico e documental, aplicação de questionários 

estruturados a gestores de NIT, pesquisadores e empresas que interagem com a CNEN e o CEA, 

bem como entrevistas semiestruturadas submetidas à análise de conteúdo. A pesquisa é 

orientada pela abordagem das capacidades organizacionais e dinâmicas, articulada ao Sistema 

Nacional de Inovação (SNI), à Hélice Tríplice (HT) e à universidade empreendedora, buscando 

ampliar a aplicação dessas perspectivas ao contexto de institutos públicos de pesquisa. 

Os resultados indicam que os NIT do SGI-CNEN desempenham de forma consistente funções 

jurídico-administrativas e de gestão da propriedade intelectual (PI), mas enfrentam limitações 

estruturais e institucionais para atuar de maneira mais proativa na prospecção de oportunidades 

e na articulação estratégica com as empresas. Observa-se que a consolidação de rotinas 

operacionais não tem sido acompanhada, na mesma intensidade, pelo desenvolvimento de 

capacidades dinâmicas de perceber, aproveitar e transformar oportunidades tecnológicas e 

institucionais, demonstrando que a política de inovação reflete o MLCTI, porém não é posta 

em prática. Destacam-se como fatores críticos a composição e estabilidade das equipes, a 

necessidade de perfis híbridos técnico-comerciais para realizar a tradução cognitiva e 

combinação entre ciência, mercado e gestão, a legitimidade institucional do NIT, a paciência 

institucional por meio de mecanismos de financiamento e a capacidade de alinhamento entre 

tempos da ciência, do mercado e da política pública. A contribuição do CEA Tech evidencia a 

importância de instrumentos financeiros flexíveis, governança de portfólio e cultura 

institucional orientada à inovação para sustentar tecnologias de maior complexidade e risco. 

A tese propõe um quadro teórico-conceitual de atuação dos NIT da CNEN, podendo servir para 

análise de outras ICT públicas, integrando contexto institucional, estrutura organizacional, 

rotinas operacionais, capacidades dinâmicas e resultados da interação ICT-empresa. Do ponto 

de vista empírico e normativo, o estudo oferece subsídios para o aperfeiçoamento da atuação 

dos NIT no âmbito do MLCTI, indicando a necessidade de fortalecimento de capacidades 

dinâmicas, de maior autonomia estratégica e de instrumentos que incorporem a dimensão 

temporal da inovação. A pesquisa contribui, assim, para o avanço do debate sobre a gestão da 

inovação em ICT públicas brasileiras e para a consolidação dos NIT como agentes estratégicos 

do SNI. 

Palavras-chave: núcleo de inovação tecnológica (NIT); capacidades organizacional e 

dinâmica; transferência de tecnologia; interação ICT-empresa; instituto de pesquisa público. 
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Abstract 

ARCHILA, Daniela Lima Cerqueira. Capacidades e Estrutura do Núcleo de Inovação 

Tecnológica de uma ICT Pública à Luz do Novo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação no Brasil: Um Estudo de Caso da CNEN. Rio de Janeiro, 2026. Tese (Doutorado em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento) – Instituto de Economia, Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2026. 

 

This thesis investigates how the structure and organizational and dynamic capabilities of the 

Technology Transfer Office (TTO) of a Brazilian Public Research Institution influence its 

entrepreneurial performance and technology transfer outcomes considering the changes 

introduced by Brazil’s Legal Framework for Science, Technology and Innovation (MLCTI). 

The empirical focus is the Brazilian National Nuclear Energy Commission (CNEN), 

particularly its Innovation Management System (SGI-CNEN), encompassing both the central 

TTO and the local TTOs within its research units. The study adopts a qualitative and exploratory 

approach, structured as a single case study, complemented by contributing elements drawn from 

the international experience of the Commissariat à L’Énergie Atomique et aux Énergies 

Alternatives (CEA), in France, with particular attention to its TTO, CEA Tech. 

The research design combines bibliographical and documentary analysis, structured 

questionnaires administered to TTO managers, researchers, and firms interacting with CNEN 

and CEA, and semi-structured interviews construed through content analysis. The analytical 

framework is grounded on organizational and dynamic capabilities, articulated with National 

Innovation Systems (NIS), the ‘triple helix’ model, and the entrepreneurial university, 

extending these approaches to the specific context of public research organizations (RTOs). 

The findings indicate that TTOs within SGI-CNEN consistently perform legal-administrative 

and intellectual property management functions. However, they face structural and institutional 

constraints that limit their ability to act proactively in opportunity scouting and strategic 

engagement with industry. While operational routines are relatively consolidated, they are not 

matched by an equivalent development of dynamic capabilities to sense, seize, and transform 

technological and institutional opportunities. The study shows that innovation policy formally 

reflects the MLCTI provisions, yet these are not fully translated into practice. Critical factors 

include team composition and stability, the need for hybrid technical-commercial profiles to 

enable cognitive translation and combination of science, market, and management, institutional 

legitimacy, institutional patience through appropriate funding mechanisms, and the capacity to 

align different timeframes of science, market, and public policy. Evidence from CEA Tech 

highlights the importance of flexible funding instruments, portfolio governance, and an 

innovation-oriented institutional culture to support more complex and high-risk technologies. 

The thesis proposes a theoretical-conceptual framework for the proactive performance of 

CNEN’s TTOs, which may be applicable to public RTOs. This framework integrates 

institutional context, organizational structure, operational routines, dynamic capabilities, and 

outcomes in RTO-industry linkage. From an empirical and policy perspective, the study 

provides recommendations for strengthening TTO performance under the MLCTI, emphasizing 

the development of dynamic capabilities, greater strategic autonomy, and governance 

instruments that incorporate the temporal dimension of innovation. The research thus 

contributes to advancing the debate on innovation management in Brazilian Public Research 

Institutions and to consolidating TTOs as strategic actors within NIS. 

Keywords: Technology transfer office (TTO); organizational and dynamic capabilities; 

technology transfer; university-industry linkage; public research institute. 
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INTRODUÇÃO  

 

No atual cenário de competitividade global e complexos desafios socioeconômicos, as 

políticas governamentais têm se concentrado no crescimento econômico inteligente. Muitos 

países colocaram o conhecimento e a inovação no centro de suas estratégias após a crise 

econômica global de 2008, que afetou particularmente o investimento privado em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e levou os governos a aumentarem sua contribuição financeira para 

preencher a lacuna deixada pelas empresas (MAZZUCATO; PENNA, 2016; CEPAL, 2018). 

No entanto, a capacidade orçamentária dos governos é limitada e, à medida que as dívidas 

públicas aumentam, o consenso global para medidas de austeridade vem se popularizando. Isso 

afeta o avanço contínuo dessa contribuição para as políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CT&I). O investimento ou financiamento do ensino e da pesquisa, tanto na esfera pública 

quanto privada, vem se tornando uma preocupação proeminente, principalmente nos países em 

desenvolvimento, que possuem estruturas de produção e inovação mais fracas. Esse gap do 

conhecimento e da inovação entre países gera ainda mais segregação e agrava as desigualdades 

socioeconômicas já existentes. Os países em desenvolvimento, por serem menos dinâmicos 

economicamente, tornam-se mais tecnologicamente dependentes dos países desenvolvidos.   

Sob esse aspecto, é histórico o perfil pouco inovador do setor empresarial brasileiro, 

traduzido em baixo investimento em P&D e desempenho inovativo. As evidências empíricas 

comprovam a pouca competitividade da economia brasileira: a maioria das empresas enfrenta 

inúmeras dificuldades para inovar e crescer. Essas dificuldades estão associadas ao reduzido 

nível de investimentos e incentivos à inovação, à importação de tecnologia, à mão-de-obra 

pouco qualificada, ao sistema de inovação brasileiro ainda não consolidado, dentre outros 

aspectos. A empresa, locus da inovação, tem envolvimento relativamente restrito em atividades 

inovativas no Brasil e, em geral, com exceção de poucas, não consegue desenvolver suas 

capacidades, definir estratégia e investir recursos para absorver conhecimento, aprender, 

acumular tecnologia (gerar e se apropriar de novos conhecimentos) e comercializar a inovação. 

Apesar de um componente importante dos sistemas de inovação – a atuação sistêmica, 

em rede, entre empresas e entre elas e as ICT1, o governo e outros atores – ser limitado no 

Brasil, a interação ICT-empresa representa um dos elementos centrais e força motriz de 

desenvolvimento socioeconômico de diversos países. Com a diminuição do investimento em 

 
1 A denominação ICT – Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação – de acordo com a Lei da Inovação 

brasileira, Lei nº 10.973/2004, art. 2º, inciso V, será utilizada no presente projeto para contemplar um leque de 

instituições que realizam pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou desenvolvem novos 

produtos, serviços ou processos, como as universidades, os institutos ou centros de pesquisa, dentre outras. 
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P&D interna, mesmo sendo essencial para a absorção de conhecimento externo, as empresas 

consideram as ICT como fonte de conhecimento, de novas pesquisas e de prestação de serviços 

para a construção e/ou complementação de sua capacidade inovativa. Por sua vez, as ICT 

realizam atividades de P&D objetivando capacitar recursos humanos – em especial, as 

universidades e instituições de pesquisa que têm o ensino em sua missão visam formar e 

qualificar estudantes – ampliar conhecimento, desenvolver novas competências científico-

tecnológicas e comercializar tecnologias. Portanto, elas desempenham papel importante como 

parceiras das empresas. Há, desse modo, complementaridade entre ICT e empresa, em outras 

palavras, entre pesquisa acadêmica e industrial, além de capacidade de aprendizado e solução 

de problemas (ROSENBERG, 1990; LUNDVALL, 2007). 

Um conjunto de dispositivos legais voltados ao estímulo e à regulação das atividades de 

propriedade intelectual (PI) e transferência de tecnologia (TT) vem sendo desenvolvido e 

aperfeiçoado no Brasil desde a década de 1990. Mais recentemente, entre 2016 e 2018, a Lei 

de Inovação, Lei nº 10.973/2004, foi alterada no contexto do Marco Legal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MLCTI)2. A nova legislação reconhece a C&T como atividades de 

risco e busca prover mais segurança jurídica aos atores do ecossistema de inovação. Além das 

medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, a 

participação da ICT no processo de inovação foi reforçada, com destaque para o papel e 

estímulo do governo, estabelecendo novos mecanismos e instrumentos facilitadores da TT e da 

inovação. O papel da ICT nesse processo torna-se pode gerar efeitos para melhorar a 

competitividade e o desempenho inovativo das empresas, impulsionar o desenvolvimento social 

e crescimento econômico do país e desenvolver setores relevantes ou prioritários. 

Uma das instâncias que intermediam a relação entre ICT e empresa no Brasil é o Núcleo 

de Inovação Tecnológica (NIT)3. A institucionalização do NIT é obrigatória para as ICT 

públicas brasileiras, que realizam a maior parte da pesquisa científica e tecnológica do país. No 

contexto em que se coloca, a atuação do NIT é imprescindível e laboriosa, sendo responsável 

por gerir a política de inovação da ICT e os processos que orientam a TT. O NIT possui 

competências atribuídas por lei que foram ampliadas com o MLCTI. São atividades críticas 

para o sucesso da interação ICT-empresa, desde a proteção e gestão de direitos de PI, os estudos 

de prospecção tecnológica e inteligência competitiva, os estudos e as estratégias de TT, a 

 
2 O MLCTI brasileiro contempla, além da Emenda Constitucional nº 85/2015, a Lei nº 13.243/2016, que alterou a 

Lei de Inovação nº 10.973/2004, e o Decreto nº 9.283/2018 que a regulamenta.    
3 O NIT – Núcleo de Inovação Tecnológica, definido conforme a Lei de Inovação no Brasil, art. 2º, inciso VI, é 

comumente equiparado ao Escritório de Transferência de Tecnologia (ETT) no âmbito internacional (do inglês, 

TTO – Technology Transfer Offices). Na presente tese, os termos NIT e ETT são intercambiáveis. 
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promoção e o acompanhamento da relação com empresas, a negociação e gestão de acordos e 

contratos e a avaliação dos resultados dos projetos de P&D e de TT. 

Um conjunto de atividades de gestão é necessário ao bom funcionamento do NIT: 

atividades de caráter administrativo-legal, como análise, redação e acompanhamento dos 

instrumentos jurídicos (contratos, acordos e convênios) e do portfólio de PI, além de negociação 

de cláusulas contratuais; atividades de caráter técnico, como a redação de patentes, a busca de 

anterioriedade e de informações tecnológicas para apoio à proteção da PI e à P&D institucional 

por meio do uso de bases de dados; e atividades mais estratégicas, como os estudos de 

prospecção de tecnologia e mercado, valoração de tecnologia e TT, que sustentam a promoção 

da relação com empresas. Nesse contexto administrativo, legal, técnico e estratégico, incluem-

se  a negociação para o licenciamento e a cessão da PI, a parceria para a realização de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação (PD&I), a prestação de serviços técnicos especializados e o 

compartilhamento e a permissão de uso de infraestrutura e capital intelectual. Há também novos 

mecanismos trazidos pelo MLCTI que ainda são pouco utilizados pelas ICT públicas 

brasileiras: a criação de alianças estratégicas e a constituição e consolidação de ambientes 

promotores de inovação, a encomenda tecnológica para solução de problema técnico específico, 

a participação minoritária no capital social de empresas, a instituição de fundos mútuos de 

investimento em empresas, a internacionalização da ICT e o NIT com personalidade jurídica 

própria. Embora o MLCTI represente o avanço desses mecanismos e tenha ampliado a 

importância do NIT, claramente, ainda se destacam nítidos desafios relacionados à sua tímida 

implementação pelas ICT públicas brasileiras: insegurança jurídica e burocracia, causando a 

falta de compreensão e ação descoordenada dos órgãos de controle e assessoramento jurídico; 

deficiências de compreensão dos pesquisadores sobre a importância estratégica da PI e as 

demandas do setor empresarial e vice-versa; e pouca integração e alinhamento entre políticas 

públicas que fortaleçam o sistema nacional de inovação e seus atores. São, portanto, desafios 

no ambiente interno da ICT, nas suas esferas macro, meso e micro, e no seu ambiente externo, 

em especial na sua conexão com o sistema de inovação. 

Além da contribuição para a literatura sobre NIT e capacidades dinâmicas, esta pesquisa 

permite compreender como mudanças institucionais promovidas por políticas públicas de 

CT&I são efetivamente absorvidas e operacionalizadas por um instituto público de pesquisa, 

contribuindo para o debate sobre a implementação dessas políticas em diferentes contextos 

organizacionais. 
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Formulação do problema de pesquisa 

 

A ICT exerce um papel de grande relevância na sociedade e é considerada um dos 

principais atores dos processos de inovação, seja sob a abordagem dos sistemas nacionais de 

inovação (LUNDVALL, 1992; NELSON, 1992, 1993; FREEMAN, 1995) ou nos modelos da 

hélice tríplice e da universidade empreendedora (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; 

ETZKOWITZ, 2013; ETZKOWITZ; ZHOU, 2008, 2017). Ela também pode desempenhar 

funções de liderança e empreendedorismo na comercialização do conhecimento, mesmo que o 

protagonismo da inovação seja da empresa. A pesquisa pública é relevante para uma ampla 

variedade de indústrias e exerce impacto significativo sobre a P&D, contribuindo tanto para a 

resolução de problemas existentes quanto para a geração de novas agendas de pesquisa 

(COHEN; NELSON; WALSH, 2003). 

A empresa, por sua vez, é o ator responsável pela mudança e desenvolve rotinas e 

capacidades para lidar com contextos dinâmicos e competitivos (NELSON; WINTER, 1982; 

TEECE, PISANO; SHUEN, 1997; TEECE, 2007, 2012). Como a P&D integra a estratégia de 

inovação da empresa, ela depende tanto de competências internas quanto de redes externas para 

apropriar-se do conhecimento tácito. Nesse contexto, a ICT figura como parceira estratégica 

das empresas, contribuindo para a geração e difusão de inovações (PARANHOS; 

HASENCLEVER; PERIN, 2018). 

A interação ICT-empresa possui longa tradição em diversos países e cumpre papel 

crucial na comercialização do conhecimento acadêmico, seja por meio de programas de 

educação continuada, proteção da PI ou mecanismos institucionais, como os Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NIT), incubadoras e parques tecnológicos (RYBNICEK; 

KÖNIGSGRUBER, 2019).  

A Lei da Inovação, alterada pelo MLCTI, gerou diversos efeitos para o Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação brasileiro (SNCTI). Essas transformações 

institucionais redefiniram a participação das ICT públicas brasileiras no processo de inovação 

e o papel dos NIT, ampliando suas responsabilidades na gestão da inovação, na relação com o 

setor produtivo e na transferência de tecnologia (TT). Estudos empíricos sobre TT concentram-

se predominantemente no contexto das universidades, com foco no papel dos NIT na gestão da 

propriedade intelectual, no licenciamento e na interação com empresas (SIEGEL et al., 2003; 

O’KANE et al., 2015; BAGLIERI; BALDI; TUCCI, 2018). Em contraste, a OCDE (2011) já 

destacava a escassez de estudos comparativos sobre o papel dos institutos de pesquisa nos 

sistemas de inovação, ainda que o estudo clássico de Arnold et al. (2007) já apontasse sua 
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relevância como intermediários entre ciência e indústria. Embora a literatura sobre TT tenha 

avançado desde então, estudos posteriores ainda indicam que os institutos de pesquisa 

receberam menor atenção que as universidades (INTARAKUMNERD; GOTO, 2018; EPO, 

2025). Portanto, este estudo foca na TT em um instituto de pesquisa brasileiro e na atuação do 

seu NIT. 

Assim, o problema de pesquisa que orienta esta tese consiste em investigar de que modo 

a estrutura e as capacidades organizacionais e dinâmicas do NIT de uma ICT pública brasileira 

influenciam sua atuação empreendedora e seu desempenho na transferência de tecnologia, à luz 

das mudanças introduzidas pelo MLCTI e considerando as lições advindas de uma experiência 

internacional. A ICT pública brasileira selecionada é a Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN), caracterizada como um instituto público de pesquisa. O estudo de caso terá como foco 

o Sistema de Gestão da Inovação (SGI) da CNEN, instância que contempla o Comitê de 

Inovação (CI), o NIT-Sede e os NIT locais das unidades técnico-científicas (UTC)4. A 

experiência internacional a ser analisada é de um instituto público de pesquisa francês, o 

Commissariat à L’Énergie Atomique et aux Énergies Alternatives (CEA), com o objetivo de 

identificar elementos e características que contribuam para o estudo da CNEN. Foi estudado 

particularmente o CEA Tech – diretoria dedicada à pesquisa tecnológica, que interage com 

empresas, possui cultura de inovação e experiência em desenvolver e disseminar novas 

tecnologias para a indústria5. O CEA Tech busca preencher a lacuna entre os mundos da 

pesquisa e dos negócios e oferece às empresas acesso a tecnologias habilitadoras chave 

desenvolvidas pelas demais diretorias do CEA (CEA, 2022). O estudo do CEA Tech poderá 

trazer contribuições relevantes para o estudo de caso da CNEN.  

Nesse sentido, a questão central que orienta a investigação é como o NIT de uma ICT 

pública brasileira se estrutura, desenvolve e combina capacidades para atuar de forma 

empreendedora e proativa na TT, em consonância com as diretrizes do MLCTI. 

 
4 São UTC/CNEN: Centro Regional de Ciências Nucleares do Nordeste (CRCN-NE), no campus da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE), em Recife; Centro Regional de Ciências Nucleares do Centro-Oeste (CRCN-

CO), em Abadia de Goiás; Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear (CDTN), no campus da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Belo Horizonte; Instituto de Engenharia Nuclear (IEN), no 

campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no Rio de Janeiro; Instituto de Pesquisas Energéticas 

e Nucleares (IPEN), no campus da Universidade de São Paulo (USP), em São Paulo; Instituto de Radioproteção e 

Dosimetria (IRD), no Rio de Janeiro; e o Laboratório de Poços de Caldas (LAPOC). Os NIT locais existem no 

CDTN, IEN, IPEN e IRD. O NIT-Sede atua como NIT das demais UTC/CNEN. 
5 As demais diretorias civis do CEA – Diretoria de Energia Nuclear (DEN) e Diretoria de Pesquisa Básica (CEA 

Sciences) – também geram propriedade intelectual, realizam parcerias com a indústria, possuem contratos de 

licenciamento e TT e criam startups. Essas atividades ocorrem sob a coordenação do CEA Tech, razão pela qual 

será o objeto do estudo.  
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A partir dessa questão, busca-se compreender:  

(i) Quais estruturas e capacidades são determinantes para a atuação do NIT; 

(ii) Como as capacidades do NIT se articulam com o ambiente institucional e de inovação 

da ICT, em termos de serviços prestados aos pesquisadores, tipos de relação 

intermediadas entre ICT e empresa e benefícios percebidos nessa interação; 

(iii) Quais são os principais desafios enfrentados pelo NIT e pela ICT; 

(iv) Em que medida a contribuição do CEA Tech pode oferecer subsídios à proposição de 

um quadro teórico-conceitual de atuação do SGI-CNEN, consolidando um modelo de 

gestão de inovação mais efetivo para institutos públicos de pesquisa no Brasil. 

 

Justificativa 

 

Os NIT enfrentam diversos desafios relacionados ao desempenho de suas competências 

e à operacionalização de suas atividades, em especial as de gestão estratégica, mas também as 

técnicas e administrativo-legais. No contexto atual de busca por aprendizado de novos 

conhecimentos e inovação, as ICT e as empresas são parceiros imprescindíveis para 

impulsionar o desenvolvimento socioeconômico. A importância de saber lidar com as 

empresas, atuar na fronteira imprecisa entre ciência e negócios e entender as oportunidades 

existentes demanda que o NIT seja o agente principal da mudança no ambiente interno da ICT, 

incluindo uma cultura institucional de inovação, tenha uma melhor percepção do ambiente 

externo para se posicionar proativamente, aproximando “os dois mundos”, e possa gerenciar 

eficaz e adequadamente a relação com empresas e o processo de TT. Isso significa perceber, 

aproveitar e transformar as oportunidades junto ao ambiente interno e aos sistemas de inovação, 

atuar de forma empreendedora, estabelecendo a ponte entre “pesquisa” e “negócios”, e aplicar 

o conhecimento de C&T aos problemas reais das empresas.  

A literatura sobre o tema é ampla, abrangendo estudos sobre objetivos, mecanismos e 

resultados dessas interações em diferentes contextos nacionais e setoriais (OCDE, 2000; 

D’ESTE; PATEL, 2007; BJERREGAARD, 2010; ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; BODAS 

FREITAS; VERSPAGEN, 2017; LEMOS et al., 2018). 
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A respeito desses estudos, o Bayh-Dole Act6 representa um fenômeno que inspirou 

diversos países desenvolvidos a proporem suas políticas e criarem seus modelos, incluindo 

iniciativas relacionadas que visam estimular a organização e atividade de TT (MOWERY et 

al., 2001; MOWERY; SAMPAT, 2005a7). Em países como África do Sul, Argentina, Brasil, 

Chile, China, Índia e México, também se destacam estudos qualitativos que analisam o processo 

de TT e comparam os níveis de maturidade dos NIT de universidades (LÓPEZ-ORÚE, 2010; 

JEFFERSON et al., 2017; CUNNINGHAM; MENTER; YOUNG, 2017; CHOUPAY, 2019). 

Nos países da América Latina, são comuns os estudos qualitativos e comparativos aos modelos 

europeus e norte-americano. Também merece atenção a abordagem da universidade como ator 

do desenvolvimento social (AROCENA; SUTZ, 2003, 2005). O entendimento do contexto 

socioeconômico desses países é o primeiro passo para a análise do papel que a universidade 

pode desempenhar no âmbito do sistema nacional de inovação, devido aos altos níveis de 

desigualdade social e de renda (PARANHOS; HASENCLEVER; PERIN, 2018).  

Na literatura sobre NIT como agente intermediador da interação ICT-empresa, os estudos 

concentram-se em analisar seu papel em termos de objetivos e funções, características e 

resultados do licenciamento de invenções acadêmicas e outras atividades conduzidas; 

mecanismos de TT utilizados; desafios, limitações e obstáculos; tipologias e modelos de 

negócios; diretrizes e políticas que contribuem para a melhoria do seu desempenho e para o 

fortalecimento da interação ICT-empresa (JENSEN; THURSBY, 2001; THURSBY; JENSEN; 

THURSBY, 2001; THURSBY; KEMP, 2002; SIEGEL et al., 2003; SIEGEL et al., 2004; 

SIEGEL; VEUGELERS; WRIGHT, 2007; O’KANE et al., 2015; BAGLIERI; BALDI; 

TUCCI, 2018). Os estudos sobre os NIT no Brasil também se intensificaram após a 

promulgação da Lei da Inovação, em 2004, devido à sua institucionalização (FUJINO; STAL, 

2007; CASTRO; SOUZA, 2012; COTA JÚNIOR, 2012; DOS SANTOS; TORKOMIAN, 

2013; PARANHOS; CATALDO; PINTO, 2018; PINTO, 2019). 

Complementarmente, há outra vertente de estudos que busca analisar e compreender 

aspectos mais intrínsecos relacionados aos elementos organizacionais, às habilidades de 

 
6 O Bayh-Dole Act (PL 96-517, Emendas à Lei de Patentes e Marcas de 1980) criou uma política uniforme de 

patentes entre as muitas agências federais norte-americanas que financiam pesquisas. Como resultado dessa lei, as 

universidades mantêm a propriedade das invenções feitas sob pesquisa financiada pelo governo federal. É 

importante ressaltar que enquanto o Bayh-Dole Act forneceu um mecanismo e sistema de incentivo para 

universidades e organizações sem fins lucrativos transferirem tecnologia para a indústria, o Stevenson-Wydler 

Technology Innovation Act, também de 1980, forneceu uma solução semelhante e mais específica para que a 

tecnologia fluísse dos laboratórios nacionais norte-americanos, ligados ao DOE, para a indústria. 
7 O papel das universidades no desenvolvimento de importantes indústrias de base científica, o que deu origem 

aos Escritórios de Transferência de Tecnologia (ETT, do inglês: Technology Transfer Offices) foi originalmente 

documentado nesses estudos. 
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indivíduos e às capacidades dinâmicas de universidades empreendedoras para guiá-las no 

sistema de inovação. Essa literatura destaca o papel multifacetado das universidades na TT, na 

promoção do empreendedorismo e da inovação, refletindo alguns desses aspectos na atuação 

do NIT e de seus profissionais, de pesquisadores e de gestores acadêmicos (SIEGEL, 2011; 

WECKOWSKA, 2015; VILLANI; RASMUSSEN; GRIMALDI, 2017; LEIH; SIEGEL; 

TEECE, 2018; HEATON; LEWIN; TEECE, 2019; KREILING; BOUNFOUR, 2020; O'KANE 

et al., 2020; LAVOIE; DAIM, 2020; LEISCHNIG; GEIGENMÜLLER, 2020; 

CUNNINGHAM; MENTER, 2020; SOARES; TORKOMIAN, 2021). Ao alavancar as 

habilidades e capacidades para perceber e selecionar oportunidades, adotar melhores práticas e 

estabelecer parcerias estratégicas, os NIT podem maximizar o seu impacto e contribuir para os 

objetivos mais amplos do desenvolvimento socioeconômico. 

Apesar do avanço teórico e empírico sobre os NIT de universidades, ainda há escassez 

de análises sistemáticas sobre os NIT de institutos públicos de pesquisa, particularmente quanto 

ao desenvolvimento de capacidades organizacionais e dinâmicas que sustentem sua atuação 

empreendedora e sua eficiência na TT. Essa lacuna é ainda mais evidente no contexto de países 

em desenvolvimento, como o Brasil, onde as ICT públicas enfrentam restrições institucionais, 

orçamentárias e culturais que dificultam a consolidação de uma cultura de inovação e a atuação 

proativa de seus NIT. 

Além disso, observa-se uma lacuna teórica significativa quanto à aplicação do 

arcabouço das capacidades dinâmicas ao contexto das ICT públicas e de seus NIT. 

Originalmente desenvolvido a partir da convergência de diferentes correntes das ciências 

sociais — incluindo as abordagens schumpeteriana, evolucionária, comportamental, 

empreendedora e as visões baseadas em recursos e no conhecimento — esse referencial busca 

explicar como as organizações percebem, aproveitam e transformam oportunidades em 

inovação e desempenho superior em ambientes de mudança tecnológica (TEECE; PISANO; 

SHUEN, 1997; EISENHARDT; MARTIN, 2000; TEECE, 2007). Contudo, sua aplicação 

permanece relativamente limitada no âmbito das organizações públicas de ciência e tecnologia, 

cuja finalidade principal não é a obtenção de lucro, mas a produção, difusão e valorização do 

conhecimento científico e tecnológico, conciliadas com a busca por sustentabilidade 

institucional e financeira no longo prazo. Em particular, ainda são escassos os estudos que 

investigam como os NIT desenvolvem e mobilizam capacidades para perceber oportunidades, 

articular competências científicas e tecnológicas, estabelecer relacionamentos com atores 

externos e transformar resultados de pesquisa em inovação e impacto socioeconômico. Há, 

portanto, uma oportunidade relevante de ampliar o alcance teórico das capacidades dinâmicas, 
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adaptando-o à realidade dos NIT enquanto instâncias responsáveis por intermediar as relações 

entre ciência, mercado e políticas públicas de inovação. 

OCDE (2011) e Intarakumnerd e Goto (2018) reforçam essa lacuna ao indicar que 

análises sobre os institutos de pesquisa públicos na dinâmica dos sistemas nacionais de 

inovação permanece relativamente menos explorada, apesar de sua relevância no 

desenvolvimento tecnológico e no apoio à indústria. Evidências mais recentes também apontam 

sua contribuição para a interação com empresas, criação de startups e conversão de resultados 

de pesquisa em aplicações econômicas (EPO, 2025). Nesse contexto, esta pesquisa analisa a 

atuação dos NIT do SGI da CNEN à luz das capacidades dinâmicas, articuladas aos sistemas 

de inovação e à literatura sobre hélice tríplice e universidade empreendedora, além da literatura 

empírica sobre NIT, capacidades dinâmicas na universidade empreendedora e uma visão 

diferenciada dos elementos organizacionais que influenciam a atuação do NIT. 

A autora também pretende dar continuidade à sua pesquisa de mestrado sobre as 

condicionantes do potencial de exploração comercial da patente por uma ICT pública brasileira 

(ARCHILA, 2015). A pesquisa concluiu a necessidade de que a empresa tenha capacidade 

inovativa, o que depende da maturidade do sistema nacional de inovação, e a ICT tenha uma 

cultura mais aberta à inovação que reduza os obstáculos, crie soluções mais positivas na sua 

rotina e nos seus processos e dê sustentabilidade ao seu NIT, por meio de estratégias e da 

valorização e profissionalização dos seus recursos humanos no longo prazo. Baseada na sua 

experiência como tecnologista em propriedade intelectual e inovação da CNEN desde 2010, 

gestora do NIT-Sede, no âmbito do SGI-CNEN, desde 2021 e coordenadora-geral de inovação 

nuclear da Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento (DPD) desde 2025, foram observados 

diversos desafios relacionados à atuação mais virtuosa do NIT em gerenciar competências 

internas, identificar competências complementares e alinhá-las às necessidades dos sistemas de 

inovação, alinhada a uma estratégia institucional de inovação. 

Ressalta-se também a importância de que a ICT, e em particular o NIT, possa ser capaz 

de analisar o comportamento das empresas e do mercado, de modo a compreender suas 

estratégias e lidar com elas. Para estabelecer a proximidade cognitiva entre “ciência” e 

“negócios”, ou entre “academia” e “indústria”, a teoria evolucionária da mudança econômica 

de Nelson e Winter (1982) possui influência nessa pesquisa. Embora essa obra seminal tenha 

como foco a empresa, a análise dos autores sobre habilidades, capacidades organizacionais e 

comportamento da empresa para realizar a mudança técnica e inovar em ambientes 

competitivos e de incerteza também pode ser relevante para outros tipos de organizações, 

conforme a seguir:   
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The sorts of organizations we have in mind are, first of all, 

organizations that are engaged in the provision of goods and 

services for some outside clientele and have at least vague 

criteria for doing well or poorly. The salient examples are 

business firms concerned with survival and profits, but much 

of our analysis is relevant, perhaps with minor modification, 

to other sorts of organizations. (Nelson; Winter, 1982, p. 96) 

 

 

Considera-se, portanto, que a ICT, e em particular a instância do NIT, responsável por 

apoiar a gestão da política institucional de inovação, também necessita desenvolver capacidades 

para se relacionar com as empresas e obter resultados de TT que gerem impactos 

socioeconômicos. Portanto, somada à abordagem dos sistemas nacionais de inovação e ao 

modelo da hélice tríplice e da universidade empreendedora, a literatura que explora os fatores 

organizacionais, as habilidades dos indivíduos e as capacidades dinâmicas dessas universidades 

terá grande influência nesta tese de doutorado, de modo que possa ser aplicada à análise da 

atuação do NIT de uma ICT pública brasileira. É importante ressaltar a relação entre as 

capacidades dinâmicas e outras perspectivas teóricas8, cuja abordagem foi inicialmente 

explorada por Teece, Pisano e Shuen (1997) e aprofundada por Teece (2007) para explicar o 

desempenho econômico de empresas operando em ambientes da rápida mudança tecnológica, 

sendo atualmente aplicada na análise da universidade empreendedora, da TT e do 

empreendedorismo acadêmico (LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018; HEATON; LEWIN; TEECE, 

2019). No contexto atual, além do ensino e da pesquisa, do desenvolvimento de capital humano 

e do avanço tecnológico, as universidades vêm participando cada vez mais do desenvolvimento 

econômico, na conexão com empresas, governo e outros atores dos sistemas de inovação. Com 

o MLCTI no Brasil, as competências do NIT da ICT pública brasileira foram ampliadas, ao 

mesmo tempo em que os instrumentos de estímulo à inovação foram aperfeiçoados. Isso requer 

uma análise aprofundada dos seus efeitos sobre a atuação do NIT.  

A escolha da CNEN como ICT pública para o estudo de caso revela-se particularmente 

relevante do ponto de vista analítico e empírico. Trata-se de um instituto público de pesquisa 

inserido em um setor estratégico, intensivo em conhecimento, altamente regulado e marcado 

 
8 Teece (2007) relaciona as capacidades dinâmicas com Schumpeter (1934), as ciências sociais e comportamentais 

(CYERT; MARCH, 1963), a perspectiva empreendedora de Kirzner (1973), a perspectiva de Williamson (1975, 

1985) sobre mercados, especificidade de ativos, custos de transação e oportunismo, fortemente com a teoria 

evolucionária de Nelson e Winter (1982), a visão baseada em recursos (RUMELT, 1984) e contribuições do legado 

de Penrose, a visão baseada em conhecimento (NONAKA; TAKEUCHI, 1995; GRANT, 1996; NONAKA; 

TOYAMA, 2007) e a perspectiva da competência central de Prahalad e Hamel (1990). 
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por elevados níveis de complexidade tecnológica, exigências de segurança e sensibilidade 

social, em razão das aplicações nucleares e de sua associação histórica a riscos e acidentes. Esse 

contexto impõe restrições adicionais à dinâmica de inovação, ao mesmo tempo em que demanda 

elevados padrões de coordenação e percepção pública. No contexto brasileiro, o setor nuclear 

apresenta características específicas relacionadas à forte presença do Estado, à dependência de 

infraestrutura científica complexa e à importância de políticas públicas. Ao mesmo tempo, trata-

se de um setor cuja dinâmica de inovação transcende as aplicações estritamente nucleares, 

gerando externalidades tecnológicas e competências científicas relevantes para outras áreas do 

conhecimento e setores produtivos. As tecnologias desenvolvidas no âmbito da Instituição 

contribuem para o avanço de áreas como nanotecnologia, biotecnologia, materiais avançados, 

lasers, células a combustível e instrumentação, além de aplicações em agricultura, saúde, meio 

ambiente e indústria. Essa complexidade também favorece a formação de capacidades 

científicas e tecnológicas transversais, capazes de gerar inovações com potencial de difusão 

para diferentes domínios econômicos e sociais. 

A relevância da CNEN também transcende sua atuação tradicional em pesquisa nuclear. 

A ICT desempenha papel central na execução da Política Nuclear Brasileira (PNB), instituída 

pelo Decreto nº 9.600/2018, cujas diretrizes estabelecem a busca da autonomia tecnológica 

nacional, o uso pacífico da tecnologia nuclear, a cooperação internacional, o fortalecimento da 

pesquisa, desenvolvimento e inovação, a autonomia no ciclo do combustível nuclear e a 

autossuficiência na produção e fornecimento de radioisótopos e radiofármacos, considerados 

estratégicos para o país (BRASIL, 2018; BRASIL, 2023a). A avaliação recente da PNB, 

conduzida pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), reforça 

que pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, inovação e formação de recursos 

humanos especializados constituem elementos essenciais para o alcance desses objetivos 

estratégicos, ressaltando ainda a necessidade de aprimoramento do planejamento estratégico, 

da governança, da definição de prioridades de pesquisa e dos mecanismos de monitoramento e 

avaliação das atividades de PD&I conduzidas no setor nuclear brasileiro (BRASIL, 2023a; 

BRASIL, 2023b). 

Dessa forma, a CNEN configura-se como um caso particularmente relevante para a 

análise proposta, na medida em que permite examinar, em um contexto de elevada 

complexidade institucional e tecnológica, como as capacidades organizacionais e dinâmicas do 

NIT se desenvolvem, são limitadas ou potencializadas, contribuindo para a compreensão dos 

desafios e das possibilidades de sua atuação na promoção da inovação e da TT. 
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Diante das lacunas teóricas e empíricas, a presente tese busca contribuir para o avanço 

do conhecimento sobre a gestão da inovação em ICT públicas brasileiras, ao aplicar a 

abordagem das capacidades organizacionais e dinâmicas à análise da atuação dos NIT do SGI-

CNEN, considerando as mudanças introduzidas pelo MLCTI e as lições advindas do modelo 

francês, o CEA Tech. Ao fazê-lo, pretende-se ampliar o escopo de aplicação do referencial de 

capacidades dinâmicas e propor subsídios conceituais e práticos para o fortalecimento dos NIT 

enquanto agentes estratégicos dos sistemas nacionais de inovação. 

 

Estrutura da Tese de Doutorado 

 

A tese está estruturada na presente Introdução e em cinco capítulos. O Capítulo I 

apresenta a contextualização do problema de pesquisa: a análise do MLCTI, as dificuldades e 

os desafios da interação ICT-empresa no Brasil e o panorama dos NIT das ICT brasileiras, em 

especial as públicas. No Capítulo II, apresenta-se o referencial teórico-empírico no qual a 

pesquisa de tese se baseia. Sendo o tema da pesquisa a atuação do NIT de um instituto de 

pesquisa público na sua relação com empresas, o seu papel no processo de inovação será 

explorado sob as distintas abordagens: capacidades organizacionais e dinâmicas; sistemas de 

inovação; universidade empreendedora; e novas perspectivas sobre a interação ICT-empresa 

baseadas em domínios de capacidades – capacidades dinâmicas, elementos organizacionais, 

pessoal-chave e habilidades individuais. No Capítulo III, é proposta a metodologia para o 

desenvolvimento da tese, seus objetivos, principais abordagens e conceitos, pergunta e 

hipóteses e etapas da pesquisa de tese. Adicionalmente, são caracterizadas as ICT públicas 

selecionadas, a ICT pública brasileira para o estudo de caso – a CNEN – e contribuição da ICT 

pública francesa congênere – o CEA, assim como os NIT integrantes do SGI-CNEN e o CEA 

Tech, como intermediadores da relação ICT-empresa.  

O Capítulo IV diz respeito à primeira etapa da pesquisa de campo que investiga a 

estrutura, as capacidades e a atuação dos NIT do SGI-CNEN e do CEA Tech através de uma 

metodologia estruturada. Essa etapa contemplou a aplicação de questionários de perguntas 

fechadas para os NIT, os pesquisadores e as empresas que se relacionam com a CNEN e o CEA. 

A primeira seção introduz o perfil dos respondentes dos questionários fechados, presencial e 

on-line, caracterizando-os como NIT, pesquisadores e empresas. A segunda seção apresenta os 

resultados obtidos a partir da aplicação do questionário de perguntas fechadas aos NIT e está 

organizada em dois blocos e cinco subgrupos – estrutura e capacidades do NIT e serviços 

oferecidos e desafios enfrentados pelo NIT – com enfoque na CNEN complementado com as 
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contribuições dos resultados obtidos no CEA para o estudo de caso da CNEN, analisando sua 

experiência e seus contrapontos. A segunda seção apresenta os resultados obtidos a partir da 

aplicação do questionário de perguntas fechadas aos pesquisadores da CNEN. Não há uma 

contribuição direta de pesquisadores do CEA, mas indiretamente isso é explorado na seção 

seguinte (visão das empresas). Essa seção está organizada em dois blocos e cinco subgrupos – 

abordagens de atuação do NIT, tipos de relação intermediados e serviços oferecidos pelo NIT, 

benefícios percebidos na interação ICT-empresa e na atuação do NIT e desafios enfrentados 

pelo NIT e pela ICT. A terceira seção apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação do 

questionário fechado às empresas que possuem interação com a CNEN e o CEA. Essa seção 

está estruturada em dois blocos e quatro subgrupos – abordagens de atuação do NIT, tipos de 

relação intermediados pelo NIT, benefícios percebidos e desafios enfrentados na interação com 

a ICT e na intermediação do NIT. A última seção traz a análise final e discussão qualitativa dos 

resultados à luz da literatura.  

O Capítulo V refere-se à segunda etapa da pesquisa de campo e investiga os fatores 

críticos e de sucesso da atuação do NIT na interação ICT-empresa por meio de entrevistas, 

utilizando-se análise de conteúdo. Essa etapa contemplou a aplicação de roteiro de entrevistas 

com perguntas abertas para os NIT, os pesquisadores e as empresas que se relacionam com a 

CNEN e o CEA. As primeiras quatro seções apresentam a visão dos entrevistados de NIT, 

pesquisadores e empresas selecionadas, dentre aqueles que participaram da primeira etapa de 

pesquisa. Os resultados estão organizados em benefícios e desafios da atuação do NIT e da 

interação ICT-empresa, na primeira seção, e em três categorias emergentes: legitimidade 

institucional, na segunda seção; tradução cognitiva e combinação entre ciência, mercado e 

gestão, na terceira seção; e paciência institucional e tempo da inovação, na quarta seção. A 

quinta e última seção traz a análise e discussão dos resultados desse capítulo à luz da literatura. 

 Ao final, é apresentada a proposta de quadro e o modelo teórico-conceitual de atuação 

dos NIT do SGI-CNEN, a conclusão, as implicações e limitações da pesquisa e sugestões de 

pesquisas futuras, além das referências e dos apêndices. 
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I – CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Neste primeiro capítulo, objetiva-se apresentar o contexto da análise que será realizada 

na pesquisa de tese. Na primeira seção é contextualizado o MLCTI e seus efeitos sobre a ICT 

pública brasileira e o NIT. Na segunda seção são identificadas as características e evidências 

empíricas da interação ICT-empresa no Brasil que apontam as dificuldades e os desafios, 

incluindo as características do sistema de inovação brasileiro, o baixo dinamismo das empresas 

e do seu investimento em P&D. Na terceira seção, o foco é sobre o papel do NIT como 

intermediador da relação com as empresas e na TT, assim como os problemas enfrentados. 

 

I.1 – O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (MLCTI) no Brasil: efeitos da 

nova legislação sobre a ICT pública brasileira e o NIT  

 

Segundo Suzigan e Albuquerque (2008), até finais dos anos 1990, o ambiente no Brasil 

era caracterizado por falta de articulação entre as políticas governamentais de C&T e a política 

industrial. Isso se deve ao contexto histórico da construção das instituições do sistema de 

inovação no Brasil. Em que pese a existência de algumas delas com espírito científico e de 

experimentação, as primeiras universidades brasileiras foram criadas somente a partir da década 

de 19209. Esse atraso da acumulação científica foi influenciado pelas barreiras do período 

colonial. O processo histórico de industrialização tardia, que pouco demandava da 

infraestrutura científica do país, combinado à falta de construção de um sistema financeiro 

brasileiro, também explicam as desconexões do sistema do país. Em consequência, o 

distanciamento entre os investimentos em C&T e a demanda por inovação no setor privado 

caracteriza-se por uma concentração de investimentos públicos na área da ciência e pouco 

investimento do setor privado em desenvolvimento tecnológico (ARBIX, 2017).  

A partir da década de 1990, com a entrada em vigor do novo arcabouço legal da 

propriedade intelectual10 e os novos programas governamentais de estímulo à interação ICT-

 
9 Suzigan e Albuquerque (2008) citam: Escola Politécnica, Faculdade de Farmácia, Faculdade de Medicina e 

Cirurgia, Instituto de Veterinária e Instituto Biológico, incorporados à Universidade de São Paulo (USP). 

Adicionalmente, destacam-se: Instituto Agronômico de Campinas, Instituto Vacinogênico de São Paulo, Instituto 

Bacteriológico de São Paulo, Instituto Soroterápico de Butantã, Museu Paraense, Museu Paulista, Jardim Botânico, 

Instituto de Manguinhos, Escola de Medicina do Rio de Janeiro e Escola de Medicina da Bahia. 
10 Com o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio (TRIPS), o 

Brasil internalizou os padrões mínimos de proteção relacionados ao direito autoral, marcas, indicações geográficas, 

cultivares, desenhos industriais, patentes, circuitos integrados e informação confidencial. Isso levou à alteração da 

legislação brasileira e, a partir de meados da década de 1990, foram aprovadas a Lei nº 9.279/1996, Lei da 

Propriedade Industrial, a Lei nº 9.456/1997, Lei de Proteção de Cultivares, a Lei nº 9.610/1998, Lei do Direito 
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empresa, que incluiu a criação dos fundos setoriais, suporte fundamental para o Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), e mais intensamente, a partir dos 

2000, a retomada das políticas industriais, com foco mais explícito na inovação e no 

desenvolvimento tecnológico, um cenário de amadurecimento institucional se destacou. No 

âmbito desse cenário foram aprovadas a Lei de Inovação, Lei nº 10.973/2004, e a Lei do Bem, 

Lei nº 11.196/2005, que viabilizaram incentivos à P&D semelhantes aos utilizados por alguns 

países avançados. A Lei de Inovação11 e o seu decreto regulamentador, Decreto nº 5.563/2005, 

concederam eficácia aos artigos 218 e 219 da Constituição Federal brasileira que tratam da 

ciência e da tecnologia. A Lei de Inovação, particularmente, legitimou a participação da ICT 

brasileira no processo de inovação, traçando as primeiras diretrizes para formalização da 

interação ICT-empresa, principalmente nas ICT públicas federais, e deu certa autonomia para 

o estabelecimento de regras e políticas internas para regular ou normatizar esse relacionamento 

e a TT. Antes da Lei de Inovação, o tema era caracterizado por diferentes percepções das ICT, 

entre as quais, considerava-se a interação com empresas uma atividade marginal, não 

explicitada nas políticas institucionais, e muitas vezes as relações informais predominavam 

sobre as ações institucionais. Consequentemente, a busca de soluções para os problemas 

causados por essas ambiguidades levava a ações independentes e, de modo geral, 

individualizadas, para contornar os obstáculos surgidos ao longo do processo. 

A institucionalização da relação ICT-empresa, no âmbito da Lei de Inovação, gerou uma 

variedade de mecanismos para serem utilizados entre esses atores: a constituição de alianças 

estratégicas (art. 3º); o compartilhamento e a permissão de utilização de laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações (art. 4º); a TT e o licenciamento 

para outorga de direito de uso ou de exploração de criação desenvolvida pela ICT (art. 6º); o 

direito de uso e de exploração de criação protegida (art. 7º); a prestação de serviços voltados à 

inovação (art. 8º); e a parceria para a realização de atividades conjuntas de pesquisa científica 

e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo (art. 9º). Além disso, a lei 

previu a possibilidade de remuneração aos criadores e à ICT por meio de: bolsa de estímulo à 

inovação nas parcerias (parágrafo 1º, art. 9º); retribuição pecuniária na prestação de serviços 

(parágrafo 2º, art. 8º); ganhos econômicos auferidos pela ICT, com participação mínima de 5% 

e máxima de 1/3 (um terço) aos criadores no caso de TT, licenciamento para uso ou exploração 

 
Autoral, e a Lei nº 9.609/1998, Lei da Proteção Intelectual de Programa de Computador. Além disso, nos anos 

2000, foi promulgada a Lei nº 11.484/2007, Lei de Proteção das Topografias de Circuitos Integrados.  
11 Inspirada em leis de países que trataram de matéria semelhante, como o Bayh-Dole Act, nos EUA, e a Loi sur 

l’innovation et la recherche, na França. 
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comercial (art. 13); participação minoritária no capital social de empresa (art. 5º); cessão dos 

direitos sobre as criações, a título oneroso ou não, a terceiros ou aos respectivos criadores (art. 

11); e licença ao pesquisador público, sem remuneração, para constituição de empresa com a 

finalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à inovação. 

 Complementarmente, conforme discutido na seção I.2, a criação do NIT tornou-se 

obrigatória na ICT, com a finalidade de gerir sua política de inovação (art. 16, caput), buscando 

nesse contexto a aproximação das empresas. Além disso, o parágrafo único estabeleceu seis 

competências mínimas do NIT: i) zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à 

proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de TT; ii) avaliar e classificar 

os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; iii) avaliar solicitação de inventor 

independente para adoção de invenção; iv) opinar pela conveniência e promover a proteção das 

criações desenvolvidas; v) opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 

desenvolvidas, passíveis de proteção intelectual; vi) acompanhar o processamento dos pedidos 

e a manutenção dos títulos de PI da ICT. A legislação de PI, consolidada na segunda metade 

dos anos 1990, também deu bastante ênfase à proteção dos resultados de pesquisa e, por algum 

tempo, essa proteção se constituiu em uma das atividades centrais das ICT brasileiras, 

principalmente pela obrigatoriedade da gestão e proteção da PI dentre as competências do NIT.   

Mesmo com todo o esforço de evolução do arcabouço jurídico-institucional brasileiro 

ao longo dos anos 1990 e 2000, o ambiente regulatório ainda se mostrava complexo para a 

aplicação dessa legislação pelas ICT públicas no seu relacionamento com empresas. Essa 

interação não depende apenas da motivação das partes, embora seja fundamental, ela requer 

compatibilização de normas que regem a relação público-privado. A Lei de Inovação buscou 

estabelecer regras para reduzir a distância entre academia e indústria, entretanto ela inicialmente 

não dialogou com outras legislações, tais como as que definem as formas de contratação, gestão 

de pessoal, licitações, conflitos de interesse, dentre outros. Ademais, o Decreto nº 5.563/2015 

que a regulamentou não proveu suficientemente as diretrizes e os objetivos de uma política 

institucional de inovação e não detalhou os procedimentos para concretizar os mecanismos de 

promoção da inovação. Portanto, somado ao ambiente legislativo complexo, existiam 

interpretações jurídicas variadas das ICT públicas e das empresas interessadas em realizar 

parcerias sobre aspectos da legislação que não estavam bem regulamentados. Uma dessas 

interpretações era, inclusive, se o pesquisador público poderia executar projetos ou prestar 

serviços a empresas no horário de sua jornada de trabalho e serem remunerados por isso (bolsa 

de estímulo à inovação ou retribuição pecuniária). Turchi e Arcuri (2017) apontam diferenças 

nas interpretações jurídicas sobre um mesmo tema, gerando insegurança entre os atores, assim 
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como contribuindo para a morosidade na aprovação de projetos de parceria. O ambiente de 

insegurança jurídica gera dificuldades nos procedimentos de gestão e controle dos projetos. Isso 

reflete em obstáculos nos mecanismos de gestão da ICT pública, como tempo gasto em 

contratação e monitoramento das parcerias, além do número e da qualificação de técnicos para 

administrar os procedimentos e a experiência institucional geral em operacionalizar parcerias. 

De acordo com Gimenez, Bonacelli e Bambini (2018), as fragilidades e deficiências do 

sistema nacional de inovação brasileiro e de políticas públicas de apoio à inovação chamam 

atenção para a necessidade de desenvolvimento e melhoria das capacidades estatais12, bem 

como para a transformação das ICT públicas, de modo que o Estado brasileiro possa fazer frente 

aos desafios que se colocam sobre a consolidação de seu sistema de inovação. Dito isso, um 

arcabouço institucional que estimule e facilite o aprendizado contínuo, as interações e os 

relacionamentos entre as ICT, empresas e outros entes relevantes, é parte essencial desse 

processo. Diante desse cenário, foram enveredados esforços conduzidos por diferentes 

instituições brasileiras na revisão de um conjunto de leis para estarem alinhadas e promoverem 

a inovação no país. O objetivo foi sanar questões como excesso de burocracia, dificuldades e 

dúvidas na operacionalização das práticas previstas, sobreposição entre leis vigentes com 

direcionamentos opostos, dentre outras. Essas iniciativas culminaram em um projeto de lei13 

que deu origem à Lei nº 13.243/2016. Essa nova lei regulamentou a Emenda Constitucional 

(EC) nº 85/2015 e alterou nove leis relacionadas ao universo das atividades de CT&I do país, 

conforme elencadas no Quadro 3, incluindo a Lei de Inovação. 

O arcabouço jurídico-institucional de CT&I no Brasil consolidado nas últimas décadas, 

contempla um número considerável de normas jurídicas (portarias ministeriais, leis e decretos) 

e inclui a PI, incentivos à inovação tecnológica no ambiente produtivo e às parcerias público-

privadas, incentivos fiscais, compras e contratações e atividades de pesquisa científica e 

tecnológica, assim como políticas e estratégias de C&T, políticas industriais e fundos setoriais. 

Insere-se, nesse contexto, as duas mais recentes políticas de CT&I e industrial14, lançadas em 

2024. O aparato legal conhecido como MLCTI contempla a EC nº 85/201516, a Lei nº 

13.243/2016 e o Decreto nº 9.283/2018. Mais recentemente, esse arcabouço foi complementado 

por novos instrumentos relevantes para o ambiente de inovação. Destaca-se a Lei 

 
12 Referência a Evans (2008) e Castro (2015). 
13 Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 77/2015, anterior Projeto de Lei (PL) nº 2.177/2011. 
14 A nova Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) 2024-2030 será fruto das conferências 

preparatórias e da 5ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (CNCTI) com o tema: “Ciência, 

Tecnologia e Inovação para um Brasil Justo, Sustentável e Desenvolvido”. E a nova política industrial refere-se à 

Nova Indústria Brasil, com metas sugeridas no Plano de Ação 2024-2026 e seis missões até 2033. 
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Complementar nº 182/2021, conhecida como Marco Legal das Startups, que introduziu 

mecanismos específicos para fomentar o empreendedorismo inovador, facilitar a contratação 

de soluções inovadoras pelo setor público e reduzir barreiras regulatórias à atuação de empresas 

de base tecnológica. Adicionalmente, a Lei nº 14.133/2021, nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, incorporou dispositivos que ampliam as possibilidades de contratação de 

inovação pela administração pública, incluindo maior flexibilidade para instrumentos como a 

encomenda tecnológica. Esses avanços reforçam a tentativa de alinhamento do regime jurídico 

brasileiro às dinâmicas contemporâneas da inovação, embora sua operacionalização ainda 

dependa das capacidades das ICT públicas. 

A linha do tempo com os principais marcos15 do arcabouço jurídico-institucional 

brasileiro de CT&I é apresentada na Figura 1. 

 

Figura 1: Linha do tempo com os principais marcos do arcabouço jurídico-institucional do 

Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Gimenez, Bonacelli e Bambini (2018) 

  

O processo de construção do MLCTI iniciou em abril de 2011, com audiência pública 

na Câmara dos Deputados, sendo fruto de discussões e preocupações que envolveram não 

apenas o Poder Legislativo, como também a comunidade científica nacional e diversas 

organizações da sociedade civil. Em agosto de 2011, foi apresentado o Projeto de Lei (PL) n° 

2177/2011 na Câmara de Deputados para instituir o Código Nacional de CT&I no Brasil. Em 

 
15 Apesar de a elaboração da Figura 1 ter sido baseada em Gimenez, Bonacelli e Bambini (2018), as autoras não 

esgotaram a matéria. A exemplo, em termos de políticas industriais, o Plano Brasil Maior (PBM), de 2011, não é 

citado. Esclarece-se também que a legislação de PI abrange não somente a Lei da Propriedade Industrial (LPI), 

mas também as demais leis citadas na nota de rodapé 10. 
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maio de 2014, um grupo de trabalho formado pela ABC, CONFAP, CONSECTI e SBPC16 

buscou influenciar diversos parlamentares ligados à área de CT&I para a inclusão do PL n° 

2177/2011 na pauta de votações do Plenário da Câmara dos Deputados. De acordo com 

Gimenez, Bonacelli e Bambini (2018), após rodadas de audiências e consultas públicas sobre o 

referido PL, a proposta de um código foi abandonada em favor de uma estratégia mais pontual 

que visava modificar a Constituição Federal e revisar a Lei de Inovação e as demais leis 

relativas à CT&I. Essa estratégia resultou na EC nº 85/2015 e no encaminhamento do PL com 

a proposta de alteração das referidas leis. Em outubro de 2015, o PL foi aprovado por 

unanimidade nas Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e de Ciência e Tecnologia (CCT) 

do Senado Federal, e se transformou no Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 77/2015, alterando 

e aperfeiçoando as nove leis que regulamentam as atividades de CT&I do país (Quadro 1). 

 

Quadro 1: Legislação alterada pelo MLCTI. 

Lei Escopo 

1 - Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 Lei de Inovação Tecnológica 

2 - Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980  Estatuto do Estrangeiro 

3 - Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993  Lei de Licitações 

4 - Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011  Lei do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas 

5 - Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993  Lei da Contratação Temporária de 

Excepcional Interesse Público 

6 - Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 Lei das Fundações de Apoio 

7 - Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990  Lei de Importação de Bens e Insumos para 

Pesquisa 

8 - Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990  Lei de Isenção ou Redução do Imposto de 

Importação e Adicional de Frete para 

Renovação da Marinha Mercante 

9 - Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012  Lei do Plano de Carreira do Magistério 

Superior 

Fonte: Elaboração própria a partir da Lei nº 13.243 (BRASIL, 2016).  

 

Com o intuito de acelerar a sua aprovação no plenário do Senado Federal, e, em seguida, 

a sanção presidencial, 17 instituições nacionais, dentre elas, aquelas que originalmente 

formaram o grupo de trabalho em 2014, além de outras relevantes, como ANPEI, ANPROTEC, 

EMBRAPII, FORTEC e SEBRAE17, lançaram um documento intitulado “Aliança em Defesa 

 
16 Academia Brasileira de Ciências (ABC), Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa 

(CONFAP), Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de CT&I (CONSECTI) e Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). 
17 Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras (ANPEI), Associação Nacional 

de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC), Empresa Brasileira de Pesquisa e 

Inovação (EMBRAPII), Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia (FORTEC), 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). 
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do Novo MLCTI”. Essa aliança buscou conscientizar sobre a aprovação final do PLC nº 

77/2015 sem vetos. A aprovação final ocorreu em dezembro de 2015, e a matéria foi enviada à 

análise e sanção presidencial, o que ocorreu em janeiro de 2016, quando foi sancionada a Lei 

nº 13.243/2016 com oito vetos18. O MLCTI contempla, portanto, a robustez e a complexidade 

de um compêndio de leis relacionadas à CT&I (GIMENEZ; BONACELLI; BAMBINI, 2018). 

A EC nº 85/2015 tem como cenário de fundo as transformações advindas da maior 

participação da C&T na economia, a economia da era do conhecimento, e na sociedade em 

geral. O papel da C&T se destaca por alavancar o desenvolvimento socioeconômico e a renda 

per capita dos países, demandando investimentos, o que, por sua vez, requer um dinamismo 

entre o setor produtivo e o desenvolvimento científico-tecnológico. Em outras palavras, na era 

do conhecimento, a aproximação entre setores público e privado é essencial. Nesse sentido, as 

alterações constitucionais trazidas pela EC nº 85/2015 foram importantes para preparar as 

regras do MLCTI, pois incorporou na Constituição Federal um novo direcionamento para o 

tratamento sistemático do tema CT&I, o qual pode ser resumido nos seguintes pontos: i) 

tratamento prioritário à pesquisa básica e tecnológica; ii) articulação entre entes públicos e 

privados; iii) estímulo ao investimento empresarial em inovação, apoio aos entes privados e à 

criação de ambientes promotores de inovação; iv) possibilidade de compartilhar recursos 

humanos especializados, além de capacidade instalada, entre entes públicos e privados; v) apoio 

à formação de recursos humanos para atuarem nas áreas de C&T, inclusive por meio da 

extensão tecnológica; vi) melhoria das condições de trabalho aos pesquisadores, professores ou 

técnicos estrangeiros; vii) flexibilização do orçamento, permitindo a realocação de recursos 

com o objetivo de viabilizar projetos de CT&I, ou seja, o Poder Executivo pode remanejar 

recursos na Lei Orçamentária Anual por decreto, sem pedir autorização ao legislativo (não é 

necessária lei específica); viii) ampliação das atividades de P&D e de fomento à inovação às 

instituições de educação profissional e tecnológica (além das universidades e instituições de 

pesquisa); ix) inserção do investimento em CT&I nas competências do SUS; x) 

internacionalização das atividades de pesquisa (atuação internacional da ICT, em especial a 

ICT pública); xi) atuação coordenada Estado-Academia-Indústria (hélice tríplice) e das três 

esferas de governo; xii) harmonização da regulamentação da legislação de CT&I com o restante 

 
18 Os vetos incluem isenção de incidência de contribuição previdenciária para as bolsas de estímulo à inovação 

concedidas aos alunos de graduação e pós-graduação, docentes e pesquisadores de ICT privadas (somente as bolsas 

concedidas por ICT públicas estão isentas); isenção das importações de empresas para atender projetos de P&D; 

possibilidade de inclusão, nos contratos firmados com ICT, empresas, fundações de apoio, agências de fomento, 

de taxa de administração para cobertura de despesas operacionais e administrativas; e dispensa de licitação para 

contratação de micro, pequenas e médias empresas para prestarem serviços ou fornecerem bens elaborados com 

aplicação de conhecimento científico e tecnológico. 
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da legislação do setor público; xiii) previsão de atuação coordenada entre os diferentes níveis 

federativos, no âmbito de um regime de colaboração; xiv) institucionalização do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI), organizado de forma articulada entre 

entes públicos e privados, como um dos principais avanços estruturais do marco constitucional 

de CT&I. Em síntese, as alterações introduzidas pela EC nº 85/2015 consolidam o 

reconhecimento da CT&I como elementos centrais para o desenvolvimento nacional, 

estabelecendo bases institucionais para sua promoção como política de Estado. 

A Lei nº 13.243/2016 promoveu mudanças significativas no arcabouço jurídico da 

inovação. Aproximadamente dois anos depois, o Decreto nº 9.283/2018 regulamentou a Lei nº 

13.243/2016 em 10 capítulos e 87 artigos. Dada à abrangência da matéria, foram selecionados 

os principais tópicos alterados pela lei e regulamentados no decreto que impactam a ICT pública 

quanto ao objeto dessa pesquisa de tese – a atuação do NIT no relacionamento da ICT pública 

com empresas e na TT – considerando, em especial, a Lei de Inovação, a Lei nº 8.958/1994 

(Lei das Fundações de Apoio) e a Lei nº 8.666/199319 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). O Apêndice 1 consolida os principais tópicos alterados.  

O MLCTI apresenta diversos efeitos para a ICT pública e o NIT. O artigo 15-A na Lei 

de Inovação estabelece a obrigatoriedade da política institucional de inovação nas ICT públicas. 

Essa política deve contemplar diretrizes para a proteção da PI, TT, empreendedorismo, 

parcerias com o setor produtivo e gestão de receitas oriundas de atividades de inovação. Trata-

se de um instrumento de governança fundamental, que desloca a inovação de um conjunto de 

iniciativas pontuais para um eixo estruturante da atuação institucional. No artigo 16, a 

ampliação das competências do NIT pede um direcionamento estratégico da ICT pública para 

que as quatro novas competências sejam implementadas: i) desenvolver estudos de prospecção 

tecnológica e inteligência competitiva em PI para orientar as ações de inovação da ICT – o NIT 

deve apoiar a ICT e seus pesquisadores no monitoramento e planejamento tecnológico, na 

prospecção de cenários futuros, identificando tecnologias com potencial do mercado com o 

objetivo de facilitar e promover a TT; ii) desenvolver estudos e estratégias para a TT gerada 

pela ICT – o NIT deve orientar os pesquisadores e suas equipes em desenvolvimento de 

negócios, acesso a oportunidades de financiamento e prospecção de empresas e outros 

interessados, além de apoiar a geração de spin-offs e a criação de startups para estimular a 

 
19 A Lei nº 8.666/1993 foi revogada em abril de 2023 e substituída pela Lei nº 14.133/2021, conhecida por Nova 

Lei de Licitações e Contratos. Ambas têm como objetivo garantir a transparência e a eficiência nos processos de 

contratação do setor público. Embora existam algumas diferenças importantes entre elas, a substituição não 

impacta sobre as alterações promovidas pela Lei nº 13.243/2016 e o Decreto nº 9.283/2018. 
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criação de ambientes promotores de inovação; iii) promover e acompanhar o relacionamento 

da ICT com empresas, em especial para as atividades previstas nos artigos 6º a 9º – o NIT deve 

prospectar novos clientes e parceiros, promover a aproximação entre as partes, apoiar na 

negociação dos termos dos instrumentos jurídicos envolvidos, em especial nas cláusulas de PI, 

relacionadas aos contratos de TT e de licenciamento de PI, ao direito de uso ou de exploração 

de PI, à prestação de serviços técnicos especializados e aos acordos de parceria em PD&I; e iv) 

negociar e gerir os acordos de TT oriunda da ICT, valorando a tecnologia e ajudando a 

estabelecer termos e condições contratuais justos entre as partes para proteger os interesses da 

ICT. Para além de sua função normativa, a política institucional de inovação constitui o 

principal instrumento de internalização e operacionalização do MLCTI no âmbito das ICT, 

orientando a organização dos processos relacionados à TT e à geração de inovação no ambiente 

produtivo. Sua implementação não apenas contribui para maior segurança jurídica e 

previsibilidade das interações com o setor produtivo, como também se torna um elemento 

relevante na avaliação institucional para fins de acesso a recursos públicos e instrumentos de 

fomento. Nesse sentido, a política de inovação deve ser acompanhada de mecanismos de 

monitoramento e avaliação contínua, por meio da produção de relatórios e indicadores que 

permitam aferir seus resultados e aperfeiçoar sua gestão. Complementarmente, o NIT 

desempenha papel na educação de pesquisadores sobre o processo e os benefícios da TT. 

Portanto, ele deve atuar na promoção de encontros internos, programas de treinamento e vitrines 

tecnológicas para aumentar o engajamento da indústria com as tecnologias, disseminar e 

capacitar sobre proteção da PI, avaliar tecnologias potenciais e apoiar o desenvolvimento de 

negócios, o marketing e outras estratégias de comercialização. O NIT assume uma função 

central atuando não apenas na gestão operacional dos instrumentos previstos no MLCTI, mas 

também na articulação entre as diferentes áreas da ICT, e na indução de uma atuação mais 

estratégica voltada à inovação. A efetividade dessa política, contudo, depende das capacidades 

institucionais em internalizar suas diretrizes, traduzindo-as em práticas organizacionais, rotinas 

e mecanismos de interação com o ambiente externo. 

No que concerne a ICT pública, a sua relação com o ambiente interno – incluindo o 

NIT, os pesquisadores e outras instâncias relevantes, como gestão de projetos, comunicação, 

ensino e pesquisa, empreendedorismo e negócios – e com o ambiente externo – governo, outras 

ICT, empresas, entidades e associações públicas e privadas nacionais e internacionais – as 

alterações trazidas pelo MLCTI ainda permitem: i) constituição de alianças estratégicas e 

criação e consolidação de ambientes promotores de inovação; ii) internacionalização da ICT; 

iii) participação minoritária no capital social de empresas e instituição de fundos mútuos de 
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investimento em empresas; iii) constituição do NIT com personalidade jurídica própria, como 

entidade privada sem fins lucrativos, inclusive sob a forma de fundação de apoio; iv) captação, 

gestão e aplicação das receitas próprias da ICT pública por intermédio de fundação de apoio; 

vi) encomenda tecnológica para solução de problema técnico específico. 

A constituição de alianças estratégicas contempla o desenvolvimento de projetos 

cooperativos envolvendo empresas e entidades sem fins lucrativos, inclusive redes e projetos 

internacionais de pesquisa tecnológica. Haja vista que a inovação não tem fronteiras, criam-se 

oportunidades conjuntas com empresas e outras organizações, inclusive estrangeiras, que 

tenham interesse, por exemplo, em realizar PD&I e explorar comercialmente um novo produto 

ou processo utilizando-se da infraestrutura da ICT brasileira, desde que prevista a titularidade 

da PI e a participação de cada parceiro nos resultados da exploração das criações resultantes. O 

envolvimento de parceiros estrangeiros é considerado relevante, especialmente quando tem o 

potencial de criar vantagens para as políticas de desenvolvimento tecnológico e industrial na 

atração de centros de PD&I de empresas estrangeiras. Nesse cenário, cabem ações de 

empreendedorismo tecnológico e formação e capacitação de recursos humanos. Quando os 

projetos de cooperação internacional envolverem atividades de PD&I no exterior, as despesas 

que utilizam recursos públicos serão de natureza complementar, conforme instrumento jurídico 

que regulamenta a aliança. Esse tema possui estreita relação com a internacionalização da ICT 

pública, que poderá exercer fora do território nacional atividades relacionadas a CT&I, 

inclusive com a celebração de acordos, convênios, contratos ou outros instrumentos com 

entidades públicas ou privadas, estrangeiras ou organismos internacionais. A própria Advocacia 

Geral da União (AGU)20 enfatiza que “a globalização e a necessidade de alinhamento na seara 

da CT&I fizeram surgir a demanda de internacionalizar as ICT públicas, com especial destaque 

para as instituições de ensino, para compartilhamento de experiências, e tal fenômeno já 

começou a ser percebido há alguns anos no Brasil”. 

As transformações recentes da CT&I em nível global, associadas à reorganização das 

cadeias globais de valor e ao aumento da complexidade das estruturas produtivas e dos modelos 

de negócios, impõem ao Brasil o desafio de incorporar à sua agenda de inovação temas 

estratégicos como maior integração à economia internacional, inserção em redes globais de 

conhecimento e atração e circulação de profissionais altamente qualificados (PORTELA; 

DUBEUX, 2019). Nesse contexto, o MLCTI reforça a importância da internacionalização das 

ICT, ao reconhecer que a produção de ciência e inovação ocorre de forma cada vez mais 

 
20 Refere-se à coletânea de pareceres e instrumentos jurídicos do MLCTI, elaborada pela Câmara Permanente de 

CT&I da Procuradoria-Geral Federal (PGF). 
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multilateral, demandando cooperação técnica, científica e financeira entre atores nacionais e 

estrangeiros. No entanto, evidências indicam que a internacionalização das instituições 

brasileiras ainda é predominantemente passiva, concentrada na mobilidade acadêmica e em 

iniciativas pontuais de cooperação (CAPES, 2017), o que limita seu potencial de inserção mais 

ativa em redes internacionais de inovação. Ao ampliar os instrumentos disponíveis, o MLCTI 

permite que as ICT públicas atuem no exterior de forma mais estruturada, incluindo a 

participação em projetos internacionais, a instalação de unidades fora do país, a mobilidade de 

recursos humanos e a articulação com centros de excelência, contribuindo para o 

desenvolvimento científico e tecnológico nacional. Ainda que modesto, isso vem a contribuir 

para a difusão desses mecanismos para outras “modalidades” de internacionalização de 

cooperação entre instituições nacionais e estrangeiras para desenvolvimento e conclusão de 

projetos nas mais diversas áreas do conhecimento. Por outro lado, a internacionalização da ICT 

no MLCTI vai além dos mecanismos convencionais de cooperação para permitir que a atuação 

da ICT pública no exterior considere a execução de suas atividades e alocação de recursos 

humanos fora do Brasil, interação com organizações e grupos de excelência para fortalecer as 

ICT públicas nacionais, geração de conhecimentos e tecnologias inovadoras para o 

desenvolvimento nacional, participação em instituições internacionais ou estrangeiras 

envolvidas em PD&I e contribuição para o alcance das metas institucionais e estratégicas 

nacionais. A ICT pública pode instituir laboratórios, centros, escritórios com ICT estrangeiras 

ou representações em instalações físicas próprias no exterior, assim como enviar equipamentos 

e recursos humanos para atuação no exterior, desde que observados critérios e princípios e 

sejam estabelecidas normas internas ou previstos em instrumento de cooperação o pagamento 

dessas despesas. A negociação de ativos de PI também deve estar prevista nos instrumentos 

jurídicos como mecanismo de proteção do novo conhecimento. 

Na criação e consolidação de ambientes promotores de inovação, as ICT públicas podem 

ceder o uso de imóveis à entidade privada gestora ou diretamente às empresas e a outras ICT 

interessadas21, disponibilizar espaços em prédios compartilhados aos interessados em ingressar 

no ambiente de inovação, compartilhar e permitir o uso de sua infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e de seu capital intelectual, além 

de atrair centros de P&D de empresas estrangeiras, participar minoritariamente no capital social 

de empresas para o desenvolvimento de produtos ou processos inovadores e realizar a captação 

 
21 As ICT públicas também podem participar na criação e governança de entidades gestoras dos ambientes 

promotores de inovação. 
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de recursos, participação societária, aporte de capital e criar fundos mútuos de investimento. O 

estabelecimento de uma política de investimento direto ou indireto faz-se necessário e nela 

devem constar as regras, os critérios e as instâncias de decisão e de governança sobre os 

investimentos. Adicionalmente, a premissa de seleção das empresas a receberem tais 

investimentos tem como base a estratégia de negócio da ICT pública, o desenvolvimento de 

competências tecnológicas e de novos mercados e a ampliação da capacidade de inovação. 

Enquanto a participação minoritária da ICT pública no capital social de empresas está 

condicionada à consecução dos objetivos da política institucional de inovação, os fundos de 

investimento deverão ser geridos por administradores e gestores de carteira de investimentos 

registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM), por meio de quotas ou ações, mútuos 

conversíveis em quotas ou ações, opções de compra futura de quotas ou ações, ou outros títulos 

conversíveis em quotas ou ações. Portanto, o MLCTI legitimou novas formas de parcerias entre 

os diversos agentes do sistema nacional de inovação brasileiro, incluindo alianças estratégicas 

e ambientes promotores de inovação, e a possibilidade de novos arranjos físicos, além dos 

usuais como parque tecnológicos e incubadoras de empresas, e novos arranjos financeiros que 

podem contemplar o orçamento público institucional e o mercado financeiro. Em que pese o 

ineditismo do MLCTI permitindo tais mecanismos no Brasil, é de se considerar que as ICT 

públicas ainda precisam assimilar e amadurecer essas novas estratégias de negócio. 

A constituição do NIT com personalidade jurídica própria, como entidade privada sem 

fins lucrativos, inclusive sob a forma de fundação de apoio, vem sendo crescentemente 

discutida como alternativa para viabilizar novos arranjos jurídico-organizacionais. O MLCTI 

proveu mecanismos institucionais com potencial para fortalecer as capacidades e a estrutura 

dos NIT, ampliando sua autonomia e flexibilidade de atuação. Entretanto, a adoção desse 

modelo permanece bastante limitada no contexto brasileiro. Conforme as pesquisas FORTEC 

de Inovação de 2021 e 2022, são raros os casos de NIT com personalidade jurídica própria, bem 

como aqueles em processo formal de constituição. Os dados mais atualizados da pesquisa 

FORTEC 2023 reforçam essa tendência, ao indicar que, dentre os 130 NIT respondentes, apenas 

um declarou possuir personalidade jurídica distinta da ICT de origem e outros três informaram 

estar em processo de formalização. Por outro lado, observa-se a consolidação de arranjos 

alternativos, como a celebração de convênios ou contratos de cooperação com entidades 

privadas sem fins lucrativos, em especial fundações de apoio, reportada por 69 NIT. Esse 

quadro sugere que, embora o arcabouço legal permita maior flexibilidade institucional, sua 

implementação ocorre predominantemente por meio de soluções intermediárias, não se 

configurando, até o momento, como uma transformação organizacional estrutural. 
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O estudo de Dias (2022), a respeito do NIT da Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG)22, denomina esse modelo como “NIT Misto” decorrente de sua conformação jurídico-

organizacional, tendo que vista que, para adotá-lo, a ICT pública não precisaria efetivamente 

criar uma pessoa jurídica, mas sim estabelecer uma parceria com uma entidade privada sem fins 

lucrativos preexistente para o exercício das competências do NIT, estabelecendo as diretrizes 

de gestão e de repasse de recursos. Considerando que as diretrizes de gestão são ditadas pela 

própria ICT, poderia haver a contratação de pessoal por essa entidade privada sem fins 

lucrativos preexistente, bem como uma atuação de servidores públicos na gestão das atividades, 

mesclando as forças de trabalho públicas e privadas no NIT. Isso requer um plano de 

desenvolvimento institucional com a previsão de atingimento de metas mensuráveis de 

melhoria das condições da ICT para que ela possa cumprir sua missão de forma eficiente e 

eficaz. Isso significa que a gestão do NIT não pode ser realizada por meio da contratação de 

objetos genéricos, desvinculados de projetos específicos. Em relação às diretrizes de repasse de 

recursos, deve a ICT prever os recursos orçamentários a serem repassados à fundação de apoio.  

A captação, gestão e aplicação das receitas próprias da ICT pública por intermédio de 

fundação de apoio representa um dos mecanismos para a concretização do modelo de NIT com 

personalidade jurídica própria ou um mecanismo complementar para a gestão do NIT. A Lei de 

Inovação, ao dispor que as receitas próprias podem ser aplicadas em objetivos institucionais de 

PD&I, incluindo a carteira de projetos institucionais e a gestão da política de inovação, cria a 

possibilidade de reinvestir qualquer benefício, remuneração ou ganho econômico oriundo das 

“atividades de inovação” promovidas pela ICT23 na gestão de seu próprio NIT e nos seus 

projetos prioritários de PD&I. Ao mesmo tempo, o reinvestimento das receitas próprias da ICT 

pode ser complementar ao NIT constituído com personalidade jurídica própria. 

A encomenda tecnológica (ETEC) refere-se à contratação direta, por parte dos órgãos e 

entidades da administração pública, de ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou 

empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas para atividades de pesquisa e de 

reconhecida capacitação tecnológica em determinado setor, visando à realização de atividades 

 
22 O NIT da UFMG é denominado Coordenadoria de Transferência e Inovação Tecnológica (CTIT). 
23 Conforme disposto no parágrafo único do art. 18 da Lei de Inovação, tais atividades são aquelas de que tratam 

os arts. 4º a 8º, 11 e 13, a saber: art. 4º compartilhamento e permissão de utilização de laboratórios, equipamentos, 

instrumentos, materiais e demais instalações da ICT e permissão de uso de seu capital intelectual em projetos de 

PD&I; art. 5º participação minoritária no capital social de empresas, com o propósito de desenvolver produtos ou 

processos inovadores; art. 6º contrato de TT e de licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração 

de criação desenvolvida pela ICT isoladamente ou por meio de parceria; art. 7º direito de uso ou de exploração de 

criação protegida pela ICT; art. 8º prestação de serviços técnicos especializados visando, entre outros objetivos, à 

maior competitividade das empresas; art. 11 cessão de direitos sobre a criação; art. 13 pagamento ao criador dos 

ganhos econômicos auferidos pela ICT resultantes de contratos de TT e de licenciamento para outorga de direito 

de uso ou de exploração, direta ou por terceiros, de criação desenvolvida. 



46 

de PD&I que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou 

obtenção de produto, serviço ou processo inovador. A esse respeito, o Brasil ainda possui pouca 

experiência na aplicação desse mecanismo. As ETEC são instrumentos de política de 

desenvolvimento tecnológico que surgem como alternativa aos tradicionais investimentos em 

PD&I, guiadas pela curiosidade do pesquisador e/ou pela estratégia de mercado da firma 

(RAUEN; BARBOSA, 2019). Ou seja, são intervenções públicas da área de CT&I que atuam 

com uma lógica distinta das conhecidas bolsas de pesquisa, dos investimentos em empresas 

inovadoras ou mesmo do crédito à inovação, por exemplo.  

Portela e Dubeux (2019) também resumem outros pontos relevantes que devem ser 

incorporados à agenda brasileira de inovação, tais como a revisão da política de comércio 

exterior e redesenho das políticas de investimento estrangeiro e de empresas brasileiras no 

exterior; maior proximidade às empresas brasileiras e criação de startups visando estimular o 

desenvolvimento de mercados para produtos e serviços inovadores; aprimoramento e 

alinhamento da política industrial e de inovação, promoção de setores estratégicos e melhoria 

da qualidade da legislação brasileira. A respeito dessa última, em que pese a contribuição da 

pesquisa científica brasileira, confirmada pelo 13º lugar do Brasil no ranking mundial (CGEE, 

2022), e a melhoria da colocação do país no GII em 2023 para a 49ª posição, já apresentadas na 

seção I.1., contribui negativamente a qualidade da legislação como um dos fatores que compõe 

o referido índice. Sobretudo, o quantitativo de leis, normas e procedimentos existentes 

dificultam que as próprias ICT públicas cumpram a sua missão e executem suas atividades, ao 

mesmo tempo em que criam inúmeros obstáculos à interação ICT-empresa e à relação com 

outros atores dos sistemas de inovação. Mesmo consolidado, o MLCTI ainda não dialoga com 

a maior parte do quadro legal. Em função do planejamento integrado e estratégico de 

mecanismos de promoção da inovação ser historicamente deficiente, o sistema nacional de 

inovação permanece frágil. Nesse caso, faltam regras ou interpretações unificadas que facilitem 

a cooperação entre os atores. 

Segundo Peregrino (2018), está ausente na sociedade brasileira o que se denomina 

“confiança”, a capacidade em associar-se – o compartilhamento de valores e a subordinação 

dos interesses individuais aos interesses coletivos que diferenciam civilizações uma das outras. 

Do compartilhamento de valores emerge a confiança, importante para possibilitar a ampliação 

do grau de desenvolvimento de uma sociedade. O autor conclui que a burocratização excessiva 

no Brasil decorre do baixo nível da confiança entre as pessoas e que essa pode ser melhorada, 

por exemplo, com o aumento do padrão educacional. Para corrigir esses erros, a burocracia 

tenta reeditar novas regras, sem abandonar as anteriores, ampliando-as mais ainda. Essa 
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excessiva produção de normas gera um círculo vicioso, pois reproduz ineficiência. Parte dessas 

normas é promovida pelos órgãos de controle na elaboração de novas normas, o que traz mais 

engessamento da máquina pública e delimita sua relação com a sociedade e os agentes da 

economia, prejudicando a formação da alianças ICT-governo-empresa e, assim, impedindo o 

advento da sociedade do conhecimento. O elemento da confiança é, inclusive, explorado como 

uma das dimensões não-espaciais da proximidade por Boschma (2005), denominada 

proximidade social. Seus aspectos se conectam à noção de relações socialmente enraizadas. A 

capacidade da organização de aprender e inovar requer relações sociais confiáveis para facilitar 

o intercâmbio de conhecimento tácito, o qual é, por natureza, muito mais difícil de comunicar 

e trocar através do mercado. A proximidade social facilita o aprendizado interativo devido aos 

fatores confiança, comprometimento e durabilidade das relações. 

É necessário alinhar a participação do Brasil na economia e sociedade do conhecimento 

à criação de um ambiente propício à inovação, apoiada na aliança virtuosa e nas relações 

baseadas em confiança entre as ICT, o governo, as empresas e os demais atores do SNCTI 

brasileiro. A cooperação entre esses segmentos carece de uma flexibilidade normativa que 

permita que os agentes não sofram restrições burocráticas em suas ações inovadoras, desde a 

geração de um novo conhecimento, desenvolvimento tecnológico e transferência para o 

ambiente de uma empresa produtora de bens e serviços, tendo em vista que as etapas do 

processo de inovação não são lineares e previsíveis. Em geral, há dificuldades no Brasil em se 

fazer pesquisa e importar insumos para tal, ter infraestrutura e recursos humanos qualificados, 

além das regras rígidas de adaptação das rubricas orçamentárias de P&D. Desse modo, o 

MLCTI busca minimizar o conflito entre a hierarquia e burocracia do Estado, de um lado, e a 

flexibilidade do setor privado e a celeridade da economia, de outro. Essa tensão entre público e 

privado, entre ICT públicas e empresas, também se reflete nas dificuldades da interação entre 

os atores e nos problemas enfrentados pelos NIT como intermediadores dessa relação, conforme 

será explorado nas seções I.2 e I.3. As necessidades específicas de ambos os atores, o primeiro 

com foco na pesquisa científico-tecnológica e o segundo na geração da inovação, não 

raramente, colidem com exigências legais de procedimentos administrativos públicos, 

dificultando tanto a interação, quanto o atingimento dos resultados esperados.  

Os desafios e as perspectivas das ICT públicas no Brasil à luz do MLCTI são 

examinados no relatório de avaliação da CGU (2020) em um conjunto diversificado de ICT 

públicas – incluindo universidades, institutos federais e instituições de pesquisa. Foram 

evidenciados avanços importantes no campo da inovação pública. Entre esses avanços, 

destacam-se a maior clareza normativa e institucional trazida pelo MLCTI, a flexibilização dos 
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instrumentos de parceria com o setor produtivo e a inclusão da TT e da inovação como parte da 

missão institucional. Contudo, persistem desafios estruturais e organizacionais que limitam a 

efetividade desse novo marco, tais como fragilidades na governança interna, insuficiência e 

instabilidade de financiamento, baixa integração entre pesquisa científica e demandas 

empresariais e forte heterogeneidade de capacidades entre instituições e regiões. Os autores 

argumentam que, para que o MLCTI alcance seu potencial transformador, é necessário 

fortalecer as capacidades institucionais e gerenciais das ICT, ampliar os mecanismos de 

fomento à maturação tecnológica e promover políticas diferenciadas de apoio a instituições com 

menor capacidade de interação com o setor produtivo, visando reduzir assimetrias e consolidar 

uma cultura de inovação no sistema público de pesquisa brasileiro. 

O MLCTI foi consolidado visando à redução das dificuldades do ambiente regulatório 

para inovação. Embora ele tenha avançado no sentido de criar esse ambiente mais propício, 

ganhos de eficiência somente serão alcançados se a cultura vigente do controle e a lógica atual 

de burocracia da administração pública brasileira se adequarem. Apesar do avanço institucional, 

a utilização efetiva dos instrumentos do MLCTI ainda enfrenta obstáculos significativos: ao 

analisar o uso dos benefícios legais de incentivo à inovação nas parcerias tecnológicas da 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Villas Bôas (2025) observa que a complexidade e a 

extensão do sistema jurídico de estímulo à inovação no país têm limitado a apropriação plena 

desses instrumentos pelas ICT públicas. O autor destaca que, embora o arcabouço legal ofereça 

diversas possibilidades para viabilizar parcerias de P&D e estimular a inovação no setor 

público, sua aplicação prática ainda é restrita e frequentemente marcada por incertezas jurídicas 

e dificuldades de operacionalização institucional. Como resultado, parte relevante dos 

benefícios previstos permanece subutilizada, indicando a necessidade de aprimoramento da 

compreensão e da utilização estratégica desses mecanismos. 

Para que a ICT pública e o NIT possam melhor implementar o MLCTI, devem ser 

previstas estruturas e capacidades que permitam arranjos institucionais particularmente mais 

flexíveis e com foco empreendedor, o que confere certo caráter de busca por uma “mudança 

economicamente significativa” (HELFAT, 2018).  

 

  



49 

I.2 – A interação ICT-empresa no Brasil: dificuldades e desafios 

 

Embora grande parte do conhecimento utilizado no curso da inovação derive de esforços 

próprios em P&D, os esforços inovativos estão associados a uma boa comunicação entre P&D 

e o restante da organização, à gestão estratégica, à capacidade de identificar, assimilar e 

absorver o conhecimento externo e à colaboração entre empresas (COHEN; LEVINTHAL, 

1990; TEECE, 2007; SCHILLING, 2013). O dinamismo das diversas indústrias, o 

posicionamento inovativo das empresas e o papel da colaboração para o desenvolvimento da 

inovação, diferem consideravelmente entre países e em termos do processo de construção das 

capacidades inovativas, da dinâmica do mercado, das indústrias e das características do 

conhecimento científico e tecnológico (TEECE, 2007; NELSON 1993). 

Há diversas razões que explicam os diferentes níveis de desenvolvimento da inovação e 

as disparidades dos sistemas nacionais de inovação (NELSON, 1993). O contexto histórico, 

estrutural e institucional, incluindo a diversidade cultural, as políticas governamentais, 

instituições e estruturas industriais em cada país, além do papel das empresas individuais, 

empreendedores e redes empresariais na criação e difusão de novas ideias e tecnologias, são 

algumas delas. Nesse contexto, também se destaca a interação entre ICT e empresas, que possui 

longa tradição em todo o mundo, e sua importância para impulsionar a inovação e o 

desenvolvimento econômico, em especial na atual sociedade baseada no conhecimento.  

Mowery e Sampat (2005a, 2005b) também destacaram o papel da universidade como 

fonte de conhecimento e tecnologia industrial em economias modernas baseadas em 

conhecimento. Segundo os autores, a partir da década de 1970, os governos dos países 

desenvolvidos lançaram diversas iniciativas de estímulo ao desenvolvimento econômico local 

com base na pesquisa acadêmica: criando parques tecnológicos, localizados em proximidade 

aos campi universitários, suporte a incubadoras de empresas; constituição de fundos públicos 

de capital semente; e organização de outras “instituições- ponte” para facilitar essa interação.  

As universidades e os institutos de pesquisa são atores fundamentais no processo de 

inovação e podem contribuir significativamente para o catching-up em setores industriais 

específicos (ROSENBERG; NELSON, 1994; MOWERY; NELSON, 1999; MOWERY et al., 

2001), além de apoiar o desenvolvimento de capacidades tecnológicas nacionais, por meio de 

treinamento de cientistas e engenheiros, e a geração de novas tecnologias, conhecimentos 

avançados e habilidades em ciência e engenharia (PAVITT, 1998). Baseando-se em diversos 

estudos no Brasil e no mundo, as principais motivações das empresas e das ICT na interação 

podem ser resumidas em: i) por parte da empresa –acesso a pessoal de pesquisa altamente 
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qualificado, buscando soluções de problemas específicos; aumento do prestígio, da imagem e 

da excelência técnica; acesso a recursos públicos; necessidade de reduzir custos sem aumentar 

o pessoal próprio de P&D; necessidade de renovar o acervo de conhecimentos por meio de uma 

atividade de P&D continuada; e crença no valor estratégico da inovação tecnológica no médio 

e longo prazos; ii) por parte da ICT – acesso a fontes alternativas e flexíveis de recursos 

financeiros, pessoal e equipamentos de pesquisa mais modernos; atualização do conhecimento 

tecnológico; solução dos problemas reais da empresa, alinhando-se com o mercado de trabalho 

e o empreendedorismo; e possibilidade de licenciamento de tecnologia, gerando estímulo aos 

pesquisadores por meio de ganhos econômicos (SIEGEL et al., 2003; SIEGEL et al., 2004; 

D’ESTE; PATEL, 2007; LOTUFO, 2009; TOLEDO, 2009; BJERREGAARD, 2010).  

A literatura sobre interação entre ICT e empresas também mostra que as características 

da infraestrutura de pesquisa têm papel relevante para o sucesso desse relacionamento. Porém, 

a existência de uma infraestrutura de pesquisa adequada não é, por si só, suficiente para o 

desenvolvimento de parcerias tecnológicas entre universidades, institutos de pesquisa e 

empresas. Outros aspectos devem ser levados em conta para um melhor entendimento dos 

padrões, dos níveis e da qualidade de interação entre os atores, como o arcabouço jurídico que 

regulamenta as interações, as formas de gestão e a estrutura da carreira de pesquisador 

(COHEN, NELSON; WALSH, 2002; MAZZOLENI; NELSON, 2005; ALBUQUERQUE et 

al., 2015; DE NEGRI; SQUEFF; 2016). 

 Mesmo reconhecendo a importância da interação entre esses atores para impulsionar o 

desenvolvimento socioeconômico de um país, ela é ainda caracterizada por grandes limitações 

em países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil. Uma série de fatores históricos, 

institucionais e contextuais contribuem para tal, assim como para o baixo dinamismo das 

empresas brasileiras e a fragilidade do sistema nacional de inovação. Encontra-se ainda limitado 

um dos principais componentes: as interações ou a atuação sistêmica, em rede, entre empresas 

e entre elas e as ICT. Em especial, uma forte dinâmica interativa ICT-empresa conseguiria a 

retroalimentação positiva entre as dimensões científica e tecnológica (SUZIGAN; 

ALBUQUERQUE, 2008; LEMOS et al., 2018). 

Apesar da posição do Brasil no Índice Global de Inovação24 vir melhorando nos últimos 

anos, passando da 62ª posição em 2020 para a 49ª posição em 2023, ela desceu uma posição 

 
24 Do inglês, o Global Innovation Index (GII) é publicado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual 

(OMPI) em parceria com o Instituto Portulans, o GII é um relatório e ranking da situação global de inovação. 

Também conta com o apoio de parceiros da Rede Corporativa – Confederação Nacional da Indústria do Brasil 

(CNI, Brasil) e da Confederação da Indústria Indiana (CII, Índia), bem como de parceiros da Rede Acadêmica. É 

uma rede global composta por organizações oriundas de 13 países. 
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em 2024, para 50º lugar, e mais duas posições em 2025 (52º lugar).O país ainda demonstra 

fraquezas em seu sistema nacional de inovação, com queda na taxa de inovação industrial, baixo 

investimento em educação e C&T, conjuntura macroeconômica e ambiente regulatório incertos 

(instabilidade econômica, inflação, incertezas políticas e regulatórias, escassez de recursos, 

carga tributária, dificuldade de créditos e de incentivos públicos). Em 2020, o investimento 

brasileiro em P&D representou 1,14% do PIB (MCTI, 2023), enquanto as principais economias 

normalmente investem mais de 3%. A Figura 2 mostra os dispêndios em P&D, discriminados 

em públicos e privados, em percentual do PIB do país ao longo dos anos.  

Os dispêndios públicos em P&D se destacam ligeiramente em relação aos dispêndios 

empresariais (contemplando empresas privadas e estatais) ao longo do período, com exceção 

dos anos de 2005 e 2019 e da igualdade observada em 2006. Comparativamente aos dados da 

última edição tradicional da Pesquisa de Inovação – PINTEC do triênio 2015-2017 (IBGE, 

2019), a taxa de inovação de produto e/ou processo apresentou queda, atingindo 33,6%, em 

relação aos triênios anteriores de 2009-2011 (35,7%) e 2012-2014 (36,0%), ao mesmo tempo 

em que os dispêndios em atividades inovativas corresponderam a 1,65% da receita líquida de 

vendas, o menor patamar em quase duas décadas. Mais recentemente, os dados da PINTEC 

Semestral evidenciam a continuidade dessa tendência no segmento industrial. De acordo com 

a PINTEC 2023 (IBGE, 2025), a taxa de inovação das empresas industriais com 100 ou mais 

pessoas ocupadas foi de 64,6%, já em trajetória de queda em relação a 2022 (68,1%) e 2021 

(70,5%). Na PINTEC 2024 (IBGE, 2026), esse indicador recuou ligeiramente para 64,4%, 

configurando a terceira queda consecutiva da série iniciada em 2021. Observa-se ainda redução 

na inovação simultânea em produto e processo, que passou de 34,4% em 2023 para 32,7% em 

2024, enquanto a inovação apenas em produto atingiu o menor patamar da série (12,5%), ao 

passo que a inovação apenas em processo apresentou leve aumento. Esses resultados indicam 

não apenas a persistência de fragilidades estruturais no dinamismo inovativo empresarial 

brasileiro, mas também a necessidade de fortalecimento das capacidades institucionais e dos 

mecanismos de interação entre ICT e empresas para sustentar trajetórias mais robustas de 

desenvolvimento tecnológico. 

Soma-se a isso o fato de que a maior parte das empresas com capacidade inovativa no 

Brasil são multinacionais e não visualizam o país como um centro de desenvolvimento de 

inovação (PARANHOS; HASENCLEVER; PERIN, 2018). Ao contrário, essas empresas 
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apenas exploram o mercado interno brasileiro, sem estimular a inovação local25. Esse perfil 

pouco inovador do setor empresarial brasileiro comprova a baixa competitividade da economia: 

a maioria das empresas não realiza o processo de acumulação tecnológica e aprendizado 

apropriados, pois não desenvolvem estratégias e capacidades para inovar e crescer e, 

adicionalmente, não possuem os recursos humanos qualificados para absorver o conhecimento 

externo a partir de qualquer tipo de interação. Suzigan e Albuquerque (2008) destacam que, 

historicamente, a interação entre ICT e empresas no Brasil sempre foi limitada. Caracterizadas 

pela fragmentação e falta de coordenação entre os diferentes atores do sistema nacional de 

inovação brasileiro, isso resulta em um ambiente onde as iniciativas de colaboração muitas 

vezes acontecem de forma isolada e desarticulada, dificultando o aproveitamento de sinergias 

e compartilhamento de recursos, ou seja, a geração de efeitos de transbordamento (spill-overs). 

 

Figura 2: Dispêndio nacional em P&D em relação ao PIB no período 2000-2020. 

 
Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (BRASIL, 2023). 

 

Rapini, Chiarini e Bittencourt (2017) mostraram diversos obstáculos na interação ICT-

empresa. Dentre eles, destacam-se: dificuldades organizacionais; barreiras relacionadas à 

 
25 A participação das empresas estrangeiras no processo de industrialização brasileiro no século passado, 

principalmente a partir da década de 70, apenas reduziu os passos da industrialização, já que a inovação não era o 

objetivo central das políticas públicas (Meyer-Stamer, 1997; Arbix, 2017). 
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geração de conhecimento e treinamento de pessoal; barreiras relacionadas às diferenças 

culturais entre academia e negócios; e barreiras institucionais. As dificuldades organizacionais 

remetem a dificuldades internas com processos jurídicos das ICT e ao processo de gestão da 

inovação nas empresas. A geração de conhecimento e o treinamento estão representados pela 

dificuldade de estabelecer um diálogo entre as partes devido ao desconhecimento das 

necessidades de cada uma. Em especial, a distância entre a academia e a realidade do setor 

produtivo, ou seja, a falta de conhecimento dos pesquisadores acadêmicos sobre as necessidades 

empreendedoras e a pouca relevância do trabalho acadêmico para as empresas, são os principais 

problemas. Soma-se a isso o fato de que as ICT consideram que as empresas brasileiras carecem 

de indivíduos para estabelecer diálogo e atividades de inovação. Essa deficiência está 

diretamente relacionada à falta de recursos humanos qualificados nas empresas para a 

construção de competências. Essa particularidade pode ser explicada pela concentração de 

pesquisadores nas ICT e não no setor industrial, na contramão dos países mais desenvolvidos, 

o que também é reflexo da estruturação do sistema nacional de inovação brasileiro, devido à 

baixa competitividade e capacidade inovativa das empresas. Os obstáculos relacionados às 

diferenças culturais dizem respeito às distintas lógicas de atuação da academia e das empresas, 

especialmente quanto à natureza e aos objetivos da produção de conhecimento. Enquanto a 

academia é orientada à geração e disseminação aberta do conhecimento, por meio de 

publicações científicas, as empresas buscam a aplicação prática desse conhecimento, com foco 

em resultados econômicos e competitivos. Esse desalinhamento pode dificultar a identificação 

de interesses comuns, a definição de agendas de P&D conjuntas e o atendimento às prioridades 

de ambas as partes. 

Turchi e Arcuri (2017) avaliaram as parcerias ICT-empresa no que se refere à 

infraestrutura física de pesquisa e aos recursos humanos dos laboratórios de ICT públicas 

brasileiras.  Do total de 487 infraestruturas nas áreas de engenharia e ciências (exatas e da terra, 

biológicas, agrárias e da saúde), a maior parte é constituída por laboratórios de médio porte, 

mais orientados para qualificação de pesquisadores (mestres e doutores) do que para atividades 

de pesquisa de ponta, ou seja, são, em sua maioria, dedicados a atividades de ensino e pesquisa 

acadêmica. O desenvolvimento de tecnologias aparece como a terceira atividade, em quase 60% 

da infraestrutura, sendo prioritariamente contínua. A prestação de serviços e as atividades de 

extensão tecnológica seguem em quarto e quinto lugar e são realizadas esporadicamente. Em 

relação às condições de operação, os coordenadores das infraestruturas as avaliaram entre 

regulares a boas. No quesito “instalações físicas”, as condições foram consideradas ruins em 

contraste a outros quesitos (equipamentos, manutenção e insumos). Isso indica a necessidade 
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de modernização da infraestrutura de pesquisa brasileira para que se torne competitiva vis-à-

vis o resto do mundo. No que diz respeito aos recursos humanos, a principal deficiência é a 

quantidade média de pesquisadores por infraestrutura, de 5 a 6, o que foi considerado 

inadequado e pouco adequado por 80% dos coordenadores. De fato, esse número seria 

insuficiente para atender todas as demandas (acadêmicas e empresariais), principalmente as 

empresariais, que já não são consideradas prioridade.   

No que concerne ao tipo de cooperação, no estudo (TURCHI; ARCURI, 2017), a parceria 

com empresas brasileiras e estrangeiras aparecem em antepenúltimo e último lugar, mas são 

consideradas muito relevantes e altamente benéficas, principalmente em relação aos ganhos 

intelectuais expressos em termos de incorporação de novos conhecimentos, desenvolvimento 

de novas competências, enriquecimento curricular e melhoria das condições de 

empregabilidade dos alunos que fazem pesquisas nos laboratórios.  

Paranhos, Hasenclever e Perin (2018) resumiram, com base em diversos estudos sobre a 

interação ICT-empresa no Brasil, os obstáculos frente aos poucos resultados de interação 

encontrados. Os casos de sucesso de um setor ou de uma ICT específica ocorrem, mas o cenário 

nacional é de interação pontual, esporádica e prioritariamente focada em consultorias e serviços 

técnicos. Se cooperar com empresas é considerado relevante e gera benefícios financeiros e 

intelectuais, seria esperado que a grande maioria das ICT brasileiras buscasse desenvolver mais 

parcerias com empresas. Entretanto, os desafios são múltiplos e de diferentes abordagens: 

ambiente regulatório, gestão interna na ICT, condições de infraestrutura, e dificuldades com as 

empresas, em especial a disponibilidade de recursos financeiros, a comunicação e a capacitação 

da equipe da empresa (falta de recursos humanos qualificados).  

Estudos mais recentes mostram que os NIT no Brasil têm enfrentado desafios similares, 

mesmo após a promulgação do MLCTI. Silva, Porto e Póvoa (2020) identificam dinâmicas 

institucionais que dificultam a consolidação de capacidades organizacionais nos NIT, tais como 

limitações orçamentárias, escassez de pessoal especializado e baixa articulação com empresas. 

Além disso, os autores identificam três fatores que influenciam como os NIT se adaptam e 

respondem às demandas do ambiente de inovação: pressões institucionais, capacidades 

organizacionais e mudanças recentes no papel institucional dos NIT. As pressões institucionais 

referem-se, sobretudo, ao conjunto de normas, diretrizes e exigências estabelecidas por políticas 

públicas e órgãos governamentais de fomento e coordenação do sistema de inovação, como 

MCTI, FINEP e CNPq, bem como às orientações e boas práticas disseminadas por organizações 

de articulação institucional, como o FORTEC. Adicionalmente, observa-se a influência de 

mecanismos de benchmarking, por meio dos quais NIT tendem a se inspirar em modelos 
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considerados bem-sucedidos, utilizando experiências de referência como parâmetro para sua 

própria organização e atuação. As capacidades organizacionais referem-se a recursos humanos 

qualificados e à infraestrutura adequada para realizar atividades de TT, além da cultura 

organizacional de inovação e da integração entre ensino, pesquisa e extensão na ICT, fatores 

que dificultam o desenvolvimento de capacidades robustas nos NIT para a interação com o setor 

produtivo e a promoção da inovação. Os autores observam que, ao longo do tempo, ocorreram 

mudanças evolutivas no papel dos NIT, que passaram de meros intermediários para agentes 

estratégicos na promoção da inovação. Essas mudanças foram impulsionadas por políticas 

públicas, que incentivam a interação ICT-empresa; por alterações no contexto regulatório e 

institucional que afetam a atuação dos NIT; e por demandas do setor produtivo, que necessita 

crescer pela inovação e se adaptar às mudanças tecnológicas e cenários evolutivos. 

Rapini (2020) também apresenta evidências de entraves práticos da TT, especialmente os 

aspectos de licenciamento, captação de recursos e estabelecimento de parcerias com o setor 

privado. A autora aponta desafios e sugere oportunidades de melhoria e recomendações 

práticas. Os desafios estão relacionados a pessoal qualificado, infraestrutura e recursos; 

problemas burocráticos e regulatórios; desconhecimento, tanto do setor acadêmico quanto do 

empresarial, sobre TT, PI, valoração de tecnologia, ou até sobre a existência das tecnologias ou 

invenções disponíveis da ICT; e falta de alinhamento entre academia e mercado. As 

oportunidades de melhoria abrangem capacitação de pessoal; melhor articulação ICT-empresa, 

redes ou arranjos colaborativos e boas práticas de benchmarking; aplicação do MLCTI, usando 

sua flexibilidade e segurança jurídica para criar incentivos para TT; e uso de ferramentas 

adequadas de valoração de tecnologia. As recomendações práticas incluem melhorar os 

processos internos de TT nos NIT; estabelecer políticas institucionais claras que apoiem a TT 

(critérios, incentivos para pesquisadores, recompensas para licenças ou spin-offs); melhorar a 

divulgação interna e externa das tecnologias existentes e a comunicação com empresas para 

que conheçam as ofertas tecnológicas da ICT; ter sistemas de apoio para ajudar na fase de 

maturação tecnológica e comercialização; ter suporte para prototipagem e validação de 

mercado; e melhorar o arcabouço legal e regulatório interno para acelerar processos de PI, 

negociação, contratos e ganhos econômicos. 

D’Aguila, Almeida e Ribeiro (2024) argumentam que o MLCTI promoveu mudanças 

importantes na Lei de Inovação voltadas à melhoria do desempenho do sistema de inovação, 

especialmente ao favorecer a realização de parcerias entre ICT e empresas, a criação de novos 

arranjos institucionais e o fortalecimento da atuação dos NIT. Contudo, os autores destacam 

que os efeitos positivos são heterogêneos: muitas instituições ainda enfrentam lacunas de 
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capacitação administrativa e jurídica, procedimentos internos morosos e insuficiente suporte à 

maturação tecnológica, o que limita a convergência entre oferta acadêmica e demanda 

empresarial. Para mitigar esses entraves, propõem políticas complementares – capacitação 

especializada, modelos-tipo de contratos adaptados ao MLCTI, redes regionais para 

prototipagem e um núcleo de assessoria jurídica padronizada – como meios de transformar a 

flexibilidade legal em resultados efetivos de transferência de tecnologia. Os autores 

examinaram os avanços e os desafios pós-MLCTI, encontrando que, embora ele tenha 

introduzido mecanismos de flexibilização, persistem entraves institucionais, especialmente 

relacionados à contratação de pessoal e à geração de receitas para os NIT. Os mecanismos de 

flexibilização citados são guias de entendimentos, pareceres e modelos de instrumentos 

jurídicos de inovação, provendo mais segurança jurídica e flexibilidade para parcerias. Os 

autores também encontraram desafios relacionados à assimetria de implementação do MLCTI 

entre as diversas ICT brasileiras; falta de capacidades técnicas e administrativas, considerando 

que esse já era um problema antes do MLCTI e pode ter se agravado devido à ampliação das 

atribuições do NIT; burocracia persistente, devido à visão conservadora dos órgãos jurídicos e 

de controle das ICT; cultura de inovação e incentivos internos ainda limitados, incluindo 

reconhecimento e carreira em inovação; valoração e maturação de tecnologia insuficientes, 

faltando capacidade técnica em realizar estudos econômicos de tecnologia e mercado, 

desenvolver protótipos, demonstração prática e testes de mercado.  

Diante do cenário apresentado, a interação ICT-empresa no Brasil ainda enfrenta muitos 

entraves dos diversos atores envolvidos, sejam as ICT, as empresas ou o governo, embora haja 

um interesse crescente por parte das ICT e empresas em colaborar e avanços significativos ao 

longo dos anos. Tais desafios requerem ações coordenadas entre ICT, empresas, além do 

governo e os diversos atores relevantes do sistema nacional de inovação. As dificuldades e os 

desafios da interação ICT-empresa também impactam no papel e desempenho do NIT como 

intermediador das relações entre as partes, em especial quanto aos resultados de TT, conforme 

será explorado na próxima seção. 

 

I.3 – Panorama dos NIT das ICT públicas brasileiras: principais problemas enfrentados 

 

A promoção da inovação no Brasil conta com a participação das ICT como um dos seus 

pilares. Se o ambiente global exige mudança nas estratégias em resposta à nova economia do 

conhecimento, isso é, particularmente, ainda mais relevante no contexto nacional, onde os 

recursos alocados para P&D são escassos, há menor participação das empresas no investimento, 



57 

financiamento e na execução da P&D, e falta conexão entre o sistema de C&T e o sistema 

produtivo para o pleno aproveitamento do potencial das ICT nos sistemas de inovação. 

As mudanças ocorridas no ambiente legal norte-americano a partir da década de 1980, 

além da crescente importância da ciência para a inovação tecnológica, contribuíram para 

aumentar as atividades orientadas ao mercado e para criar os escritórios de TT, os ETT, nas 

universidades norte-americanas (os NIT das ICT brasileiras). Eles surgiram com o intuito de 

suprir as dificuldades inerentes ao processo de proteção da PI e de TT e conhecimento da 

academia para a indústria. Tornaram-se a instância legitimada de interface, um intermediador 

para facilitar as relações com as empresas. Por ser sua função principal a gestão da transferência 

de conhecimento, tecnologia e PI, um dos seus maiores destaques sempre foi a capacidade de 

“comercializar” a pesquisa acadêmica, realizando o licenciamento de PI, em especial de 

patente. Somado a isso, há também o estímulo ao empreendedorismo, o estabelecimento de 

pesquisas colaborativas com as empresas, a intermediação das transações de demandas e ofertas 

tecnológicas e a negociação das intenções e interesses das partes (SIEGEL, 2011). Políticas 

similares também foram adotadas por outros países desenvolvidos da OCDE e, posteriormente, 

por países em desenvolvimento (MOWERY; SAMPAT, 2005a; FORERO-PINEDA, 2006; 

ZUNIGA, 2011). Entretanto, a emulação em um contexto significativamente diferente pode 

gerar distorções, pois depende da trajetória, da história e do ambiente institucional enraizado, o 

que impacta na integração de políticas públicas e nas ações coordenadas do sistema nacional de 

inovação  (MOWERY; SAMPAT, 2005b). 

A tendência foi igualmente seguida pelo Brasil. Aspectos estruturais, legais, financeiros 

e humanos criaram um ambiente mais favorável para a proteção e comercialização da pesquisa 

acadêmica e motivaram a criação das primeiras instâncias de PI e TT (PÓVOA, 2008). 

Inicialmente, também denominados de escritórios de TT, o movimento surgiu ainda na década 

de 1980, em conjunto com a criação de incubadoras de empresas e parques tecnológicos 

(PARANHOS; CATALDO; PINTO, 2018). Essas instâncias possuíam diferentes estágios de 

estruturação e níveis de maturidade (TORKOMIAN, 2009). Com a promulgação da Lei da 

Inovação nº 10.973 em 2004, os NIT brasileiros foram institucionalizados. A referida lei 

estabeleceu, no seu art. 16, que a ICT deveria dispor de NIT, próprio ou em associação com 

outras ICT, com a finalidade de apoiar a gestão de sua política de inovação e, ainda, determinou 

no parágrafo único as seguintes competências: i) zelar pela manutenção da política institucional 

de estímulo à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de TT; ii) avaliar 

e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa; iii) opinar pela 

conveniência e promover a proteção das criações desenvolvida; opinar quanto à conveniência 
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de divulgação das criações desenvolvidas na ICT, passíveis de proteção da PI; iv) acompanhar 

o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de PI; e v) avaliar a solicitação de 

inventor independente para a adoção de invenção. A Lei de Inovação de 2004, assim como o 

Decreto nº 5.563/2005 que a regulamentou, não forneceram as diretrizes necessárias para o 

estabelecimento da política institucional de inovação. Portanto, a institucionalização dos NIT 

ocorreu, em alguns casos, com mudanças internas nas ICT, gerando novas estruturas, dando 

continuidade aos esforços anteriores26. À época, a criação dos NIT representou o 

reconhecimento legal e institucional para incorporar funções de proteção e gestão da PI e TT, 

apesar das diferentes percepções da comunidade acadêmica sobre essas novas rotinas no 

ambiente institucional, dentre elas o conflito entre publicar e patentear e a “venda” da pesquisa 

pública (DALMARCO et al., 2011). 

Considerando a tipologia de caracterização dos NIT27 das ICT brasileiras, proposta por 

Lotufo (2009), em termos de suas atividades – perfil legal, administrativo e voltado a negócios 

– e de suas missões – foco em royalties como fonte extra de recursos, no desenvolvimento 

regional, especialmente por meio da criação de startups (spin-offs acadêmicos), e no 

desenvolvimento social a partir dos resultados da pesquisa acadêmica (visão a partir da América 

Latina28) – em média, a grande maioria dos NIT pode ser classificada dentro do perfil 

administrativo-legal, cuja missão tem foco no desenvolvimento social e regional. Os NIT 

brasileiros são, portanto, heterogêneos em termos de estrutura e capacidades – possuem estágios 

de desenvolvimento em diferentes níveis, além de formas de atuação e desempenho distintos 

(PARANHOS; CATALDO; PINTO, 2018; PINTO, 2019; FORTEC 2022). De acordo com a 

tipologia de Lotufo (2009), Rauen e Turchi (2017) confirmaram que as atividades dos NIT estão 

mais voltadas à gestão administrativa da PI e da TT. A excessiva burocracia que afeta a 

atividade econômica, de um modo geral, afeta ainda mais fortemente as atividades de inovação, 

que requerem agilidade e eficiência da atuação pública (DE NEGRI, 2017; RAUEN; TURCHI, 

2017). Consequentemente, isso também impacta negativamente o desempenho dos NIT.  

Pinto (2019) realizou, como parte da sua pesquisa de campo, uma pesquisa online com 

coleta de dados primários sobre a atuação dos NIT de 79 ICT brasileiras. O questionário de 

pesquisa possui três seções que levantaram os principais serviços prestados pelos NIT: i) 

 
26 Segundo Torkomian (2009), a data de criação dos NIT não reflete necessariamente o início das preocupações 

das ICT com o tema inovação, podendo decorrer de um processo de desenvolvimento e amadurecimento 

institucional ou simplesmente atender ao disposto na Lei de Inovação. 
27 A caracterização dos NIT nesses três eixos é considerada, pelo autor, didática, e na prática cada um contém uma 

parcela das três categorias. 
28 Abordagem teórica da relação universidade-empresa proposta por Paranhos, Hasenclever e Perin (2018) a partir 

dos estudos na América Latina de Arocena e Schutz (2003, 2005). 
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serviços tradicionais de proteção da PI e TT; ii) serviços estratégicos relacionados a estudos e 

elaboração de projetos para apoio à pesquisa e ao desenvolvimento institucional; iii) serviços 

prestados para o fortalecimento do relacionamento com os pesquisadores da ICT. Ressaltam-se 

resultados importantes obtidos nessa pesquisa, muitos dos quais foram comparados ao 

FORMICT29. As ICT já conseguiram consolidar os serviços tradicionais do “ciclo da PI”, 

porém os resultados de licenciamento de tecnologias ainda estão aquém do esperado (56% do 

total de respondentes)30. Já o número de acordos de parceria com empresas é mais expressivo 

(85%). Segundo a autora, isso ocorre pela maior facilidade de estabelecer projetos de interesse 

mútuo por meio desse tipo de atividade, visando ao desenvolvimento conjunto de tecnologias 

com empresas, do que licenciar tecnologias próprias. Por estarem descoladas da demanda real 

do setor produtivo ou dotadas de nível de prontidão tecnológico (TRL)31 baixo, essas 

tecnologias próprias representam um investimento arriscado na avaliação das empresas.  

No caso dos serviços estratégicos, a pesquisa de Pinto (2019) indica que sua oferta pelos 

NIT é ainda mais baixa. Para o licenciamento de tecnologias, 51% e 42% dos respondentes 

realizam prospecção de interessados na tecnologia e estudos de potencial de TT, 

respectivamente. Em termos de prospecção tecnológica, 48% dos NIT oferecem serviços de 

busca de informações tecnológicas para apoio à P&D da ICT. Por outro lado, a oferta de outros 

serviços de prospecção tecnológica, como monitoramento de tecnologias, estudos da demanda 

da indústria por tecnologia, produto ou serviço, prospecção de cenários tecnológicos e estudo 

de viabilidade de exploração comercial da tecnologia, incluindo valoração de tecnologia, não 

ultrapassa 29% dos NIT. Outros 32% não oferecem qualquer um desses serviços. Por fim, os 

serviços estratégicos relacionados à elaboração de projetos para apoio à pesquisa e ao 

desenvolvimento institucional e os serviços prestados aos pesquisadores relacionados à 

disseminação da cultura de inovação na ICT (estímulo ao empreendedorismo, aulas sobre 

inovação e empreendedorismo, visita da equipe do NIT e de empresas aos laboratórios da ICT, 

treinamentos e eventos) são mais ofertados, em média, por 50% dos respondentes. Destaca-se 

que, sempre que o tema “prospecção de empresas” está inserido em algum dos serviços 

 
29 Formulário sobre Política de Propriedade Intelectual das ICT do Brasil, sob a responsabilidade do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), elaborado para cumprimento do art. 17 da Lei de Inovação, 

regulamentado pelo Decreto nº 9.283/2018    
30 Devido ao tamanho reduzido da amostra e ao fato de que a referida amostra possui somente ICT brasileiras com 

NIT implantado ou em fase de implantação, é possível identificar alguns resultados com percentuais mais altos do 

que em relação ao FORMICT e à pesquisa FORTEC.   
31 Do inglês, Technology Readiness Level (TRL), o nível de prontidão tecnológico é um método para compreender 

e medir a maturidade de uma tecnologia ao longo de sua progressão na fase de pesquisa e desenvolvimento e 

implantação, com base em dados consistentes sobre a evolução da tecnologia. Desenvolvido originalmente pela 

NASA, baseia-se em uma escala de 1 a 9, sendo o TRL 1 o mais baixo e o TRL 9 o mais elevado. 
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oferecidos pelos NIT, seja para parcerias, visitas a laboratórios ou eventos de negócios, o 

percentual é sempre menor, em torno de 35%. Esse viés sugere, segundo Pinto (2019), que os 

pesquisadores das ICT brasileiras reconhecem a proteção da PI como um fim em si mesma, 

ainda não tendo pleno conhecimento da relevância da TT.  

A caracterização dos NIT brasileiros pode ser confirmada a partir dos relatórios da 

pesquisa do Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia 

(FORTEC). Embora o FORMICT seja a pesquisa oficial do governo, obrigatória pela Lei de 

Inovação, e comtemple um universo maior de ICT respondentes (mais de 100), optou-se por 

utilizar a pesquisa FORTEC, tendo em vista que os relatórios do FORMICT não estão 

disponíveis a partir de 2019. Ressalta-se, entretanto, que a pesquisa FORTEC é voluntária. A 

última pesquisa (FORTEC, 2024) reforça que a dificuldade dos NIT das ICT brasileiras quanto 

aos resultados de TT persiste até hoje. Somente 31 dentre 129 respondentes de NIT (23,8%) 

celebraram acordos de licenciamento de patentes, programas de computador, know-how, dentre 

outros direitos de PI. Ao analisar a série histórica da pesquisa FORTEC, de 2016 a 2023, houve 

crescimento da taxa de licenciamento, principalmente entre 2019 e 2021, e um pico de receita 

arrecadada em 201832, conforme mostra a Figura 3. 

Figura 3: Índice de licenciamento de tecnologias das ICT brasileiras. 

  
Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas anuais do FORTEC 2016 a 2023. 

 

O comportamento “patenteador” das ICT brasileiras também se reflete no ranking dos 

50 depositantes de pedidos de patentes residentes em 2023 (INPI, 2024), de acordo com o 

Quadro 2.  

 
32 De acordo com os dados das pesquisas FORTEC, em 2017, duas ICT que receberam royalties de licenciamento 

não divulgaram o montante arrecadado e, em 2018, uma única ICT concentrou 82,7% dessas receitas. 
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Em que pese as posições ocupadas por empresas, em especial a posição pioneira da 

Petrobras, as ICT brasileiras representam a maior parte do ranking dos 50 residentes brasileiros 

em 2023 – principalmente as ICT públicas e particularmente as universidades33. Na contramão 

dos países mais inovadores34, a maioria dos depositantes de pedidos de patente no Brasil é 

composta por universidades e não empresas. 

Quadro 2: Ranking dos depositantes residentes brasileiros 2023. 
Ranking Requerente Depósitos Participação 

(%) 

1 PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 125 2,51 

2 UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - PB 101 2,03 

3 FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 58 1,17 

4 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 48 0,97 

5 INSTITUTO HERCÍLIO RANDON 43 0,87 

6 CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA. 40 0,80 

7 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 40 0,80 

8 ROBERT BOSCH LIMITADA 38 0,76 

9 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 37 0,74 

10 INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE 36 0,72 

11 UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 35 0,70 

12 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 33 0,66 

13 UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 33 0,66 

14 UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 32 0,64 

15 UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 31 0,62 

16 UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 30 0,60 

17 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE 

MESQUITA  FILHO 
28 0,56 

18 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP 26 0,52 

19 UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA 24 0,48 

20 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO 24 0,48 

21 VALE S.A. 23 0,46 

 
33 Um dos fatores que explicam esse comportamento patenteador das ICT brasileiras é a pontuação da CAPES 

para o cálculo da produção técnica do docente (CAPES, 2019) e os critérios de julgamento das bolsas de 

produtividade em pesquisa do CNPq (CNPq, 2023). Ambos consideram os ativos de propriedade intelectual ou a 

contribuição científica, tecnológica e de inovação, incluindo patentes, como um dos indicadores de produção. 
34 O Brasil superou as expectativas em nível de desenvolvimento e desempenho, ocupando a posição 1 na região 

da América Latina e Caribe, no Global Innovation Index 2023 (WIPO, 2023). Por outro lado, os 50 maiores 

depositantes de patentes no Tratado de Cooperação de Patentes (PCT) são empresas, com exceção da Universidade 

da Califórnia (EUA), única universidade que ocupa o 41º lugar. A Universidade de Suzhou (China) está na 69º 

posição. As demais 48 universidades do ranking, incluindo o Instituto de Tecnologia de Massachusetts (EUA), 

ocupam posições variadas entre 120ª e 498ª (WIPO, 2024).       
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22 WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A 23 0,46 

23 
FUNDACAO CPQD - CENTRO DE PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO EM TELECOM 
21 0,42 

24 UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - UFJF 21 0,42 

25 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 21 0,42 

26 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 21 0,42 

27 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 21 0,42 

28 ARTUR CAMPOSO PEREIRA 20 0,40 

29 UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 19 0,38 

30 UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA 19 0,38 

31 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ARIDO - 

UFERSA 
18 0,36 

32 COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 17 0,34 

33 SUZANO S.A. 17 0,34 

34 UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA 17 0,34 

35 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS 16 0,32 

36 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 16 0,32 

37 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI 16 0,32 

38 UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA 16 0,32 

39 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 16 0,32 

40 RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES 15 0,30 

41 UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 15 0,30 

42 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - UFES 15 0,30 

43 
MARCHESAN IMPLEMENTOS E MÁQUINAS 

AGRÍCOLAS TATU S.A. 
14 0,28 

44 UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 14 0,28 

45 EMERSON CORDEIRO DE OLIVEIRA 13 0,26 

46 STARA S/A. INDUSTRIA DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 13 0,26 

47 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG 13 0,26 

48 IN4Y HOLDING PARTICIPAÇÕES LTDA 12 0,24 

49 SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA. 12 0,24 

50 UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS 12 0,24 

Resumo Totais Participação(%
) 

Top 50 - Total 1.368 27,5 

Total de depósitos de 

residente 

4.971 100,0 

Total de depósitos 25.367  

Fonte: Instituto Nacional da Propriedade Industrial (BRASIL, 2024). 

 

Há também que se considerar a geração de spin-offs acadêmicas (criação de startups) 

como uma das possíveis estratégias de TT no âmbito das competências do NIT. As startups de 

base tecnológica são empresas nascentes, caracterizadas por uso intensivo do conhecimento e 

estágio inicial de busca por recursos. O objetivo é identificar e amadurecer seu negócio até o 

final da fase de capital semente. Elas têm papel fundamental de atuação nos sistemas de 

inovação devido ao seu dinamismo no desenvolvimento tecnológico, graças ao fenômeno do 
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empreendedorismo com base em conhecimento científico, tecnologia e aprendizado. De acordo 

com Cicconi (2013), as startups de base tecnológica, em especial as spin-offs acadêmicas ou 

científicas, apresentam características mais voltadas ao “empreendedorismo por oportunidade”, 

percebendo uma oportunidade de negócio pouco ou não explorada. ao mesmo tempo, os 

empreendedores envolvidos têm conhecimento especializado sobre algum produto, serviço, 

processo ou tecnologia. A criação de valor para a sociedade é outra importante característica da 

atividade empreendedora em se tratando de micro e pequenas empresas e do desenvolvimento 

econômico, apesar do risco e da incerteza inerentes ao processo de inovação.  

Mesmo não sendo o papel do NIT a criação dessas startups, essa iniciativa deve ser um 

dos pilares da política institucional de inovação. O fato é que a maioria das tecnologias geradas 

nas ICT não ultrapassa a prova de conceito ou a validação em laboratório, não são demonstradas 

na prática, são ausentes de um produto “físico” que as incorpore, e muitas vezes sua utilidade 

pode ainda não estar definida. Por essa razão, a criação e o acompanhamento do 

empreendedorismo acadêmico podem ser relevantes na transição entre invenção e inovação. 

Entretanto, ainda é baixo o número de NIT que possui alguma atuação na geração de spin-offs 

para a criação dessas empresas: em 2023, 42 spin-offs foram criadas, sendo que apenas 11,7% 

dos NIT têm conhecimento sobre a criação de todas elas e somente 14,8% deles possuem uma 

política ou normativa a respeito do tema. Nenhuma ICT participa do seu capital social, enquanto 

46,4% delas foram criadas por pesquisadores ou docentes (FORTEC, 2024). As ICT brasileiras 

vêm tentando se aperfeiçoar, ainda que modestamente, no que diz respeito à análise do potencial 

de mercado e do TRL para avaliar a pesquisa acadêmica, entendendo que muitas vezes precisam 

investir na aceleração dessas tecnologias para avançar no desenvolvimento tecnológico.  

As ICT brasileiras aprenderam a patentear, entendendo que o conhecimento de potencial 

interesse das empresas deveria ser protegido. Essa política foi um passo importante da Lei da 

Inovação em 2004. Apesar da maioria dos NIT estar implementada (95,4%), eles ainda não 

possuem capacidades de negociação e licenciamento de tecnologia, seja para empresas já 

estabelecidas ou para a geração de spin-offs. De acordo com as pesquisas FORTEC analisadas 

entre 2016 e 2023, salvo algumas ICT brasileiras que investiram intensamente na estrutura e 

nas capacidades de seus NIT (transformando-os em agências de inovação e integrando gestão 

da PI e da TT, gestão de incubadoras de empresas e criação de startups), a maioria não 

conseguiu realizar a transformação necessária para promover a TT e estimular a inovação nas 

empresas. Isso confirma os casos de sucesso isolados, possivelmente também refletindo os 

resultados pontuais da interação ICT-empresa no Brasil.  
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Mesmo com a massa crítica de NIT atualmente existente, ainda persistem os seus 

desafios, como parcerias informais (e consequente falta de formalização de direitos de PI), 

entraves burocráticos, dificuldades de comunicação, deficiência de equipes, falta de 

engajamento dos pesquisadores, falta de infraestrutura de pesquisa, falta de financiamento, 

dentre outros. No que concerne uma das principais competências do NIT estudadas na literatura, 

a “comercialização” da invenção, como mencionado, os índices de licenciamento de tecnologia 

não acompanharam a intensificação da proteção da PI (DALMARCO et al., 2011; BUENO; 

TORKOMIAN, 2018). Contudo, muitos NIT brasileiros têm se profissionalizado em 

estabelecer mecanismos institucionais de parcerias para a realização de PD&I com empresas 

ou outras ICT (PARANHOS; CATALDO; PINTO, 2018; PINTO, 2019). Esses dados podem 

ser confirmados no último Relatório FORMICT disponível do ano base 2019 (MCTI, 2023), 

tendo sido informados 615 novos acordos de parceria, correspondendo a 27,6%, em contraste 

aos 315 novos acordos de licenciamento de direitos de PI, correspondendo a 14,2% do total de 

“contratos de tecnologia”35. Isso não se apresenta de forma clara nas pesquisas FORTEC, que 

foca nos resultados de acordos de licenciamento de tecnologia; ou seja, o quantitativo e a receita 

total anual de acordos de parceria em PD&I, o que é denominado de “pesquisa colaborativa”, 

não são contabilizados. Comparativamente, a pesquisa FORTEC do mesmo ano de 2019 

(FORTEC, 2020) aponta que 13,8% dos NIT informaram ser responsáveis pela gestão de todos 

os projetos de pesquisa colaborativa, 49,3% responsáveis pela gestão de uma parte deles e 

36,8% não são responsáveis por qualquer projeto. 

Pinto (2019) também apresentou, a partir da sua pesquisa online, dados primários que 

buscam endereçar questões que afetam profundamente a atuação dos NIT, como legitimidade, 

orçamento e pessoal. Com relação à legitimidade, entendida como o reconhecimento da função 

do NIT pela ICT e por seus pesquisadores, 70 deles afirmaram ser reconhecidos 

institucionalmente como gestores da política de inovação da ICT36. Parece não haver relação 

entre a posição que o NIT ocupa no organograma da ICT e a sua legitimidade institucional. Por 

fim, o reconhecimento dos NIT como elo entre indústria e ICT não se revelou muito positivo37.  

 
35 Vale ressaltar que o FORMICT considera como contratos de tecnologia outras formas de TT além dos contratos 

de licenciamento, como acordos de parceria, compartilhamento de laboratórios, prestação de serviços técnicos, 

confidencialidade e cotitularidade, o que acaba distorcendo os dados coletados. 
36 A autora comenta não saber se esse reconhecimento institucional se traduz em legitimidade de atuação, porque 

isso depende das competências, além daquelas mínimas estabelecidas por lei, que estão atribuídas ao NIT nas 

políticas de inovação e qual é o limite do poder de decisão do NIT. 
37 Possíveis explicações para esse comportamento podem estar relacionadas ao fato de que as empresas fazem 

contato direto com os pesquisadores ou os NIT ainda possuem baixa visibilidade na prestação de serviços 

relacionados ao licenciamento de tecnologias próprias da ICT. 



65 

No que diz respeito ao orçamento próprio e proveniente de fontes externas, Pinto (2019) 

aponta que 66% dos NIT aplicam parte do seu orçamento na manutenção da sua equipe e 63% 

na contratação externa de serviços especializados, de modo a garantir o atendimento aos clientes 

e a prestação contínua de serviços, o que mostra que nem todos os que dispõem de orçamento 

próprio conseguem sustentar suas equipes de trabalho. Porém, a autora aponta sobre a 

necessidade de discutir se há pessoal suficiente para as atividades esperadas do NIT em cada 

contexto institucional, inclusive no que tange o conjunto de competências da equipe, que pode 

variar de acordo com a vocação da instituição à qual o NIT está vinculado.  

Em termos de composição e tamanho das equipes dos NIT, predominam funcionários 

(ou servidores) próprios, seguidos de terceirizados, porém a maior parte possui, em média, dois 

funcionários. Somente 12 NIT possuem mais de 8 funcionários. Outros tipos de vínculo são: 

pessoal terceirizado, bolsistas, estagiários e outros vínculos não explicitados (PINTO, 2019). 

No caso dos bolsistas, a autora aponta que 65% dos NIT responderam não possuir nenhum 

bolsista, enquanto o FORMICT aponta uma média de 1,5 bolsista por NIT implantado ou em 

implantação. Comparando-se com a última pesquisa FORTEC, a média foi de 9,3 profissionais 

no NIT, porém a mediana foi 4,5, dentre pessoal com dedicação exclusiva e parcial e 

colaboradores, na maioria bolsistas38 (FORTEC, 2024). Predomina também o quadro fixo, em 

especial o pessoal com dedicação exclusiva, seguido dos colaboradores, tendo a maior parte 

doutorado e mestrado, respectivamente. Essas diferenças podem ser explicadas por algum viés 

amostral do estudo de Pinto (2019) ou pela defasagem de tempo entre sua pesquisa e a mais 

recente pesquisa FORTEC 2023, assim como por uma leve recuperação do dispêndios nacional 

em C&T ou pelas mudanças culturais trazidas pelo MLCTI desde a sua consolidação em 2018. 

Particularmente, a autora elenca os fatores positivos em relação à equipe que afetam a atuação 

do NIT: i) treinamento e capacitação; ii) conhecimento prático da rotina intrínseca à ICT; iii) 

estabelecimento de relacionamento com empresas; iv) formação de cultura interna do NIT; v) 

retenção de pessoal (mecanismos); vi) assessoria jurídica (funcionários com formação em 

direito); vii) multidisciplinariedade. Complementarmente, a definição do perfil do profissional 

para a composição da equipe do NIT é de extrema importância e permite que se busque pessoal 

com mais experiência de mercado, que tenham atuado em empresas e que possam desempenhar 

a função de aproximar ciência e negócios (DOS SANTOS; TORKOMIAN, 2013; ARCHILA, 

2015; PINTO, 2019). 

 
38 Os valores médios podem ter sido influenciados por poucos NIT que concentram uma alta quantidade de 

profissionais. 
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A participação de profissionais com experiência prévia na indústria ou na criação de 

startups é ainda pequena e corresponde a 15,3%, em conjunto, concentrados nas áreas de 

administração, economia, engenharias e ciências exatas e direito (FORTEC, 2024). O 

desenvolvimento de habilidades e competências é medido pela participação dos profissionais 

em programas de treinamento e pela atuação do NIT nas atividades de gestão da PI, TT, 

pesquisa colaborativa e atividades internas39. Investigando as áreas de atuação desses 

profissionais ao longo dos anos 2017 a 2023, percebe-se uma queda nas atividades de gestão da 

PI, de 45,2% para 36,7%, e de TT, de 27,8% para 26,1%. No caso da captação, orientação e 

viabilidação de projetos de pesquisa colaborativa, houve um leve aumento de 12,1% para 14,5% 

e um pico em 2022 de 15,3%. O Quadro 3 apresenta a evolução dos profissionais por área de 

atuação. A pesquisa FORTEC não analisa as razões para essa queda, mas nitidamente percebe-

se que há menos profissionais dedicados às atividades de TT do que de gestão da PI, indicando 

que os NIT, em geral, não possuem perfil de negócios, e uma ênfase a parcerias em PD&I 

(pesquisa colaborativa).  

 

Quadro 3: Dedicação dos profissionais do NIT por área de atuação e por ano base. 

Área de atuação 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Prospecção de PI 12,6% 12,9% 11,1% 11,2% 12,9% 10,3% 10,6% 

Proteção de PI 32,6% 31,9% 31,4% 29,2% 19,6% 28,3% 26,1% 

Total de PI 45,2% 44,8% 42,5% 40,4% 32,5% 38,7% 36,7% 

Transferência de 

Tecnologia 

14,8% 14,3% 12,6% 12,8% 16,6% 11,6% 12,7% 

Atuação em 

incubadoras, 

empreendedorismo, 

espaços colaborativos 

13,0% 14,7% 12,7% 13,7% 13,7% 12,3% 13,4% 

Total de TT 27,8% 29,0% 25,3% 26,5% 30,3% 23,9% 26,1% 

Pesquisa 

colaborativa 

- - 12,1% 10,0% 13,4% 15,3% 14,5% 

Atividades internas 26,9% 25,4% 20,1% 22,2% 23,8% 22,1% 22,7% 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados das Pesquisas FORTEC 2017 a 2023. 

 

Alguns problemas já existentes desde a criação dos NIT continuam a ser enfrentados. 

Um dos principais diz respeito à sua estruturação, em termos de equipe, à mencionada 

 
39 O leque de atividades desempenhadas pelo NIT não é homogêneo ao longo da série 2016 a 2022. Desse modo, 

na pesquisa FORTEC 2022, elas foram agrupadas em: i) gestão da propriedade intelectual (proteção e prospecção 

da propriedade intelectual); ii) TT (negociação, análise do potencial mercadológico, busca de parceiros para 

licenciamento, elaboração e revisão de contratos, elaboração de estratégias de marketing e comercialização, 

atividades em incubadoras, clubes de empreendedorismo e espaços colaborativos); iii) captação, orientação e 

viabilização de projetos de pesquisa colaborativa com inventores independentes, empresas ou outras entidades; iv) 

atividades internas administrativa, direção, coordenação, secretariado, dentre outras.  
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profissionalização das atividades de TT e ao aprimoramento dos fluxos e processos necessários 

à agilidade no relacionamento com as empresas. Os NIT devem adotar um modelo de atuação 

mais ágil e flexível para lidar com a fronteira entre ciência e negócios, o que também requer 

recursos humanos e financeiros geridos de forma adequada e certa autonomia para tomada de 

decisão e investimentos. O estudo de Pinto (2019) sobre a atuação dos NIT no Brasil 

caracterizou sua operação e suas limitações no que concerne o apoio à TT entre ICT e empresas. 

Apesar de uma amostragem reduzida de ICT participantes (em relação ao FORMICT e 

FORTEC), além dos dados primários da pesquisa online já apresentados nesta subseção, os 

resultados qualitativos identificam que a cultura de inovação da ICT é o elemento central para 

a atuação bem-sucedida do NIT. Outros elementos críticos do NIT também impactam na cultura 

institucional e na sua atuação: equipe, serviços e atividades realizados e legitimidade interna do 

NIT. A autora discute que esses três elementos influenciam uns aos outros e, quando presentes, 

podem formar uma espiral positiva para a difusão da cultura de inovação da ICT. Um NIT com 

equipe capacitada consegue prestar serviços de qualidade e trazer resultados aos pesquisadores, 

o que por sua vez pode gerar um maior reconhecimento interno do NIT e, como consequência, 

maior legitimidade interna. Isso ajuda o NIT a ter mais recursos para a sustentabilidade de suas 

atividades, conseguindo, assim, sensibilizar mais pesquisadores dentro da cultura da inovação 

que, por sua vez, vão procurar mais os serviços do NIT, e assim por diante. 

Considerando a importância da atuação do NIT na interação ICT-empresa, resultados 

efetivos somente serão possíveis se, primeiramente, ocorrer uma mudança cultural institucional 

favorável à inovação, o que requer o reconhecimento da importância da ICT no processo de 

inovação e da intermediação do NIT, incluindo recursos financeiros, como imprescindíveis à 

sua profissionalização. Isso significa reconhecer e aproveitar melhor as oportunidades do 

ambiente externo, em consonância com as alterações trazidas pelo MLCTI, e alinhá-las com as 

especificidades do ambiente interno da ICT. A atuação do NIT, nesse contexto, se mostra 

complexa, mas exige agilidade, flexibilidade, “abertura ao novo” em resposta ao ambiente 

dinâmico em que se insere a geração do conhecimento e as empresas, baseado em rápidas 

mudanças e decisões.  

No próximo capítulo, Capítulo II, será apresentado o referencial teórico-empírico, 

explorado a partir da teoria evolucionária de Nelson e Winter (1982), que se conecta a outras 

abordagens sobre a interação entre ICT e empresa.   
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II – REFERENCIAL TEÓRICO-EMPÍRICO 

 

Neste capítulo II situam-se o marco teórico-empírico e os conceitos-chave para a 

abordagem do problema de pesquisa, inspirando-se inicialmente nas abordagens das 

capacidades organizacionais de Nelson e Winter (1982) e das capacidades dinâmicas de Teece 

(2007), incluindo também os conceitos sobre conhecimento, aprendizado, habilidades, rotinas 

e competências. Em seguida, serão exploradas as perspectivas teóricas e os estudos empíricos 

sobre a interação entre ICT e empresa, trazendo as características do processo de P&D e da 

inovação tecnológica pela perspectiva dos sistemas nacionais de inovação (SNI). Desse modo, 

a interação ICT-empresa é analisada considerando: o papel da ICT, particularmente de um 

instituto de pesquisa público, nos sistemas de inovação. Em seguida, serão exploradas as novas 

perspectivas sobre a interação entre ICT e empresa, com base no modelo da Hélice Tríplice e 

da Universidade Empreendedora, em que se destaca a atuação empreendedora da ICT no atual 

contexto econômico baseado no conhecimento e sob a abordagem das capacidades dinâmicas. 

Nesse contexto, a ICT e o NIT necessitam usar habilidades de seu pessoal e desenvolver 

capacidades para aproveitar as oportunidades no ambiente externo, relacionando-se com os 

demais atores dos sistemas de inovação, e transformar e reconfigurar o seu ambiente interno, 

ajustando as suas rotinas e criando sustentabilidade no longo prazo. Adicionalmente, no âmbito 

das novas perspectivas, também serão discutidos os elementos organizacionais que influenciam 

a atuação do NIT, distribuídos eemntre os níveis macro, meso e micro-organizacional, com 

ênfase no nível micro-organizacional que lida com as habilidades individuais formais e 

informais, estilos gerenciais, liderança e perfil do pessoal-chave para dar apoio à TT e a ações 

de empreendedorismo. 

 

II.1 – Capacidades organizacionais e dinâmicas 

 

A mudança técnica, na tradição neoschumpeteriana e evolucionária, pressupõe que as 

organizações não respondem ao ambiente apenas por meio de decisões pontuais, mas a partir 

de conhecimentos, habilidades, rotinas, capacidades e estratégias historicamente construídas. A 

inovação, entendida como motor da mudança econômica, exige que as organizações adaptem 

estruturas, práticas e modos de coordenação quando suas formas habituais de atuação deixam 

de ser suficientes. Essa perspectiva é central em Nelson e Winter (1982), para quem as 

diferenças entre organizações decorrem, em grande medida, da forma como cada uma interpreta 

oportunidades, limitações e trajetórias possíveis. 
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Nesse arcabouço, as rotinas constituem elemento fundamental para compreender o 

comportamento organizacional. Nelson e Winter (1982) definem as rotinas como padrões 

relativamente regulares e previsíveis de ação, preservados pela repetição e pela aprendizagem. 

Elas abrangem desde procedimentos técnicos e administrativos até práticas de P&D, decisão, 

coordenação, investimento e estratégia. As rotinas reduzem incertezas e permitem 

continuidade, mas não devem ser compreendidas como mecanismos rígidos: incorporam 

conhecimento codificado e tácito, dependem da interação entre indivíduos e podem ser 

ajustadas diante de mudanças no ambiente (NELSON; WINTER, 1982; BOSCHMA, 2005; 

TEECE, 2012). A literatura posterior aprofundou essa compreensão ao tratar das rotinas como 

bases das capacidades organizacionais. Eisenhardt e Martin (2000) destacam rotinas 

relacionadas a equipes multifuncionais de P&D, desenvolvimento de novos produtos, 

transferência de conhecimento e sistemas de medição de desempenho. Winter (2003) distingue 

rotinas operacionais de rotinas de mudança de ordem superior, mais próximas das capacidades 

dinâmicas. Lin, Chen e Su (2017), por sua vez, mostram que as rotinas evoluem por processos 

de formação, inércia, mudança endógena e aprendizado, articulando uma dimensão observável 

da prática e uma dimensão cognitiva, mais abstrata e informal. Assim, as rotinas são 

simultaneamente memória organizacional e possibilidade de transformação. 

As capacidades organizacionais podem ser compreendidas como conjuntos coordenados 

de rotinas que permitem à organização desempenhar atividades com propósito definido e 

resultados relativamente confiáveis (WINTER, 2000; HELFAT, 2018). Elas dependem de 

códigos de comunicação, coordenação interna, aprendizado deliberado e articulação de 

experiências entre indivíduos e grupos. Ao transformar conhecimento em rotinas, a organização 

estabiliza formas de ação e cria condições para mobilizar recursos de maneira recorrente. Isso 

é particularmente relevante para atividades intensivas em conhecimento, nas quais a 

coordenação entre competências técnicas, jurídicas, gerenciais e relacionais é condição para a 

produção de resultados. A dimensão tácita do conhecimento é central nesse processo. Polanyi 

(1966) sintetiza essa ideia ao afirmar que “sabemos mais do que podemos dizer”, destacando 

que parte importante do conhecimento não é plenamente codificável, pois se forma na 

experiência, na prática e na interação social. Nonaka e Konno (1998) também enfatizam a 

importância de espaços compartilhados de criação de conhecimento. Na interação ICT-

empresa, essa dimensão ganha especial relevância: a passagem do conhecimento científico para 

aplicações econômicas e sociais requer não apenas informação formal, mas interpretação, 

confiança, linguagem comum e capacidade de combinar saberes distintos. 
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A abordagem das capacidades dinâmicas, inicialmente formulada por Teece, Pisano e 

Shuen (1997)40, amplia essa discussão ao tratar da capacidade de integrar, construir e 

reconfigurar recursos e competências diante de ambientes em transformação. Teece (2007) 

organiza essa abordagem em três conjuntos interdependentes de atividades: perceber 

oportunidades e ameaças (sensing), aproveitá-las por meio de decisões, investimentos e 

modelos de organização (seizing) e transformá-las ou reconfigurar ativos, estruturas e rotinas 

(transforming). Para os fins desta tese, essa abordagem é relevante não como descrição 

exaustiva de um modelo empresarial, mas como lente para compreender como organizações 

intensivas em conhecimento desenvolvem capacidades para interpretar seu ambiente, mobilizar 

recursos e sustentar processos de inovação. 

A capacidade de perceber oportunidades envolve busca, aprendizado, interpretação e 

seleção de informações tecnológicas, científicas e de mercado. Não se limita à P&D interna, 

pois depende da leitura do ambiente externo, das necessidades de clientes, parceiros e empresas, 

bem como da capacidade cognitiva dos indivíduos da organização. A capacidade de aproveitar 

oportunidades requer escolhas, priorização, modelos de interação, mobilização de ativos 

complementares e definição de mecanismos de proteção, apropriação e uso dos resultados. Já a 

capacidade de transformar envolve recombinar ativos, redesenhar rotinas, ajustar estruturas e 

sustentar a renovação organizacional ao longo do tempo (TEECE, 2007, 2012). Essa 

reconfiguração requer o alinhamento (e realinhamento) institucional, o que significa a coerência 

entre objetivos, regras, incentivos e práticas organizacionais, tanto no ambiente interno da ICT 

quanto na sua interação com atores externos. Configura-se como condição relevante para a 

efetividade das capacidades dinâmicas, na medida em que permite coordenar ações, reduzir 

fricções institucionais e viabilizar a transformação de oportunidades em resultados de inovação. 

Nesse framework, ocupam papel decisivo o investimento, a flexibilidade, a 

comunicação, a governança e a gestão do conhecimento. Teece (2007) associa as capacidades 

dinâmicas à orquestração de ativos e recursos, à proteção de ativos intangíveis e à gestão de 

fluxos de conhecimento e tecnologia que frequentemente ultrapassam os limites da 

organização. O investimento refere-se à capacidade de comprometer recursos, orientado por 

julgamentos sobre desenvolvimento tecnológico e oportunidades de mercado. A flexibilidade 

diz respeito à possibilidade de ajustar decisões, recombinar ativos e rever caminhos, inclusive 

 
40 Os autores associam as capacidades dinâmicas a diversas abordagens que se interrelacionam: estratégia 

competitiva, competências centrais, visão baseada em recursos, teoria schumpeteriana, teoria evolucionária, dentre 

outras (SCHUMPETER, 1934, 1942; PENROSE, 1959; PORTER, 1980, 1981; NELSON; WINTER,1982; 

RUMELT, 1984; TEECE, 1984, 1986; PRAHALAD; HAMEL, 1990). 
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integrando a dimensão temporal, à medida que novas informações emergem. A comunicação 

envolve os fluxos formais e informais que permitem a circulação, interpretação e articulação de 

informações dentro e fora da organização. A governança, por sua vez, expressa a capacidade 

de coordenar e orquestrar ativos, incentivos e relações, não se reduzindo a organogramas ou 

regras formais: ela expressa a capacidade de coordenar pessoas, ativos, recursos, interesses e 

temporalidades. Por fim, a gestão do conhecimento abrange os processos de criação, integração 

e recombinação de conhecimentos internos e externos, fundamentais para sustentar as 

capacidades de perceber, aproveitar e transformar oportunidades.  Em atividades de P&D, TT 

e inovação, tais elementos em conjunto envolvem definir prioridades, alinhar incentivos, 

monitorar resultados, proteger direitos de PI, gerir parcerias, estabelecer alianças estratégicas, 

licenciar tecnologias, incluindo spin-offs, e sustentar decisões estratégicas em ambientes de 

incerteza. Decisões erradas podem ser prejudiciais em ambientes de rápida mudança e 

dependentes da trajetória (onde elementos culturais têm forte influência), pois há menos 

oportunidades para recuperação. São necessárias certas habilidades ainda pouco exploradas na 

literatura, entendidas como abordagens informais relacionadas ao comportamento, lealdade, 

confiança, compromisso e liderança na tomada de decisão (TEECE, 2007; LEIH; TEECE, 

2016; LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018; HEATON; LEWIN; TEECE, 2019; 

RYBNICEK; KÖNIGSGRUBER, 2019; CUNNINGHAM; MENTER, 2020). 

Em síntese, a abordagem das capacidades organizacionais e dinâmicas fornece a base 

teórica para analisar a atuação do NIT como instância que depende de rotinas consolidadas, 

mas também de capacidades superiores de percepção, aproveitamento e transformação. Ao 

articular conhecimento tácito, ativos, recursos, confiança, compromisso, governança, 

comunicação, gestão do conhecimento, dentre outros atributos, pode-se compreender a 

interação ICT-empresa não como simples execução de instrumentos formais, mas como 

processo organizacional e institucional que permite um fluxo mais eficiente, geração de 

receitas, fomento a novas pesquisas e parcerias e atração de indivíduos. A estrutura das 

capacidades dinâmicas, adaptada de Teece (2007), é apresentada na Figura 4. Desse modo, esta 

seção sintetiza a integração dessa perspectiva à próxima seção, que aborda a literatura sobre 

interação ICT-empresa, o papel dos institutos de pesquisa públicos e à atuação dos NIT. 
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Figura 4: Estrutura das capacidades dinâmicas (fundamentos e desempenho de negócios). 

 
Fonte: Elaboração própria adaptada de Teece (2007). 

 

II.2 – Perspectivas teóricas e estudos empíricos sobre a interação entre ICT e empresa 

 

Esta seção reúne a teoria e as evidências empíricas para a discussão sobre a atuação do 

NIT como intermediador entre a ICT e as empresas, seja por meio da colaboração e prestação 

de serviços, seja pela TT, que também pode resultar na geração de spin-offs, além de outros 

mecanismos existentes, muitos deles atualmente previstos no MLCTI. Na subseção II.2.1 será 

adotada a perspectiva teórica dos SNI associada ao papel dos institutos de pesquisa públicos, 

em um esforço de diferenciar esta tese de doutorado dos estudos mais recorrentes sobre o papel 

das universidades no processo de inovação. A subseção II.2.1 se reflete na literatura empírica 

sobre os NIT, como será tratado na subseção II.2.3. Por fim, a subseção II.2.4 contemplará dois 

temas mais atuais, considerados como novas perspectivas sobre a interação entre ICT e 

empresa: a atuação da ICT e do NIT sob a abordagem das capacidades dinâmicas e os elementos 

organizacionais que influenciam a atuação do NIT, considerando os níveis macro, meso e 

micro-organizacionais.  

 

II.2.1 – O papel dos institutos de pesquisa públicos nos sistemas nacionais de inovação 

O conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI) compreende um conjunto de 

instituições cujas interações condicionam a dinâmica inovativa e a competitividade de empresas 

e países. Nesse contexto, além das empresas, universidades e institutos de pesquisa 

desempenham papel central ao articular atividades de pesquisa, formação de recursos humanos 

e prestação de serviços científicos e tecnológicos. 
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As contribuições de Freeman (1979, 1995), Lundvall (1992) e Nelson (1992, 1993)41, 

complementadas pelo modelo de ligações em cadeia de Kline (1985) e Kline e Rosenberg 

(1986), evidenciam que a inovação resulta da interação entre fatores de demanda, avanços 

científicos e relações institucionais. Assim, o desempenho dos SNI decorre não apenas da 

capacidade científica ou tecnológica isolada, mas da qualidade das interações entre seus atores 

e do contexto institucional em que estão inseridos. 

Nessa perspectiva, Lundvall (1992) destaca que “o aprendizado é predominantemente 

um processo interativo e socialmente enraizado que é mais bem compreendido ao visualizar 

indivíduos, organizações e sociedades como um todo interconectadamente em seu contexto 

institucional e cultural” (Lundvall, 1992, p. 1, tradução nossa), enquanto Nelson (1992, 1993) 

enfatiza o papel das políticas públicas e das especificidades nacionais na configuração dos 

sistemas de inovação. Esses elementos são particularmente relevantes em contextos em que há 

fragmentação institucional e limitações de coordenação entre os atores. 

Universidades e institutos de pesquisa exercem funções complementares nos SNI 

(MOWERY; SAMPAT, 2005b; PARANHOS; HASENCLEVER; PERIN, 2018). Nelson 

(1992) e Mowery e Sampat (2005b) destacam as funções desempenhadas pelas universidades 

e pelos institutos de pesquisa42, predominantemente públicos, na produção de pesquisas 

avançadas: informação científica e tecnológica e infraestrutura de pesquisa (equipamentos e 

instrumentação), usadas pelas empresas para aumentar a eficiência da P&D e melhorar seus 

processos produtivos e pesquisas; capital intelectual, incorporado nos grupos de pesquisa e 

corpo docente; redes de capacidades científicas e tecnológicas, que facilitam a difusão do novo 

conhecimento; e prestação de serviços, consultorias, protótipos para novos produtos e 

processos. Assim, segundo Paranhos, Hasenclever e Perin (2018), eles são formadores de 

recursos humanos e parceiros da empresa na inovação. A primeira função compreende o ensino 

de nível superior, com especialização ou pós-graduação, a capacitação tecnológica de cientistas 

e engenheiros, e a formação de recursos humanos especializados. A presença de um sistema de 

treinamento e de educação coerente permite os fluxos de pessoas com conhecimento e 

habilidades para que as empresas se tornem competitivas e inovativas. Isso não significa que 

 
41 Há consenso entre os estudiosos de que a ideia de sua concepção pode ser atribuída ao economista alemão 

Friedrich List, no século XIX, por defender um conjunto de políticas públicas, visando à promoção do aprendizado, 

da inovação tecnológica e do crescimento econômico, para apoiar a Alemanha a alcançar economicamente a 

Inglaterra, berço da Revolução Industrial 
42 Os institutos de pesquisa são analisados em conjunto com as universidades somente por Nelson (1992). Mowery 

e Sampat (2005b) comentam que o papel dos institutos de pesquisa públicos difere entre os países da OCDE e se 

reflete na sua relação com as universidades e o financiamento público. Esses contrastes estruturais são resultado 

do processo de desenvolvimento histórico dependente da trajetória, no qual o desenho institucional desses 

institutos depende de políticas públicas coerentes e interage com o crescimento econômico e a mudança industrial. 
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eles forneçam somente treinamento, mas conscientemente treinam seus alunos com o olhar nas 

necessidades da indústria. Na segunda função, há suporte técnico para o desenvolvimento da 

P&D e a aplicação e difusão de seus resultados na sociedade.  

Nesse contexto, os institutos de pesquisa públicos assumem papel estratégico ao atuar 

na interface entre ciência, tecnologia e aplicação produtiva. Arnold et al. (2007) identificam 

três arquétipos principais – institutos voltados à pesquisa científica, à pesquisa aplicada e à 

prestação de serviços tecnológicos – frequentemente combinados em diferentes graus. Essa 

diversidade reflete suas múltiplas funções e sua adaptação às demandas específicas de cada 

sistema de inovação. De forma complementar, Intarakumnerd e Goto (2018) destacam que esses 

institutos desempenham função intermediária fundamental, contribuindo para reduzir 

incertezas e riscos do processo inovativo, apoiar a absorção tecnológica pelas empresas e 

articular relações entre diferentes atores do sistema. Sua atuação envolve o equilíbrio entre 

pesquisa orientada à demanda e agendas próprias de longo prazo, bem como entre 

financiamento público e receitas provenientes da indústria, sendo a governança um elemento 

central para sustentar esse equilíbrio.  

A literatura também evidencia que os institutos de pesquisa públicos apresentam grande 

heterogeneidade em termos de missão, estrutura e desempenho (OCDE, 2011). Podem atuar 

desde pesquisa científica de longo prazo à prestação de serviços tecnológicos especializados, 

incluindo desenvolvimento de protótipos, escalonamento, testes, certificação e suporte 

regulatório, além da operação de grandes infraestruturas científicas. A multiplicidade de 

funções reforça seu papel na implementação de políticas públicas, na resolução de desafios 

sociais e na articulação entre diferentes atores do sistema de inovação. Ao longo do tempo, uma 

maior integração com empresas, universidades e outros agentes, os caracterizaram como 

facilitadores da inovação (OCDE, 2011). Estudos mais recentes reforçam essa perspectiva ao 

evidenciar o seu papel central de transformar conhecimento científico em aplicações 

econômicas, por meio da colaboração com empresas, da participação em redes de inovação e 

do apoio à criação de startups (EPO, 2025). Esses resultados também destacam a importância 

dos arranjos institucionais e da articulação entre atores para ampliar o impacto da pesquisa 

pública, bem como sua heterogeneidade nos diferentes sistemas nacionais de inovação. A 

evolução desses institutos está associada à mudança nos modos de produção do conhecimento, 

nos quais a distinção entre pesquisa básica e aplicada se torna menos nítida, dando lugar a 

formas mais contextualizadas e orientadas à aplicação (GIBBONS et al., 1994). 
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Arnold et al. (2007) destacam modelos organizacionais orientados à inovação43, nos 

quais os institutos desenvolvem capacidades ao longo de estágios que vão da geração de 

conhecimento à sua exploração econômica, conforme ilustrado na Figura 5.  

 

Figura 5: Modelo de negócios dos institutos de pesquisa públicos europeus “da concepção à 

inovação”. 

 
Fonte: Elaboração própria traduzida de Arnold et al. (2007, exposição 77, p. 131). 

 

Um modelo de negócios em quatro estágios é, em geral, comum a esses institutos. O 

primeiro utiliza subsídios e recursos públicos para gerar novas plataformas tecnológicas e 

capacidades. Nesse estágio, alguns institutos contam com comitês consultivos científicos e/ou 

realizam pesquisa científica, desenvolvendo conhecimento fundamental, em conjunto com 

universidades, outros institutos de pesquisa, empresas e programas da União Europeia. Destaca-

se a característica de modelo orientado por missão (mission-oriented), apoiado por planos e 

auditorias trienais da posição de cada componente do instituto, o que é assegurado pelos 

“centros de conhecimento” que direcionam as plataformas tecnológicas geradas. No segundo 

estágio, geralmente pré-competitivo, o desenvolvimento dessas plataformas avança em 

conjunto com parceiros variados, principalmente da indústria. Frequentemente, esse estágio 

envolve o espírito da colaboração ou inovação aberta com grupos de empresas, havendo agentes 

ou líderes de projeto na interface entre o instituto e seus parceiros. No terceiro estágio, quando 

a tecnologia demonstra nível de maturidade mais alto para ser utilizada em aplicações 

específicas, ocorre a colaboração bilateral com usuários ou clientes, sendo o desenvolvimento 

cofinanciado, fornecendo engenharia de aplicações, consultoria, protótipo, escalonamento, 

 
43 Há estruturas mais descentralizadas, que facilitam o relacionamento com clientes potenciais e dão visibilidade 

internacional, porém pulverizam as estratégias. Arnold et al. (2007) exemplificaram a estrutura fortemente 

descentralizada do Fraunhofer Gesellschaft. Apesar do ser um instituto de pesquisa público bem-sucedido, com 

enorme potencial e visibilidade, a descentralização dificultou a elaboração e implementação de estratégias mais 

focadas em políticas públicas ou uma estratégia internacional real. Por outro lado, o TNO (Nederlandse 

Organisatie voor Toegepast Natuurwetenschappelijk Onderzoek), por ser menos descentralizado, tem uma 

estratégia mais focada na demanda do cliente, atuando por meio da C&T aplicada e impulsionando tecnologias 

habilitadoras-chave.   
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dentre outros serviços. O último estágio refere-se à exploração do conhecimento e inclui, como 

mecanismos, a geração de spin-offs, o licenciamento e outras formas de comercialização de 

direitos de PI. Por meio desse modelo, os autores ressaltaram que o financiamento privado 

aumentou substancialmente, proporcionalmente à receita, de modo que o papel dos recursos 

públicos é iniciar as capacidades que serão comercialmente exploradas mais adiante.  

No contexto brasileiro, Nelson (1993) e Mazzucato e Penna (2016) destacam desafios 

estruturais relevantes do SNI, como fragmentação institucional, instabilidade de políticas 

públicas, baixa articulação entre atores e limitada participação do setor empresarial em 

atividades de inovação. Ao mesmo tempo, apontam pontos fortes, como a existência de 

instituições de excelência, financiamento público de longo prazo e instrumentos de política 

orientados à promoção da inovação. Estudos como os de Oliveira e Telles (2011) e Salles-Filho 

e Bonacelli (2010) indicam que os institutos de pesquisa possuem potencial de atuação como 

agentes articuladores da inovação, especialmente por meio da prestação de serviços 

tecnológicos especializados e da interação com universidades e empresas. No entanto, 

enfrentam restrições relacionadas à autonomia, financiamento e capacidade de adaptação ao 

ambiente em transformação. Essas análises evidenciam que o desempenho desses institutos 

depende não apenas de suas competências técnicas, mas também de sua capacidade de se 

posicionar estrategicamente, mobilizar recursos e estabelecer conexões com outros atores. Em 

última instância, sua contribuição para o SNI está associada à capacidade de articular os 

subsistemas de pesquisa e educação, produção e inovação, o que também depende do arcabouço 

institucional e dos incentivos e instrumentos propiciados pelo subsistema de políticas públicas 

e financiamento público, conforme destacado por Mazzucato e Penna (2016). 

Conclui-se que os institutos de pesquisa públicos devem acompanhar a realidade e as 

necessidades do SNI do país. Porém, não se pode perder de vista que pesquisas mais avançadas, 

apesar de terem uma demanda menor para as atividades de P&D nas empresas brasileiras, são 

imprescindíveis para que elas se mantenham relevantes no mundo contemporâneo. Tal como 

nos demais países, os institutos de pesquisa brasileiros se diferem significativamente das 

universidades, podem ser mais orientados à missão e atuantes em áreas estratégicas importantes, 

geram pesquisas com aplicação mais prática para a solução de problemas das empresas, 

possuem infraestrutura e instalações específicas, prestam serviços tecnológicos mais 

frequentemente, muitos possuem produtos e serviços incorporados ao seu portfólio, e podem 

reunir diversas dessas características em conjunto. A Figura 6 ilustra uma proposta adaptada do 

SNI brasileiro a partir da representação genérica de Mazzucato e Pena (2016), enfatizando o 

papel dos institutos de pesquisa públicos, de acordo com Arnold et al. (1998).  
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Figura 6: Proposta adaptada do SNI brasileiro com destaque para o papel dos institutos de 

pesquisa públicos. 

 
Fonte: Elaboração própria traduzida e adaptada de Arnold et al. (1998, figura 1, p. 91) e 

Mazzucato e Pena (2016, figura 1, p. 30). 
  

II.2.2 – A intermediação do NIT na interação ICT-empresa 

A interação ICT-empresa possui longa trajetória histórica na formação e difusão do 

conhecimento, consolidando-se progressivamente como elemento central dos SNI. Embora 

registros iniciais remontem ao século XVII, foi sobretudo a partir da segunda metade do século 

XX que a pesquisa passou a ser incorporada de forma mais explícita como missão das 

universidades44, ao lado do ensino (ANKRAH; OMAR, 2015). Experiências como as do 

Massachusetts Institute of Technology (MIT) já indicavam, desde as décadas de 1940 e 1950, 

formas estruturadas de articulação com o setor produtivo (BUENO; TORKOMIAN, 2018). 

O fenômeno ganha maior escala com a promulgação do Bayh-Dole Act, em 1980, 

amplamente reconhecido por impulsionar a comercialização de invenções universitárias, o 

patenteamento, a geração de spin-offs e a criação de startups (FELDMAN, 2003; SIEGEL et 

al., 2007; SHANE, 2004; GRIMALDI et al., 2011). Esse movimento reforça a chamada 

“terceira missão” das universidades – a transferência de conhecimento para a sociedade – e 

 
44 A empresa alemã Bayer iniciou a pesquisa colaborativa com universidades no final do século XIX. Durante a 

Primeira Guerra Mundial, o American National Research Council reuniu universidades para trabalhar em 

colaboração com a indústria a fim de encontrar soluções para os problemas causados pela guerra. A colaboração 

entre o MIT e a Standard Oil Company, antes de 1940, permitiu o desenvolvimento da disciplina de engenharia 

química e resultou em uma patente protegida pela empresa. Após a Primeira Guerra Mundial, foi criada a Research 

Corporation para conduzir e gerenciar centralmente as atividades de patenteamento e licenciamento. 
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promove mudanças institucionais na proteção da PI e na relação com empresas (RASMUSSEN; 

MOEN; GULBRANDSEN, 2006; THURSBY; JENSEN; THURSBY, 2001; MOWERY; 

SAMPAT, 2005a). 

Na Europa, esse processo ocorre de forma mais gradual e heterogênea, embora também 

influenciado pelas transformações norte-americanas. Reformas institucionais ampliaram os 

direitos das universidades sobre a propriedade intelectual e fortaleceram os mecanismos de 

financiamento e incentivo à pesquisa (MOWERY et al., 2001; MUSTAR; WRIGHT; 

CLARYSSE, 2008). A institucionalização dos escritórios de transferência de tecnologia (ETT) 

ocorreu em diferentes momentos entre os países, refletindo contextos nacionais distintos (EU, 

2012; MILLER et al., 2012; CURI; DARAIO; LLERENA, 2013). 

No caso francês, a formalização da transferência de tecnologia acadêmica foi reforçada 

pela Loi nº 99-587, du 12 juillet, 1999 sur l’innovation et la recherche, associada a mecanismos 

de financiamento baseados em desempenho e à definição de métricas para avaliação da 

eficiência dos gastos em C&T (CURI; DARAIO; LLERENA, 2013). Ainda que com diferentes 

níveis de maturidade, os ETT desempenham papel relevante no desenvolvimento regional, 

tendo evoluído de estruturas informais para arranjos institucionais mais consolidados. 

A crescente complexidade da inovação levou à ampliação do conceito de TT para 

transferência de conhecimento (TC), incorporando uma diversidade maior de mecanismos e 

formas de interação (CRESPI; GEUNA; VERSPAGEN, 2006). Nesse contexto, a 

comercialização da PI passa a ser apenas um dos instrumentos disponíveis, coexistindo com 

contratos de P&D, consultorias, serviços técnicos, parcerias formais, interações informais e 

mobilidade de recursos humanos. O Quadro 4 sintetiza o conceito de TC, seus diferentes 

mecanismos e tipos de conhecimento. 

 

Quadro 4: Mecanismos de transferência do conhecimento e tipos de conhecimento transferido. 

Mecanismo de transferência do 

conhecimento 

Categoria Tipo de conhecimento 

transferido 

- Publicações em revistas/livros 

referenciados - Outros 

relatórios/publicações 

- Publicações de código aberto 

- Apresentações em conferências 

- Documentos de patentes publicadas 

Publicações Conhecimento 

codificado existente 

- Cessão de PI 

- Licenciamento de PI 

- Geração de spin-offs  

Exploração da PI Conhecimento tácito e 

codificado 
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- Contrato de P&D para a universidade 

para gerar novo conhecimento em nome 

da empresa 

- Consultoria para a universidade 

aplicar conhecimento já existente no 

negócio da empresa (adaptação técnica, 

relatórios, recomendações) 

-  Serviços técnicos (testes, 

caracterização, dentre outros serviços 

que fornecem dados) 

Contrato de P&D 

Consultoria 

Serviços técnicos 

- (Novo) conhecimento 

codificado e 

incorporado 

(conhecimento tácito em 

alguns casos) 

- Conhecimento 

codificado existente 

(conhecimento tácito em 

alguns casos) 

- Conhecimento 

codificado e/ou 

incorporado 

Mecanismo de transferência do 

conhecimento 

Categoria Tipo de conhecimento 

transferido 

- Parcerias de pesquisa colaborativa 

universidade-indústria tipicamente 

financiadas (parcialmente) com 

recursos públicos 

- Empreendimentos de pesquisa 

conjunta (joint ventures) entre 

universidade e empresa  

- Grupos de empresas, universidades e 

institutos de pesquisa envolvidos em 

parcerias de pesquisa de longo prazo de 

interesse comum (formando centros de 

competência) 

Colaboração/parcerias 

formais 

Conhecimento tácito, 

conhecimento 

codificado (existente e 

novo), conhecimento 

incorporado (se algum 

foi criado) 

- Intercâmbios pessoais variados por 

meio de contatos pessoais, participação 

em congressos, participação em 

organizações profissionais e de ex-

alunos 

Interações informais Conhecimento tácito 

- Contratação de graduados de nível 

superior (mestres/doutores) 

- Financiamento de projetos de 

doutorado 

- Estágios de estudantes em negócios 

- Intercâmbios temporários de pessoal 

- Visitas técnicas 

- Funcionários ocupando cargos 

conjuntos na universidade e na indústria 

Acesso a habilidades 

de pesquisa 

Conhecimento tácito 

- Treinamento 

- Desenvolvimento profissional 

contínuo 

- Compartilhamento de instalações 

- Troca de materiais de pesquisa 

- Eventos públicos / dias abertos 

(vitrines) 

Outros mecanismos Conhecimento tácito 

Fonte: Elaboração própria a partir de Crespi, Geuna e Verspagen (2006) 
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No plano organizacional, os ETT estruturam suas atividades segundo diferentes 

modelos de atuação, que refletem objetivos estratégicos distintos (BAGLIERI; BALDI; 

TUCCI, 2018). Esses modelos variam desde abordagens mais orientadas à maximização de 

receitas por licenciamento até estratégias voltadas à disseminação do conhecimento, ao 

desenvolvimento local e à promoção do empreendedorismo: i) modelo catalisador, com atuação 

global – o ETT tende a maximizar as receitas de licenciamento45 da pesquisa acadêmica mais 

disruptiva, inclusive protegendo somente o que é estratégico; ii) modelo inteligente voltado aos 

problemas sociais – o ETT tem a intenção de disseminar amplamente a pesquisa acadêmica, em 

função da percepção sobre responsabilidade em resposta às necessidades da sociedade; iii) 

modelo tradicional – o ETT promove a TT para direcionar os resultados de pesquisa já 

existentes ao mercado sob a forma de patentes, consistente com a visão privada do 

patenteamento trazida pelo Bayh-Dole Act (aumento do portfólio, sem alvo sobre potenciais 

interessados); iv) modelo orquestrador de desenvolvimento local – o ETT atua de maneira 

empreendedora para cumprir a terceira missão da universidade, em complemento ao ensino e 

pesquisa, reconhecendo a relevância de explorar novas oportunidades, estimular o 

desenvolvimento econômico local, ampliar redes de negócios, implementar cursos de 

empreendedorismo e criar cultura de inovação. Em particular, modelos que combinam 

exploração econômica da pesquisa com estímulo à criação de startups tendem a apresentar 

maior impacto econômico. A tipologia desses diferentes modelos de negócios pode ser 

visualizada na Figura 7. 

Nesse contexto, a atuação dos ETT envolve o equilíbrio entre múltiplos objetivos – 

científicos, econômicos e sociais – e a mediação entre interesses potencialmente divergentes de 

pesquisadores, empresas e gestores institucionais (O’KANE et al., 2015). A construção de 

legitimidade organizacional é fundamental para sustentar essa atuação, permitindo conciliar a 

liberdade acadêmica com a proteção da propriedade intelectual e a colaboração com a indústria 

(SIEGEL et al., 2004). Adicionalmente, as características das tecnologias influenciam a seleção 

de parceiros, sendo startups mais propensas a absorver tecnologias em estágios iniciais, 

enquanto grandes empresas tendem a atuar em fases mais maduras (THURSBY; JENSEN; 

THURSBY, 2001). 

 

 

 
45 Os autores apontam que, nos EUA, apesar das receitas de licenciamento terem aumentado quase 75% entre 2002 

e 2009, de acordo com dados da AUTM (2012), produzindo impacto na sociedade, elas se concentravam em poucas 

universidades e institutos de pesquisa do país. Esses dados corroboram com os dados dos NIT das ICT brasileiras, 

cujas receitas concentram-se em poucas ICT brasileiras da região Sudeste, de acordo com as pesquisas FORTEC. 
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Figura 7: Tipologia de modelos de negócio dos ETT norte-americanos. 

 

Fonte: Elaboração própria traduzida de Baglieri, Baldi e Tucci (2018, figura 3, p. 58). 

 

No caso brasileiro, Lotufo (2009) identifica três perfis de atuação dos NIT – legal, 

administrativo e orientado a negócios46 – que refletem diferentes níveis de maturidade e 

inserção estratégica. Enquanto os dois primeiros concentram-se em funções de regulação, 

formalização e gestão de processos, o terceiro aproxima-se de uma atuação mais 

empreendedora, alinhada à lógica da universidade empreendedora. Estudos posteriores 

indicam, contudo, que a maior parte dos NIT brasileiros ainda apresenta características mais 

próximas de modelos generalistas e menos orientados ao mercado (PINTO, 2019). O autor 

também classifica os NIT segundo suas missões: maximização de receitas via royalties, 

promoção do desenvolvimento regional por meio de spin-offs e startups, e geração de benefícios 

sociais mais amplos. Essas categorias evidenciam diferentes formas de criação e captura de 

valor a partir da pesquisa, com predominância, no contexto brasileiro, de modelos voltados à 

disseminação da cultura de inovação e ao atendimento mais amplo da comunidade acadêmica. 

A atuação dos NIT está fortemente associada à composição e qualificação de suas 

equipes. Para além das funções tradicionais de proteção da PI e formalização de parcerias, 

exige-se a presença de profissionais com perfis híbridos, capazes de transitar entre ciência, 

negócios e aspectos jurídicos (SOARES; TORKOMIAN, 2021). Nesse sentido, habilidades 

como comunicação, negociação e gestão de conflitos tornam-se centrais para viabilizar a 

interação ICT-empresa e alinhar expectativas entre os atores envolvidos. 

 
46 Essa caracterização dos NIT nestes três eixos é considerada didática e na prática cada um contém uma parcela 

dessas três categorias. 
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Nos institutos de pesquisa públicos, a TT apresenta configurações específicas. Nos 

Estados Unidos, os laboratórios nacionais, vinculados ao Departamento de Energia (do inglês, 

Department of Energy – DOE), operam com estruturas próprias de TT, apoiadas por marcos 

legais como o Stevenson-Wydler Act e seus desdobramentos, que instituíram mecanismos como 

os acordos de P&D cooperativos, denominados CRADA, e sistemas de incentivos financeiros 

ao licenciamento47 (LINK; SIEGEL; VAN FLEET, 2011; DOE, 2024). Há um ETT central 

responsável por programas diversificados que direcionam a comercialização da pesquisa, 

funcionando com alguns mecanismos estratégicos de TT48. Em comparação às universidades, 

esses laboratórios enfrentam menor pressão por geração de receitas, embora também estejam 

inseridos em dinâmicas de interação com a indústria (SIEGEL; VEUGELERS; WRIGHT, 

2007). Na Europa, os institutos de pesquisa públicos apresentam maior diversidade 

organizacional, frequentemente adotando estruturas profissionalizadas, incluindo organizações 

independentes responsáveis pela gestão de portfólios de PI, apoio à criação de empresas, 

participação no seu capital acionário e desenvolvimento de instrumentos de inovação aberta 

(ARNOLD et al., 2007; OCDE, 2011; INTARAKUMNERD; GOTO, 2018; EPO, 2025). Essas 

estruturas atuam na transformação de ativos intelectuais em valor econômico, tanto para 

universidades quanto para empresas, ampliando a complexidade e o alcance das atividades de 

TT. Para as universidades, elas auxiliam a desenvolver o modelo de negócios e a forma de 

comercialização em torno dos ativos intelectuais. Para a indústria, elas apoiam empresas de  

todos os portes a maximizar valor de sua P&D e invenções, bem como desenvolver a 

organização e as capacidades certas para o sucesso a longo prazo. No caso específico da gestão 

da PI, atuam tanto no suporte jurídico quanto estratégico, contemplando a construção de 

portfólio, revisão e negociação de contratos, identificação de questões legais. 

 

 
47 A legislação norte-americana relacionada à matéria é bem mais ampla do que somente o Bayh-Dole Act e 

Stevenson-Wydler Act, contando com uma emenda à primeira (Patent and Trademark Clarification Act, de 1984) 

e três emendas à última (Patent and Trademark Clarification Act, de 1984; Federal Technology Transfer Act, de 

1986; e National Competitiveness Technology Transfer Act, de 1989), além de outras leis complementares voltadas 

à competitividade e inovação.    
48 São no total 17 laboratórios nacionais, dentre os quais aqueles que lidam com energia e segurança nuclear, como 

Argonne e Idaho. São também considerados mecanismos de transferência de tecnologia pelo DOE os seguintes 

programas: i) fundo de comercialização de tecnologia para aumentar a maturidade das tecnologias dos laboratórios 

nacionais para o nível de desenvolvimento comercial; ii) Energy I-Corps, treinamento intensivo de 

desenvolvimento da força de trabalho e financiamento para pesquisadores do sistema dos laboratórios nacionais 

para apoiar a comercialização de tecnologia em energia limpa; iii) programa de energia para arranjos de inovação, 

financiamento competitivo para empreendedores, incubadoras e startups inovadoras que apoiam clusters de 

inovação energética; iv) acordos de parceria dos laboratórios nacionais, que incluem os acordos de P&D 

cooperativo, os acordos para o desenvolvimento de projetos de parceria estratégica entre os laboratórios nacionais 

do DOE e entidades fora do sistema DOE e os acordos de instalação de usuários. 
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No Brasil, os institutos de pesquisa públicos desempenham papel relevante na interação 

com empresas e na geração de um mercado de P&D, ao mesmo tempo em que incorporam a 

estrutura dos NIT. Nesse contexto, a análise de sua atuação requer considerar os efeitos do 

MLCTI sobre suas capacidades institucionais, bem como sua capacidade de articular sua missão 

científica com objetivos de desenvolvimento socioeconômico. Para tal, a próxima seção 

abordará novas perspectivas que podem contribuir para a atuação dos NIT em contextos de 

rápidas mudanças tecnológicas, organizacionais e institucionais. 

 

II.3 – Novas perspectivas sobre a interação entre ICT e empresa 

 

Esta seção aborda a interação ICT-empresa a partir de duas perspectivas 

complementares: (i) a atuação da ICT empreendedora sob a ótica das capacidades dinâmicas e 

(ii) os elementos organizacionais que influenciam o desempenho do NIT em diferentes níveis 

de análise que influenciam a atuação do NIT. A literatura recente amplia a compreensão da TT 

ao incorporar dimensões estratégicas, institucionais e comportamentais, indo além da visão 

tradicional centrada em mecanismos formais. 

A aplicação das capacidades dinâmicas fora do contexto estritamente empresarial tem 

sido explorada para compreender o comportamento empreendedor das ICT, especialmente 

universidades, em suas interações com as empresas (LEIH; TEECE, 2016; LEIH; SIEGEL; 

TEECE, 2018; HEATON; YUAN et al., 2018; LEWIN; TEECE, 2019; KREILING; 

BOUNFOUR, 2020). Paralelamente, estudos mais recentes enfatizam a influência de fatores 

macro, meso e micro-organizacionais na TT, incluindo habilidades individuais, estruturas 

institucionais e práticas organizacionais (WECKOWSKA, 2015; VILLANI; RASMUSSEN; 

GRIMALDI, 2017; CUNNINGHAM; MENTER, 2020; O’KANE et al., 2020; LAVOIE; 

DAIM, 2020; LEISCHNIG; GEIGENMÜLLER, 2020; SOARES; TORKOMIAN, 2021). Essa 

literatura considera a importância de uma equipe multidisciplinar no NIT e do engajamento dos 

pesquisadores para influenciar positivamente o processo de TT da ICT para a empresa. São 

habilidades que lidam com atributos relacionados a comportamento, lealdade, confiança, 

compromisso e liderança na tomada de decisão. 

O ponto de partida é Leih e Teece (2016), que examinaram a literatura tradicional sobre 

empreendedorismo acadêmico, a qual se apoia no modelo da hélice tríplice (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000) e da universidade empreendedora (ETZKOWITZ, 2013) e no 

empreendedorismo acadêmico observado em parcerias de pesquisa e na comercialização de 

invenções por meio do licenciamento de patentes e dos diferentes mecanismos de TT, 
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tipicamente intermediadas pelos NIT (JENSEN; THURSBY, 2001; THURSBY; JENSEN; 

THURSBY, 2001; SHANE, 2001; THURSBY; KEMP, 2002; SIEGEL et al., 2004; 

MOWERY; SAMPAT, 2005; MUSTAR, P.; WRIGHT, M.; CLARYSSE, 2008). Ao identificar 

os diferentes fatores e argumentos que explicam o desempenho, sucesso e fracasso na TT 

acadêmica, os autores analisam o empreendedorismo acadêmico mais atual que entrega impacto 

socioeconômico por meio de pesquisa, empreendedorismo, expansão dos modelos de negócios 

e habilidades de liderança e gestão.  

 

II.3.1 – A ICT empreendedora e a atuação do NIT sob a abordagem das capacidades dinâmicas 

O modelo da hélice tríplice (HT) destaca o papel crescente da universidade como ator 

central nos processos de inovação, ao lado da indústria e do governo, enfatizando a interação 

entre essas esferas como elemento estruturante do desenvolvimento econômico baseado no 

conhecimento (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; ETZKOWITZ, 2013; ETZKOWITZ; 

ZHOU, 2017). Nesse modelo, a inovação emerge de interações dinâmicas e da sobreposição de 

funções institucionais, favorecendo a criação de organizações híbridas e novas formas de 

coordenação. Isso decorre da transformação histórica e social da sua função primordial de 

ensino, pesquisa e extensão. A crescente proeminência do conhecimento e da pesquisa para o 

desenvolvimento econômico desencadeou a terceira missão da universidade a partir da década 

de 1970. A HT toma forma quando os elos entre universidade, indústria e governo dão início a 

um relacionamento mútuo, no qual cada um dos atores busca melhorar o desempenho do outro. 

Muitas vezes essas interações ocorrem mais sinergicamente em contextos específicos que 

influenciam o seu desenvolvimento (ETZKOWITZ, 2013). Assim, destacam-se os efeitos de 

“aprisionamento” (lock-in), aprimorado pelo conceito de coevolução. Isso sugere que a 

dinâmica da inovação é impulsionada por interações complexas dentro de cada hélice e pelas 

influências ou pressões de uma hélice na outra, impactando regiões e tecnologias, criando 

restrições geográficas de desenvolvimento econômico. Essa explicação é pertinente ao fato de 

que a aprendizagem tecnológica depende do acúmulo da experiência produtiva. Portanto, a 

escolha de uma determinada técnica se torna o elo entre a influência das condições econômicas 

dominantes e as dimensões futuras do conhecimento tecnológico.  

Considerado um modelo neo-evolutivo de inovação, a HT se difere da abordagem dos 

SNI em termos de unidade de análise. Enquanto a empresa possui papel de liderança na 

inovação no SNI, na HT “a sobreposição das redes de comunicações e as expectativas que 

remodelam os arranjos institucionais entre universidades, indústrias e instituições 

governamentais” explicam a diferenciação e integração dos sistemas de inovação e sugerem 
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que o conhecimento é retido através da organização sistemática das interfaces entre os 

subsistemas. A inovação é cada vez mais vista como um processo endógeno, de onde surgem 

organizações e redes híbridas. Sob o enfoque da HT III, há sobreposição a cada duas das três 

esferas institucionais (formando “díades”) e uma sobreposição central entre todas as três esferas 

(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; ETZKOWITZ; ZHOU, 2017). Essas sobreposições 

representam interações complexas e dinâmicas entre os atores, em que papeis institucionais 

tradicionais de cada um também podem ser desempenhados pelos demais atores. Etzkowitz e 

Leydesdorff (2000) refletem que menos atenção é dedicada às transformações na indústria e no 

governo, pois elas ocorrem para complementar as transformações vividas nas universidades. A 

universidade torna-se, portanto, “fonte de empreendedorismo, tecnologia e inovação, bem 

como de pesquisa crítica, educação e preservação e renovação do patrimônio cultural” 

(ETZKOWITZ; ZHOU, 2017, p. 25).  

Uma das principais razões para a quantidade crescente de países considerar a 

universidade como instrumento de desenvolvimento e mudança econômica baseados no 

conhecimento e em iniciativas de TT foi a redução do financiamento público49. Ambas as 

abordagens, SNI e hélice tríplice, explicam o fortalecimento da interação ICT-empresa no 

mundo, mas o crescimento da relação entre os atores é também associado a mudanças na cultura 

interna e nas normas das universidades (BENNER; SANDSTRÖM, 2000; ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000). Essa transformação está associada à evolução do processo de 

inovação, que passa de modelos lineares para abordagens sistêmicas e interativas, nas quais o 

conhecimento é produzido e aplicado em redes e contextos diversos (KLINE, 1985; KLINE; 

ROSENBERG, 1986; LUNDVALL, 1992; NELSON, 1992, 1993; FREEMAN, 1995; 

MALERBA, 2002; NOTEBOOM, 2004; CHESBROUGH, 2003).  

A universidade empreendedora caracteriza-se, portanto, pela integração entre ensino, 

pesquisa e inovação, atuação proativa com a indústria, criação de spin-offs, disseminação de 

uma cultura que incentiva atividades empreendedoras entre professores e alunos, geração de 

impacto socioeconômico e desenvolvimento regional. Elucidada pela mudança de sua posição, 

ela incorpora atividades de articulação com ecossistemas de inovação (ETZKOWITZ, 2003, 

2004, 2013; O'SHEA et al., 2005; AUDRETSCH, 2012; GRIMALDI et al., 2011). Essa atuação 

envolve a mobilização de recursos internos e externos, a construção de redes e a adaptação a 

 
49 Isso contribuiu para a maior competição na busca por fontes de financiamento, e, de certa maneira, reforça a 

relação com a indústria como um meio de expandir o suporte à pesquisa. A esse respeito, Mowery e Sampat 

(2005b) destacaram particularmente os sistemas universitários dos EUA e do Reino Unido, baseados em 

“competição”, uma influência histórica muito importante na evolução das universidades desses países e seus 

vínculos com a indústria. 
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ambientes dinâmicos, reforçando a necessidade de capacidades estratégicas específicas (LEIH; 

SIEGEL; TEECE, 2018). 

Nesse contexto, a abordagem das capacidades dinâmicas oferece um referencial 

analítico relevante para compreender como as ICT estruturam e reconfiguram suas atividades e 

lidam com mudanças tecnológicas e institucionais (TEECE, 2007; HELFAT, 2018). 

Originalmente desenvolvida para explicar o desempenho de empresas em ambientes 

competitivos, essa abordagem tem sido aplicada ao contexto acadêmico para analisar a 

capacidade das universidades de identificar oportunidades (sensing), aproveitá-las (seizing) e 

transformá-las (transforming), reconfigurando seus recursos e suas estruturas (LEIH; SIEGEL; 

TEECE, 2018; HEATON; LEWIN; TEECE, 2019). 

Com o passar do tempo, o empreendedorismo acadêmico evoluiu para criar variadas 

formas da intermediação ICT-empresa, como os NIT, incubadoras e parques tecnológicos, 

centros de pesquisa colaborativos e laboratórios acadêmicos abertos (VILLANI; 

RASMUSSEN; GRIMALDI, 2017; MÉRINDOL; GALLIÉ; CAPDEVILA, 2018). Esses 

intermediários também oferecem centros de empreendedorismo, aceleradoras, mentorias e 

redes de colaboração com a indústria, empreendedores e ex-alunos (SIEGEL; WRIGHT, 2015). 

A TT, nesse sentido, deixa de ser apenas um processo operacional e passa a envolver decisões 

estratégicas sobre tecnologias, mercados, parcerias e modelos de negócios. A distinção entre 

exploration e exploitation (NOTEBOOM, 2009) reforça a necessidade de equilíbrio entre 

geração de novas oportunidades e sua exploração econômica, papel no qual os NIT 

desempenham função relevante.  

Estudos recentes destacam que o desempenho dos NIT depende de capacidades 

associadas à liderança, à articulação entre ciência e mercado, à inteligência organizacional e ao 

engajamento dos atores (KREILING; BOUNFOUR, 2020). A liderança estratégica, em 

particular, é essencial para orientar decisões, alocar recursos e promover uma cultura 

organizacional propícia à inovação e à experimentação (TEECE, 2007; LEIH; SIEGEL; 

TEECE, 2018). Leih, Siegel e Teece (2018) enfatizam as capacidades dinâmicas para navegar 

pela complexidade da comercialização de tecnologia, explorar mercados, aproveitar as 

oportunidades emergentes e superar desafios. Heaton, Lewin e Teece (2019) argumentam que 

uma liderança eficaz é essencial para promover a cultura empreendedora e permitir que os NIT 

aproveitem plenamente as oportunidades. Os gestores devem fornecer orientação estratégica, 

alocar recursos de forma eficaz e criar um ambiente propício que incentive a experimentação e 

a “propensão” ao risco. 
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Kreiling e Bounfour (2020) propõem um modelo de maturidade para avaliar e melhorar 

o desempenho do NIT, enfatizando a importância de uma abordagem holística baseada nas 

capacidades dinâmicas. O modelo considera várias dimensões para analisar a sua eficácia no 

cumprimento de sua missão. O nível de maturidade das práticas do NIT é analisado nos 

seguintes domínios: domínios das capacidades dinâmicas (perceber, aproveitar e 

transformar/reconfigurar), mudança de cultura e gestão de conhecimento. Finalmente, esses 

domínios abordam as seguintes capacidades do NIT a serem desenvolvidas: liderança, 

inteligência e pessoal-chave, conexão entre ciência e negócios, envolvimento ativo, mudança 

de mentalidade e gestão da base de conhecimento.  

O estudo de Rapini et al. (2024) aprofunda a aplicação do framework das capacidades 

dinâmicas aos NIT ao analisar, a partir de dados de 69 universidades públicas brasileiras, como 

rotinas organizacionais se relacionam com as capacidades de perceber, aproveitar e transformar 

no contexto da TT. O estudo propõe uma tipologia de maturidade dos NIT com base nessas 

capacidades e demonstra que, embora sejam condição necessária para a geração de spin-offs, 

um dos principais canais de TT, elas não são suficientes para explicar esse resultado de forma 

isolada, uma vez que fatores externos, como financiamento, ambiente institucional e interação 

com empresas, também exercem influência decisiva. Ao operacionalizar empiricamente o 

conceito por meio de pesquisa quantitativa, incluindo indicadores de governança, recursos e 

atividades, o estudo contribui para reduzir a lacuna entre a formulação teórica das capacidades 

dinâmicas e sua aplicação no contexto brasileiro. 

Nesse sentido, as capacidades dinâmicas nas ICT públicas permanecem centrais para 

compreender a atuação do NIT, na medida em que a interação ICT-empresa envolve múltiplos 

objetivos, incertezas e restrições institucionais. No entanto, sua efetividade depende da 

articulação com outros elementos organizacionais e institucionais. Assim, a atuação do NIT 

requer a coordenação de diferentes domínios (tecnológicos, organizacionais e institucionais) 

para ampliar a efetividade da TT e gerar impacto socioeconômico. 

 

II.3.2 – Elementos organizacionais que influenciam a atuação do NIT 

A literatura recente destaca que a atuação do NIT é influenciada por fatores distribuídos 

em diferentes níveis – macro, meso e micro – que refletem tanto o ambiente institucional quanto 

as características organizacionais e individuais (BJERREGAARD, 2010; SIEGEL, 2011; 

WECKOWSKA, 2015; VILLANI; RASMUSSEN; GRIMALDI, 2017; CUNNINGHAM; 

MENTER, 2020; KREILING; BOUNFOUR, 2020; O’KANE et al., 2020). 
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No nível organizacional, a interação ICT-empresa depende da capacidade de articular 

diferentes bases de conhecimento, frequentemente distantes entre si. Além da proximidade 

geográfica, as dimensões de proximidade não-espaciais propostas por Boschma (2005) – 

cognitiva, organizacional, social e institucional – oferecem um referencial relevante para 

compreender como essas distâncias podem ser reduzidas. A proximidade cognitiva está 

relacionada à capacidade de compartilhar e interpretar conhecimento; a organizacional, às 

estruturas e rotinas; a social, à confiança e às relações interpessoais; e a institucional, ao 

alinhamento com normas e regras. Essas dimensões atuam como facilitadoras do aprendizado 

e da inovação. Sob a perspectiva de Boschma (2005), Villani et al. (2017) analisaram as 

diferentes dimensões de proximidade sob a ótica de diferentes intermediários que atuam na 

relação com empresas e desempenham papel central na redução dessas distâncias, como é o 

caso do NIT. A sistematização dessas dimensões de proximidade e seus desafios é apresentada 

no Quadro 5, baseando-se em Boschma (2005) e Villani et al. (2017). 

 

Quadro 5: Dimensões de proximidade dentro e entre organizações e síntese dos desafios. 

Dimensões de 

proximidade 

Descrição Síntese dos desafios 

Cognitiva Similaridade no modo de perceber, 

interpretar e compreender o mundo 

dentro de cada organização para a 

construção da base de conhecimento 

compartilhada com capacidades 

diversificadas e complementares 

entre organizações. 

- Importância de contatos em ambas 

as comunidades (universidade e 

empresa); 

- Importância de pessoal com 

experiência híbrida no NIT 

(industrial e acadêmica); 

- Foco em incentivos para as partes 

e importância de serviços de 

consultoria para minimizar gap 

tecnológico. 

Geográfica Distância espacial entre locais de 

trabalho e organizações. 

- Importância do contato direto e da 

colaboração “física” conjunta para 

ter mais familiaridade com as 

abordagens de cada parceiro; 

Organizacional Rotinas, normas, processos e 

incentivos dentro de cada 

organização e similaridade entre 

organizações. 

- Prospecção de atividades para 

conciliar necessidades, capacidades 

e atitudes na colaboração 

universidade-empresa; 

 

 

 

 

 

 

 



89 

Dimensões de 

proximidade 

Descrição Síntese dos desafios 

Social Relações sociais baseadas em 

confiança – grau de relacionamentos 

comuns e pessoais que envolvem 

confiança, afinidade e colaboração 

prévia dentro e entre organizações. 

- Difusão da cultura da TT através 

da promoção de eventos em que 

ambas as comunidades 

(universidade e empresa) possam 

interagir e se tornar mais familiares; 

- Importância das redes de 

relacionamento para melhorar a 

probabilidade de sucesso de spin-

offs estabelecidos por parceiros 

acadêmicos e empresariais.  

Institucional Relações institucionais baseadas em 

confiança – grau de alinhamento e 

coordenação das ações de 

organizações parceiras em relação 

ao ambiente institucional no nível 

macro (leis, regras, normas e 

hábitos).   

n/a 

Fonte: Elaboração própria adaptada de Boschma (2005) e Villani et al. (2017). 

 

Complementarmente, O’Kane et al. (2020) propuseram uma análise multinível dos 

fatores que afetam a TT, abrangendo dimensões governamentais, econômicas, geográficas, 

organizacionais e acadêmicas. Esses fatores evidenciam desafios relacionados à coordenação 

institucional, à disponibilidade de recursos, à cultura organizacional e à capacidade de 

articulação entre os diferentes níveis do sistema de inovação. O Quadro 6 apresenta a síntese 

desses fatores e desafios nos níveis macro, meso e micro, que podem ser entendidos pela 

abordagem das dimensões institucional (governamental e econômica), organizacional 

(gerencial/unversidade e NIT) e cognitiva (acadêmica/pesquisadores). 

 

Quadro 6: Descrição das dimensões, fatores nos níveis micro, meso e macro e síntese 

dos desafios que influenciam a interação universidade-empresa e o papel do NIT. 

Dimensões Fatores Nível Síntese dos desafios nos 3 níveis 

Governamental - Falta de engajamento em 

políticas públicas 

adequadas. 

- Políticas públicas reforçam 

a publicação científica. 

- Distribuição do 

financiamento para pesquisa 

enfraquece comercialização 

dos seus resultados. 

Macro - Alinhamento da cadeia de valor 

do processo de pesquisa (até 

comercialização) financiada na 

academia; 

- Conexões para intermediar e 

maximizar valor entre a excelência 

acadêmica e o conhecimento e 

intuição das empresas;  
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Econômica - Empresas com fraca 

propensão a risco e baixo 

nível de gastos com P&D. 

- PME fracas ou 

fragmentadas com poucos 

canais de P&D 

estabelecidos. 

- Necessidade ou pressão 

para atuar em nível global. 

Macro - Garantia de obtenção do máximo 

valor dos benefícios advindos de 

acordos internacionais para o país; 

- Avaliação da natureza e do valor 

desses acordos para formuladores 

de políticas públicas, 

universidades e comunidade 

acadêmica; 

- Articulação para a gestão 

universitária dos benefícios 

Geográfica - Distância cria alto custo de 

venda. 

- Falta de conectividade com 

investidores. 

- Tensão entre 

internacionalizar e 

expectativa de retorno sobre 

o investimento no país. 

Macro sinérgicos advindos da TT – 

financiamento de pesquisa, 

engajamento político e ambiente 

de trabalho atrativo;   

- Reavaliação da relevância dos 

stakeholders, realinhamento de 

expectativas do governo e políticas 

públicas; 

Gerencial/ 

universidade 

- Fraca institucionalização 

da inovação, pouca 

discussão e falta de 

plataformas de trabalho. 

Meso - Adaptação do modelo de 

negócios – mudanças no ambiente 

de financiamento público e 

privado, posicionamento do NIT e 

Gerencial / 

NIT 

- Incoerência estratégica em 

relação aos modos de criação 

de valor. 

- Falta de controle da oferta 

de PI (para dar o 

direcionamento adequado, 

por ex., patenteamento 

estratégico). 

- Recursos de capital 

humano restringem o 

alcance dos resultados. 

- Falta de recursos 

financeiros para explorar 

oportunidades.  

Meso da atenção dos pesquisadores de 

forma adequada; 

- Alavancagem mais sistemática e 

alinhamento mais efetivo com 

conexões anteriores e/ou áreas de 

expertise dentro e fora da 

universidade; 

- Desenvolvimento de 

colaborações entre NIT de 

diferentes universidades para 

minimizar a perda de 

oportunidades de criação de valor 

em todos os níveis; 

 

Acadêmica / 

pesquisadores 

- Dependência de um grupo 

restrito de pesquisadores que 

possuem relações 

recorrentes com as mesmas 

empresas. 

- Dependência de resultados 

acadêmicos e persistência de 

publicação científica. 

- Normas conflitantes entre o 

ritmo da pesquisa e da 

inovação – inércia e 

resistência a atingir 

resultados inovativos. 

Micro - Conexão entre ciência acadêmica 

(nível micro) e aplicações práticas 

reais – comunicação de 

potencialidades para o nível 

macro; 

- Não tornar o impacto positivo dos 

caminhos de TT comercializáveis, 

mas sim disseminar as 

experiências.  

Fonte: Elaboração própria adaptada de O’Kane et al. (2020). 
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No nível micro-organizacional, destacam-se as habilidades individuais dos profissionais 

envolvidos na TT. A literatura enfatiza a importância de competências relacionadas à liderança, 

comunicação, negociação e mediação de interesses entre atores com lógicas distintas. Essas 

habilidades são fundamentais para superar barreiras cognitivas e institucionais e promover a 

chamada “ampliação de fronteiras” entre ciência e mercado (SIEGEL et al., 2004; ANKRAH; 

AL-TABBAA, 2015).  Teece (2007) e Leih, Siegel e Teece (2018) apontam para as habilidades 

de liderança e gestão (de alto nível) de modo a implementar os microfundamentos das 

capacidades dinâmicas. Além disso, estudos indicam que o desenvolvimento dessas habilidades 

ocorre por meio de processos de aprendizado organizacional, frequentemente associados à 

construção de rotinas e práticas (WECKOWSKA, 2015; CUNNINGHAM; MENTER, 2020).  

Weckowska (2015) buscou compreender o leque de habilidades nos NIT de diferentes 

universidades inglesas que facilitam a exploração comercial dos resultados de pesquisa e como 

tais habilidades são desenvolvidas e refinadas ao longo do tempo. As habilidades podem 

compreender diferentes conceitos: capacidades, especialidade, experiência, competência e 

práticas. Os processos de aprendizado que moldam as práticas do NIT foram classificados em 

dois tipos: focados em transações, ocorrendo predominantemente mudanças incrementais; e 

focados em relações, que possuem maior potencial de mudanças nas rotinas e nas interações no 

ambiente interno e externo, ou seja, entre NIT e pesquisadores, entre NIT de diferentes 

universidades e entre NIT e empresas, empreendedores, consultores externos e investidores. As 

rotinas também se tornam relevantes e devem ser investigadas por possuírem características 

micro-organizacionais e influenciarem e moldarem as habilidades de liderança e gestão dos 

indivíduos (CUNNINGHAM; MENTER, 2020). As rotinas, conforme destacado por Nelson e 

Winter (1982), constituem padrões de comportamento que, embora relativamente estáveis, 

podem evoluir continuamente, permitindo adaptação e inovação. 

A formação de equipes multidisciplinares e o perfil do pessoal-chave são, portanto, 

elementos críticos para o desempenho do NIT, influenciando não apenas os resultados de TT, 

mas também a cultura de inovação e a capacidade de articulação institucional (LAVOIE; 

DAIM, 2020; LEISCHNIG; GEIGENMÜLLER, 2020; SOARES; TORKOMIAN, 2021). 

Nesse sentido, a atuação do NIT depende da combinação entre capacidades organizacionais e 

dinâmicas, habilidades individuais e condições institucionais, que, em conjunto, moldam sua 

efetividade na interação ICT-empresa. O pessoal-chave também pode influenciar outros níveis 

do ambiente institucional, por exemplo, melhoria da cultura de inovação, coordenação com 

outros setores, visibilidade institucional, para aprimorar os resultados no curto, médio e longo 

prazos.  
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III – METODOLOGIA 

 

III.1 – Objetivo geral 

 

Considerando as mudanças trazidas pelo novo Marco Legal de CT&I brasileiro, analisar 

a interação ICT-empresa no Brasil e a intermediação do NIT nesse contexto, de modo a 

identificar os elementos e as características de sua atuação necessárias para estreitar a relação 

da ICT com as empresas e gerar resultados efetivos de transferência de tecnologia. 

 

III.2 – Objetivos específicos 

 

1. Caracterizar a atuação dos NIT no Brasil e em nível internacional, a partir da revisão da 

literatura, identificando o panorama de suas práticas, atividades e competências, de 

caráter administrativo, técnico, organizacional e estratégico, e as habilidades e o perfil 

do pessoal envolvido;   

2. Identificar as alterações do marco legal de CT&I, discutir como elas podem ser 

aproveitadas pelos NIT e quais as competências relacionadas ao pessoal-chave, às 

rotinas e capacidades dinâmicas; 

3. Realizar um estudo de caso exploratório e descritivo dos NIT do SGI-CNEN, à luz das 

contribuições do CEA Tech, validar os resultados identificados através de pesquisa de 

campo e verificar elementos e características que contribuam de maneira diferenciada 

para melhorar as capacidades e a estrutura dos NIT e do SGI-CNEN. 

4. Propor um quadro teórico-conceitual de atuação para os NIT do SGI-CNEN. 

 

III.3 – Pergunta de pesquisa 

 

À luz das alterações trazidas pelo marco legal de CT&I brasileiro, quais estruturas, 

capacidades organizacionais e capacidades dinâmicas são determinantes para a atuação do 

NIT e quais principais desafios a serem por ele superados? 

 

III.4 – Hipóteses 

 

Com base na contextualização do problema de pesquisa, no referencial teórico-empírico 

e na experiência da autora, que trabalha em um dos NIT do SGI- CNEN desde 2010 e atua em 
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gestão da propriedade intelectual e transferência de tecnologia desde 2001, foi possível levantar 

três hipóteses: 

 

H1 – A atuação proativa do NIT, combinada à presença de liderança qualificada e de 

equipe com perfis técnico, jurídico e de mercado, constitui condição necessária para a 

consolidação da interação ICT-empresa e para a geração de receitas próprias, conforme 

previsto no MLCTI. 

 

H2 – Considerando os ambientes interno e externo da ICT, o desempenho estratégico 

do NIT depende do desenvolvimento articulado de capacidades organizacionais (prospecção e 

valoração) e capacidades dinâmicas (perceber, aproveitar e transformar), especialmente no 

que se refere à articulação com a alta direção, à construção de redes de relacionamento e à 

promoção da cultura de inovação. 

 

H3 – A ausência de governança, de alinhamento institucional e de capacidades técnicas 

e de mercado limita a efetiva implementação do MLCTI na ICT pública, restringindo a atuação 

do NIT a funções predominantemente jurídico-administrativas. 

 

III.5 – Abordagens e conceitos relacionados à interação ICT-empresa 

 

A abordagem dos SNI e os modelos da HT e da universidade empreendedora tornam-se 

relevantes para analisar o problema de pesquisa, pois o processo de inovação pressupõe a 

relação entre empresas e ICT na busca de novos conhecimentos e aprendizado. Será 

considerado o conceito de SNI como o mais útil para tratar do problema de pesquisa, tendo em 

vista a sua dimensão política relacionada à agenda de inovação de cada país. O contexto 

nacional é importante para as fronteiras do sistema de inovação: o aprendizado interativo de 

longo prazo é mais facilmente organizado em um ambiente onde há poucas restrições 

linguísticas e culturais para a transferência de conhecimento tácito e onde um sistema 

multilateral de relações de confiança pode ser mais facilmente organizado (LUNDVALL et al., 

2002). Diversos estudos sobre mudança técnica e sistemas de inovação, como os de Nelson e 

Winter (1982), Freeman (1979, Bell e Pavitt (1993), Nelson (1992, 1993), Freeman e Soete 

(1997), Lundvall et al. (2002), enfatizam a importância central da competitividade dinâmica 

por meio de inovação contínua, e a imitação e aprendizado realizados através da difusão 

tecnológica, para explicar as diferenças entre empresas e países. Esse é um componente que 
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limita o sistema brasileiro de inovação: as interações ou a atuação sistêmica, em rede, entre 

empresas e entre elas e as ICT. Em especial, uma forte dinâmica interativa ICT-empresa 

conseguiria a retroalimentação positiva entre as dimensões científica e tecnológica (SUZIGAN; 

ALBUQUERQUE, 2008). Mazzucato e Penna (2016) apresentam algumas fragilidades do 

sistema de inovação brasileiro, além da conhecida baixa propensão a inovar das empresas: falta 

de definição de prioridades, por uma agenda ou visão estratégica consistente de longo prazo, 

que dê coerência às políticas públicas executadas pelas diferentes instituições e oriente a 

pesquisa científica e os agentes privados em seus esforços para a inovação; existe fragmentação 

entre o subsistema de educação e pesquisa e o subsistema de produção e inovação, devido à 

“auto orientação” da pesquisa científica e à falta de demanda por parte das empresas pelo 

conhecimento produzido pela academia.  

Os modelos da HT e da universidade empreendedora (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 

2000; ETZKOWITZ, 2013; ETZKOWITZ; ZHOU, 2008, 2017) representam o sistema de 

inovação e seu funcionamento a partir da interação entre três esferas institucionais – 

universidade (ICT), indústria (empresas) e governo – e inclui uma nova missão da universidade, 

a comercialização do conhecimento. Em uma sociedade cada vez mais baseada no 

conhecimento, a ciência emerge como um novo motor e a universidade desempenha um papel 

destacado como fonte de empreendedorismo, tecnologia e inovação. Isso se torna relevante para 

que a ICT desenvolva habilidades de liderança e gestão e tenha um posicionamento mais 

proativo na relação com empresas. O governo e suas instituições atuam no estímulo, na 

regulação e na criação do ambiente de inovação por serem fonte de vínculos contratuais que 

garantem interações mais seguras.  

Outra abordagem que auxilia o aprendizado, a criação de conhecimento e a inovação é 

o impacto das dimensões de proximidade, em especial as não-espaciais – cognitiva, 

organizacional, social e institucional – de acordo com Boschma (2005), são relevantes para a 

colaboração dentro e entre organizações. A criação de conhecimento e as inovações são 

frequentemente cumulativas e são resultados localizados de processos de busca com alto grau 

de conhecimento tácito. A base cognitiva de atores e organizações, sua capacidade absortiva e 

seu potencial para aprendizado são substancialmente diferentes, o que implica que o 

conhecimento está disperso entre diferentes organizações, como é o caso da ICT e da empresa. 

Portanto, há uma forte necessidade de combinar as capacidades complementares e 

diversificadas desses agentes heterogêneos. Atores que estão cognitivamente próximos 

percebem, interpretam, compreendem e avaliam o mundo de modos similares. Organizações 

que possuem rotinas e regras similares colaboram mais facilmente devido à proximidade 
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organizacional. Atores que desenvolvem confiança e afinidade e compartilham experiências 

comuns são socialmente próximos (BOSCHMA, 2005). Todas essas dimensões de proximidade 

estão interconectadas, pois as relações intra e interorganizacionais e a sua governaça estão 

profundamente enraizadas em configurações institucionais.  

 

III.6 – Abordagens e conceitos relacionados à atuação do NIT 

 

A perspectiva das capacidades dinâmicas de Teece (2007) aplicada à TT e ao 

empreendedorismo acadêmico (LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018; HEATON; LEWIN; TEECE, 

2019; KREILING; BOUNFOUR, 2020), em conjunto com a literatura empírica sobre a 

interação ICT-empresa e os NIT, em conjunto com os elementos organizacionais e as 

habilidades de gestores e equipes de NIT (SIEGEL et al., 2004; SIEGEL, 2011; 

WECKOWSKA, 2015; VILLANI; RASMUSSEN; GRIMALDI, 2017; BJERREGAARD, 

2010; O’KANE et al., 2020; CUNNINGHAM; MENTER, 2020; SOARES; TORKOMIAN, 

2021), contribuem para melhor compreender e direcionar o problema de pesquisa ora proposto.  

Ressalta-se também o conceito de TT utilizado nesta tese de doutorado. Segundo Dosi 

(1982), a TT é o processo pelo qual se transfere, entre pelo menos duas partes, um conjunto 

organizado de conhecimentos científicos “teóricos” (aplicáveis, porém não necessariamente já 

aplicados) e “práticos” (relacionados a problemas concretos), além de métodos, processos, 

dispositivos físicos e equipamentos. Ao mesmo tempo, a visão mais restrita da TT, de acordo 

com Siegel et al. (2004) baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos 

pesquisadores, em especial focando no licenciamento de PI para empresas e/ou para a geração 

de spin-offs (Figura 8). Há também a visão europeia da transferência do conhecimento (TC). 

Considerar-se-á no presente projeto a visão mais ampla da TT ou a visão da TC, que inclui 

todos os seus possíveis canais formais da interação ICT-empresa, incluindo aqueles trazidos 

pelo MLCTI: alianças e parcerias; compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura 

(laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; 

prestação de serviços técnicos especializados; atividades de extensão tecnológica, fornecimento 

ou cessão de know-how; licenciamento ou cessão de PI; geração de spin-offs e criação de 

startups. 
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Figura 8: O processo de TT da universidade para empresa ou empreendedor. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Siegel et al. (figura 1, p. 119, 2004).   

 

Por fim, utiliza-se o conceito de rotinas e de capacidades organizacionais, sendo 

entendidas como recursos e habilidades individuais caracterizados por padrões 

comportamentais regulares e previsíveis. Incluem desde rotinas técnicas bem especificadas de 

produção a procedimentos administrativos, políticas de investimento, P&D, publicidade e 

estratégias de negócios (NELSON; WINTER, 1982). As rotinas também moldam a abordagem 

da organização aos problemas não rotineiros e podem ser adaptadas. As rotinas de mudança 

possuem característica dinâmica, surgem e evoluem por meio de sua prática e em relação a 

outras práticas, da interação de solução de problemas e integração de indivíduos que as utilizam 

de forma diferenciada. Há dois componentes das rotinas: a “rotina na prática”, sendo um aspecto 

observável ou uma abordagem formal; a “rotina em princípio”, que reside nos processos 

cognitivos ou na abordagem informal (LIN; CHEN; SU, 2017).  

Tendo em vista que a TT e a interação ICT-empresa envolvem um processo complexo 

e multifacetado, perspectivas e dimensões múltiplas e distintos contextos organizacionais, para 

dar conta de sua efetividade, a abordagem do problema de pesquisa deve ser multidisciplinar. 

Soma-se a isso a necessidade de uma abordagem mais aprofundada para tratar o NIT de um 

instituto de pesquisa público, já que a maioria dos estudos sobre NIT e interação ICT-empresa 

tem a universidade como foco, o que representa uma oportunidade explorada na presente tese 

de doutorado. 

 

III.7 – Etapas da pesquisa de tese 

 

Para testar as hipóteses relacionadas no item III.8 e atingir os objetivos desta pesquisa 

de tese, foi conduzida a primeira etapa de pesquisa com o objetivo de contextualizar as 

dificuldades e os desafios da interação ICT-empresa no Brasil, o panorama atual dos NIT das 

ICT públicas brasileiras e os problemas por eles enfrentados e a análise dos efeitos trazidos pelo 

MLCTI no Brasil, no Capítulo I, subcapítulos I.1, I.2 e I.3. Em seguida, no Capítulo II, 

desenvolveu-se o referencial teórico-empírico sobre a Teoria Econômica Evolucionária, com 
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foco nas habilidades e capacidades nas organizações, as abordagens teóricas sobre a interação 

ICT-empresa, contemplando os sistemas nacionais de inovação, a Hélice Tríplice e a 

universidade empreendedora, além dos estudos empíricos sobre interação ICT-empresa e o 

papel intermediador do NIT  no Brasil e no mundo, buscando ao fim caracterizar o NIT de uma 

ICT pública de pesquisa, subcapítulos II.1 e II.2. No subcapítulo III.3, buscou-se melhorar a 

compreensão sobre a sua atuação mais virtuosa e proativa baseada em novas perspectivas para 

sua atuação, analisando-se as capacidades dinâmicas aplicadas à TT e os elementos 

organizacionais que influenciam o papel do NIT. Adicionalmente, foi realizado o do 

levantamento e a análise de dados secundários sobre a CNEN e o CEA e a pesquisa de campo 

para a coleta dos dados primários de ambas as ICT públicas. 

 

III.7.1 – Levantamento bibliográfico  

Esta tese de doutorado contempla três grupos de levantamento bibliográfico que 

contribuíram para a elaboração da proposta de estrutura do trabalho: contexto do projeto, 

referencial teórico e literatura empírica. O tema de pesquisa considera que diversos atores 

interagem no âmbito do SNI – ICT, governo, empresa, sociedade civil e seus ecossistemas – e, 

para tal, necessitam de conhecimento, aprendizado, capacidades, competências e habilidades. 

Entretanto, são amplamente conhecidos os desafios e as dificuldades da interação ICT-empresa 

e do NIT, no Brasil, como intermediador dessa relação. Somam-se os efeitos do MLCTI 

brasileiro, que também precisam ser investigados. Desse modo, a ICT pública, em particular, 

necessita entender as demandas do SNI e os efeitos do MLCTI, o que depende do seu contexto 

organizacional para perceber melhor seus ambientes interno e externo e da atuação 

“empreendedora” do NIT para aproveitar as oportunidades existentes e aproximar ciência e 

negócios. Portanto, pretende-se investigar as capacidades e a estrutura do NIT, que são 

influenciadas pelo contexto organizacional e pela cultura de inovação da ICT. Para tal, a atuação 

empreendedora do NIT deve ser investigada em termos de pessoal-chave, habilidades, 

elementos organizacionais e capacidades dinâmicas. 

Para o contexto do projeto, o levantamento bibliográfico foi nacional, concentrando-se 

em artigos já conhecidos pela autora e buscados no periódico da CAPES por palavras-chave 

em português: núcleo de inovação tecnológica (NIT), transferência de tecnologia (TT), 

interação universidade-empresa, marco legal de CT&I (MLCTI). Também foi realizado o 

levantamento de informações a partir de dados secundários do IBGE (2017), MCTI (2022, 

2023), CGEE (2022), INPI (2023), OMPI e FORTEC (série histórica de 2016 a 2023). 
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Para o referencial teórico, o levantamento bibliográfico ocorreu primeiramente a partir de 

livros e estudos seminais de autores de referência. Essa literatura concentra-se na teoria 

econômica evolucionária, na análise de Nelson e Winter (1982) sobre as rotinas e capacidades 

nas organizações, complementada pelo referencial teórico relacionado a conhecimento, 

aprendizado, competências e estratégia (TEECE, 1986, 2000, 2012; COHEN; LEVINTAL, 

1990; PRAHALAD; HAMEL, 1990; ROSENBERG, 1990; ROSENBERG; NELSON, 1994; 

NONAKA; KONNO, 1998; EISENHARDT E MARTIN, 2000; WINTER, 2000; BOSCHMA, 

2005; SCHILLING, 2013; HELFAT, 2018), na abordagem dos sistemas nacionais de inovação 

e das características do processo de inovação (FREEMAN, 1979, 1995; KLINE; 1985; KLINE; 

ROSENBERG, 1986; LUNDVALL, 1992; NELSON, 1992, 1993; MOWERY; SAMPAT, 

2005; MAZZUCATO; PENA, 2016) e nas capacidades dinâmicas (TEECE; PISANO; SHUEN, 

1997; WINTER, 2003; TEECE, 2007; HELFAT, 2018).  

Com relação à literatura empírica, foi realizada pesquisa bibliográfica com palavras-

chave específicas com recorte na atuação, no desempenho ou nas práticas do NIT influenciados 

pela abordagem das capacidades dinâmicas, pelo contexto organizacional/institucional 

(ambientes interno e externo), pelas habilidades e pelo pessoal-chave e quais os fatores de 

sucesso e obstáculos encontrados na TT. Esse levantamento bibliográfico ocorreu, em nível 

mundial, na base de dados Scielo/Web of Science. Os termos adotados em inglês para a busca 

foram: technology transfer, knowledge transfer, technology transfer office (TTO), 

commercialization, dynamic capabilities, academic entrepreneurship, university, research 

institute (organization), spin-off, startup (start-up), entrepreneurial university, university-

industry linkage (interaction, collaboration, cooperation, partnership), competences, skills, 

leadership, management, agrupando algumas palavras-chave e alternando os operadores 

booleanos and/or. Partiu-se da literatura internacional e nacional sobre TT intermediada pelo 

NIT (MOWERY et al., 2001; THURSBY; JENSEN; THURSBY, 2001; MOWERY; 

SAMPAT, 2005; SIEGEL et al., 2004; CRESPI, GEUNA; VERSPAGEN, 2006; 

RASMUSSEN; MOEN; GULBRANDSEN, 2006; MUSTAR; WRIGHT; CLARYSSE, 2008; 

LOTUFO, 2009; EU, 2012; MILLER et al., 2012; CURI; DARAIO; LLERENA, 2013; 

O'KANE et al., 2015; BAGLIERI; BALDI; TUCCI, 2018; BUENO; TORKOMIAN, 2018; 

PINTO 2019), seguida do modelo da hélice tríplice e da universidade empreendedora 

(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; ETZKOWITZ, 2013) para  contextualizar o 

empreendedorismo acadêmico e a atuação dos NIT sob a perspectiva das capacidades dinâmicas 

(LEIH; TEECE, 2016; LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018; HEATON; YUAN et al., 2018; LEWIN; 

TEECE, 2019; KREILING, L; BOUNFOUR, 2020) e os elementos organizacionais, 
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habilidades e perfil do pessoal-chave para dar apoio à TT e a ações de empreendedorismo 

(WECKOWSKA, 2015; VILLANI; RASMUSSEN; GRIMALDI, 2017; CUNNINGHAM; 

MENTER, 2020; O’KANE et al., 2020; LAVOIE; DAIM, 2020; LEISCHNIG; 

GEIGENMÜLLER, 2020; SOARES; TORKOMIAN, 2021). Independentemente da 

especificidade da busca (mais restrita ou mais ampla), os resultados encontrados para 

capacidades dinâmicas, TT, empreendedorismo e NIT foram restritos, indicando que representa 

uma literatura ainda pouco explorada. Por fim, ocorreu o levantamento das informações sobre 

a CNEN e o CEA com base em relatórios de atividades de pesquisa, de gestão e relatórios 

financeiros (CNEN, 2023; CEA, 2021, 2022) para a elaboração das seções III.5 e III.6.  

Baseando-se em Creswell (2010), foi elaborado o mapa da literatura (Figura 13 e Quadro 

10), considerando os conceitos-chave para a abordagem do problema de pesquisa. 

Figura 9: Mapa da literatura. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
 

Quadro 7: Referências do mapa da literatura. 

Contextualização  

Marco legal de CT&I: Leis 8.958/1994, 10.973/2004, 13.243/2016; EC 85/2015; Decreto 

9.283/2018; Arbix (2017); Gimenez, Bonacelli e Bambini (2018); Peregrino (2018); Portela 

e Dubeux (2019); Rauen e Barbosa (2019); CGU (2020); Villas Bôas (2025). 
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Interação ICT-empresa e panorama dos NIT no Brasil: Fujino e Stal (2007); Suzigan e 

Albuquerque (2008); Póvoa (2008); Lotufo (2009); Paranhos (2010); Castro e Souza (2012); 

Cota Júnior (2012); Dos Santos e Torkomian (2013); FORTEC (2017 a 2024); Archila 

(2015); Rapini, Chiarini e Bittencourt (2017); Paranhos, Cataldo e Pinto (2018); Pinto 

(2019); Rapini (2020); MCTI (2023). 

Referencial Teórico-empírico 

Capacidades organizacionais e dinâmicas: Nelson e Winter (1982); Teece (1986, 2000, 

2012); Cohen e Levintal (1990); Prahalad e Hamel (1990); Rosenberg e Nelson (1994); 

Teece, Pisano e Shuen (199 7); Eisenhardt e Martin (2000); Winter (2000, 2003); Boschma 

(2005); Teece (2007, 2012); Noteboom (2009); Nelson (2011); Schilling (2013); Lin, Chen 

e Su (2017); Helfat (2018).  

Sistemas nacionais de inovação: Lundvall (1992); Nelson (1993); Freeman (1995); 

Lundvall et al. (2002); Arocena e Sutz (2003, 2005); Edquist (2005); Mowery e Sampat 

(2005a, 2005b); OECD (2011); Suzigan e Albuquerque (2011); Mazzucato e Penna (2016); 

Paranhos, Hasenclever e Perin (2018). 

Hélice tríplice e universidade empreendedora: Gibbons et al. (1994); Etzkowitz e 

Leydesdorff (2000); Etzkowitz (2002); Etzkowitz e Zhou (2008); Chiarini e Vieira (2012); 

Etzkowitz (2013). 

Interação ICT-Empresa, TT, empreendedorismo acadêmico e NIT: OCDE (2000); 

Jensen e Thursby (2001); Thursby, Jensen e Thursby (2001); Mowery et al. (2001); Siegel, 

Waldman e Link (2003); Siegel et al. (2004); Mowery e Sampat (2005a, 2005b); D’Este e 

Patel (2007); Siegel, Veugelers e Wright (2007); Bjerregaard (2010); López-Orúe (2010); 

Dalmarco et al. (2011); Miller et al. (2012); Curi, Daraio e Llerena (2013); Perkmann et al. 

(2013); Ankrah e Al-Tabbaa (2015); Jonsson et al. (2015); O’Kane et al. (2015); Toledo 

(2015); Weckowska (2015); Jefferson et al. (2017); Bodas Freitas; Verspagen (2017); 

Cunningham, Menter e Young (2017); Villani, Rasmussen e Grimaldi (2017); Rybnicek 

e Königsgruber (2019); Choupay (2019); Cunningham e Menter (2020); Leischnig e 

Geigenmüller (2020); O’Kane et al. (2020); Soares e Torkomian (2021). 

Capacidades dinâmicas aplicadas à universidade empreendedora, TT e 

empreendedorismo: Siegel (2011); Leih e Teece (2016); Helfat (2018); Heaton, Siegel e 

Teece (2018); O’Reilly (2018); Li et al. (2018); Heaton, Lewin e Teece (2019); Kreiling e 

Bounfour (2020); Lavoie e Daim (2020); Li e Tang (2021); Ma et al. (2023); Rapini et al. 

(2024). 

Fonte: Elaboração própria. 
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III.7.2 – Caracterização do método e técnicas de pesquisa 

 A abordagem da pesquisa é de caráter qualitativo, de acordo com Creswell (2010), 

objetivando investigar determinados problemas sociais, em especial pela novidade do objeto de 

pesquisa e do conjunto de teorias e literatura empírica a serem abordados para investigar 

determinado grupo de participantes. O processo de pesquisa qualitativa que se objetiva pretende 

analisar casos concretos em suas peculiaridades, partindo das expressões e atividades das 

pessoas em seus contextos locais, conforme defendido por Flick (2009). 

A finalidade da pesquisa é tanto exploratória quanto descritiva. Na pesquisa exploratória 

objetivou-se aumentar a familiaridade do problema formulado, clarificar conceitos, obtendo-se 

descrições qualitativas do objeto de estudo. Apesar da interação ICT-empresa ser um tema 

bastante estudado, ainda há muitas lacunas na literatura sobre as capacidades do NIT que 

possam conduzi-lo a um desempenho superior, proativo e virtuoso, buscando investigar os 

aspectos macro, meso e micro-organizacionais envolvidos e como os elementos relacionados à 

estrutura do NIT, em especial os indivíduos e suas habilidades de liderança, influenciam na 

criação e sustentação de capacidades dinâmicas. Também é objetivo aumentar a compreensão 

sobre a atuação dos NIT de institutos de pesquisa públicos, ampliando a literatura, haja vista o 

reduzido número de estudos sobre esses últimos. A pesquisa de campo no CEA Tech também 

serviu para enriquecer os estudos e as análises entre institutos de pesquisa públicos congêneres 

dos dois países, Brasil e França. 

No caso da pesquisa descritiva, procurou-se especificar as propriedades, as características 

e os perfis de grupos ou comunidades, importantes de serem analisados e interpretados. 

Portanto, essa pesquisa consistiu de uma exploração e descrição técnica e sistemática sobre o 

fenômeno, conceituando-se as interrelações entre as propriedades do fenômeno, fato ou 

ambiente observado. A estratégia de pesquisa foi a de estudo de caso único, considerando um 

caso típico, selecionado cuidadosamente para produzir resultados consistentes, mas por razões 

previsíveis, como uma replicação teórica (YIN, 2001). As condições que justificam esse 

experimento único referem-se ao local de trabalho da autora, representando, portanto, um caso 

revelador, situação em que se tem a oportunidade de observar e analisar um fenômeno 

previamente inacessível.  

O estudo de caso sobre a ICT pública na área nuclear no Brasil, a CNEN, foi conduzido 

na presente tese de doutorado, utilizando-se de dados primários, por meio de pesquisa de 

campo, e de dados secundários da CNEN e da ICT pública na área nuclear na França, o CEA, 

o que contribuiu e iluminou o estudo de caso da CNEN. Desse modo, o estudo contemplou 

estudos de caso incorporados, em que a unidade de análise foi o NIT de cada ICT. O SGI-
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CNEN abrange o NIT-Sede e os NIT locais do CDTN, IEN e IPEN e o CEA Tech, localizado 

nos campi de Saclay e Grenoble, conta com diversas diretorias e coordenações, dentre elas as 

de parcerias industriais, startups e inovação, transferência de tecnologia e valorização da 

propriedade intelectual. Os principais atores com quem os NIT se relacionam também foram 

convidados a participar da pesquisa de campo: pesquisadores da CNEN e empresas brasileiras 

e francesas que interagem com a CNEN e o CEA. 

 

III.7.3 – Critérios de seleção do caso 

A seleção de caso único está no fato de que a autora, gestora do NIT-Sede, no âmbito 

da DPD/CNEN, tem se dedicado ao tema nessa ICT desde 2010 e ao longo de 20 anos na área 

de PI e TT, percebendo as dificuldades de relação entre ICT e empresas para atingir resultados 

concretos de TT. Adicionalmente, frente ao MLCTI, torna-se imperativo a ICT pública ser 

capaz de analisar os seus efeitos, inclusive aqueles relacionados às capacidades e estrutura do 

NIT. A análise da estrutura e das capacidades dos NIT do SGI-CNEN tornaram-se, por 

conseguinte, os principais fatores motivadores da seleção da CNEN como o caso a ser 

analisado. Preliminarmente, buscou-se identificar modelos de referência para a CNEN dentre 

os institutos de pesquisa públicos nucleares no mundo. Na América Latina, os institutos mais 

atuantes e com melhor infraestrutura de pesquisa, além da CNEN, são a CNEA50, na Argentina, 

e o ININ51, no México. Porém, não foram identificadas experiências suficientes sobre o papel 

de atuação de seus NIT, nem mesmo como tais institutos prestam serviços tecnológicos para ou 

colaboram em PD&I com as empresas. Os países desenvolvidos apresentam estruturas de 

governo muito distintas na área nuclear, sendo que na maioria deles há diversas organizações 

envolvidas que funcionam de forma sistêmica, porém subordinadas a um órgão central. A 

exemplo, nos Estados Unidos, são 17 laboratórios nacionais ligados ao DOE norte-americano, 

sendo 10 ligados ao Escritório de Ciência, por exemplo, Ames, Argonne, Berkeley e Fermilab, 

três à Administração Nacional de Segurança Nuclear (NNSA), como Lawrence Livermore, Los 

Alamos e Sandia, e quatro ao Escritório do Departamento de Outras Energias, como Idaho 

(INL) e National Renowable Energy Laboratory (NREL). A principal inspiração para a 

comercialização da pesquisa acadêmica no caso dos laboratórios nacionais foi o Stevenson-

Wydler Technology Act que permitiu algo similar ao Bayh-Dole Act nos laboratórios nacionais. 

Na Holanda, o Nucleair Nederland consiste em sete empresas e organizações, destacando-se o 

Reactor Instituut Delft e o NRG Pallas como os institutos de pesquisa públicos nucleares, que 

 
50 Comisión Nacional de Energía Atómica (CNEA). 
51 Instituto Nacional de Investigaciones Nucleares (ININ). 
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também atuam na área de ensino e pesquisa. A lei holandesa relacionada à matéria é Wet op het 

hoger onderwijs en wetenschappelijk onderzoek (Lei do Ensino Superior e da Pesquisa 

Científica), de 8 de outubro de 1992, declara as três missões do ensino superior: ensino, 

pesquisa e transferência de conhecimento. Já na França, o CEA caracteriza-se por instituto de 

pesquisa público nuclear, funcionando como uma “Comissão” que congrega, na área civil, 

pesquisa básica e pesquisa aplicada em energia nuclear, energias renováveis, defesa e segurança 

e saúde, além de uma estrutura organizacional mais centralizada. Soma-se a isso o contexto 

histórico do CEA, que gradualmente diversificou sua área de atuação nuclear para outras áreas 

do conhecimento, alcançando trajetória similar de P&D à CNEN. O forte papel do Estado 

francês na área nuclear e a lei de inovação francesa, Loi nº 99-587 du 12 juillet 1999 sur 

l’innovation et la recherche, também servem de referências para apoiar o estudo de caso 

brasileiro. Ou seja, a análise dos resultados da pesquisa de campo no CEA contribuirá para 

iluminar o estudo de caso da CNEN e para propor um quadro teórico-conceitual de atuação dos 

NIT do SGI-CNEN.  

 

III.7.4 – Pesquisa de campo (questionário fechado, presencial e on-line, e roteiro aberto de 

entrevistas) 

A pesquisa de campo foi realizada após a qualificação do projeto de pesquisa de tese e 

o levantamento dos dados secundários. Preliminarmente, as ICT públicas de ambos os países, 

CNEN e CEA, foram caracterizadas e, em seguida, foram levantados seus dados quantitativos 

e financeiros em P&D, patentes e interação com empresas, conforme Apêndice 2. 

A pesquisa de campo foi realizada em duas etapas, sendo a primeira etapa conduzida 

por meio de um questionário, presencial e on-line, de perguntas fechadas com dois blocos, e a 

segunda etapa de entrevistas, com um roteiro de 6 a 12 perguntas abertas, para três perfis de 

respondentes e entrevistados: 

i) Primeiro perfil: coordenadores ou gestores e profissionais das equipes de quatro 

dos cinco NIT do SGI-CNEN (NIT/CDTN, NIT/IEN, NIT/IPEN e NIT-Sede52) 

e diretores e coordenadores do CEA Tech em Saclay; 

ii) Segundo perfil: pesquisadores das UTC/CNEN – CDTN, IEN e IPEN; 

iii) Terceiro perfil: empresas brasileiras e francesas, dentre startups e empresas de 

pequeno a grande porte, que tenham interação com a CNEN e o CEA. 

 
52 Não foi considerado o NIT/IRD tendo em vista a separação de funções de PD&I e regulatória nuclear da 

CNEN, com a criação da Autoridade Nacional de Segurança Nuclear (ANSN), tendo sido o IRD transferido para 

a referida organização e o seu NIT destituído.  
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O critério de seleção e definição da amostra de respondentes e entrevistados ocorreu 

conforme detalhado a seguir. Para o questionário de perguntas fechadas, foram considerados 

todos os coordenadores e os profissionais mais atuantes das equipes dos NIT do SGI-CNEN. 

No caso do CEA Tech, em função de contatos anteriores com a diretora de parcerias industriais, 

a própria participou da pesquisa e indicou a diretora de inovação e startups, a coordenadora de 

transferência de tecnologia e o coordenador de valorização da propriedade intelectual. Em 

relação aos pesquisadores da CNEN, foi proposto um critério de seleção baseado no nível de 

produtividade, calculado por média ponderada entre publicações científicas, patentes e projetos 

de PD&I em parceria com empresas, sendo o peso menor para o primeiro critério e o peso maior 

para o último critério. No que concerne as empresas brasileiras, foram selecionadas empresas 

startups, spin-offs de pesquisas e tecnologias das UTC/CNEN, assim como casos de sucesso de 

parcerias em PD&I. Finalmente, uma empresa francesa foi indicada pelo CEA Tech, 

particularmente sendo o respondente e entrevistado o ex-pesquisador, fundador e diretor 

executivo da empresa, tendo em vista a sua disponibilidade no período em que a autora esteve 

na região de Paris-Saclay, na França. A respeito da amostra de entrevistados, em número 

reduzido de pessoas, foram considerados apenas os coordenadores dos NIT do SGI-CNEN, as 

diretoras do CEA Tech, os pesquisadores da CNEN e as empresas brasileiras que, dentre os 

respondentes, se mostraram disponíveis para as entrevistas e a empresa francesa indicada pelo 

CEA Tech. No caso das empresas brasileiras, levou-se em consideração uma certa 

diversificação, entre porte, atividade econômica e campo de atuação/mercado-alvo. 

Os questionários de perguntas fechadas foram primeiramente preparados em documento 

de texto no Word. Para a pesquisa de campo na França, tendo em que estava agendada a visita 

presencial ao CEA Tech Saclay, no período entre 6 e 13 de junho de 2025, os questionários 

foram aplicados presencialmente e contemplando uma dinâmica de entrevistas. Os mesmos 

questionários foram transformados em questionário on-line utilizando-se a ferramenta Google 

Forms, e encaminhados à amostra de NIT, pesquisadores e empresas no Brasil, por meio de 

acesso ao e-mail do programa do PPED/IE/UFRJ. O envio dos e-mails foi feito entre os dias 28 

de julho e 12 de agosto de 2025, tendo sido um dia específico para cada perfil de amostra (NIT, 

pesquisador e empresa). No corpo do e-mail, alguns conceitos teóricos foram apresentados, 

dentre eles: interação ICT-empresa, transferência de tecnologia (TT), capacidades 

organizacionais, capacidades dinâmicas e nível de prontidão tecnológica (TRL). Os 

questionários on-line permaneceram abertos por 15 dias. Os três questionários on-line, para 

NIT, pesquisadores e empresas, consistiram em dois blocos de perguntas fechadas. Foram 

concebidos a partir da revisão da literatura, dos pontos centrais da pesquisa, assim como dos 
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seus objetivos e das suas hipóteses e, também, consideraram a experiência da autora no objeto 

da pesquisa de tese. A escolha por questionários estruturados de perguntas fechadas teve como 

propósito conduzir o estudo de caso com perguntas e opções de resposta predeterminadas e 

iguais para cada perfil de respondentes, de modo a facilitar a quantificação e comparação de 

dados. 

No caso dos NIT, no primeiro bloco, objetivou-se investigar a estrutura e as capacidades 

necessárias ao seu funcionamento. O elemento “estrutura” abrangeu os recursos humanos 

(profissionais/pessoal-chave) e outros recursos (financeiros, tecnológicos e complementares). 

Já o elemento “capacidades” considerou as capacidades organizacionais a serem 

implementadas e as capacidades dinâmicas a serem percebidas, aproveitadas e transformadas. 

No segundo bloco, buscou-se compreender os serviços oferecidos e os principais desafios 

enfrentados pelo NIT. O elemento “serviços” contemplou aqueles relacionados às atribuições 

do NIT, conforme previstas no MLCTI. Já o elemento “desafios” concentrou-se em explorar 

um conjunto de variáveis que representam barreiras de natureza institucional, operacional, 

relacional e jurídico-regulatória, que podem impactar a atuação do NIT. Para os pesquisadores 

da CNEN, o primeiro bloco focou nas abordagens de atuação que o NIT deve buscar visando 

ao fortalecimento da interação ICT-empresa e nos tipos de relação intermediados, que se 

conectam à participação da ICT no processo de inovação, em atividades de extensão 

tecnológica, serviços técnicos especializados e inovação propriamente; e no segundo bloco 

foram analisados os resultados ou benefícios percebidos na interação ICT-empresa e os desafios 

enfrentados pelo NIT e pela ICT explorando, de modo similar, um conjunto de variáveis de 

natureza institucional, operacional, relacional e jurídico-regulatória. Finalmente, o questionário 

para as empresas foi similar ao dos pesquisadores, porém foi adaptado: o bloco 1 não previu o 

elemento “serviços”, pois são serviços oferecidos pelo NIT voltados ao público interno da ICT, 

particularmente os pesquisadores; enquanto, no bloco 2, os elementos “benefícios” e “desafios” 

foram adaptados à visão da empresa, pressupondo que ela considera as vantagens adquiridas ou 

os desafios enfrentados tanto da sua relação com a ICT, como da intermediação do NIT, 

excluindo-se os desafios relacionados à capacidade de entrega de serviços do NIT haja vista 

que, conforme já mencionado, são voltados aos público interno de pesquisadores.  

Os três questionários de perguntas fechadas para NIT, pesquisadores e empresas 

constam no Apêndice 3. As perguntas focaram em tópicos relativos à atuação do NIT na 

interação ICT-empresa, de modo a investigar as visões do próprio NIT, do pesquisador e da 

empresa. No caso do questionário submetido aos NIT, os blocos temáticos foram organizados 

em: 
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Bloco 1: Estrutura e recursos / Capacidades organizacionais / Capacidades dinâmicas 

(perceber oportunidades, aproveitar oportunidades e transformar oportunidades) 

Bloco 2: Serviços oferecidos / Desafios enfrentados 

O questionário para os pesquisadores apresentou os seguintes blocos temáticos: 

Bloco 1: Abordagens de atuação / Tipos de relação intermediados / Serviços oferecidos 

Bloco 2: Benefícios percebidos / Desafios enfrentados 

O questionário para as empresas apresentou algumas diferenças em relação àquele 

respondido pelos pesquisadores: 

 Bloco 1: Abordagens de atuação / Tipos de relação intermediados 

Bloco 2: Benefícios percebidos / Desafios enfrentados 

No bloco 1, não foi perguntado sobre serviços oferecidos, pois tais serviços dos NIT são 

voltados para seu público interno (pesquisadores), apesar da empresa poder se beneficiar deles, 

e, no bloco 2, os benefícios percebidos e os desafios enfrentados foram adaptados à visão da 

empresa, tendo em vista que ela pode considerar sua interação com a ICT mais relevante do 

que a intermediação feita pelo NIT. 

As respostas foram mensuradas em escala de importância e escala de desafio, além dos 

itens “não sei responder” e “não se aplica”, e sistematizadas no próprio Google Forms para 

facilitar a interpretação. A escala de mensuração utilizada no questionário baseia-se na escala 

de Likert53, adaptada para o contexto de avaliação de políticas públicas e inovação. Tal escala 

permite captar percepções qualitativas em uma estrutura ordinal, proporcionando riqueza 

analítica ao captar nuances na percepção dos respondentes. Para garantir a compreensão 

homogênea entre os respondentes e assegurar a validade da análise dos dados, foram definidas 

as seguintes escalas graduais: 

• Muito importante: essencial e crítico para o sucesso da atuação do NIT. Sua ausência 

compromete significativamente os resultados desejados. 

• Moderadamente importante: relevante, contribui positivamente para os resultados 

desejados. Sua ausência não inviabiliza completamente a atuação do NIT. 

• Importante: útil e agrega valor, porém com impacto moderado. Sua ausência causa 

limitações, mas não compromete os resultados gerais da atuação do NIT. 

• Pouco importante: sua contribuição para a atuação do NIT é limitada. 

• Sem importância: sem relação direta com a atuação do NIT. 

 
53 A escala de Likert é uma técnica de mensuração ordinal que permite avaliar a intensidade de opiniões, 

percepções ou atitudes em relação a um objeto, distribuindo respostas em um continuum entre dois extremos, nesse 

caso “muito importante” a “sem importância” e “grande” a “pequena”. 
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• Não sei responder: sem conhecimento ou experiência sobre o assunto.  

Para mensurar a percepção dos respondentes sobre os principais desafios enfrentados 

pelos NIT e pelas ICT na interação ICT-empresa, utilizou-se uma escala ordinal de intensidade 

de dificuldade. A opção por essa escala se justifica pela natureza avaliativa do fenômeno, que 

não se refere a graus de importância, mas sim ao grau de impacto prático ou operacional das 

dificuldades relatadas. A escala adotada contemplou a variação entre “grande” e “pequeno” e 

as opções neutras “não se aplica” e “não sei responder”.  

• Grande: compromete significativamente a atuação do NIT e/ou a ICT. 

• Moderado: impacta a ICT e/ou a atuação do NIT de maneira notável, sendo 

parcialmente gerenciável. 

• Pequeno: existente, com impacto limitado na atuação do NIT e/ou na ICT. 

• Não sei responder: o respondente não tem conhecimento ou experiência sobre o assunto. 

• Não se aplica: não é relevante ou não ocorre na experiência do respondente. 

Ambas as gradações permitiram captar nuances de percepção dos respondentes e 

facilitou uma posterior análise de conteúdo e estatística descritiva dos dados tabulados. 

O roteiro de perguntas abertas para as entrevistas foi também elaborado em documento 

de texto no Word, a partir da revisão da literatura, articulando-se aos objetivos e hipóteses da 

pesquisa. Assim como o questionário de perguntas fechadas, o roteiro de perguntas abertas para 

as entrevistas buscou identificar os pontos centrais do estudo e foi desenhado de forma a 

permitir exploração mais profunda de questões específicas, em particular dúvidas e lacunas 

identificadas nas respostas do formulário fechado. Essa estratégia segue a orientação de Yin 

(2001) quanto à construção de protocolos de coleta de dados consistentes em estudos de caso, 

ao mesmo tempo em que incorpora a perspectiva de Maxwell (2005) sobre a importância da 

reflexividade do pesquisador e da adaptação do instrumento ao contexto empírico. Ademais, a 

estratégia está em consonância com Flick (2009), que destaca a relevância de entrevistas 

semiestruturadas como recurso metodológico para ampliar a compreensão de significados, 

contradições e metáforas presentes nas falas dos participantes. Por fim, também foi objetivo das 

entrevistas sondar razões e motivos, dar esclarecimentos, não obedecendo, a rigor, a uma 

estrutura totalmente formal, requerendo certa habilidade para se extrair adequadamente as 

respostas (MARCONI; LAKATOS, 2003). Dessa forma, o roteiro foi concebido como 

instrumento flexível, capaz de aprofundar aspectos não suficientemente esclarecidos no 

questionário de perguntas fechadas e de iluminar dimensões mais complexas da interação entre 

ICT e empresas, incluindo a relação de ambas com os pesquisadores e a intermediação do NIT. 



108 

Os três roteiros de perguntas abertas para NIT, pesquisadores e empresas encontram-se no 

Apêndice 4. 

As entrevistas foram realizadas após a aplicação dos questionários fechados nos mesmos 

três perfis da amostra, contudo considerando número reduzido de pessoas para as entrevistas. 

Os três roteiros continham um conjunto diferente de perguntas abertas, contendo: o primeiro, 

com 12 (doze) perguntas para três coordenadores dos NIT, do CDTN, IEN e IPEN, nomeados 

por portaria interna, e para os quatro profissionais do CEA Tech; o segundo, com 8 (oito) 

perguntas para dois pesquisadores da CNEN; e o terceiro, com 7 (sete) perguntas para uma 

empresa brasileira e outra francesa. As entrevistas foram individuais, virtuais e/ou presenciais, 

e gravadas. Os contatos com os entrevistados foram realizados por telefone e e-mail, e, em 

seguida, foi formalizado o convite e ajustada a data para a realização da entrevista. As 

entrevistas na França ocorreram durante o mesmo período da visita presencial ao CEA Tech 

Saclay, entre 6 e 13 de junho de 2025. As entrevistas no Brasil foram conduzidas entre 5 e 24 

de setembro de 2025. O delineamento metodológico partiu do pressuposto de que os fenômenos 

ligados à atuação dos NIT devem ser compreendidos em seu contexto institucional, social e 

político. Nesse sentido, a perspectiva de Maxwell (2005) foi central para guiar a interpretação 

qualitativa, enfatizando a reflexividade da autora, a construção de significados a partir das 

interações com os entrevistados e a atenção às dinâmicas organizacionais específicas que 

moldam a dinâmica de inovação na ICT pública. 

A coleta de dados também ocorreu em duas etapas. Na primeira, o Google Forms, 

possibilitou a coleta automatizada de dados, pois organizou as respostas em planilhas tabulares 

e gerou gráficos descritivos instantâneos, o que facilitou a sistematização inicial e a 

identificação de padrões nas percepções dos respondentes, contendo perguntas fechadas com 

escala de múltipla escolha, variando entre “muito importante” e “sem importância” ou entre 

“grande” e “pequeno”, além das opções “não se aplica” e “não sei responder”. Esse 

procedimento encontra respaldo em Flick (2009), que discute o uso de instrumentos digitais de 

coleta de dados em pesquisas qualitativas contemporâneas, destacando sua contribuição para a 

validade e confiabilidade do processo, sobretudo quando combinados com outras técnicas. Ao 

mesmo tempo, também proporcionou foco no fenômeno particular (YIN, 2001; MAXWELL, 

2005) por meio de um roteiro pré-estabelecido, contendo perguntas já definidas e iguais para 

todos os entrevistados. Na segunda etapa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com 

roteiro de perguntas abertas, que possibilitaram aprofundar os resultados do questionário de 

perguntas fechadas, visando ao equilíbrio entre a previsibilidade e a flexibilidade. A coleta de 

dados nessa etapa permitiu a comparabilidade de dados entre fontes e a organização de questões 
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que lidam com diferenças e a explicação dessas diferenças (MAXWELL, 2005), também 

estimulando os entrevistados a responderem mais livremente. A flexibilidade é o principal 

ponto de vantagem, podendo o entrevistador questionar as respostas e conduzir o rumo da 

entrevista. Além disso, a opção pelas perguntas abertas se justifica pela necessidade de se obter 

uma visão aprofundada dos entrevistados com certa liberdade de utilização de um roteiro e 

inclusão de novas questões caso seja identificada essa necessidade. Algumas vantagens desse 

tipo de técnica são: análises pessoais dos entrevistados, facilidade em determinar as respostas 

por entrevistado e livre troca de informações durante a entrevista (MAXWELL, 2005). Esse 

desenho em duas fases proveu mais robustez metodológica à pesquisa, permitindo articular 

dados descritivos e interpretativos em torno da interação ICT-empresa, das práticas de atuação 

dos NIT e das implicações para o contexto do MLCTI. Os dados coletados a partir das 

entrevistas semiestruturadas foram transcritos e organizados para análise, destacando-se que, 

desde o planejamento, foi definida a utilização da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 

1977) como método de sistematização e interpretação do material textual, o que permitiu alinhar 

a coleta com a etapa subsequente de análise qualitativa. 

 

III.7.5 – Sistematização, interpretação e análise 

A sistematização foi realizada utilizando-se dados primários e secundários. Os dados 

primários foram coletados a partir dos formulários de caracterização da CNEN e do CEA, 

preenchidos pela autora e validados com cada ICT, das respostas aos questionários estruturados 

fechados recebidos dos NIT, pesquisadores e empresas e das entrevistas semiestruturadas 

abertas obtidas dos mesmos perfis da amostra, além da observação participante. Os dados foram 

analisados de forma descritiva e interpretativa, com base em frequência e média de respostas 

por item.  Os dados secundários utilizados foram surveys disponíveis, relatórios e materiais 

institucionais sobre a CNEN e o CEA. Para a interpretação dos dados qualitativos, optou-se 

pela técnica de análise de conteúdo, cuja principal referência é Bardin (1977), amplamente 

utilizada em pesquisa qualitativa em ciências sociais aplicadas. De acordo com BARDIN 

(1977), a análise de conteúdo é: 

 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando a 

obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 

de produção/ recepção destas mensagens (BARDIN, 1977, p. 42). 
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A análise de conteúdo permite testar questões teóricas para melhorar a compreensão dos 

dados. É também possível destilar palavras em categorias de análise menores, podendo ser 

realizada com base na ocorrência e frequência de termos ou análise por categorias temáticas, 

objetivando encontrar uma série de significações por meio de indicadores que lhe estão ligados, 

ou seja, codificar ou caracterizar segmentos em classes de equivalências definidas, a partir das 

significações, exigindo determinadas qualidades complementares, como sensibilidade, 

flexibilidade e fineza, por parte do codificador para apreender o que, de fato, importa 

(CAREGNATO; MUTTI, 2006). A análise foi realizada manualmente, sem auxílio de software 

específico, a partir de leitura sistemática, codificação temática e categorização analítica, 

conforme Bardin (1977). Foram, então, propostas categorias temáticas pré-definidas e seus 

códigos (palavras-chave) e, por fim, identificadas categorias emergentes. Assume-se que, 

quando classificados nessas categorias, palavras, frases e outros elementos do texto possuem o 

mesmo significado. A partir da análise final dos dados e dos resultados da tese, objetiva-se 

propor um quadro teórico-conceitual de atuação do NIT da CNEN. 

Foram previstas três fases: (i) pré-análise – leitura flutuante do material e definição de 

um corpus analítico; (ii) exploração do material – identificação de palavras-chave e categorias 

de análise, algumas derivadas dos blocos do questionário fechado e outras emergentes das falas 

dos entrevistados; e (iii) tratamento dos resultados, inferência e interpretação – articulação das 

categorias com referencial teórico e ao contexto institucional estudado e síntese e interpretação 

das evidências. Esse processo possibilitou identificar convergências, tensões e contradições nas 

percepções dos respondentes, permitindo compreender a atuação dos NIT do SGI-CNEN e do 

CEA Tech do ponto de vista do próprio NIT, dos pesquisadores e das empresas, além de 

possibilitar identificar proposições voltadas ao aperfeiçoamento do MLCTI, do ponto de vista 

da formulação de políticas públicas. O Quadro 11 apresenta as etapas de análise de conteúdo 

segundo Bardin (1977) utilizadas no presente estudo. As categorias de análise foram criadas a 

partir da proposição de palavras-chave (códigos) extraídas dos questionários fechados e do 

roteiro de perguntas abertas, visando identificar expressões relevantes associadas aos tópicos 

de interesse: interação ICT-empresa, atuação dos NIT e o MLCTI.  

Bardin (1977) trabalha com a ideia de regularidades de sentido no corpus, sendo os 

principais conceitos a recorrência temática, unidades de significação, homogeneidade do corpus 

(coerência interna dos sentidos analisados para permitir inferência) e regularidade discursiva 

(padrões implícitos que emergem das falas). Maxwell (2005) reforça a importância de captar 

não só o conteúdo da fala, mas também o contexto e a intenção do entrevistado. Por fim, 
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ressalta-se que as perguntas abertas permitiram explorar significados, metáforas e contradições, 

o que é corroborado por Flick (2018). 

 

Quadro 8: Etapas da análise de conteúdo. 

Fase Descrição Aplicação na pesquisa 

Pré-análise Leitura flutuante do 

material; escolha de 

documentos; preparação do 

corpus analítico. 

Leitura inicial das 

transcrições das 

entrevistas; definição do 

corpus a partir das falas 

dos coordenadores e 

profissionais dos NIT, dos 

pesquisadores e das 

empresas. 

 

Exploração do material Codificação e 

categorização; 

identificação de unidades 

de registro e contextos 

relevantes. 

Criação de categorias de 

análise: algumas derivadas 

do questionário fechado; 

outras emergentes das 

entrevistas. 

Tratamento dos resultados, 

inferência e interpretação 

Articulação das categorias; 

síntese e interpretação das 

evidências por recorrência 

temática, unidades de 

significação, 

homogeneidade do corpus 

e regularidade discursiva. 

Integração dos achados 

empíricos com a literatura 

e com o contexto do 

MLCTI, destacando 

convergências e lacunas. 

Fonte: Elaboração própria 

 

O Quadro 12 aponta as categorias de análise e os códigos selecionados de forma 

dedutiva (derivados do questionário fechado). As evidências empíricas foram interpretadas e 

analisadas de acordo com a ideia de regularidades de sentido (BARDIN, 1977) e à luz do 

referencial teórico e da literatura empírica. Em outras palavras, o corpus foi segmentado em 

unidades de registro (palavras, frases, parágrafos com sentido relevante) e, em seguida, os 

trechos das entrevistas foram codificados segundo as categorias. Alguns novos temas foram 

identificados e integrados às categorias existentes como subcategorias ou adicionados como 

novas categorias distintas, com base em sua relevância e recorrência. Nesse caso, as categorias 

emergiram de forma indutiva espontaneamente do discurso. As relações entre as categorias 

foram analisadas para refinar a estrutura interpretativa e validadas por meio de triangulação e 

interpretação para garantir a estabilidade e a coerência da estrutura de codificação.  
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Quadro 9: Categorias pré-definidas e códigos para fins metodológicos. 

Categorias de análise Códigos (palavras-chave) 

Atuação do NIT  

(abordagem, estrutura e 

recursos) 

Proatividade; empreendedorismo; ações orientadas; experiência; 

conhecimento; liderança; equipe estruturada; sistemas de apoio; 

serviços complementares; orçamento próprio; recursos 

financeiros; receitas próprias de inovação. 

Capacidades 

organizacionais 

(rotinas/serviços do NIT) 

Políticas; normas; processos; disseminação; vitrine tecnológica; 

treinamento; disseminação; PI (proteção/gestão); prospecção; 

valoração; estudos (TRL, EVTE, mercado/indústria); negócios 

(desenvolvimento/aceleração/plano); projetos 

(editais/elaboração/gestão); mediação de conflitos; negociação; 

oferta tecnológica. 

Capacidades dinâmicas  

do NIT 

Mapeamento; coordenação/combinação; governança; 

transformação; incentivos; projetos e tecnologias potenciais; 

solução de problemas; empreendedorismo (spin-offs, startups); 

comunicação estratégica; cultura; desenvolvimento e aceleração 

de negócios; proximidade; engajamento; liderança; confiança; 

aprendizado; criação de valor; estratégia de mercado e negócios; 

receitas de inovação; NIT independente; sustentabilidade. 

Interação ICT-empresa 

(tipos de relação / 

benefícios / desafios) 

 

Ambientes de inovação (spin-offs, startups); colaboração; 

parceria; instalações e laboratórios compartilhados; treinamento; 

serviço tecnológico; PI protegida; licenciamento e cessão de PI; 

TT; comercialização; prova de conceito; protótipo; 

demonstração da tecnologia; valoração da tecnologia; modelo de 

negócios; relacionamento (diálogo, alinhamento, relações 

formais e informais); confiança; reputação; produto ou serviço 

(novo ou aprimorado); novo projeto; visibilidade; comunicação 

estratégica; mediação; negociação.   

Fonte: Elaboração própria baseada nos questionários online e no roteiro das entrevistas. 

 

A estratégia de triangulação de dados foi utilizada como forma de ampliar a validade e 

a riqueza analítica dos resultados. De acordo com Denzin (1978), a triangulação consiste no 

uso de múltiplas fontes, métodos ou perspectivas para examinar um mesmo fenômeno, 

permitindo maior robustez interpretativa. No presente estudo, a triangulação ocorreu em três 

dimensões: (i) o questionário de perguntas fechadas forneceu dados fechados de caráter 

quantitativo-descritivo, permitindo identificar padrões de percepção e percentuais de resposta; 

(ii) as entrevistas com perguntas abertas, por sua vez, possibilitaram explorar dimensões 

qualitativas mais profundas, revelando significados, metáforas, tensões e contradições não 

captadas pelas questões fechadas; e (iii) a análise qualitativa das experiências da CNEN e do 

CEA configurou uma triangulação de casos e contextos, funcionando como contraponto 

analítico capaz de iluminar o estudo principal da CNEN e de oferecer subsídios para 

proposições de políticas públicas no âmbito do novo MLCTI. 
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III.8 – Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN): a ICT pública brasileira para o 

estudo de caso 

 

A CNEN é uma autarquia federal, com personalidade jurídica de direito público, 

vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), instituída no âmbito do 

Poder Executivo pelo Decreto nº 40.110, de 10 de outubro de 1956, e, criada como Autarquia 

federal pela Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, para desenvolver a política nacional de 

energia nuclear. Como órgão superior de planejamento, orientação, supervisão e fiscalização, a 

CNEN atua na formação de recursos humanos especializados para o setor nuclear e em pesquisa 

e desenvolvimento de tecnologias nucelares e aplicações das radiações ionizantes, buscando o 

seu uso cada vez mais amplo e seguro. O seu foco é garantir os benefícios do uso de materiais 

radioativos e equipamentos e da energia nuclear à sociedade, sempre com segurança no seu 

manuseio. Também estabelece normas e regulamentos em radioproteção e é responsável por 

regular, licenciar e fiscalizar a produção e o uso de materiais radioativos no Brasil. 

Mudanças significativas ocorreram em relação à modelagem organizacional da CNEN, 

o que a faz apresentar dois momentos distintos após sua criação (Figura 9): o primeiro, de 1974 

até 1988, engloba essencialmente funções de Estado, segurança nuclear, colaboração para 

definição da política pública na área nuclear, além das atividades voltadas para sociedade, 

pesquisa e desenvolvimento e formação de recursos humanos; no segundo, a partir de 1988, 

outras funções foram adicionadas ao rol de responsabilidade da CNEN: rejeitos, radioproteção, 

produção de radioisótopos, produtos e serviços. Nessa transição, a CNEN também incorporou 

atividades de P&D em energias e outras áreas competitivas que se relacionam com a área 

nuclear, em especial com a incorporação do IPEN e do CDTN. Com isso, além das atividades 

de Estado e aquelas voltadas à sociedade, a CNEN passou a ter funções direcionadas para o 

mercado, incluindo alguns monopólios da União.  

Com as mudanças recentes na legislação nuclear, a Lei nº 14.222, de 15 de outubro de 

2021, criou a Autoridade Nacional de Segurança Nuclear (ANSN), com a finalidade 

institucional de monitorar, regular e fiscalizar a segurança nuclear e a proteção radiológica das 

atividades e das instalações nucleares, materiais nucleares e fontes de radiação no território 

nacional, nos termos do disposto na Política Nuclear Brasileira e nas diretrizes do governo 

federal. Em complemento, foi promulgado o Decreto nº 11.142, de 21 de julho de 2022, 

aprovando a estrutura regimental da ANSN. Essa nova Autarquia foi criada por cisão da CNEN, 

tendo a Diretoria de Radioproteção e Segurança (DRS) como sua célula mater. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.222-de-15-de-outubro-de-2021-352709951
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.222-de-15-de-outubro-de-2021-352709951
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Desse modo, com a criação da ANSN, as funções finalísticas da CNEN foram 

reestruturadas à pesquisa, desenvolvimento, inovação, prestação de serviços e formação 

especializada na área de tecnologia nuclear e suas aplicações para fins pacíficos. Tendo em 

vista que a operação da ANSN não havia sido iniciada até 2025, para a presente tese de 

doutorado, foi considerada a composição do organograma de acordo com a Figura 10, detalhada 

no seu Regimento Interno, aprovado pela Comissão Deliberativa da CNEN, por meio da 

Resolução CNEN nº 301, de 28 de dezembro de 2022 (CNEN, 2024). As três diretorias da 

CNEN com atribuições específicas e singulares, de acordo com a estrutura regimental de 2022, 

são: a Diretoria de Gestão Institucional (DGI), a Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento 

(DPD) e a Diretoria de Radioproteção e Segurança (DRS), mas essa última não será tratada na 

tese por ser a diretoria que se reestrutura na ANSN. 

 

Figura 10: Histórico da estrutura organizacional da CNEN. 

 
Fonte: Elaboração da CNEN. 

 

 

A DGI é responsável por atividades administrativas e de apoio essenciais ao 

funcionamento de CNEN em termos de recursos humanos, administração e logística e 

tecnologia da informação e comunicações. São atividades que proveem meios indispensáveis 

às áreas finalísticas de P&D, radioproteção e segurança. Na área de recursos humanos, é 

imprescindível citar o problema da perda de servidores por aposentadoria, sem que tenha havido 

reposição nos últimos 11 anos (CNEN, 2024). Apesar do novo concurso público ter sido 

aprovado e realizado em 2025, a CNEN, hoje, ainda possui mais cargos vagos do que ocupados 

e, dentre os servidores efetivos, 49% já estão em condições de se aposentar. Esse problema 
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afeta toda a área pública federal, mas se reveste ainda com maior criticidade em uma ICT 

pública na qual o maior patrimônio é o conhecimento, que necessita de gestão e retenção 

adequadas. A esse respeito, a força de trabalho atual é de 1.333 servidores ativos, de nível 

superior e médio, incluindo 70 servidores de outros órgãos ou em posição de cargo 

comissionado, sendo 29,4% mulheres. A idade média da força de trabalho é de 58 anos. 31,3% 

possuem título de doutor e 12,9% de mestre, estando a maioria distribuído entre os cargos de 

pesquisador, tecnologista e analista de C&T (CNEN, 2025). Há atualmente também 1.140 

colaboradores terceirizados, em funções de pessoal administrativo e serviços de apoio, e 225 

bolsistas pagos com recursos orçamentários da CNEN, de acordo com sua norma de concessão 

de bolsas54, que desenvolvem atividades na área de P&D e gestão de C&T, de projetos e de 

inovação (CNEN, 2025).  

 

Figura 11: Organograma da CNEN. 

 

Fonte: Elaboração da CNEN. 

 

 
54 Instrução Normativa nº 7, de 5 de julho de 2024, publicado no D.O.U. nº 131, de 10 de julho de 2024. 
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O orçamento público da CNEN em 2024 foi de R$ 288,8 milhões, com média de 98% 

de execução, enquanto os recursos extraorçamentários, captados a partir de órgãos de fomento 

público e de projetos com empresas públicas e privadas foi aproximadamente R$ 54 milhões. 

A DPD possui como atribuição realizar atividades de P&D, TT, prestação de serviços 

técnicos especializados, produção de radiofármacos, formação especializada para o setor 

nuclear, acompanhamento de projetos de cooperação nacional e internacional em CT&I, além 

de ações de preparação e resposta a emergências radiológicas e nucleares e armazenamento de 

rejeitos radioativos. A DPD contempla coordenações-gerais e as UTC/CNEN em sua estrutura: 

CRCN-CO, CRCN-NE, CDTN, IEN e IPEN. 

Na formação especializada de profissionais para o setor nuclear brasileiro, a CNEN tem 

contribuído com sucesso para o fortalecimento dos recursos humanos para o setor nuclear, 

promovendo e incentivando a especialização adequada de profissionais para atendimento das 

demandas do setor de energia nuclear e suas aplicações em todo território nacional. Em 2024 

foram concedidas 186 bolsas de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado para 

alunos matriculados nos programas de pós-graduação da CNEN e foram defendidas 67 teses de 

doutorado e 120 dissertações de mestrado. Em termos orçamentários, foram gastos R$ 5,5 

milhões em custeio de bolsas (CNEN, 2024). 

A produção de radiofármacos em reatores nucleares de pesquisa do CDTN e do IPEN, 

permitiram fornecê-los para mais de 430 serviços de medicina nuclear no Brasil e viabilizou 

em torno de 2 milhões de exames médicos, realizados em oncologia, cardiologia, neurologia, 

endocrinologia, nefrologia, dentre outras áreas da medicina (CNEN, 2024). Por outro lado, os 

radioisótopos usados não são produzidos em larga escala no país, o que impõe a forte 

dependência tecnológica do balanço de pagamentos com sua importação. Diante desse cenário, 

o Reator Multipropósito Brasileiro (RMB), em construção, é um empreendimento estratégico 

em implantação pela CNEN, com expectativa de operação em 2032, destinado à produção 

nacional de radioisótopos para aplicações médicas e industriais, bem como à realização de 

pesquisas em materiais, combustíveis nucleares e testes de componentes para reatores. O 

empreendimento também deverá ampliar a infraestrutura científica do país, contribuindo para 

o desenvolvimento tecnológico, a formação de recursos humanos especializados e o 

fortalecimento da inovação no setor nuclear. 

Outros projetos institucionais estruturantes para o setor nuclear são de similar 

importância, além do RMB: Repositório para Resíduos de Baixo e Médio Nível (CENTENA) 

e Laboratório de Fusão Nuclear (LFN), ambos em fase inicial. O CENTENA objetiva implantar 

o gerenciamento e armazenamento de rejeitos radioativos de baixo e médio nível de atividade, 
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além de apoiar atividades de pesquisa, monitoramento ambiental e desenvolvimento 

tecnológico relacionados ao ciclo do combustível e à segurança nuclear. O LFN pretende ser 

uma infraestrutura de pesquisa dedicada ao desenvolvimento de competências científicas na 

área de física de plasmas e fusão nuclear, contribuindo para a formação de recursos humanos 

especializados e a participação do Brasil em iniciativas internacionais de pesquisa nessa área. 

A CNEN também está envolvida com projetos de cooperação internacional para a região 

da América Latina e Caribe, no âmbito do Acordo ARCAL55, com a Agência Internacional de 

Energia Atômica (AIEA), utilizando técnicas nucleares na saúde, agricultura, indústria e meio 

ambiente, muitos dos quais para combater as mudanças climáticas. Também acompanha o 

desenvolvimento dos reatores modulares de pequeno porte (do inglês: Small Modular Reactors 

– SMR) e a atenção que vem despertando aos formuladores de políticas energéticas no mundo 

inteiro. Para isso foi criado, em 2022, um grupo de estudo sobre esse tema na Autarquia, que 

também participa dos fóruns e discussões internacionais relacionados ao tema.   

A inovação é agregada como nova função a partir da promulgação a Lei de Inovação – 

Lei nº 10.973/2004. Para cumprir com sua missão em PD&I, a CNEN conta com infraestrutura 

de C&T com foco principal em tecnologias nucleares, aplicações das radiações ionizantes e 

áreas correlatas. Em função da complexidade da estrutura organizacional da CNEN, das 

diferenças entre as UTC/CNEN, suas histórias, identidades e culturas próprias, essas áreas do 

conhecimento correlatas ampliaram-se mesmo ainda contribuindo para o desenvolvimento de 

competências nucleares. São 40 linhas de pesquisa contempladas por todas as unidades da 

CNEN (Quadro 7). Com a retomada da Política Nuclear Brasileira (PNB) e a nova ENCTI 

2024-2030, a área nuclear pode ser uma das grandes promessas para a transição energética e o 

desenvolvimento sustentável. As tecnologias nucleares podem auxiliar o enfrentamento da crise 

climática, não somente com a contribuição das usinas nucleares. Há também o aumento de 

interesse por materiais avançados (nanomateriais e nanobiomateriais) marcados com material 

radioativo e minerais estratégicos, como nióbio e terras-raras, que são contemplados nas linhas 

de pesquisa. 

O Quadro 7 sinaliza os dados institucionais e os principais indicadores da CNEN 

organizados a partir do formulário de caracterização da ICT pública, preenchido pela autora a 

partir dos dados do relatório de gestão 2024 (CNEN, 2024). 

Quadro 10: Linhas de Pesquisa por área (todas as UTC/CNEN). 

 
55 Acordo Regional de Cooperação para a Promoção da Ciência e Tecnologia Nucleares na América Latina e 

Caribe – ARCAL, iniciativa que nasceu em 1984 e possui o Brasil como um dos países membros, estando a CNEN 

a cargo de sua coordenação nacional.  
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Tecnologias 

nucleares 

Aplicações das 

radiações 

ionizantes 

Radioproteção e 

Dosimetria 

Áreas competitivas 

Combustíveis para 

reatores nucleares e 

de pesquisa; 

Segurança, 

prospecção e 

termofluidodinâmica 

de centrais 

nucleares; 

Engenharia de 

reatores e sistemas 

energéticos; 

Qualificação 

química de material 

nuclear; 

Operação e 

utilização de reatores 

de pesquisa; 

Instalações e 

equipamentos para 

aplicações de 

técnicas nucleares; 

Análise por ativação 

com nêutrons; 

Física nuclear 

experimental e da 

matéria condensada; 

Radioquímica e 

química nuclear; 

Desenvolvimento e 

caracterização de 

materiais estruturais 

e funcionais para o 

setor nuclear; 

Desenvolvimento de 

instrumentação e 

sistemas para 

reatores nucleares;  

Segurança e 

tecnologia de 

reatores, incluindo 

reatores nucleares 

inovadores. 

Desenvolvimento 

de novos 

radiofármacos; 

Radiações 

ionizantes, 

radioisótopos e 

técnicas 

nucleares 

aplicados à 

indústria e ao 

meio ambiente; 

Radiações 

ionizantes em 

alimentos e 

produtos 

agrícolas; 

Química 

ambiental e 

tecnologias 

limpas; 

Técnicas 

hidrometalúrgicas 

para avaliação e 

mitigação de 

impacto 

ambiental; 

Hidrologia; 

Sustentabilidade 

e minimização de 

impactos 

ambientais 

decorrentes do 

uso de elementos 

terras raras. 

 

Metrologia das 

radiações; 

Desenvolvimento 

de novos materiais 

dosimétricos; 

Desenvolvimento 

de sistema de 

referência e 

metodologia de 

calibração de 

calibradores de 

radionuclídeos 

comerciais para 

radiofármacos; 

Desenvolvimento 

de instrumentação 

nuclear – 

equipamentos para 

radioproteção e 

para medicina 

nuclear;  

Desenvolvimento 

de modelos 

computacionais de 

exposição 

utilizando 

fantomas de voxels 

de corpos humanos 

para cálculos 

dosimétricos 

ocupacionais, 

ambientais, 

médicos e 

acidentais; 

Sistemas de 

instrumentação 

nuclear para feixes 

de radiação 

ionizante utilizados 

em radioterapia e 

radiodiagnóstico; 

Física Médica. 

Biotecnologia animal, 

hormônios recombinantes 

e terapia gênica; 

Engenharia de superfície, 

corrosão e eletroquímica 

aplicada; Células a 

combustível e hidrogênio; 

Desenvolvimento de 

lasers, aplicações de lasers 

e lasers de altíssima 

intensidade; 

Síntese, caracterização 

química, física e isotópica 

e aplicações de materiais 

avançados cerâmicos, 

metálicos, poliméricos, 

magnéticos, compósitos, 

nanomateriais e grafeno; 

Utilização de resíduos da 

mineração; 

Geoquímica e depósitos 

de urânio e minerais 

estratégicos; 

Desenvolvimento de 

tecnologias para 

aplicações de terras raras; 

Desenvolvimento e 

otimização de processos 

da metalurgia extrativa;  

Visualização científica e 

realidade virtual aplicada; 

Desenvolvimento de 

tecnologia para sistemas 

complexos – engenharia 

de resiliência; projeto de 

salas de controle 

avançadas e interfaces 

humano-sistema; gestão 

de emergências em 

sistemas complexos; 

análise da confiabilidade 

humana; inteligência 

artificial em sistemas 

complexos. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quadro 11: Síntese institucional da CNEN. 
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ICT CNEN 

Tipo de instituição Autarquia federal vinculada ao MCTI 

Fundação 1956 / 1962 

Missões principais Energia nuclear; radiofármacos; aplicações das 

radiações ionizantes na agricultura, saúde, indústria e 

meio ambiente; pesquisa científica e tecnológica 

(nuclear e áreas correlatas) 

UTC/CNEN da DPD CRCN-CO, CRCN-NE, CDTN, IEN, IPEN e IRD 

Servidores civis 1.333 

Colaboradores terceirizados 1.140 

Orçamento anual R$288,8 milhões 

Receitas externas anuais R$54 milhões 

Receitas industriais anuais R$25 milhões 

Infraestrutura de pesquisa 38 

Publicações científicas ~236/ano 

Pedidos de patente  ~12/ano 

Plataformas tecnológicas 10 

Parceiros industriais ~40 

Contratos industriais de P&D ~60 

Startups criadas 3 (não há um programa oficial de empreendedorismo) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis de 2024. 

 

III.8.1 – Sistema de Gestão da Inovação da CNEN 

As atividades de proteção da PI e de TT foram iniciadas a partir da década de 1980. Ao 

longo do tempo, a CNEN criou competência interna e construiu seu portfólio de PI. 

Considerando o período total desde a década de 1980, já foram depositados mais de 300 pedidos 

de patente e concedidas 112 patentes (INPI, 2026). Atualmente há 200 processos de patente 

ativos no INPI, sendo 72 patentes concedidas, além de 44 marcas de produtos e serviços da 

CNEN (a maioria relacionada aos radiofármacos produzidos) e 68 programas de computador 

registrados (CNEN, 2022). O licenciamento do pedido de patente PI 0300667-0 "Monitor 

Inteligente de Radiação” foi o primeiro caso da CNEN de exploração comercial pela empresa 

MRA Indústria de Equipamentos Eletrônicos. Foram dois contratos de licenciamento cobrindo 

o período de 2005 a 2018, com pagamento de 5% de royalties sobre o preço líquido de venda 

anual do equipamento no mercado nacional. 
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Em 2007, a Instrução Normativa IN-DPD 001 (CNEN, 2007) estabeleceu o SGI-CNEN, 

com o intuito de dotar a Comissão com os mecanismos necessários à implementação e 

operacionalização dos incentivos da Lei de Inovação e criar seus NIT. Posteriormente, foi 

aprovada a Instrução Normativa IN-DPD 002 (CNEN, 2012), que disciplina o relacionamento 

da CNEN com fundações de apoio. Somente a partir de 2012, com essa nova norma, foi possível 

iniciar parcerias e prestação de serviços técnicos especializados com empresas públicas e 

privadas. Entre 2012 e 2018, foram firmados 13 acordos de parceria de PD&I e 1 (um) contrato 

de prestação de serviços com a interveniência de uma fundação de apoio. 

A partir da regulamentação do MLCTI no Brasil, a DPD iniciou um processo de 

discussão, considerando as diretrizes e os objetivos trazidos pela nova legislação, para a 

reestruturação do SGI-CNEN e revisão de suas normas internas para atividades voltadas à 

inovação. O primeiro resultado foi a instituição da nova Política de Inovação (CNEN, 2019). 

Em 2020, ambas as normas, IN-DPD 001 e IN-DPD 002, foram revisadas e aprovadas como 

novas instruções normativas da Presidência da CNEN56. A nova estrutura do SGI-CNEN 

(Figura 11) é composta pelo Comitê de Inovação (CI); as UTC/CNEN – CDTN, CRCN-NE, 

IEN, IPEN, IRD e LAPOC (este último ligado à DRS); e os NIT locais. O CI é constituído por 

um representante da DPD e pelos coordenadores dos NIT das referidas UTC/CNEN, incluindo 

o NIT-Sede, o qual dá apoio ao CI e às UTC que não possuem NIT (CRCN-CO, CRCN-NE e 

LAPOC). O CI atua como Fórum Consultivo para discutir e propor ações estratégicas 

relacionadas à inovação, ou seja, estudos e estratégias relacionados à PI, prospecção 

tecnológica, inteligência competitiva, TT, inovação e capacitação. 

As alterações trazidas pelo MLCTI fizeram elevar o quantitativo de projetos de PD&I 

com o setor empresarial, geridos por fundação de apoio, entre 2019 e 2024: foram firmados 56 

acordos de parceria, 7 (sete) contratos de prestação de serviços tecnológicos, 2 (dois) contratos 

de extensão tecnológica e 2 (duas) autorizações para compartilhamento de laboratórios e 

instalações da CNEN. No mesmo período, com relação à TT, foram celebrados 4 (quatro) 

contratos com empresas: 1 (um) contrato de transferência de know-how, 1 (um) contrato de 

licenciamento de pedido de patente e 2 (dois) contratos de cessão de patentes oriundas de 

 
56 IN nº 1, de 6/11/2020, aprovada pela 663ª sessão da Comissão Deliberativa da CNEN, publicada no D.O.U. nº 

215, de 11/11/2020, que estabelece o Sistema de Gestão da Inovação, os conceitos, as regras e os procedimentos 

para a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a atuação da CNEN em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. IN nº 2, aprovada pela Resolução nº 269, de 23/12/2020, publicada no D.O.U. nº 

247, de 28/12/2020, disciplina o relacionamento da CNEN e de suas unidades organizacionais com Fundação de 

Apoio na execução de projetos de pesquisa, de ensino, de extensão, de desenvolvimento institucional científico e 

tecnológico, e de inovação. 
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desenvolvimento conjunto (acordos de parceria)57. Mais recentemente foi aprovada a Política 

de PI (CNEN, 2025), que abriu algumas possibilidades, como a formalização de parcerias 

tácitas entre a CNEN e demais ICT ou empresas, a premiação de inventores também por 

licenciamento ou cessão de know-how (não só PI), e o reinvestimento de um percentual dos 

ganhos econômicos, delegados à fundação de apoio, na DPD, onde está vinculado o NIT-Sede.  

 

Figura 12: Sistema de Gestão da Inovação (SGI) da CNEN. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

As UTC/CNEN também possuem diversos outros projetos de PD&I, sem repasse de 

recursos financeiros, principalmente em parceria com outras ICT e empresas startups. São 

projetos que envolvem o esforço da CNEN em contribuir para o progresso científico-

tecnológico e em apoiar pequenas empresas de base científica e a aceleração de tecnologias e 

de modelos de negócio, muitas delas nascidas dentro dos próprios laboratórios da CNEN. 

Apesar de não possuir um programa ou política institucional de empreendedorismo, há um 

esforço do NIT-Sede em estimular a geração de spin-offs e do programa de pós-graduação e 

formação especializada na área nuclear, nas UTC/CNEN, em estimular a geração de ideias 

pelos alunos. O tema do empreendedorismo ainda se encontra em uma fase incipiente, e os spin-

offs vêm sendo gerados a partir do desenvolvimento de serviços tecnológicos, parcerias ou 

licenciamento de PI e se fortalecem por meio de novas parcerias e do compartilhamento de 

laboratórios e instalações. 

É importante ressaltar que há três projetos de inovação em fase avançada de 

desenvolvimento (TRL entre 7 e 8) que se encontram em planejamento da exploração 

 
57 Informações coletadas a partir dos Relatórios de Gestão da CNEN dos anos 2019 a 2024. 
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comercial.  O primeiro é o MGgrafeno, parceria entre o CDTN e a UFMG, referindo-se a uma 

planta piloto de produção do grafeno a partir da exfoliação química de grafite natural, instalada 

no CDTN. O objetivo foi realizar o desenvolvimento de customização (incorporação e 

funcionalização), caracterização (estudos reológicos de viscosidade, plasticidade, elasticidade 

e escoamento em geral, e de condutividade elétrica e térmica) e aplicações potenciais do grafeno 

em baterias de lítio-enxofre e em têxteis. Foram protegidos 15 ativos de PI resultantes do 

projeto. Atualmente, há uma oferta pública de TT, sem exclusividade, para um conjunto de 

parte dos ativos de PI gerados. Em estágio similar, encontra-se o segundo projeto, uma parceria 

de PD&I entre o IEN, a PETROBRAS e a empresa ATOMUM, localizada na Incubadora de 

Empresas da COPPE/UFRJ, para o desenvolvimento de técnicas de radiotraçadores para 

monitorar e rastrear fluidos, como óleo, água e gás, para aplicação em toda a cadeia de produção 

de óleo e gás offshore. O comportamento e fluxo dos fluidos são medidos para identificar pontos 

de obstrução, vazamentos ou ineficiências operacionais, de modo a ser realizadas intervenções 

em tempo real, sem a necessidade de parar o funcionamento da instalação. Foi construído um 

dispositivo com sistema de injeção de radiotraçador gasoso para operar em alta, média e baixa 

pressão, testes experimentais na planta piloto offshore e testes offshore. O projeto resultou em 

um pedido de patente depositado no Brasil e nos Estados Unidos. O terceiro projeto é a unidade 

móvel de radiação contendo um acelerador de elétrons, parceria entre o IPEN e a empresa 

TRUCKVAN. A unidade móvel de radiação objetiva tratar e reciclar efluentes industriais, como 

aqueles oriundos da produção de petróleo e gás, dessulfurização do petróleo, dentre outros 

compostos orgânicos tóxicos, para reuso e promoção da descontaminação ambiental. 

Representa uma tecnologia alternativa a processos industriais convencionais. 

Finalmente, também vale destacar a participação do IEN no projeto “Desenvolvimento 

e teste de tecnologias críticas aplicáveis a microrreatores”. A iniciativa é financiada pela FINEP 

e empresa Diamante Geração de Energia, possui gestão técnica da empresa Términus e envolve 

outras 11 ICT, dentre institutos de pesquisa e universidades. No âmbito do projeto, o IEN tem 

papel de destaque no desenvolvimento da unidade crítica do microrreator, da instrumentação 

de controle e segurança e do sistema integrado de transferência de calor. Atualmente, encontra-

se em fase de finalização o acordo entre o IEN e a empresa Diamante, com a interveniência da 

FUNDEPAG como fundação de apoio, para viabilizar a utilização dos recursos financeiros já 

liberados. 
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III.9 – Commissariat à L’Énergie Atomique et aux Énergies Alternatives (CEA): a ICT 

pública francesa para contribuir e iluminar o estudo de caso da CNEN 

 

O CEA é uma organização pública científica, técnica e industrial francesa, fundado em 

1945, historicamente focado em defesa nuclear e energia nuclear civil e dotado de personalidade 

jurídica e autonomia administrativa e financeira (CEA, 2019). Desempenhou um papel central 

no desenvolvimento da indústria nuclear na França durante a segunda metade do século XX. 

Diversificou-se gradualmente para abordar novas áreas do conhecimento, e, mais importante, 

estabelecer uma forte conexão com a indústria. Desde 2009, os principais eixos estratégicos 

são: energias de baixo carbono (nuclear e renováveis), tecnologia da informação, defesa e 

segurança, ciências dos materiais, ciências da vida e tecnologias para a saúde, clima e meio 

ambiente, além de ensino superior, formação, valorização e difusão tecnológica. O 

desenvolvimento tecnológico do CEA varia desde tecnologias disruptivas a incrementais, e 

todas as abordagens usuais de TT vêm sendo exploradas ao longo do tempo: acordos de parceria 

com empresas, licenciamento de PI e know-how desenvolvido internamente, aceleração de 

negócios para a geração de spin-offs e criação de startups.  

A estrutura organizacional compreende quatro divisões operacionais, sendo uma divisão 

de defesa58 e três divisões civis: Diretoria de Pesquisa Tecnológica (CEA Tech), dedicada à 

pesquisa tecnológica; Diretoria de Pesquisa Fundamental (CEA Sciences), dedicada à pesquisa 

científica básica; e Diretoria de Energia Nuclear (DEN), dedicada à pesquisa nuclear. O CEA 

como um todo possui uma força de trabalho de 19.925 pessoas59, incluindo os empregados da 

divisão de defesa, sendo 16.096 empregados permanentes, dos quais 2,44% eram estrangeiros 

e 33,4% mulheres. A idade média era de 45 anos e 9 meses. O pessoal administrativo, os 

engenheiros e os pesquisadores representavam 63,8% da força de trabalho permanente 

(10.274). O pessoal de gestão e apoio representava aproximadamente 30% do total da força de 

trabalho. A diferença entre o total e o número de empregados permanentes (3.829 pessoas) 

representava os colaboradores – 2.479 contratados por prazo determinado ou indeterminado, 

1.180 estudantes de doutorado e 170 pós-doutorandos (CEA, 2021). É importante ressaltar que 

a forma de contratação de pessoal do CEA ocorre sob regime privado, baseada em limite 

orçamentário anual, sendo os profissionais recrutados por meio de processo seletivo 

 
58 Trata-se da Diretoria de Aplicações Militares (DAM), a qual não será tratada na presente tese, pois não há 

comparativo com a CNEN, que tem como missão o uso pacífico e civil da energia nuclear e das aplicações das 

radiações ionizantes. 
59 Não estão incluídos, nesse quantitativo, estagiários e visitantes científicos e técnicos. 
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(divulgação de vagas, candidatura, exames e entrevistas). Esse mecanismo vale para os 

empregados permanentes com contratos por prazo indeterminado e para contratados 

temporários (com prazo determinado). 

Com o Decreto nº 311, de 17 de março de 2016, que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do CEA e altera o seu nome60, foram criados o CEA Sciences e o CEA Tech a 

partir das antigas Diretorias de Pesquisa Fundamental (DRF) e Pesquisa Tecnológica (DRT). 

Segundo o relatório de avaliação do CEA 2019-2020 (CEA, 2021, o orçamento total das 

divisões civis do CEA atingiu o valor de 2,835 bilhões de euros em 2020. Em termos de receitas 

externas, incluindo subvenções, a DEN obteve 229,3 milhões de euros, incluindo 218,7 milhões 

de euros em receitas industriais, representando 36% do seu orçamento anual; o CEA Sciences 

gerou 168,6 milhões de euros, incluindo 24,2 milhões de euros em receitas industriais (29% do 

seu orçamento total) e o CEA Tech recebeu 446,1 milhões de euros, incluindo subvenção e 

receitas industriais de 209,8 milhões de euros (34,8% do seu orçamento total).  

 

Figura 13: Organograma do CEA com a diretoria geral e suas divisões civis. 

  

Fonte: Elaboração própria traduzida e adaptada do CEA (2018). 

 
60 Tendo em vista a evolução gradual do escopo de atuação do CEA, em 2016, o novo decreto adicionou “et aux 

énergies alternatives”, considerando que as habilidades desenvolvidas para o nuclear fornecem uma vantagem 

competitiva. O artigo 2º do referido decreto especifica as missões do CEA, designadamente “contribuir, no serviço 

da competitividade da França, do desenvolvimento tecnológico e da transferência de conhecimento, habilidades e 

tecnologias para a indústria, particularmente no contexto regional, bem como a promoção dos resultados das 

pesquisas que realiza". 
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O organograma do CEA relacionado à área civil (Figura 12) apresenta a sua diretoria 

geral e as três divisões civis – CEA Tech, CEA Sciences e DEN – sendo apoiadas por uma 

Diretoria de Valorização, transversal ao CEA. Apesar de ser ligada diretamente ao CEA Tech, 

ela permeia todo o CEA com sua estrutura de apoio à inovação. 

O CEA Sciences realiza pesquisa básica nas áreas de materiais, biotecnologia, saúde, 

física, nanociência e espacial, comprometidas com o conceito de transdisciplinaridade. Possui 

excelência em pesquisa reunindo seus institutos e laboratórios que colaboram 

significativamente com outras instituições e universidades para gerar pesquisa fundamental, 

porém que se conecta à lógica “da pesquisa à indústria”. O resultado se reflete no alto 

desempenho em publicações científicas, sendo classificada com outras instituições de renome 

mundial, como o Centro Nacional de Pesquisa Científica (do francês, Centre National de la 

Recherche Scientifique – CNRS), na França, o Instituto Max Planck, na Alemanha e o Instituto 

de Tecnologia de Massachusetts (MIT), nos Estados Unidos. O CEA Sciences obtém bolsas de 

pesquisa de mestrado e doutorado para financiar teses baseadas em projetos. Em relação às 

bolsas concedidas pelo Conselho Europeu de Pesquisa (CEI), existe uma modalidade específica 

que financia a prova de conceito, com o objetivo de transformar uma pesquisa de excelência 

em uma valiosa inovação social ou comercial.  

A DEN realiza pesquisa nuclear na área de sistemas nucleares inovadores (os chamados 

reatores de quarta geração), reatores associados e ciclo de combustível, materiais nucleares, 

fusão termonuclear, radiobiologia e radioproteção, otimização nuclear industrial e ferramentas 

experimentais e de simulação. Esta divisão também gerencia suas próprias instalações e 

equipamentos por meio de estudos sobre a operação e manutenção dos reatores nucleares 

existentes e a segurança das instalações nucleares, além do gerenciamento de rejeitos 

radioativos e do descomissionamento de usinas e projetos de energia nuclear em fim de vida. 

Os três centros de DEN estão localizados em Saclay (simulação, materiais e química); 

Cadarache (pesquisa de reatores e seus combustíveis); e Marcoule (ciclo do combustível 

nuclear), onde há um conjunto de infraestruturas de pesquisa disponíveis. Apesar do declínio 

contínuo do orçamento público combinado com a crise internacional no setor de energia 

nuclear, especialmente pós-Fukushima, o DEN apresenta colaborações dinâmicas para 

melhorar a base e a qualidade científica do conhecimento e estabelecer soluções relevantes para 

as principais questões de energia nuclear no campo de materiais, combustíveis e química. A 

atividade científica persiste como meio de ampliar a base de conhecimento e, no longo prazo, 

essa estratégia aumenta a possibilidade de inovação no setor nuclear (CEA, 2019). 
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Quadro 12: Síntese institucional do CEA. 

ICT CEA 

Tipo de instituição Organização pública de pesquisa científica, técnica e 

industrial (EPIC) 

Fundação 1945 

Missões principais Energia nuclear, energias alternativas, pesquisa 

fundamental e defesa 

Centros principais Paris‑Saclay, Grenoble, Cadarache, Marcoule e 

Plataformas Regionais de TT 

Empregados 19.925 

Setor defesa 4.552 ETPT 

Setor civil 

Empregados 11.544 ETPT61 

Colaboradores 3.829 (incluindo 1.180 doutorandos e 170 pós‑docs) 

Orçamento anual €2,835 bilhões 

Receitas externas €844 milhões 

Receitas industriais €452,7 milhões 

Infraestrutura de pesquisa 41 

Laboratórios conjuntos 50 

Publicações científicas ~5.000/ano 

Pedidos de patente  ~700/ano 

Famílias de patentes ~6.700 ativas 

Plataformas tecnológicas >25 

Parceiros industriais >300 

Contratos industriais de P&D >700 

Startups criadas >200 desde os anos 1970 

Participação em clusters de 

competitividade 

56 

Parceiros internacionais 145 

Projetos com fundos europeus 427 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponíveis de 2021. 

 

 
61 Équivalent Temps Plein Travaillé (ETPT). 
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O Quadro 9 realça os dados institucionais e os principais indicadores do CEA 

organizados a partir do formulário de caracterização da ICT pública preenchido pela autora e 

validado pelos profissionais dessa ICT que participaram da pesquisa de campo. A próxima 

seção objetiva apresentar, separadamente, o CEA Tech, unidade de análise do estudo de caso. 

 

III.9.1 – CEA Tech 

O CEA Tech possui uma cultura orientada à inovação com abordagem de pesquisa 

tecnológica orientada a negócios e experiência para desenvolver e disseminar novas tecnologias 

para a indústria. O CEA Tech divulga todas as tecnologias do CEA incluindo aquelas de seus 

três institutos de pesquisa, os laboratórios LETI, LITEN e LIST62, que operam em diversas 

áreas do conhecimento: eletrônica, tecnologia da informação, sistemas digitais (indústria do 

futuro, sistemas físico-cibernéticos, inteligência artificial e saúde digital), energia de baixo 

carbono, energia limpa e renovável, eficiência energética, nanotecnologia. O LETI, em 

Grenoble, possui forte experiência em tecnologias de miniaturização e eficiência energética. 

Foi pioneiro, na França, no desenvolvimento de tecnologias de baixa potência para IoT, 

microssistemas multissensores e integração inteligente para dispositivos de conexão. Suas 

plataformas tecnológicas são: quartos limpos; fotônica; sistemas cibernético-físicos e segurança 

cibernética; nanocaracterização; micronanotecnologias para a saúde; biomédica (Clinatec); 

telecomunicações; e eletrônica de potência. O LITEN, também em Grenoble, dedica-se à 

criação de soluções energéticas e desenvolvimento de nanomateriais para os desafios climáticos 

e ambientais, transição energética e redução da emissão de gases de efeito estufa. Suas 

plataformas tecnológicas são: baterias; química verde e processos ambientais; conversão de 

carbono; eletrônica estrutural; metalurgia em pó, plásticos e montagem; modelagem e 

integração para mobilidade; nanocaracterização e nanossegurança; células combustíveis; 

produção e armazenamento de hidrogênio; smart grids; e energia solar fotovoltaica.  

Ambos LETI e LITEN possuem forte relacionamento de longo prazo com o setor 

produtivo, sejam empresas industriais globais, pequenas e médias empresas ou startups. As 

parcerias são estabelecidas por meio de projetos de desenvolvimento tecnológico e programas 

de pesquisa colaborativa com empresas, universidades e outras organizações de pesquisa na 

França, na Europa, nos Estados Unidos e na Ásia. Esses dois institutos possuem programas de 

 
62 LETI – Laboratoire d'Électronique des Technologies de l'Information ; LITEN – Laboratoire d'Innovation pour 

les Technologies des Energies Nouvelles et les Nanomatériaux; LIST – Laboratoire d'Intégration des Systèmes et 

des Technologies.  
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empreendedorismo e contribuem para a criação de startups. O LETI é internacionalizado e está 

presente em São Francisco, nos EUA, e em Tóquio, no Japão. Desse modo, na atuação do LETI 

no exterior, as tecnologias do CEA são amplamente disseminadas, promovendo atividades de 

cooperação internacional que fortalecem a pesquisa tecnológica realizada na França. 

O LIST está localizado em Saclay no Centro NANO-INNOV. O NANO-INNOV é um 

projeto federal francês que tem o objetivo de ser um centro de integração em educação, 

pesquisa, indústria e inovação em nanotecnologia com uma abordagem interdisciplinar. A partir 

de 2011, dois dos três edifícios se tornaram operacionais com a instalação de diversas 

instituições, incluindo o LIST. Ele particularmente atua em sistemas digitais inteligentes com 

programas de P&D voltados para inteligência artificial, confiança digital e fábrica do futuro 

(indústria 4.0 e 5.0). Na relação com a indústria, o LIST atua por meio das plataformas 

tecnológicas: design de sistemas embarcados; cibersegurança; radioterapia e imageamento; 

testes não-destrutivos; monitoramento de saúde; sensores e instrumentação avançada; 

inteligência artificial; robótica interativa e simulação interativa. 

O CEA Tech é apoiado pela Diretoria de Valorização, que é transversal ao CEA, com 

uma estrutura de apoio à inovação. Também contempla o CEA Tech en région – Plataformas 

Regionais de Transferência de Tecnologia (PRTT) – que promovem o desenvolvimento 

regional por meio da diferenciação pela inovação para as empresas locais, utilizando-se da 

disseminação tecnológica dos resultados do CEA nas diversas regiões francesas. O campus de 

Grenoble possui a PRTT mais dinâmica, formada pelo Grenoble Inovação para Novas 

Tecnologias Avançadas (GIANT), atividades de pesquisa dos laboratórios LETI e LITEN e do 

CNRS63, a incubadora de empresas Minatec, relações com a indústria (empresas como 

STMicroelectronics, Siemens, Biomérieux), parceiros acadêmicos (Universidade de Grenoble, 

Grenoble INP, Escola de Negócios de Grenoble) e conexão com o Hospital Universitário de 

Grenoble por meio da plataforma biomédica Clinatec. Esse campus foi responsável pela 

estruturação do ecossistema de microeletrônica na França. Outro exemplo é a PRTT na Região 

de Provença-Alpes-Costa Azul, com sede em Cadarache e Gardanne. Desde a sua criação, já 

envolveu mais de 110 projetos de P&D em parceria com empresas da região. Os setores 

industriais mais representativos são biocombustíveis (a partir de processos otimizados de 

cultivo e extração de microalgas), energia solar (térmica, fotovoltaica), microeletrônica 

(segurança de componentes eletrônicos) e aplicativos de software com inteligência artificial. 

 
63 CNRS, Centre National de la Recherche Scientifique, é o único instituto de pesquisa público francês que reúne 

todas as áreas científicas de modo interdisciplinar. 
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O modelo de atuação do CEA Tech consiste em definir eixos estratégicos, desenvolver 

plataformas tecnológicas nos principais campos das tecnologias habilitadoras-chave (KET)64 e 

trabalhar em conjunto com parceiros empresariais para identificar novas aplicações dessas 

tecnologias em diferentes setores industriais. O modelo tem sido responsável por captar 

aproximadamente 30% do orçamento anual do CEA Tech. Esses novos financiamentos provêm 

principalmente de contratos industriais e investimentos para o futuro, como o Plano Nano 2017 

(CEA, 2019). O crescimento das receitas externas foi acompanhado pelo aumento da força de 

trabalho e pela implantação das PRTT. O CEA Tech gradualmente cresceu no âmbito da 

estrutura organizacional do CEA, tornando-se desde 2014 o maior orçamento das três divisões 

civis. Essa é uma das principais razões para que o CEA Tech opere suas tecnologias e avance o 

nível de maturidade do TRL 3 para o TRL 7, servindo como catalisador e acelerador da 

inovação para as empresas. Essa divisão possui um vasto portfólio tecnológico ao desenvolver 

as principais KET que interessam a todos os setores e a todos os tipos e tamanhos de empresas 

– desde grandes corporações multinacionais, pequenas e médias empresas a startups. Além dos 

resultados do CEA mostrados no Quadro 8, destacam-se uma média de 150 contratos de 

licenciamento de PI, em especial patentes (CEA, 2021). Os recursos financeiros da CEA Tech 

são estimulados por pesquisas de alto nível combinadas à forte interação com o ecossistema 

industrial francês, resultando em um desenvolvimento proativo de receita externa. 

 

 

  

 
64 Do inglês: Key Enabling Technology (KET). 
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IV – ESTRUTURA, CAPACIDADES E ATUAÇÃO DO NIT NA INTERAÇÃO ICT-

EMPRESA NO BRASIL E NA FRANÇA 

 

Este capítulo tem como objetivo a primeira etapa de pesquisa para mapear percepções 

sobre os elementos e as características do NIT na gestão da inovação e na transferência de 

tecnologia. A pesquisa de campo foi realizada presencialmente no CEA, França, e on-line junto 

à CNEN, tendo como respondentes os NIT, os pesquisadores e as empresas que interagem com 

as ICT selecionadas. Trata-se da primeira etapa de pesquisa relacionada à análise da amostra e 

das respostas coletadas por meio dos questionários fechados respondidos. Os questionários 

buscaram caracterizar a atuação dos NIT na interação ICT-empresa em função de sua estrutura, 

inclusive a composição de suas equipes, e de suas capacidades organizacionais e dinâmicas, 

identificando a realidade de operação e o potencial de transformação dos NIT – como eles são 

percebidos por seus profissionais, clientes internos (pesquisadores) e clientes externos 

(empresas). Ao mesmo tempo, buscou-se compreender os serviços prestados pelos NIT mais 

relevantes, os principais desafios enfrentados e os benefícios percebidos podem ser destacados. 

O capítulo está, portanto, dividido em cinco subcapítulos: o primeiro subcapítulo detalha 

o perfil da amostra de respondentes dessa etapa da pesquisa de campo, fazendo uma 

caracterização dos NIT e de seus profissionais, dos pesquisadores e das empresas, além da 

localização geográfica dos respondentes das ICT selecionadas e das empresas. O segundo 

contempla os resultados agregados obtidos a partir das respostas dos profissionais dos NIT das 

ICT selecionadas e está dividido em dois blocos, totalizando cinco seções: estrutura (com duas 

subseções), capacidades organizacionais, capacidades dinâmicas (com três subseções), serviços 

(com cinco subseções) e desafios. O terceiro apresenta os resultados agregados obtidos a partir 

das respostas apenas dos pesquisadores da CNEN e está dividido em dois blocos, também com 

cinco seções: abordagem de atuação, tipos de relação intermediados, serviços (com cinco 

subseções), benefícios e desafios. O quarto apresenta os resultados agregados obtidos a partir 

das respostas dos representantes de empresas que interagem com a CNEN e o CEA por 

intermédio dos seus NIT e contém dois blocos com quatro seções: abordagem de atuação, tipos 

de relação intermediados, benefícios e desafios. No quinto e último subcapítulo são discutidos 

os resultados à luz da literatura empírica sobre NIT no âmbito da interação ICT-empresa 

nacional e internacional e as considerações críticas para a reflexão sobre a atuação dos NIT da 

CNEN, estabelecendo assim um contraponto da contribuição da pesquisa de campo no CEA 

Tech para a atuação dos NIT do SGI-CNEN e para aprimorar a literatura empírica sobre NIT e 

interação ICT-empresa em institutos de pesquisa públicos no Brasil.  
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IV.1 – Perfil dos respondentes da primeira etapa de pesquisa: NIT, pesquisadores e 

empresas que se relacionam com a CNEN e o CEA 

 

Foram recebidas 31 respostas a partir dos questionários de perguntas fechadas, sendo a 

natureza dos respondentes organizada conforme o Quadro 11. Ressalta-se que quatro 

profissionais da equipe do NIT-Sede, coordenado pela autora, também participaram dessa etapa 

da pesquisa de campo, respondendo ao formulário on-line. Embora essa proximidade 

institucional possa representar potencial viés, a participação desses profissionais foi 

considerada relevante devido à diversidade de funções desempenhadas na equipe (análise de 

negócios, PI e prospecção e assessoria jurídica). 

 

Quadro 13: Perfil detalhado dos respondentes da pesquisa de campo. 

Categoria Subgrupo Nº de 

Respondentes 

Caracterização dos 

respondentes 

Profissionais 

dos NIT do 

SGI-CNEN 

(Brasil) 

NIT/CDTN ; NIT/IEN; 

NIT/IPEN;  

NIT-Sede 

11 Coordenadores e profissionais 

vinculados aos NIT da CNEN 

Profissionais 

do CEA Tech 

Saclay 

(França) 

Diretoria de parcerias 

industriais; Diretoria de 

inovação e startups; 

Coordenação de TT; 

Coordenação de 

valorização de PI 

4 Áreas estratégicas do CEA Tech 

relacionadas à inovação e 

transferência de tecnologia 

Pesquisadores 

CNEN 

(Brasil) 

Unidades CDTN, IEN 

e IPEN 

9 Pesquisadores atuantes em 

projetos de P&D 

Empresa 

(França) 

Spin-off CEA Saclay 

(Rousset, Aix-en-

Provence) 

1 Ex-pesquisador do CEA Saclay, 

atualmente representante de 

empresa de consultoria em 

gestão da inovação. Fundada em 

2013. Atua na área de 

supercapacitores baseados em 

nanotubos de carbono. 

Atualmente de médio porte. 

Possui filial nos EUA. 

Respondeu ao questionário 

como empresa. 

Empresas 

(Brasil) 

Spin-off CNEN – 

CDTN (Uberlândia, 

MG) 

1 Fundada em 2019. 

Microempresa. Atua em 

nanotecnologia (P&D, 

fabricação, consultoria, 

treinamento). 
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 Spin-off CNEN – IEN 

(Rio de Janeiro, RJ) 

1 Fundada em 2015. Empresa de 

base tecnológica. Pequeno 

porte. Atua com radiotraçadores 

(P&D e serviços para indústria e 

meio ambiente). 

 Spin-off CNEN – IEN 

(Rio de Janeiro, RJ) 

1 Fundada em 2022. 

Microempresa. Atua com P&D 

em radiofármacos (medicina 

nuclear). 

 Spin-off CNEN –IPEN 

(São Paulo, SP) 

1 Fundada em 2016. 

Microempresa. Atua com 

instrumentação e detectores de 

radiação (medicina nuclear e 

indústria). 

 Empresa independente 

(Aracaju, SE) 

1 Fundada em 2017. 

Microempresa. Atua em 

fabricação e reciclagem de 

materiais diversos (papel, 

plástico, vidro, cimento, pedras, 

metais e minerais não-

metálicos). 

 Empresa independente 

(Guarulhos, SP) 

1 Fundada em 2002. Médio porte. 

Atua no setor automotivo 

(cabines, carrocerias e reboques 

para caminhões, entre outras 

atividades). 

Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

De acordo com a Figura 14, 49% dos respondentes são oriundos dos NIT das ICT 

selecionadas (CNEN e CEA), 29% são pesquisadores da CNEN, 19% empresas brasileiras e 

3% (1 respondente) considerado como empresa francesa.  

 

Figura 14: Perfil dos respondentes.

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

48%

29%

23%

NIT Pesquisador Empresa
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IV.1.1 – Caracterização dos profissionais dos NIT respondentes 

No que diz respeito à localização geográfica, pode-se observar, na Figura 15, que os 

profissionais dos NIT são: 27% atuando no NIT-Sede e no CEA Tech França; 20% atuando nas 

equipes do NIT/CDTN e NIT/IPEN e 6% no NIT/IEN. 

Figura 15: Localização geográfica dos respondentes dos NIT. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

Em relação aos cargos dos respondentes dos NIT vinculados à CNEN, 6 (seis) são 

servidores, 4 (quatro) bolsistas e 1 (um) terceirizado, indicando que predominam servidores da 

CNEN ou cedidos/movimentados, mas as equipes do NIT dependem de bolsistas e 

terceirizados. É importante ressaltar que não foram contemplados na pesquisa alguns bolsistas 

que integram as equipes do NIT/CDTN e NIT/IPEN, assim como alguns terceirizados. Uma 

terceirizada foi convidada a participar da pesquisa, tendo em vista sua atividade diretamente 

ligada ao acompanhamento dos pedidos de patente da respectiva UTC/CNEN, interagindo com 

os pesquisadores dessa unidade tanto para a elaboração dos pedidos de patente por especialista 

em PI, quanto para responder aos pareceres e exigências do INPI. No caso dos servidores da 

CNEN ou cedidos/movimentados, eles ocupam as posições de analista de C&T e tecnologista. 

Três deles são coordenadores de NIT, nomeados por portaria da CNEN. No que diz respeito ao 

CEA, apesar de ser um instituto de pesquisa público francês, a forma de contratação de pessoal 

ocorre sob regime privado, ou seja, similar à contratação na iniciativa privada, porém baseada 

em limite orçamentário anual. Portanto, os profissionais do CEA Tech são recrutados no 

mercado via processo seletivo tradicional (divulgação de vagas, testes e entrevistas).  

Em termos de áreas de atuação (Figura 16), os respondentes brasileiros dos NIT 

classificam-se dentre coordenadores gerais, especialistas em parcerias, PI, prospecção, 

20%

6%

20%27%

27%

CDTN (MG) IEN (RJ) IPEN (SP) Sede (RJ) CEA Tech (França)
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negócios, valoração, TRL, jurídico-legal e técnico-administrativo. Os respondentes franceses 

abrangem diretores de parcerias industriais e inovação e startups e coordenadores de TT e 

valorização da PI. Nesse sentido, foi proposta uma harmonização das áreas de atuação, 

conforme Figura 16: coordenação geral, PI e prospecção, TT (inclui valoração e TRL), negócios 

(inclui criação de startups), parcerias, jurídico-legal e técnico-administrativo. 

 

Figura 16: Áreas de atuação dos respondentes dos NIT. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

IV.1.2 – Caracterização dos pesquisadores da CNEN respondentes 

Conforme as Figuras 17 e 18, os pesquisadores respondentes são, na totalidade, 

vinculados à CNEN e foram agrupados por localização geográfica (UTC/CNEN) e área de 

P&D. O critério utilizado para selecionar os pesquisadores foi baseado no nível de 

produtividade, calculado por média ponderada entre publicações científicas, patentes e projetos 

de PD&I em parceria com empresas, sendo o peso menor para o primeiro critério e o peso maior 

para o último critério. O questionário on-line foi, então, submetido aos 15 (quinze) primeiros 

pesquisadores com maior nível de produtividade, dos quais 9 (nove) responderam. A maioria 

dos pesquisadores está vinculada ao IPEN, correspondendo a 67% (seis respondentes), seguido 

do IEN, com 22% (dois respondentes), e CDTN, com 11% (um respondente). 
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Figura 17: Localização geográfica dos pesquisadores da CNEN respondentes. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

As áreas de P&D em que os pesquisadores atuam, de acordo com o Quadro 7, que 

apresenta as linhas de pesquisa da CNEN, são: biotecnologia animal, hormônios recombinantes 

e terapia gênica avançada; células a combustível e hidrogênio; desenvolvimento e aplicações 

de lasers; química ambiental e tecnologias limpas; visualização científica e realidade virtual 

aplicada; radioisótopos e técnicas nucleares aplicados à indústria e ao meio ambiente; 

desenvolvimento de tecnologias para aplicações de terras raras; materiais avançados metálicos, 

nanomateriais e grafeno. 

 

Figura 18: Áreas de P&D dos pesquisadores da CNEN respondentes. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

 

11%

22%

67%

CDTN (MG) IEN (RJ) IPEN (SP)
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IV.1.3 – Caracterização das empresas respondentes 

Essa última subseção diz respeito às empresas respondentes. As empresas brasileiras 

estão localizadas no Rio de Janeiro e em São Paulo, na mesma proporção de 29%, em Minas 

Gerais e Sergipe, na mesma proporção de 14%. Por fim, a empresa francesa está localizada na 

região de Aix-en-Provence. Ressalta-se que a empresa francesa respondente foi uma spin-off 

criada por um ex-pesquisador do CEA Saclay. Ele esteve à época no CEA para um evento 

interno com a indústria e esteve disponível para responder à pesquisa de campo, a pedido da 

diretora de inovação e startups. Ele contribuiu com sua visão de empreendedor, desde a criação 

da startup em 2013 até o seu desligamento da empresa. Foi possível captar nas suas falas alguns 

contextos de sua visão como pesquisador e experiência na spin-off, na aceleração do negócio e 

no crescimento da empresa, incluindo a captação de fundos de investimento.  

No que diz respeito ao porte das empresas brasileiras e francesa, elas estão classificadas 

em quatro microempresas (57%), uma pequena empresa (14%) e duas médias empresas (29%), 

conforme ilustrado na Figura 19. A classificação das empresas brasileiras quanto ao porte 

considerou as informações do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da Receita Federal 

ou, quando o porte não estava declarado, a própria classificação da Receita Federal baseada no 

faturamento anual. No caso da empresa francesa, a sua classificação foi baseada nos critérios 

oficiais da União Europeia65. 

 

Figura 19: Porte das empresas respondentes. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

Por último, as empresas brasileiras respondentes são, de acordo com a Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas 2.0 (CNAE 2.0) do IBGE, dos seguintes setores, 

considerando a sua atividade econômica principal (Figura 20): atividades profissionais, 

 
65 European Commission Recommendation 2003/361/EC, Anexo, Artigo 2. 

57%
14%

29%

Micro Pequena Média
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científicas e técnicas; atividades de gestão de resíduos e descontaminação; e indústrias da 

transformação. Detalhando tais atividades por área de atuação da empresa, elas estão voltadas 

a (Figura 21): P&D em radiotraçadores (nuclear); P&D em nanotecnologia/nanomateriais 

(materiais); P&D em radiofármacos (nuclear), P&D em instrumentação e detectores (eletrônica 

e microeletrônica); recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio (reciclagem); 

fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias (automotiva). No caso da empresa 

francesa respondente, ela está classificada em atividades profissionais, científicas e técnicas66, 

com atuação em P&D de nanotecnologia/nanomateriais. 

 

Figura 20: Atividade econômica principal das empresas respondentes. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

Figura 21: Área de atuação das empresas respondentes. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas obtidas dos questionários. 

 

 
66 Segundo a Nomenclature des Activités Françaises (NAF), refere-se à classe econômica “activités spécialisées, 

scientifiques et techniques diverses”. 
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 É importante realizar duas pontuações relevantes: (i) não obstante as classificações 

apresentadas das empresas, elas desenvolvem P&D, produtos e serviços para diversas 

aplicações voltadas à medicina nuclear, aerospacial, automotiva, óleo e gás, química, 

eletricidade, eletroeletrônico, mineração, meio ambiente, dentre outras; (ii) todas as empresas 

brasileiras e a empresa francesa possuem instrumentos jurídicos firmados com a CNEN ou o 

CEA, sejam acordos de parceria, contratos de licenciamento de PI ou transferência de 

tecnologia ou contratos de exploração comercial de criação protegida. 

 

IV.2 – Estrutura, capacidades, serviços e desafios do NIT: questionário aplicado aos NIT 

do SGI-CNEN e ao CEA Tech 

 

A presente seção apresenta os resultados agregados obtidos dos NIT respondentes, 

buscando auxiliar na compreensão da atuação dos NIT do SGI-CNEN e na contribuição do 

CEA Tech para a atuação mais virtuosa dos NIT no Brasil. As respostas foram analisadas por 

frequência e média de importância ou impacto percebido. 

Conforme já detalhado no Capítulo III, o questionário fechado foi dividido em dois 

blocos, tendo cada bloco focado na coleta de informações sobre diferentes aspectos da atuação 

dos NIT. O primeiro bloco abordou questões referentes à estrutura e às capacidades dos NIT, 

investigando equipe, recursos e outros elementos estruturais; rotinas e processos como 

capacidades organizacionais – que se alinham às atribuições do NIT e aos serviços que são 

oferecidos aos pesquisadores – e estratégias relacionadas a perceber, aproveitar e transformar 

oportunidades por meio de capacidades dinâmicas. A segunda seção do questionário buscou 

explorar os serviços prestados pelo NIT, de modo a viabilizar sua atuação junto aos 

pesquisadores, e seus principais desafios enfrentados, tratando de questões que afetam 

profundamente a atuação dos NIT, como cultura, legitimidade, orçamento e capacidade de 

entrega (especialmente ligada a profissionais com experiência). A interpretação dos dados 

sistematizados será detalhada a seguir. 

 

IV.2.1 – Estrutura e capacidades 

Este bloco avaliou a percepção dos respondentes dos NIT (SGI-CNEN) e CEA Tech, 

sobre os elementos estruturais e as capacidades organizacionais e dinâmicas necessárias à 

atuação de seus próprios NIT.  
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IV.2.1.1. Profissionais e Pessoal-chave 

Os respondentes dos NIT do SGI-CNEN atribuíram muita importância (91%) à presença 

de gestor com conhecimento em PI, TT e inovação, associado a habilidades de liderança. 

Atribuições igualmente consideradas relevantes foram a presença de profissionais de caráter 

jurídico-legal (82%), incluindo conhecimento de PI e habilidades em negociação, seguido de 

profissionais para dialogar com pesquisadores e empresas e profissionais de mercado e negócios 

(73%). Em contraste, profissionais com experiência na indústria, em empreendedorismo e em 

ciência e PI (36%), esse último visando elaborar pedidos de patente e outros ativos, e 

profissionais de comunicação e marketing (25%) receberam menor grau de importância, na 

faixa de “moderadamente importante” a “pouco importante”.  

Como contraponto, todos os respondentes do CEA Tech atribuíram alta importância à 

presença de gestor com liderança e conhecimentos em PI, TT e inovação, confirmando que um 

líder capaz de mobilizar equipes representa um diferencial para que o CEA possa traçar sua 

estratégia de inovação, em especial a proteção e gestão estratégica da PI. Essa última, apesar de 

ter sido evidenciada nas respostas dos NIT do SGI-CNEN, não é priorizada em igual nível. O 

CEA atribui 100% de importância aos profissionais de PI e possui diretoria especializada com 

equipe técnica dedicada, adotando uma política proativa e ofensiva de proteção e valorização 

de PI. Além de ser um dos maiores depositantes europeus de patentes, utiliza a PI como ativo 

estratégico, negociando-a fortemente em parcerias industriais, licenciamento de tecnologias ou 

criação de startups. 

Todos os respondentes do CEA Tech atribuíram alta importância ao gestor com 

conhecimento técnico e liderança, aos profissionais de mercado e negócios e aos profissionais 

para estabelecer diálogo entre pesquisadores e empresas, sugerindo maior ênfase em negócios 

e na interface entre ciência e negócio. Os profissionais de marketing e a comunicação foram 

considerados de importância moderada a baixa, já que o CEA já possui estratégia de 

comunicação e visibilidade institucional. Ressalta-se que os profissionais de interface são 

extremamente relevantes devido às diversas ações de capilaridade por meio das PRTT (CEA 

Tech en région), em todas as regiões da França. Isso representa um elemento forte do sistema 

de inovação francês. Adicionalmente, o CEA Tech possui diversas estratégias de abordagem de 

empresas e exposições de tecnologias, além de participação em eventos e feiras com a indústria. 

 

IV.2.1.2. Outros Recursos 

O aspecto mais valorizado, por 73% dos respondentes dos NIT do SGI-CNEN, diz 

respeito à receita própria de inovação, alinhando-se ao entendimento da importância da 
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aplicação do artigo 18, parágrafo único, da Lei de Inovação do MLCTI para a sustentabilidade 

do NIT no longo prazo. Existe uma clara intenção dos NIT em obter receitas a partir das 

atividades de inovação estimuladas pela legislação. Em seguida, são igualmente relevantes 

(64% dos respondentes) a disponibilidade de recursos orçamentários específicos para o NIT e 

a captação de recursos externos via editais. Em terceiro, foram valorizados os sistemas de apoio 

à gestão e automação das atividades de TT e PI (54%), sem os quais os NIT não conseguem 

operacionalizar suas atividades e atribuições legais. 

Por outro lado, os serviços complementares às atividades do NIT não foram 

considerados importantes por mais de 80% dos respondentes, o que pode incluir redação de 

patentes, gestão de PI, consultoria em estratégia e aceleração de negócios, avaliação da 

tecnologia e do mercado, estudos tecnológicos sobre a indústria, comunicação estratégica, 

dentre outros. Aqui há uma contradição: a pouca importância dada tanto aos serviços 

complementares às atividades do NIT, quanto aos profissionais com experiência em PI, na 

subseção IV.2.1.1. Essa falta de priorização pode gerar lacunas relacionadas à 

profissionalização dos NIT e ao uso da PI como ferramenta estratégica. Em importância ainda 

mais reduzida, foi considerada a personalidade jurídica própria do NIT (menos de 10%).  

A análise das respostas do CEA Tech indica que a gestão da PI e da TT é centralizada e 

plenamente institucionalizada, com equipe, recursos próprios e sistemas de apoio consolidados. 

O orçamento e os recursos externos do CEA Tech são obtidos por meio de programas, projetos 

e instrumentos estratégicos em função de política pública de estado. A receita de inovação, 

entendida como receitas industriais (parcerias e contratos com empresas, incluindo o 

licenciamento de PI), também é altamente importante. Nesse sentido, outros recursos para a 

estrutura do CEA Tech estão totalmente disponíveis e apoiam a contratação de pessoal do 

mercado (via processo seletivo) e de sistemas de gestão, a regionalização das ações de inovação 

via PRTT e a criação de startups com fundo de investimento próprio. A configuração de NIT 

independente (personalidade jurídica própria) não se aplicou, pois já faz parte da estratégia 

institucional do CEA prover autonomia ao CEA Tech. Esses são elementos ainda vistos como 

desejáveis nos NIT do SGI-CNEN, porém pouco disponíveis. Ao mesmo tempo, serviços 

complementares e profissionais de comunicação e marketing não foram considerados 

relevantes, apesar de serem recursos disponíveis.  

As Figuras 22 e 23 ilustram os atributos da estrutura, agrupados por categoria – pessoal-

chave (azul escuro) e outros recursos (azul claro) – considerados de maior a menor importância 

pelos respondentes brasileiros e franceses. 
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Figura 22: Estrutura do NIT – SGI-CNEN (visão dos gestores de NIT). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes brasileiros ao questionário 

on-line. 

 

 

Figura 23: Estrutura do CEA Tech (visão dos diretores e coordenadores do CEA Tech). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes franceses ao questionário 

aplicado presencialmente. 

 

IV.2.1.3. Capacidades Organizacionais 

A Figura 24 apresenta as capacidades organizacionais mais valorizadas: primeiramente, 

a prospecção tecnológica e de mercado e a avaliação e valoração de tecnologia (82% dos 

respondentes) e, em segundo lugar, a elaboração de projetos para a captação de recursos para o 
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NIT e projetos de PD&I (73% dos respondentes), indicando rotinas que possuem relação direta 

com a operacionalização das atividades dos NIT. Em posição seguinte, a elaboração de 

políticas, normas e procedimentos relacionados à PI, TT, empreendedorismo e inovação, a 

mediação de conflitos e negociação de PI, parcerias e contratos e a avaliação e divulgação dos 

projetos de PD&I e tecnologias da ICT representam, para 64% dos respondentes, rotinas muito 

importantes para a atuação estratégica dos NIT. Por outro lado, a avaliação, proteção e gestão 

da PI, o acompanhamento de projetos e de instrumentos jurídicos e a avaliação e divulgação de 

resultados da atuação do NIT, que seriam fundamentais para sua legitimação interna e externa, 

aparecem com importância ligeiramente menor, revelando um desafio de comunicação e 

prestação de contas institucional. No caso específico da menor importância dada à avaliação, 

proteção e gestão da PI, percebe-se certa contradição em relação a alta importância dada à 

prospecção tecnológica e de mercado e a avaliação e valoração da tecnologia, que representam 

rotinas muito ancoradas em avaliar e prover valor aos ativos de conhecimento e PI.   

 

Figura 24: Capacidades organizacionais do NIT – SGI-CNEN (visão dos gestores de NIT). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes brasileiros ao questionário 

on-line. 

 

No CEA Tech praticamente todas as rotinas foram avaliadas como muito importantes 

pelos respondentes (Figura 25): a elaboração de políticas e normas, do modo a prover clareza 

às ações estratégicas do CEA; a avaliação, proteção e gestão da PI, como já mencionado nas 

subseções 2.1.1 e 2.1.2, fazem parte da estratégia institucional e estão integradas às rotinas de 

prospecção tecnológica e de mercado, avaliação e valoração de tecnologia. A elaboração de 
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projetos de PD&I foi considerado muito importante para estabelecer as parcerias industriais, 

assim como o acompanhamento desses projetos e dos instrumentos jurídicos, resultantes dessas 

parcerias ou de contratos de licenciamento de PI. As rotinas também são fortalecidas pelo 

acompanhamento dos projetos por profissionais com expertise em gestão e liderança, de modo 

a atingir resultados efetivos para o CEA e seus parceiros.  

No caso dos instrumentos jurídicos, o CEA Tech conta com um departamento jurídico 

para o cumprimento das cláusulas contratuais, em especial, a diligência dos ganhos econômicos 

(royalties) provenientes do licenciamento de PI. Em relação às ações de avaliação e divulgação 

de resultados, essas rotinas foram consideradas entre “importantes” e “moderadamente 

importantes”, pois elas não têm efeito isoladamente. A vitrine tecnológica do CEA e a 

divulgação das ações do CEA Tech foram avaliadas coimo integradas à estratégia institucional, 

baseada nas tecnologias habilitadoras-chave (KET), plataformas tecnológicas, estratégia de PI, 

modelos flexíveis de parceria, regionalização das ações via PRTT e criação de startups. São 

vetores estrategicamente integrados para gerar indicadores de sucesso e estabelecer a 

comunicação estratégica do CEA e do CEA Tech. Finalmente, cabe observar que a captação de 

recursos externos para o NIT foi considerada sem importância, pois o CEA possui 

financiamento próprio, mecanismos de valorização de PI consolidados e robustas parcerias 

industriais que geram receitas próprias para serem reinvestidas em ações prioritárias. Isso revela 

uma diferença estrutural: o NIT francês não precisa desempenhar o papel de “buscador de 

fomento” como no Brasil. 

 

Figura 25: Capacidades organizacionais do CEA Tech (visão dos diretores e coordenadores 

do CEA Tech). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes franceses ao questionário 

aplicado presencialmente. 
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IV.2.1.4. Capacidades Dinâmicas 

As capacidades dinâmicas foram organizadas em três subgrupos, conforme o modelo 

proposto por Teece (2007): perceber, aproveitar e transformar oportunidades. Esse modelo foi 

utilizado como referência para estruturar as questões aplicadas aos NIT do SGI-CNEN e para 

analisar como os respondentes avaliam diferentes práticas relacionadas à identificação e 

mobilização de oportunidades e à adaptação institucional voltada à inovação.  

 

IV.2.1.4.1. Perceber oportunidades 

Os respondentes atribuíram importância alta ao mapeamento de competências e ao 

estabelecimento de relações formais e informais com os ambientes interno e externo da ICT 

(64%), seguido da identificação de fontes de financiamento para os projetos e as tecnologias da 

ICT, sinalizando atenção à confiança, elemento imprescindível das relações dentro e entre 

organizações para promover a inovação, à certa inteligência de negócios interna e à busca de 

recursos financeiros para atingir objetivos de PD&I. Já a busca e seleção dos projetos e das 

tecnologias potenciais foi considerado muito importante por 45% dos respondentes, enquanto 

a busca e seleção dos pesquisadores com produtividade científica, PI e projetos com empresas 

atingiu apenas 27%. Esses dois elementos foram avaliados entre “importante” e 

“moderadamente importante” pela maioria dos respondentes.  

Isso pode anunciar que a percepção das oportunidades pelos profissionais dos NIT do 

SGI-CNEN ainda é limitada. Apesar do objetivo principal estar voltado ao mapeamento de 

competências e à captação de recursos para PD&I, não parece haver uma estratégia de 

priorização dos projetos ou das tecnologias potenciais para direcionar recursos financeiros, ao 

invés de pulverizá-los em muitas frentes. Ao mesmo tempo, a menor importância dada à busca 

e seleção dos pesquisadores “mais propensos a empreender” significa uma visão do NIT 

afastada da iniciativa de empreendedorismo acadêmico com a geração de spin-offs. 

 

IV.2.1.4.2. Aproveitar oportunidades 

Nota-se maior valorização dos respondentes quanto ao alinhamento e à coordenação com 

a alta direção da ICT (91%) e à prospecção e atração de empresas (82%), apontando a 

necessidade por legitimidade e institucionalização do NIT e a intenção de alcançar as empresas. 

A captação de recursos externos e sua combinação com recursos internos também foram 

consideradas muito importante por 73% dos respondentes. Por outro lado, a combinação de 

competências, infraestrutura, ativos de PI, projetos de PD&I e tecnologias potenciais e a 

proximidade aos pesquisadores empreendedores não receberam a mesma relevância, apesar de 
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terem sido consideradas “moderadamente importante” (45%) e muito “importante” (55%). Um 

respondente considerou a proximidade aos pesquisadores empreendedores sem importância.  

Percebe-se novamente a visão ainda tradicional do NIT, em que seus profissionais não 

têm o apoio institucional para aproveitar novas oportunidades, de risco mais elevado, e muitas 

vezes não reconhecem ou não sabem como realizar mudanças mais profundas, afastando-se de 

iniciativas mais transformadoras. 

 

IV.2.1.4.3 Transformar oportunidades 

A visibilidade e comunicação estratégica das tecnologias potenciais da ICT foi 

considerada a mais importante capacidade dinâmica de transformar oportunidades (73% dos 

respondentes). Há certa contradição em relação à avaliação e divulgação das tecnologias da 

ICT, da subseção de capacidades organizacionais, que foi considerado importante para somente 

64% dos respondentes. Tal contradição pode inferir que essa última vem promover a 

visibilidade desejada, se as tecnologias forem adequadamente comunicadas aos seus públicos-

alvo. Em segundo lugar está a transformação a favor da cultura de inovação (64%), mais uma 

vez reforçando que os NIT desejam essa mudança. Em seguida, a visibilidade e comunicação 

do NIT com seus ambientes (interno e externo) e o apoio ao desenvolvimento de protótipo e ao 

escalonamento de tecnologias aparecem com 55%. Em quarto, a governança do NIT e o 

realinhamento de processos, estrutura, políticas e normas (45%). Por fim, a gestão do 

conhecimento, a gestão estratégica da PI e da TT e a geração de spin-offs obtiveram o menor 

apoio dos respondentes, apenas 36%.  

É nessa capacidade dinâmica que reside a maior fragilidade dos NIT do SGI-CNEN, 

pois a gestão estratégica de ativos de conhecimento, a geração de spin-offs, a governança 

adaptativa e o desenvolvimento de protótipos obtiveram importância inferior, refletindo a baixa 

capacidade percebida de promover mudanças estruturantes na cultura institucional e nas 

práticas de inovação. Em síntese, os NIT parecem estar mais confortáveis nas funções de 

perceber e aproveitar oportunidades e enfrentam dificuldades em promover transformações 

alinhadas aos cenários em evolução e à dinâmica da inovação aberta. A Figura 26 apresenta as 

capacidades dinâmicas, agrupadas por categoria – perceber oportunidades (azul claro), 

aproveitar oportunidades (azul médio) e transformar oportunidades (azul escuro) – 

consideradas de maior a menor importância pelos respondentes dos NIT da CNEN. 

A avaliação dos respondentes indica que o NIT ainda não se caracteriza como ator 

diretamente envolvido em estratégia de mercado ou de inovação aberta e como estruturador de 
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políticas e estratégias de inovação. Essa percepção reforça a visão tradicional do NIT, mais 

voltada à demanda reativa do que à articulação proativa com o ambiente externo. 

 

Figura 26: Capacidades dinâmicas do NIT – SGI-CNEN (visão dos gestores de NIT). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes brasileiros ao questionário 

on-line. 

 

Em contraponto, no CEA Tech todas as capacidades dinâmicas foram consideradas 

“muito importantes” (Figura 27). Há mais do que reconhecimento da importância de 

transformar oportunidades em cultura e práticas de inovação. A transformação parece ser o foco 

central do CEA a partir de sua política de valorização tecnológica. Apesar de alguma rigidez e 

do fato de que nem todo investimento em tecnologias disruptivas gera retorno e nem todos os 

pesquisadores estão engajados em iniciativas de inovação, a ICT possui mais flexibilidade de 

adaptação, investe na cultura de inovação e possui metas claras anuais de criação de startups. 

A visibilidade do CEA Tech ocorre através de diversas estratégias de divulgação e disseminação 

de competências, patentes e plataformas tecnológicas de ponta do CEA que permitem realizar 

testes e experimentos até a pré-produção industrial e a atingir TRL mais altos antes de licenciar 

uma PI ou de gerar um spin-off.  Isso dinamiza sua vitrine tecnológica e atrai a indústria, 

ressaltando o mencionado na subseção 2.1.3 de capacidades organizacionais: a vitrine 

tecnológica isolada não é suficiente sem integração estratégica com o mercado, um sinal de 

maturidade na abordagem. O CEA também utiliza feiras setoriais e de negócios, seus 

showrooms e suas startups como veículos de demonstração prática, além de possuir um fundo 

de investimento dedicado aos spin-offs. A principal diferença é que as capacidades dinâmicas 

de aproveitamento de oportunidades estão menos vinculadas à superação de barreiras internas 
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e mais ligadas à escolha estratégica de parceiros e mercados, o que viabiliza as ações de 

transformação das oportunidades.  

Figura 27: Capacidades dinâmicas do CEA Tech (visão dos diretores e coordenadores do CEA 

Tech). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes franceses ao questionário 

aplicado presencialmente. 

 

IV.2.2 – Serviços oferecidos e desafios enfrentados 

Neste bloco, os respondentes avaliaram o grau de importância dos serviços oferecidos 

pelos NIT e o grau de intensidade dos desafios enfrentados.  

 

IV.2.2.1. Serviços 

Buscou-se avaliar a importância atribuída aos diferentes serviços esperados do NIT 

pelos pesquisadores. Para fins analíticos, os itens foram agrupados em cinco subgrupos: PI, 

prospecção, TT, disseminação e treinamento e projeto de PD&I. 

 

IV.2.2.1.1. Propriedade Intelectual (PI) 

Os serviços relacionados à PI mais valorizados (64% dos respondentes) foram a estratégia 

de proteção e liberdade de operação e o acompanhamento do portfólio de PI junto aos órgãos 

competentes. Isso confirma uma das principais atividades realizadas pelos NIT das ICT 

públicas. A busca de anterioridade e a redação de pedidos de patente aparecem com importância 

relativa um pouco menor (55%), o que pode indicar que tal atividade seja terceirizada via 

contratação de escritórios especializados ou realizada com apoio técnico externo ao NIT 

respondente. Ressalta-se que, respectivamente, os 36% e 45% dos demais respondentes 
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consideraram os serviços de PI entre pouco importante a moderadamente importante, o que 

condiz com a menor importância dada à avaliação, proteção e gestão da PI, como uma das 

capacidades organizacionais, na subseção 2.1.3. 

 

IV.2.2.1.2. Prospecção 

Nesse grupo de prospecção, entre os cinco serviços avaliados, a prospecção de mercado 

e de empresas para parceria e TT foram os mais valorizados (82%). A prospecção de cenários 

tecnológicos e o monitoramento de tecnologias também obtiveram destaque como muito 

importantes por 72%. Isso sugere alguma preocupação em articular as competências, 

tecnologias e ativos de PI da CNEN com as demandas do setor produtivo e sinaliza certa 

maturidade desejada na atuação dos NIT. Percebe-se aqui que houve um equilíbrio maior entre 

“moderadamente importante” e “muito importante”. 

 

IV.2.2.1.3. Transferência de Tecnologia (TT) 

Neste grupo, foram altamente priorizados os serviços de valoração de tecnologia e 

elaboração e negociação de instrumentos jurídicos (73%). Isso revela uma abordagem orientada 

à negociação de ativos tecnológicos. Em seguida, posicionaram-se as estratégias de aceleração 

e desenvolvimento de negócios e o edital de oferta de tecnologia ou chamamento de empresas 

(64%). Por fim, o estudo de EVTE (55%), seguido da avaliação do TRL e do plano de negócios 

(45%). No caso específico do plano de negócios, além da menor importância dada em geral, os 

demais respondentes (55%) consideraram-na entre pouco importante e moderadamente 

importante. Além da contradição com a aceleração e o desenvolvimento de negócios, isso pode 

sugerir uma lacuna no apoio ao empreendedorismo e à geração de spin-offs, ou mesmo como 

modelo ou apoio à transferência de tecnologia. 

 

IV.2.2.1.4. Disseminação e Treinamento 

Os serviços mais valorizados foram as visitas das empresas aos laboratórios da ICT 

(64%), seguido das visitas da equipe do NIT a esses laboratórios, da vitrine tecnológica 

(tecnologias, produtos e serviços) e da realização de eventos de inovação para a indústria (54%), 

mantendo-se em equilíbrio em relação aos demais respondentes, que consideraram tais serviços 

entre “importante” e “moderadamente importante”. Um respondente considerou a vitrine 

tecnológica pouco importante. Os respondentes atribuíram importância moderada aos 

seminários e cursos internos de PI, TT e empreendedorismo. Essas percepções podem sugerir 

carência na estratégia de marketing e visibilidade das tecnologias da CNEN, assim como a visão 
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mais convencional que ainda transparece dificuldade em compreender o empreendedorismo 

como vetor estratégico para a transformação das oportunidades. Desse modo, esses achados 

corroboram com a subseção 2.1.4 das capacidades dinâmicas. 

 

IV.2.2.1.5. Projetos de PD&I 

Nesse grupo, todos os serviços foram considerados com elevada importância, com ênfase 

na gestão de projetos de PD&I (73%), seguida da elaboração conjunta desses projetos com 

pesquisadores e/ou empresas (64%) e, por último, editais de fomento (54%), o que demonstra 

uma forte intenção de atuação articulada entre NIT, pesquisadores e empresas. Particularmente, 

os editais de fomento foram considerados muito importantes para um percentual menor de 

respondentes dos NIT, pois parecem priorizar as parcerias (projetos de PD&I em conjunto com 

empresas) e entender que talvez os pesquisadores já devam ter conhecimento a respeito de 

editais de fomento de seu interesse, voltados para suas áreas de pesquisa.   

A Figura 28 apresenta os serviços oferecidos, agrupados por categoria (cada categoria 

representada por uma tonalidade específica da cor azul), considerados de maior a menor 

importância pelos respondentes dos NIT da CNEN, com destaque para os serviços de 

prospecção de empresas para parceria e TT e de mercado.   

 

Figura 28: Serviços oferecidos pelo NIT – SGI-CNEN (visão dos gestores de NIT). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes brasileiros ao questionário 

on-line. 
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No caso do CEA Tech, todos os serviços foram considerados “muito importantes” pelos 

quatro respondentes franceses (Figura 29), com exceção de: i) realização de seminários e cursos 

de PI, TT e empreendedorismo, que foram considerados “importantes” a “moderadamente 

importantes”, pois são temas amplamente conhecidos pela comunidade científica e técnica 

interna e ocorrem com frequência nos diversos setores pertencentes às diretorias do CEA; ii) os 

editais de oferta tecnológica e de chamamento de empresas não foram considerados relevantes 

como um dos serviços de TT, tendo em vista que ocorrem primeiramente as parcerias 

industriais, podendo haver negociação de tecnologia já protegida no âmbito das parcerias, 

visando ao seu licenciamento sem exclusividade, porém segmentado67. 

Figura 29: Serviços oferecidos pelo CEA Tech (visão dos diretores e coordenadores). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes franceses ao questionário 

aplicado presencialmente. 

 

Outros achados importantes referem-se ao fato de que os serviços de TT em geral são 

apoiados pela estruturação de um processo padronizado e centralizado nas diretorias do CEA e 

nas PRTT, combinando ferramentas internas, metodologias internacionais e intensa interação 

com os pesquisadores. No caso dos serviços de disseminação, os eventos de inovação para a 

indústria são altamente relevantes para atrair investidores e empreendedores para o programa 

 
67 A mesma patente é licenciada a uma única empresa por setor, podendo servir a múltiplos setores (estratégia 

cross-sector), o que mantém a exclusividade por empresa em cada setor. 
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de spin-offs68. Ainda sobre esses serviços, o CEA Tech não promove diretamente visitas de 

empresas aos laboratórios do CEA, mas oferece a vitrine tecnológica por meio de mecanismos 

de demonstração prática: showrooms de protótipos, eventos de inovação com a indústria e 

participação do CEA Tech e das startups criadas em feiras industriais e de negócios. Por fim, 

as visitas aos laboratórios são importantes em contextos muito específicos para a redação de 

patentes, negociação prévia de TT ou de parcerias industriais e na estruturação de spin-offs.  

 

IV.2.2.2. Desafios 

No geral, dos 14 desafios apresentados no questionário, 78% deles foram considerados 

de intensidade alta pela maioria dos respondentes dos NIT da CNEN (Figura 30). Os principais 

deles, conforme percepção dos respondentes, foram: (i) Diferenças entre rotinas, normas/regras, 

processos, incentivos e prioridades da ICT e da empresa, incluindo dificuldades jurídicas e 

burocráticas (82%); (ii) alinhamento institucional entre a lógica pública e a lógica empresarial 

(73%); e (iii) negociação de PI, valoração da tecnologia e precificação de projetos (64%). 

Outros desafios apontados considerados de alta intensidade por 54% dos respondentes 

abrangem: relações de confiança entre ICT e empresa; diálogo entre pesquisador e empresa, 

entre NIT e pesquisador ou entre NIT e empresa; e capacidade de entrega de serviços de 

prospecção e de TT. Três desafios relacionados à capacidade de entrega de serviços pelos NIT 

– serviços de PI, de disseminação e treinamento e relacionados a projetos de PD&I – foram 

considerados pela maior parte dos respondentes como moderado ou pequeno, porém uma 

pessoa apresentou “não sei responder” e/ou “não se aplica”.  

 Há também percepções importantes quanto aos desafios relacionados à visibilidade do 

NIT nos ambientes interno e externo e à falta de conhecimento sobre as necessidades das 

empresas por parte do NIT e dos pesquisadores, assim como sobre as atividades do NIT e as 

competências e tecnologias da ICT por parte das empresas. Nesses casos, houve certo equilíbrio 

entre o somatório das intensidades moderada e pequena (54%) e a intensidade alta (45%). Já o 

apoio e a legitimidade institucional ao NIT não foram considerados como um grande desafio 

pela maioria dos respondentes, e sim moderado a pequeno. Isso representa um contraponto aos 

resultados das capacidades dinâmicas. No caso específico da capacidade de aproveitar 

oportunidades, o alinhamento e a coordenação com a alta direção da ICT, que permite prover 

legitimidade ao NIT, foi valorizado por 91% dos respondentes. Esse elemento não foi 

reconhecido como superado nesse último conjunto de desafios do questionário fechado. 

 
68 Particularmente, a diretoria de inovação e startups do CEA Tech considera a alta importância dos editais ou 

chamamento de investidores ou empreendedores do ecossistema de inovação francês para a criação de startups.   
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Desse modo, emergem três grandes grupos de desafios relacionais dos NIT da CNEN 

que podem comprometer a relação com as empresas e a efetividade da TT: 

(i) Culturais – diálogo com as empresas, apoio e legitimidade institucional ao NIT, 

alinhamento institucional e coordenação de ações entre ICT e empresa, relações de 

confiança entre ICT e empresa e visibilidade do NIT e da ICT; 

(ii) Estruturais – falta de recursos humanos e financeiros dedicados especialmente às 

atividades TT, prospecção e negociação; 

(iii) Legal-institucionais – diferença entre rotinas e normas e burocracia interna, que 

impactam o alinhamento institucional e a relação de confiança entre ICT e empresa. 

Embora os NIT da CNEN tenham clareza sobre suas funções estratégicas e operacionais, 

eles ainda enfrentam limitações importantes relacionadas à articulação com a alta gestão da ICT 

e com o setor empresarial, sendo necessárias medidas de fortalecimento institucional, 

comunicação estratégica e formação de competências relacionais. 

Figura 30: Desafios enfrentados pelo NIT – SGI-CNEN (visão dos gestores de NIT). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes brasileiros ao questionário 

on-line. 

 

Em contraste, segundo a Figura 31, analisando os desafios enfrentados pelo CEA Tech, 

o cenário é caracterizado por baixo nível de barreiras institucionais e operacionais no processo 

de interação ICT-empresa. A maior parte dos fatores avaliados foi percebida pelos respondentes 

franceses como desafios de baixa intensidade, especialmente aqueles relacionados às 

capacidades internas do NIT, como atuação em PI, prospecção tecnológica, TT, treinamento e 

gestão de projetos de PD&I. Esse resultado sugere um elevado grau de maturidade 

organizacional e institucional do modelo francês. Entre os aspectos que apresentaram maior 
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grau relativo de dificuldade destacam-se as relações de confiança entre ICT e empresa, bem 

como as diferenças normativas e de processos institucionais, ainda que com intensidade 

moderada. Esses resultados indicam que, mesmo em um sistema de inovação mais consolidado, 

desafios relacionados à coordenação interorganizacional e ao alinhamento institucional 

permanecem relevantes. É o caso, por exemplo, do engajamento de empresas de menor porte e 

de negociações complexas em tecnologias disruptivas. Ainda assim, a baixa incidência de 

desafios estruturais reforça a percepção de que o CEA Tech opera em um ambiente institucional 

mais favorável à colaboração e à TT. Nesse contexto, o nível de maturidade institucional é 

superior e dá suporte ao CEA Tech, à valorização da PI e à profissionalização da gestão da PI 

e da TT, ancorados em políticas e instrumentos financeiros robustos. 

O Apêndice 5 apresenta a síntese da percepção dos NIT do SGI-CNEN e do CEA Tech. 

 

Figura 31: Desafios enfrentados pelo CEA Tech (visão dos diretores e coordenadores). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos respondentes franceses ao questionário 

aplicado presencialmente. 

 

IV.3 – Atuação, serviços, benefícios e desafios do NIT na interação ICT-empresa: 

questionário aplicado aos pesquisadores da CNEN 

 

Esta seção apresenta os resultados agregados obtidos dos pesquisadores da CNEN que 

responderam sobre sua visão diferenciada da atuação dos NIT do SGI-CNEN. É importante 

ressaltar que não houve, nesse caso, a contribuição formal de pesquisadores do CEA, devido à 

falta de disponibilidade dos mesmos durante a visita técnica realizada pela autora em junho de 
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2025. Contudo, um ex-pesquisador do CEA Saclay, que esteve à época na ICT, esteve 

disponível para responder ao questionário de perguntas fechadas e à entrevista (conforme 

Capítulo V). O questionário fechado foi dividido em dois blocos, em que cada bloco focou na 

coleta de informações sobre diferentes aspectos da atuação dos NIT. O primeiro bloco abordou 

questões referentes às abordagens do NIT junto ao ambiente institucional e às empresas, aos 

tipos de relação intermediados e os serviços oferecidos pelo NIT que sejam considerados mais 

relevantes para os pesquisadores. O segundo bloco buscou compreender os resultados ou 

benefícios percebidos mais relevantes na interação ICT-empresa, incluindo a atuação do NIT, 

e os desafios enfrentados pelo NIT e pela ICT, na visão do pesquisador. A interpretação dos 

dados sistematizados será detalhada a seguir. As respostas foram analisadas por frequência e 

média de importância ou impacto percebido. 

 

IV.3.1 – Atuação 

Este bloco avaliou a percepção dos pesquisadores da CNEN respondentes sobre a forma 

como o NIT se posiciona, além dos tipos de relação intermediados e os serviços oferecidos.  

 

IV.3.1.1. Abordagens de atuação 

Esse grupo teve como objetivo captar a percepção dos pesquisadores sobre como o NIT 

deve atuar no seu contexto institucional e no ambiente externo, buscando articular internamente 

e promover a interação ICT-empresa. 

 

Figura 32: Abordagens de atuação do NIT (visão dos pesquisadores da CNEN). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos pesquisadores brasileiros respondentes ao 

questionário on-line. 
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Os resultados indicam uma valorização elevada das funções estratégicas do NIT (Figura 

32). As ações de empreendedorismo foram consideradas muito importantes por 78% dos 

pesquisadores, enquanto 67% deles consideraram que o NIT deve buscar uma abordagem 

proativa, prospectando e entrando em contato com empresas. Em menor número (55%), ações 

regionais visando proximidade das empresas foram apontadas. As demais abordagens – passiva 

(empresa procura pesquisador ou NIT, ou NIT atende a serviços básicos) e ações via políticas 

públicas – tiveram importância distribuída igualmente entre “muito importante” e “sem 

importância”. O modelo integrado (atuação passiva e ativa) foi considerado igualmente “muito 

importante” e “importante” por 50% dos respondentes. O contexto avaliado indica que os 

pesquisadores esperam mais proatividade e ações empreendedoras dos NIT do SGI-CNEN, 

alinhando-se com a estratégia transformadora necessária às oportunidades existentes no 

ambiente externo, em conexão com as empresas, e o alinhamento institucional.    

 

IV.3.1.2. Tipos de relação intermediados 

O resultado sobre a percepção dos pesquisadores da CNEN em relação aos tipos de 

relação intermediados pelo NIT considerados mais relevantes foi bastante interessante se 

comparado à visão dos profissionais dos NIT (Figura 33). Os tipos de relação considerados 

mais relevantes foram aqueles voltados, novamente, à transformação de oportunidades. 56% 

dos pesquisadores consideraram a transferência de tecnologia (licenciamento ou cessão de PI e 

know-how) para empresas estabelecidas ou para a geração de spin-offs e criação de startups 

como “muito importante”, equilibrado com os demais 44% dos pesquisadores que apontaram 

esses elementos como “moderadamente importante” e “importante”.  Os demais tipos de 

relação classificados como muito importante foram a parceria em PD&I (44% dos 

respondentes) e a consultoria tecnológica (33%). Os serviços técnicos especializados e a 

capacitação e o treinamento foram avaliados por 67% como “moderadamente importante” e 

“importante”, e o compartilhamento e permissão de uso de laboratórios, equipamentos e 

infraestrutura de pesquisa somente “importante” e “pouco importante” para a maioria (56%), 

um indicativo do desconhecimento do uso desse mecanismo. Ao mesmo tempo, é importante 

ressaltar a heterogeneidade da maioria dos itens desse subgrupo, diminuindo o seu grau de 

relevância (relevância relativa).   

Outro achado foi a falta de importância dada ao licenciamento do pesquisador para 

constituir empresa por 56% dos respondentes, enquanto os demais consideraram igualmente os 

atributos “moderadamente importante”, “importante”, “pouco importante” e “não sei 

responder”. Esse elemento se conecta a um dos dispositivos do MLCTI ainda pouco utilizado 
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nas ICT públicas brasileiras. Em geral, os resultados desse grupo foram extremamente 

importantes por sinalizarem novamente o desejo dos pesquisadores de que o NIT seja proativo 

e empreendedor, apoiando os pesquisadores a alcançar resultados de TT e comercialização. 

Figura 33: Tipos de relação intermediados pelo NIT (visão dos pesquisadores da CNEN). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos pesquisadores brasileiros respondentes ao 

questionário on-line. 

 

IV.3.1.3. Serviços oferecidos 

 Nesse grupo buscou-se avaliar a importância atribuída aos diferentes serviços esperados 

do NIT pelos pesquisadores. Para fins analíticos, os itens foram agrupados em cinco subgrupos: 

PI, prospecção, TT, disseminação e treinamento e projeto de PD&I. 

 

IV.3.1.3.1. Propriedade intelectual (PI) 

 Todos os serviços de PI – busca de anterioridade, estratégia de proteção e liberdade de 

operação, redação de pedido de patente ou orientação para registro de outros ativos de PI, 

representação, acompanhamento e manutenção do portfólio de PI junto aos órgãos competentes 

– receberam, igualmente, alto grau de importância por 67% dos pesquisadores respondentes. 

Esse resultado reflete nitidamente a cultura de orientação científica da proteção da PI da CNEN. 

Diferentemente, os serviços de PI foram menos valorizados para os respondentes dos NIT do 

SGI-CNEN do que os serviços de prospecção. 
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IV.3.1.3.2. Prospecção 

A prospecção de empresas para parceria e TT foi o serviço dessa categoria considerado 

mais importante por 56% das respostas dos pesquisadores. Os demais serviços – busca de 

anterioridade, monitoramento de tecnologias, cenários tecnológicos e mercado – tiveram 

importância moderada a pouco importante. Em comparação, os respondentes dos NIT do SGI-

CNEN consideraram todos os serviços de prospecção como de alta relevância. 

 

IV.3.1.3.3. Transferência de Tecnologia (TT) 

Todos os serviços de TT – avaliação e valoração de tecnologia, avaliação do nível TRL, 

estratégias de aceleração e desenvolvimento de negócios, estudo de viabilidade técnico-

econômica, elaboração e negociação de termos e cláusulas de instrumentos jurídicos, 

elaboração e publicação de edital de oferta de tecnologia ou de chamamento de empresas – 

exceto plano de negócios, foram considerados muito importantes por 67% dos respondentes. O 

plano de negócios recebeu alta importância por apenas 44% deles, refletindo o menor interesse 

dos pesquisadores da CNEN em um instrumento necessário para a aceleração e o 

desenvolvimento de negócios e, consequentemente, a efetividade da TT.  

 

IV.3.1.3.4. Disseminação e Capacitação 

Todos os itens desse subgrupo receberam nível alto de importância para 56% dos 

pesquisadores respondentes, com exceção da realização de seminários e cursos em PI, TT e 

empreendedorismo. Esse último foi considerado muito relevante para apenas 4 (quatro) 

pesquisadores, equivalente a 44%, equilibrando-se com um nível de importância menor para 

outros quatro respondentes e sem importância para um deles. O interesse maior dos 

respondentes teve enfoque na proximidade à indústria por meio de eventos de inovação, 

divulgação de vitrine tecnológica, participação em feiras tecnológicas, setoriais e de negócios 

e visita de empresas aos laboratórios (no último item, um pesquisador não soube responder). A 

visita da equipe do NIT aos laboratórios também foi avaliada com nível alto de importância 

(56%). Esses achados parecem sinalizar que a reconhecida barreira da falta de cultura de 

inovação poderia ser superada por meio de ações perceptivas e transformativas a serem 

promovidas pelo NIT que contribuam para aproximar ciência e mercado. 

 

IV.3.1.3.5. Projetos de PD&I 

Em termos de serviços relacionados a projetos de PD&I, o principal destaque dos 

pesquisadores respondentes (56%) foi para a identificação de empresas para parceria em 
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projetos de PD&I. Em segundo lugar foi a identificação e divulgação de editais de fomento 

(33%). Os demais serviços – elaboração conjunta de projetos e gestão de projetos – recebeu 

grau de importância bem menor ou foi considerado sem importância, apesar de estarem 

associados à submissão de projetos para editais de fomento, que são instrumentos 

imprescindíveis para a realização da P&D nas ICT públicas, assim como para a compra ou 

manutenção de equipamento, insumos e para a formação de equipes (através de bolsas).  

A Figura 34 apresenta os resultados consolidados do grau de importância dos serviços 

oferecidos pelo NIT na visão dos pesquisadores da CNEN. Eles revelam, em geral, a seguinte 

hierarquia de percepção dos pesquisadores: a alta importância dos serviços de PI e TT, sendo 

que os serviços de PI já são consolidados, enquanto os serviços de TT são desejados, porém 

ainda precisam ser consolidados por meio da profissionalização dos NIT. A menor importância 

dada ao plano de negócios pode indicar um desconhecimento parcial sobre a função desse 

instrumento para a transformação de oportunidades tecnológicas em empreendimentos viáveis, 

como uma parceria de PD&I, uma iniciativa de licenciamento da tecnologia ou de geração de 

spin-off. Isso pode sugerir uma distância operacional entre objetivos de P&D e os de promoção 

da inovação, em que a TT ainda é vista como atividade periférica ao trabalho científico. 

Figura 34: Serviços oferecidos pelo NIT (visão dos pesquisadores da CNEN). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos pesquisadores brasileiros respondentes ao 

questionário on-line. 
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Já os serviços de prospecção não parecem ser tão reconhecidos ou entendidos, exceto a 

prospecção de empresas para parceria e TT. Isso pode refletir uma falta de conhecimento sobre 

a função dos estudos prospectivos como uma estratégia proativa de antecipar tendências 

industriais, mercados emergentes e rupturas tecnológicas para valorizar a PI. Essa inteligência 

tecnológica pode orientar a ICT e seus pesquisadores sobre o investimento em P&D (em quais 

áreas patentear e como posicionar as tecnologias para licenciamento ou geração de spin-offs). 

Os serviços de capacitação e disseminação foram praticamente todos reconhecidos 

como muito importantes pelos pesquisadores, o que sinaliza a necessidade de ação proativa dos 

NIT. Por fim, o serviço relacionado a projetos de PD&I que busca a proximidade das empresas 

para estabelecer parcerias em projetos para editais de fomento foi o único considerado muito 

importante. Isso reflete que, apesar da importância dada aos serviços de PI, os pesquisadores 

da CNEN parecem almejar um NIT que os apoie mais suas necessidades de desenvolvimento 

tecnológico e de prospecção de mercado e negócios, diferentemente da visão dos próprios 

profissionais dos NIT do SGI-CNEN (subseção IV.2). 

 

IV.3.2 – Benefícios percebidos e desafios enfrentados 

O Bloco 2 contemplou os benefícios percebidos na interação ICT-empresa, incluindo a 

atuação do NIT e os desafios enfrentados pelo NIT e pela ICT.  

 

IV. 3.2.1. Benefícios 

Segundo a Figura 35, o principal benefício percebido, por 78% dos pesquisadores, foi a 

receita própria de inovação reinvestida em insumos, equipamentos, infraestrutura e pessoal. Em 

segundo lugar, 67% dos pesquisadores respondentes atribuíram o grau de importância alto à PI 

protegida. Em terceiro, foram avaliados igualmente os itens “bolsa de estímulo à inovação e 

pagamento de retribuição pecuniária”, “empresas interessadas em parceria e TT” e “reputação 

para o pesquisador”. Os benefícios que receberam 44% das escolhas dos pesquisadores foram: 

criação de ambiente de inovação, geração de spin-offs e criação de startups; modelo de negócios 

da tecnologia desenvolvida; tecnologia valorada para negociação e comercialização; redes de 

relacionamento (com outras ICT, empresas e ambientes de inovação); consolidação de 

confiança entre ICT e empresa; e recursos financeiros para novas pesquisas. Por fim, dentre os 

benefícios que ainda tiveram algum destaque (33%), podem ser citados: tecnologia avaliada 

quanto ao TRL; capacitação de recursos humanos; melhoria da infraestrutura, instalações e 

equipamentos; novos projetos de PD&I; e premiação advinda dos ganhos econômicos. Os 

demais benefícios não foram apontados como de alta importância para a maioria dos 
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respondentes, mantendo-se pulverizados entre “moderadamente importante” e “sem 

importância”. Esse foi o caso dos benefícios: intercâmbio de conhecimentos ou novos 

conhecimentos e teses, dissertações e publicações científicas. 

Destaca-se a alta importância dada pelos pesquisadores respondentes à receita própria 

de inovação da ICT reinvestida em insumos, equipamentos, infraestrutura e pessoal. Esse 

achado alinha-se com uma das principais possibilidades trazidas pelas alterações do MLCTI. 

Por outro lado, a menor importância dada à premiação advinda dos ganhos econômicos – 

royalties de qualquer tipo de TT, como licenciamento, cessão ou exploração direta de PI – pode 

significar certa falta de compreensão sobre os mecanismos de TT responsáveis por gerar tais 

receitas que podem ser delegadas à fundação de apoio para reinvestimento em projetos de PD&I 

e na gestão da política de inovação, de acordo com o art. 18 da Lei da Inovação.     

Figura 35: Benefícios percebidos (visão dos pesquisadores da CNEN). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos pesquisadores brasileiros respondentes ao 

questionário on-line. 
 

IV.3.2.2. Desafios 

Ainda que as perguntas fechadas desse último grupo sejam similares àquelas realizadas 

aos NIT e complementares ao grupo anterior sobre benefícios percebidos, a visão dos 

pesquisadores a respeito dos desafios trouxe importantes reflexões para os NIT do SGI-CNEN 

(Figura 36). A primeira delas diz respeito ao principal desafio reconhecido por 78% dos 

respondentes: a visibilidade do NIT nos ambientes interno e externo da ICT. Esse atributo se 

conecta ao próprio entendimento sobre as abordagens de atuação do NIT, analisada na subseção 
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3.1.1. Haja vista que os pesquisadores consideraram a atuação estratégica e proativa do NIT, 

via ações de empreendedorismo e ações regionais, prospecção e aproximação das empresas (o 

que não ocorre), ele se situa em posição desfavorável de falta de visibilidade. 

Outros desafios apontados por 67% dos pesquisadores foram a própria visibilidade da 

ICT no ambiente externo, além da capacidade de entrega de serviços de TT e das relações de 

confiança entre ICT e empresa. 56% também consideraram como grandes desafios: o diálogo 

entre pesquisador e empresa, entre NIT e pesquisador ou entre NIT e empresa; a coordenação 

das ações do NIT para alinhamento institucional entre ICT e empresa; e a capacidade de entrega 

de serviços de PI. Quatro pesquisadores (44%) também identificaram a negociação de PI; a 

valoração da tecnologia e os custos de serviços tecnológicos, de P&D ou de outros tipos de 

projeto; e a capacidade de entrega de serviços de prospecção como os maiores desafios. 

Dois desafios tiveram equilíbrio entre os níveis de intensidade (escala) – grande, 

moderado, pequeno, não se aplica e não sei responder: capacidade de entrega de serviços de 

disseminação e treinamento e relacionados a projetos de PD&I; e compreensão sobre as 

demandas sobre as necessidades das empresas por parte do NIT e dos pesquisadores da ICT. 

Uma observação geral, percebida nesse grupo, é a variabilidade das respostas dos 

pesquisadores, com destaque para “não se aplica” ou “não sei responder”. Isso pode indicar 

certa falta de entendimento em gestão estratégica e o impacto que as atividades do NIT podem 

gerar em termos de externalidades positivas para a ICT e no sistema de inovação.   

Figura 36: Desafios enfrentados (visão dos pesquisadores da CNEN). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas dos pesquisadores brasileiros respondentes ao 

questionário on-line. 
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Novamente, os desafios foram agrupados em três eixos: 

(i) Culturais – visibilidade do NIT e da ICT, cultura de inovação e dificuldade de engajar 

pesquisadores nas rotinas do NIT; 

(ii) Estruturais – falta de recursos humanos e financeiros dedicados especialmente às 

atividades TT, mas também PI, prospecção e negociação; 

(iii) Legal-institucionais – diferença entre rotinas e normas e burocracia interna, que impacta 

o alinhamento e a confiança entre ICT e empresa, e falta de clareza sobre a aplicação de 

especificidades do MLCTI. 

Os pesquisadores da CNEN revelaram, portanto, um perfil institucional em transição, 

reconhecendo que é necessário que o NIT atue estrategicamente e tenha visibilidade nos 

ambientes interno e externo. Os serviços de PI e TT são, na sua percepção, relevantes para gerar 

resultados mais concretos. Uma observação específica em relação ao menor grau de 

importância dos ganhos econômicos pode estar no fato de que outros benefícios ainda são mais 

valorizados, tais como: a PI protegida; a reputação do pesquisador; empresas prospectadas com 

interesse em parceria e TT; as bolsas de estímulo à inovação e a retribuição pecuniária (outras 

formas de remuneração do pesquisador pelo MLCTI); e recursos financeiros para novas 

pesquisas. Portanto, a motivação científica e institucional também se faz presente, o que 

significa que a visibilidade institucional e a reputação científica decorrentes das parcerias com 

empresas são tão importantes quanto os resultados econômicos diretos. 

Por outro lado, a TT ainda carece de uma visão estratégica, demonstrando distância 

prática das rotinas de TT e de comercialização e refletindo uma visão mais científica do que 

empreendedora. Há necessidade de consolidar a cultura de inovação, vista como caminho para 

amadurecer as relações com o mercado. As barreiras estruturais e culturais continuam sendo os 

principais obstáculos à consolidação de um SGI-CNEN mais integrado. 

A visão dos pesquisadores da CNEN sobre os NIT é similar à própria avaliação dos 

profissionais dos NIT, reconhecendo que essa instância atua mais como agente de apoio técnico 

e jurídico, apesar de terem se manifestado por um NIT proativo e empreendedor, capaz de atuar 

como “transformador estratégico”. Essa visão sugere uma abordagem ainda cooperativa de 

inovação, o que é coerente com a natureza pública da CNEN e sua missão de P&D. Contudo, 

os pesquisadores parecem ter certa consciência do potencial de exploração econômica das 

tecnologias desenvolvidas, o que pode ser buscado no médio a longo prazo através de 

instrumentos de incentivo mais claros. 

O Apêndice 6 apresenta a síntese da percepção dos pesquisadores da CNEN. 
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IV.4 – Atuação, benefícios e desafios do NIT na interação ICT-empresa: questionário 

aplicado às empresas brasileiras e à empresa francesa 

 

Esta seção apresenta os resultados agregados obtidos dos respondentes das seis 

empresas brasileiras que se relacionam com a CNEN e uma empresa francesa com o CEA, 

representando outra visão diferenciada da atuação do NIT. O questionário fechado foi dividido 

em dois blocos, em que cada bloco focou na coleta de informações sobre diferentes aspectos da 

atuação dos NIT. O primeiro bloco abordou questões referentes às abordagens do NIT junto ao 

ambiente institucional e às empresas e aos tipos de relação intermediados mais relevantes para 

as empresas. O segundo bloco buscou compreender os benefícios percebidos mais relevantes 

na interação ICT-empresa, incluindo a atuação do NIT, e os desafios enfrentados pelo NIT e 

pela ICT, na visão da empresa. A interpretação dos dados sistematizados será detalhada a 

seguir. As respostas foram analisadas por frequência e média de importância ou impacto 

percebido. 

 

IV.4.1 – Atuação 

Este bloco avaliou a percepção das empresas respondentes sobre a forma como o NIT 

se posiciona, além dos tipos de relação intermediados pelo NIT considerados mais relevantes. 

As seis empresas respondentes se relacionam com as unidades CDTN, IEN e IPEN (Figura 37). 

Figura 37: Representantes das empresas respondentes e UTC/CNEN com quem interagem. 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas das empresas brasileiras respondentes ao 

questionário on-line. 

 

IV.4.1.1. Abordagens de atuação 

Esse grupo teve como objetivo captar a percepção das empresas sobre a abordagem 

considerada mais relevante do NIT no seu contexto institucional e no ambiente externo, 

buscando articular internamente e promover a interação ICT-empresa. 
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O contato proativo, em que o NIT divulga competências e tecnologias da ICT e propõe 

soluções para os desafios das empresas, foi a abordagem considerada mais relevante por 67% 

das empresas, seguida do fomento ao empreendedorismo, com incentivo a spin-offs, startups e 

outras iniciativas empreendedoras. Ações regionais visando à aproximação de empresas foram 

consideradas muito importantes por uma única empresa e moderadamente importantes para 

67% dos respondentes (Figura 38). 

Igualmente aos pesquisadores da CNEN, as empresas confirmaram a necessidade de 

uma valorização elevada das funções estratégicas e um NIT proativo e empreendedor. Mais 

uma vez, há um indicativo de mudança de cultura dos NIT do SGI-CNEN para alinhamento 

institucional e com o ambiente externo, em conexão com as empresas, objetivando transformar 

as oportunidades existentes. 

Figura 38: Abordagens de atuação do NIT (visão das empresas brasileiras). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas das empresas brasileiras respondentes ao 

questionário on-line. 

  

IV.4.1.2. Tipos de relação intermediados 

De acordo com a Figura 39, a percepção das empresas sobre os tipos de relação 

intermediados pelo NIT mais relevantes foi igualmente distribuída entre os principais 

mecanismos do MLCTI (Lei de Inovação): serviços técnicos especializados (art. 8º); 

compartilhamento e permissão de utilização de laboratórios, equipamentos e infraestrutura da 

ICT (art. 4º); parceria em PD&I, visando novo produto, processo ou serviço (art. 9º); e 

licenciamento ou cessão de PI ou know-how (art. 6º e art. 9º, § 3º). Todos esses itens foram 

considerados “muito importantes” por 67% dos respondentes.  
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Figura 39: Tipos de relação intermediados pelo NIT (visão das empresas brasileiras). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas das empresas brasileiras respondentes ao 

questionário on-line. 

 

 Novamente, esse achado aponta para a mudança transformativa necessária aos NIT. Os 

pesquisadores da CNEN também indicaram essa necessidade em suas respostas, o que pôde ser 

reforçado a partir das escolhas das empresas. Nesse caso, é possível que os interesses 

particulares de cada uma, associados aos seus problemas reais e a necessidade de soluções 

tecnológicas, tenha tido influência. Considerando que todas as empresas respondentes, 

conforme o perfil caracterizado na seção IV.1, possuem alguma capacidade tecnológica e 

realizam pesquisa aplicada, suas necessidades de relação com a ICT foram demonstradas como 

sendo atividades alinhadas ao MLCTI em igual nível de importância. Ao mesmo tempo, 

ressalta-se a heterogeneidade da maioria dos itens desse subgrupo, diminuindo o seu grau de 

relevância (relevância relativa). 

Com relação à contribuição do CEA para esse primeiro bloco, as respostas da empresa 

francesa, spin-off do CEA Saclay, oferecem uma leitura refinada sobre o papel estratégico dos 

NIT na dinâmica da interação ICT-empresa. Na abordagem de atuação, a proatividade do NIT 

foi considerada “muito importante” e acompanhada da observação de que o CEA Tech já 

identifica e antecipa as demandas das empresas, em vez de aguardar a procura espontânea. Essa 

visão é coerente com o seu modelo de atuação, onde as diversas diretorias do CEA operam de 

forma fortemente orientada à inteligência de mercado e ao relacionamento estruturado com a 

indústria, realizando roadmaps tecnológicos, identificando desafios e formulando soluções 

direcionadas. O respondente também destacou que a demanda espontânea pode gerar boas 

oportunidades, mas depende da capacidade de resposta rápida, o que exige processos internos 

ágeis e bem coordenados – algo ainda visto como gargalo nos NIT do SGI-CNEN, segundo a 
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visão das empresas brasileiras. O modelo integrado de atuação e as ações de empreendedorismo 

foram igualmente avaliados como “muito importantes”. As observações reforçam que a criação 

da startup só foi possível porque havia um ecossistema institucional que promovia o 

empreendedorismo científico, com o CEA oferecendo suporte técnico, jurídico e de 

financiamento até a maturidade empresarial. Esse ponto contrasta fortemente com o cenário 

brasileiro, onde as empresas percebem o apoio ao empreendedorismo e à criação de startups 

ainda de maneira incipiente. Além disso, o respondente destacou as ações via políticas públicas 

como “moderadamente importantes”, observando que elas constituem instrumentos essenciais 

de financiamento e incentivo, mas devem ser articuladas a mecanismos internos do CEA. 

No caso francês, a ICT atua em consonância com o Estado, o que garante continuidade 

e coerência estratégica – diferentemente da realidade brasileira, onde há descontinuidade 

institucional e fragmentação de políticas. Por fim, as ações regionais foram consideradas 

moderadamente importantes, sendo reconhecidas como forma de reforçar a inserção territorial 

e o vínculo com o tecido produtivo local, o que coincide com a necessidade percebida no Brasil 

de fortalecer a atuação regional dos NIT para dinamizar ecossistemas de inovação. Em relação 

aos tipos de relações intermediadas, o padrão francês reforça a mesma diversidade encontrada 

na pesquisa com empresas brasileiras – serviços tecnológicos, compartilhamento de 

infraestrutura, parcerias em PD&I e licenciamento – porém com maior maturidade operacional. 

O CEA Tech promove esses mecanismos de modo integrado e contínuo, enquanto no contexto 

brasileiro a aplicação ainda é mais pontual e dependente de projetos específicos. Assim, o CEA 

serve como contraponto prático de um modelo em que a TT é institucionalmente enraizada e 

alinhada à sua missão, e não apenas uma atividade periférica. 

 

IV.4.2 – Benefícios percebidos e desafios enfrentados 

O Bloco 2 contemplou os benefícios percebidos na interação ICT-empresa, incluindo a 

atuação do NIT, e os desafios enfrentados pelo NIT e pela ICT, na visão das empresas.  

 

IV.4.2.1. Benefícios  

Conforme Figura 40, o principal benefício percebido, por 83% das empresas, foi a 

criação de ambiente de inovação, spin-offs e startups. Em segundo lugar, 67% consideraram: 

resultados de PD&I com aplicação prática imediata para a empresa; novos projetos de PD&I; 

acesso à infraestrutura de pesquisa da ICT; tecnologia validada e demonstrada em ambiente 

relevante; protótipo demonstrado em ambiente operacional; consolidação de confiança entre 

ICT e empresa; e novo produto ou serviço no mercado. 
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Figura 40: Benefícios percebidos (visão das empresas brasileiras). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas das empresas brasileiras respondentes ao 

questionário on-line. 

 

Outros benefícios considerados “moderadamente importante” e “importante” pelos 

respondentes foram: tecnologia validada em laboratório; e resultados de PD&I complementares 

às atividades de inovação da empresa. Destaca-se que a PI protegida não recebeu a devida 

importância, entrando em contradição com o licenciamento ou cessão de PI ou know-how, 

selecionado como muito importante pelas empresas na subseção anterior. 

 

IV.4.2.2. Desafios 

As perguntas fechadas desse último grupo foram ligeiramente alteradas em relação às 

perguntas para os pesquisadores, de modo a adaptá-las à visão das empresas. Alguns desses 

ajustes incluem: (i) a exclusão dos itens relacionados à capacidade de entrega dos serviços do 

NIT, pois esses são voltados aos pesquisadores, apesar de poderem beneficiar as empresas 

diretamente; (ii) inserção da visibilidade da ICT no ambiente externo e exclusão da visibilidade 

do NIT, pois se pressupôs que os atores do sistema de inovação reconhecem a excelência 

científica e tecnológica da ICT; (iii) a compreensão sobre a demanda, necessidade ou problema 

da empresa; e (iv) o acesso a instalações e laboratórios da ICT foi complementado com a 

demonstração de tecnologias. 
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Figura 41: Desafios enfrentados (visão das empresas brasileiras). 

 
Fonte: Elaboração própria baseada nas respostas das empresas brasileiras respondentes ao 

questionário on-line. 

 

A visão das empresas foi bastante heterogênea em relação aos desafios, mas traz 

importantes reflexões para a atuação dos NIT e a ICT (Figura 41). O principal desafio foi 

reconhecido por 67% dos respondentes de empresas: diferenças entre rotinas, normas/regras, 

processos, incentivos e prioridades da ICT e da empresa, incluindo dificuldades jurídicas e de 

trâmite de processos. Em segundo lugar (50%) foi considerada a compreensão sobre a demanda, 

necessidade ou problema da empresa. O acesso a instalações e laboratórios da ICT e a 

demonstração de tecnologias teve alto grau de importância por 33%, mas foi considerado pelos 

77% restantes como “moderadamente importante” e “importante”. O nível de TRL dos projetos 

e tecnologias foi considerado “muito importante” e “moderadamente importante” por 83%.  

Outros desafios que ainda aparecem como “muito importante” para um percentual 

reduzido de respondentes, porém foram indicados como “moderadamente importante” e 

“importante” para a maioria deles foram: a comunicação clara sobre as competências e 

tecnologias potenciais da ICT; a capacidade do NIT e do pesquisador em estabelecer diálogo 

com a empresa; relações de confiança entre ICT e empresa; e a valoração de tecnologia, custos 

de serviço tecnológico de P&D, dentre outros tipos de projeto. 

Mais uma vez, os desafios foram agrupados em três eixos: 

(i) Culturais – compreensão sobre a demanda, necessidade ou problema da empresa; acesso 

a instalações e laboratórios da ICT; comunicação clara sobre as competências e 
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tecnologias potenciais da ICT; capacidade do NIT e do pesquisador em estabelecer 

diálogo com a empresa; relações de confiança entre ICT e empresa. 

(ii) Estruturais – demonstração de tecnologias, nível de TRL dos projetos e tecnologias e 

valoração de tecnologia, que se relacionam com a falta de profissionalização dos NIT. 

(iii) Legal-institucionais – diferença entre rotinas e normas e burocracia interna, que impacta 

o alinhamento e a confiança entre ICT e empresa. 

Embora existam diversos desafios relevantes, há um consenso significativo em torno de 

barreiras estruturais e culturais. O resultado confirma um descompasso institucional que pode 

tornar a execução de projetos conjuntos mais demorada e difícil, reduzindo a fluidez das 

parcerias. A falta de entendimento sobre as demandas ou problemas da empresa reforça a 

importância de uma postura mais proativa e empática na construção de soluções orientadas ao 

mercado. Outra observação importante é que as empresas valorizam fortemente a infraestrutura 

científica disponível, essencial para elas inovarem, ainda que nem sempre percebam barreiras 

críticas nesse aspecto. O avanço das tecnologias para estágios mais aplicados também pôde ser 

percebido como condição essencial para o interesse das empresas nas tecnologias da ICT. Por 

fim, desafios de comunicação, diálogo, confiança e valoração de tecnologia aparecem como 

pontos de atenção: não são vistos como críticos isoladamente, mas formam um conjunto de 

fragilidades sistêmicas que limitam a efetividade da interação ICT-empresa. 

Em síntese, as respostas das empresas brasileiras indicam que, para fortalecer a atuação 

dos NIT e das ICT no ambiente de inovação, é fundamental alinhar linguagens, expectativas e 

processos institucionais, ao mesmo tempo em que se faz necessário aprimorar as estratégias de 

comunicação, compreensão da demanda e demonstração da tecnologia. Em geral, os benefícios 

mais relevantes considerados pelas empresas eram os esperados por serem, na maioria, startups 

ou empresas de base tecnológica inseridas nos sistemas de inovação. Elas necessitam da ICT 

para inovar, acessando sua infraestrutura, estabelecendo parcerias em PD&I e buscando que os 

resultados dessas parcerias tenham aplicação imediata visando a um novo produto ou serviço. 

Para tal, a tecnologia validada e demonstrada, assim como o protótipo e o escalonamento, são 

cruciais para que a inovação seja posta no mercado. Por fim, os resultados positivos do processo 

de inovação consolidam a confiança na relação ICT-empresa. 

No que tange à contribuição do CEA, a experiência francesa reforça e aprofunda várias 

conclusões observadas entre as empresas brasileiras. A empresa francesa enfatizou que o 

principal benefício da interação ICT-empresa é a geração de spin-offs e criação de ambientes 

de inovação e de startups, resultado direto de uma política institucional de valorização da PI. O 

respondente relatou que a infraestrutura laboratorial e a capacidade de prototipagem do CEA 
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foram determinantes para validar e escalar a tecnologia, destacando a importância de se chegar 

a níveis de TRL mais altos antes da TT. Essa ênfase na maturação tecnológica complementa os 

achados brasileiros, em que o acesso a laboratórios e demonstração de tecnologias também foi 

bem avaliado, mas nem sempre acompanhado de continuidade até o nível de aplicação 

industrial. A empresa francesa reforça, assim, a necessidade de investimentos estruturados em 

plantas piloto e plataformas de demonstração, que no CEA são estratégicas para acelerar a 

inovação. Outro benefício ressaltado foi a relação de confiança construída ao longo do tempo 

entre a ICT e a empresa, vista como um ativo intangível fundamental para o sucesso da 

interação. Essa confiança decorre da previsibilidade institucional e da clareza contratual, 

aspectos que ainda figuram entre os desafios relatados no contexto brasileiro. 

Em relação aos desafios enfrentados, a empresa francesa trouxe uma visão convergente, 

mas também propositiva. O respondente reconheceu que diferenças entre rotinas, prioridades e 

tempos institucionais entre ICT e empresa existem mesmo em sistemas maduros, mas que são 

mitigadas por unidades de interface altamente profissionalizadas no CEA, dotadas de 

autonomia, estrutura jurídica simplificada e forte cultura de gestão por resultados. Isso funciona 

como um mecanismo institucional de “amortecimento”, reduzindo os efeitos das diferenças 

culturais e organizacionais. Outro ponto de destaque foi a compreensão das demandas 

empresariais: a empresa observou que essa compreensão só se tornou efetiva quando foram 

adotadas no CEA práticas sistemáticas de escuta ativa e codesenvolvimento, com equipes 

mistas de pesquisadores e engenheiros da indústria. Esse modelo contrasta com a realidade da 

CNEN e das ICT brasileiras em geral, onde a escuta da demanda ainda é pontual e pouco 

formalizada. Por fim, desafios como valoração tecnológica, precificação de serviços de P&D e 

licenciamento foram apontados como superáveis quando há referenciais internos padronizados 

e suporte de especialistas dedicados à TT, algo estruturado de forma permanente no CEA Tech.  

O Apêndice 7 apresenta a síntese da percepção das empresas brasileira e francesa. 

 

IV.5 – Análise e discussão qualitativa dos resultados à luz da literatura 

 

A análise qualitativa dos resultados obtidos por meio dos questionários fechados 

aplicados aos NIT, pesquisadores da CNEN e empresas que interagem com a CNEN e o CEA 

permitiu compreender de forma integrada as dinâmicas institucionais, estruturais e relacionais 

que moldam a atuação dos NIT como intermediadores da interação ICT-empresa. A discussão 

a seguir é estruturada em três eixos principais: estrutura e capacidades dos NIT, serviços 

oferecidos, e principais desafios enfrentados, articulados ao referencial teórico-empírico 



171 

apresentado no Capítulo II. Os resultados evidenciam que os NIT do SGI-CNEN se encontram 

em estágio intermediário de consolidação estrutural e institucional. A predominância de poucos 

servidores e a dependência de bolsistas e terceirizados com diferentes níveis de qualificação e 

estabilidade administrativa indicam uma fragilidade organizacional que afeta a continuidade 

das rotinas e a retenção do conhecimento tácito, elementos essenciais relacionados às 

habilidades e capacidades organizacionais (POLANYI, 1967; NELSON; WINTER, 1982).  

Lin, Chen e Su (2017) também abordam o conceito de “rotina em princípio”, baseada 

em processos cognitivos, que pode ser fragilizada se não forem buscados mecanismos de 

retenção dessa abordagem informal ou tácita dos indivíduos. Essa condição reflete o que Rapini 

(2020) e Silva, Porto e Póvoa (2020) identificam como uma característica recorrente dos NIT 

brasileiros: estruturas reduzidas e dependentes de vínculos instáveis, o que limita a 

institucionalização de práticas estratégicas de TT. Os resultados também sugerem uma ênfase 

predominante em aspectos técnico-científicos e jurídico-operacionais de PI e parcerias, com 

menor valorização de funções voltadas à articulação com o mercado para a exploração 

econômica das tecnologias, apesar dos respondentes terem destacado a importância dos 

profissionais de mercado e negócios. No entanto, essa articulação com o mercado por meio de 

experiência prática também se mostra relevante para o alcance da inovação e revela uma lacuna 

crítica nos processos de TT. A importância da composição da equipe do NIT e a busca por 

profissionais com mais experiência de mercado, que tenham atuado em empresas e possam 

desempenhar a função de aproximar ciência e negócios, já foram apontados por Dos Santos e 

Torkomian (2013), Archila (2015), Pinto (2019) e Kreiling e Bounfour (2020). 

 Ressalta-se também que a importância dada à visão jurídico-legal pode ser percebida 

como uma dificuldade dos NIT do SGI-CNEN em lidar com termos jurídicos ou mesmo se 

relacionar com a área jurídica da ICT69. Outra percepção é de que essa atribuição jurídico-legal 

é forte devido à importância dada à negociação de acordos de parceria ou de contratos de 

prestação de serviços. Porém, sem outros profissionais com experiência em comunicação, 

marketing, negócios ou indústria, perde-se a visibilidade e a profissionalização das atividades 

do NIT. A falta de uma visão proativa aponta para um NIT ainda ancorado em funções mais 

tradicionais de interface acadêmica e menos voltado à inovação aberta e ao empreendedorismo 

tecnológico, em descompasso com os desafios contemporâneos postos às ICT públicas. 

Segundo Paranhos (2010), as ICT estão longe de ser empreendedoras devido à falta de 

independência e de uma burocracia eficiente que facilite os processos. A estrutura, as regras e 

 
69 A CNEN possui uma Procuradoria Federal da Advocacia Geral da União (AGU) na sede da CNEN, no CDTN 

e no IPEN. 
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os regimentos internos das ICT precisam passar por uma mudança significativa. A obrigação 

de criação do NIT em toda ICT sem o apoio adequado à sua estrutura e profissionalização 

dificilmente traz os benefícios esperados e necessários para promover o relacionamento com as 

empresas. Paranhos, Cataldo e Pinto (2018) também exploraram que a criação dos NIT foi, em 

grande parte, reativa à Lei de Inovação, o que resultou em estruturas administrativas frágeis, 

ausência de quadro próprio de pessoal e baixa autonomia decisória. De modo semelhante, Pinto 

(2019) observou que a institucionalização é um fator determinante para o desempenho dos NIT, 

sendo a consolidação das rotinas internas e a profissionalização das equipes condições 

essenciais para o desenvolvimento de capacidades dinâmicas.  

A estrutura de pessoal desejada, de acordo com as respostas dos NIT, requer 

profissionais com diferentes perfis, tendo sido destacados o gestor com conhecimento técnico 

e habilidades de liderança e de profissionais para estabelecer diálogo com as empresas e nas 

áreas jurídico-legal, incluindo negociação de PI e mediação de conflitos, e mercado e de 

negócios. Esse achado se alinha com Soares e Torkomian (2021), Cunningham e Menter (2020), 

Leih, Siegel e Teece (2018), Siegel (2011) e Teece (2007) ao se referirem às habilidades de 

liderança e gestão para perceber e moldar as oportunidades, aproveitar as oportunidades e 

gerenciar e reconfigurar competências internas e externas para transformar as oportunidades 

nos ambientes dinâmicos e cenários evolutivos. Particularmente, o profissional para estabelecer 

diálogo com as empresas encontra referência em Villani et al. (2017) na dimensão cognitiva de 

proximidade, que destacou a importância de pessoas com experiência híbrida no NIT, capaz de 

dialogar com o pesquisador e a empresa para construir uma base de conhecimento 

compartilhada com capacidades diversificadas e complementares entre ambas as partes. Isso é 

preocupante quando se considera que as ICT públicas brasileiras, particularmente, carecem de 

profissionais qualificados para atuar da interação ICT-empresa, tendo em vista as formas mais 

restritas de contratação pública. Portanto, a possibilidade do NIT com personalidade jurídica 

própria ou a complementariedade de serviços poderiam ser benéficas para dinamizar a atuação 

do NIT, suprir a falta de pessoal especializado e estimular sua estratégia de transformação. Isso 

levanta um ponto crítico, tendo em vista que esses dois atributos foram considerados menos 

importantes para os respondentes: a falta de autonomia institucional pode restringir a 

flexibilidade e agilidade necessárias à atuação do NIT em contextos externos dinâmicos. 

Complementarmente às estruturas e capacidades do NIT, as abordagens de atuação 

proativa e com foco em ações de empreendedorismo foram apontadas como desejadas pelos 

pesquisadores da CNEN e pelas empresas brasileiras. Essa percepção converge com a literatura 

que distingue os NIT de perfil predominantemente reativo, voltados à proteção da propriedade 
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intelectual e à conformidade legal, daqueles de perfil proativo, que desenvolvem atividades de 

prospecção, valoração de tecnologia e apoio à transferência de resultados de pesquisa (SILVA; 

PORTO; PÓVOA, 2020; PINTO, 2019). Essa transição de um modelo burocrático para um 

modelo estratégico requer a consolidação de capacidades dinâmicas orientadas à busca de 

oportunidades e à mobilização além das parcerias (Teece, 2007). 

Em complemento, a valorização de uma atuação proativa do NIT aproxima-se do 

conceito de ICT empreendedora, (ETZKOWITZ, 2013; AUDRETSCH, 2012; ETZKOWITZ; 

ZHOU, 2017), segundo o qual ele deve ser capaz de assumir um papel ativo na criação de spin-

offs, no estímulo à cultura que incentiva atividades empreendedoras entre professores e alunos, 

no licenciamento de tecnologias e em parcerias de longo prazo. Rapini (2020), Arbix (2017), 

Villani et al. (2017) e O’Kane et al. (2020) reforçam que essa mudança de orientação depende 

da construção de uma cultura organizacional que valorize a inovação e da existência de 

instrumentos institucionais que deem suporte à experimentação e à gestão de riscos. Villani et 

al. (2017) abordam a difusão da cultura institucional como uma dimensão social da proximidade 

e sugere que o desafio pode ser superado através da promoção de eventos em que ambas as 

comunidades (ICT e empresa) possam interagir e se tornar mais familiares. De acordo com 

O’Kane et al. (2020), a fraca institucionalização da inovação é um fator-chave gerencial, de 

nível mesoorganizacional, que influencia os mecanismos de TT a serem estabelecidos e 

moldam o papel do NIT dentro dos sistemas de inovação. 

Desse modo, o reconhecimento, por parte dos pesquisadores e das empresas, da 

necessidade do NIT mais proativo e empreendedor reflete um movimento de amadurecimento 

institucional, ainda que as estruturas e rotinas existentes se mantenham centradas em práticas 

tradicionais de gestão de PI e de acompanhamento de parcerias. Essa tensão entre a intenção de 

transformação e as limitações institucionais evidencia um potencial de evolução alinhado às 

tendências observadas na literatura nacional e internacional sobre a profissionalização do NIT. 

A contribuição do CEA Tech reforça o contraste do seu modelo de governança 

profissionalizada e descentralizada, apoiada por unidades de interface autônomas e pessoal 

contratado sob regime privado. No CEA, as capacidades organizacionais – complementadas 

por gestão de resultados, autonomia decisória e mecanismos de incentivo – favorecem o 

desenvolvimento de capacidades dinâmicas (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997; 

EISENHARDT; MARTIN, 2000; TEECE, 2007), na percepção, aproveitamento e 

transformação de oportunidades. Esses achados dialogam com a abordagem das capacidades 

dinâmicas, e particularmente com Eisenhardt e Martin (2000) e Lin, Chen e Su (2017), segundo 

o qual a aprendizagem organizacional e a coordenação entre rotinas e recursos constituem o 
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núcleo da vantagem adaptativa. Nos NIT do SGI-CNEN, observam-se capacidades 

organizacionais básicas associadas à proteção e gestão da PI e à tramitação e acompanhamento 

de instrumentos jurídicos, mas ainda frágeis, apesar de desejadas, quanto à prospecção, 

valoração de tecnologia e valorização da PI. Essa limitação estrutural, por sua vez, restringe o 

desenvolvimento das capacidades dinâmicas transformadoras, indispensáveis para a evolução 

do NIT de um papel operacional para um papel estratégico na governança da inovação. 

Em síntese, os dados empíricos confirmam o que a literatura aponta: o avanço dos NIT 

brasileiros depende de que a política de inovação da ICT seja colocada em prática, da sua 

atuação proativa e empreendedora, da consolidação de estruturas institucionais estáveis, 

equipes qualificadas e mecanismos de aprendizagem organizacional contínua, de modo que as 

rotinas possam ser institucionalizadas e transformadas em competências dinâmicas 

sustentáveis. Lin, Chen e Su (2017) denominam de “rotinas em prática”, ou seja, elas evoluem 

na interação de dinâmicas de resolução de problemas e ações específicas de indivíduos em 

tempos e lugares determinados, sendo uma abordagem formal e observável.  

Em relação aos serviços oferecidos, a análise das respostas dos NIT do SGI-CNEN e 

dos pesquisadores da CNEN revela uma clara concentração de esforços nos serviços de PI, 

tradicionalmente associados à proteção e gestão de patentes, enquanto os serviços de TT e 

prospecção aparecem como desejáveis, mas ainda incipientes. Essa predominância confirma o 

padrão identificado por Lotufo (2009) e reforçado por Paranhos, Cataldo e Pinto (2018), Pinto 

(2019) e Rapini (2020), de que os NIT brasileiros permanecem operando sob um modelo reativo 

e legalista, mais voltado à conformidade normativa do que à criação de valor econômico e social 

a partir da P&D. Por outro lado, ambos os NIT e pesquisadores indicaram a importância dos 

serviços de prospecção de empresas para a aproximação e articulação visando às parcerias e à 

TT e o apoio na elaboração de projetos de P&D e orientação sobre editais de fomento. Esses 

resultados refletem a expectativa por um NIT proativo, em consonância com discussão na 

subseção V.5.1. e com a função de “ampliação de fronteiras” descrita por Siegel et al. (2004) e 

reforçada por Bjerregaard (2010) e Ankrah e Al-Tabbaa (2015), que destaca a intermediação 

ativa como fator-chave na construção de confiança e na redução das barreiras cognitivas entre 

pesquisa e mercado. Tais conceitos sobre relações baseadas em confiança e diálogo entre 

pesquisador e empresa também são explorados por Villani et al. (2017).      

A contribuição do CEA reforça que a eficácia dos serviços do NIT depende da 

integração entre funções técnico-legais (PI e contratos) e estratégicas (valorização, parcerias 

industriais para desenvolvimento conjunto, licenciamento de PI e spin-offs). No CEA Tech, 

esses elementos coexistem em rotinas bem definidas, apoiadas por sistemas e softwares, 
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indicadores de desempenho e profissionais especializados em valorização da PI, TT e startups. 

A ausência de tais elementos na CNEN limita o potencial de aprendizagem coletiva e retenção 

organizacional, comprometendo o ciclo de retroalimentação essencial às capacidades dinâmicas 

(TEECE, 2007; LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018). Assim, há uma lacuna entre o reconhecimento 

da importância dos serviços de TT e prospecção e a capacidade institucional efetiva de oferecê-

los, o que reforça a necessidade de alinhar o portfólio de serviços do NIT à estratégia de 

inovação da ICT e de ampliar o papel do NIT como agente de mediação, não apenas de proteção. 

No que diz respeito aos tipos de relação intermediados pelo NIT, as evidências apontam 

que o NIT atua predominantemente como intermediador administrativo e técnico de relações 

contratuais (parcerias de PD&I e prestação de serviços), mas ainda de forma limitada na 

intermediação estratégica e colaborativa, voltada à construção de parcerias de longo prazo e no 

licenciamento de PI para gerar spin-offs e receitas próprias de inovação, apesar de serem 

desejadas tais características mais transformadoras. Essa característica confirma o padrão 

identificado por D’Este e Patel (2007) e Ankrah e Al-Tabbaa (2015), segundo o qual a maioria 

das interações universidade-empresa em países em desenvolvimento permanece de baixa 

intensidade relacional, concentrada em serviços técnicos, consultorias e capacitações pontuais. 

Já os benefícios percebidos pelos pesquisadores e pelas empresas reforçam, contudo, o 

potencial transformador dessas interações. Destacam-se benefícios científico-tecnológicos 

(acesso a infraestrutura de pesquisa, novas competências e tecnologias complementares) e 

organizacionais (aprendizado, legitimação e aproximação com demandas de mercado), em 

linha com os achados de Bodas Freitas e Verspagen (2017) e Lemos et al. (2018). Apesar disso, 

a falta de métricas e de mecanismos de acompanhamento faz com que tais benefícios sejam 

percebidos de forma difusa, mais qualitativa do que quantitativa. 

Assim, o NIT cumpre um papel fundamental como “ponte cognitiva e institucional” 

(SIEGEL et al. 2004; BJERREGAARD, 2010; ETZKOWITZ, 2013; ANKRAH E AL-

TABBAA, 2015; VILLANI et al., 2017; O’KANE et al., 2020), mesmo que ainda careça de 

recursos e estratégias para transformar benefícios relacionais em resultados efetivos de 

inovação. No caso do CEA Tech, por exemplo, essa transformação ocorre por meio de 

estruturas dedicadas de desenvolvimento conjunto e monitoramento de impactos, o que 

evidencia o potencial de aprendizado organizacional a ser internalizado pelo SGI-CNEN. 

Os resultados também apontam que os desafios enfrentados pelos NIT do SGI-CNEN 

concentram-se em três dimensões interdependentes: cultural, estrutural e legal-institucional. A 

dimensão cultural manifesta-se na baixa integração entre NIT e pesquisadores e entre NIT e 

empresas, bem como na resistência institucional à mudança. Os pesquisadores reconhecem a 
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importância estratégica do NIT, mas ainda o percebem como órgão de apoio técnico-jurídico, 

e não como parceiro estratégico na transformação pela inovação. Essa percepção reforça a 

distância entre as culturas científica e empreendedora, já apontada por Etzkowitz e Leydesdorff 

(2000) na modelo da Hélice Tríplice, assim como por Leih, Siegel e Teece (2018) e Heaton, 

Lewin e Teece (2019) na abordagem das capacidades dinâmicas aplicada à ICT empreendedora, 

e por Siegel (2011) e Cunningham e Menter (2020) em seus estudos sobre os elementos que 

influenciam o contexto organizacional associados aos ambientes interno e externo. No contexto 

brasileiro, ela é reafirmada por Arbix (2017) e por Pinto (2019), que destacam a importância de 

lideranças institucionais capazes de alinhar incentivos e da construção de legitimidade interna.  

As empresas apontaram a relevância da confiança e da previsibilidade institucional como 

pré-condições para a colaboração efetiva. Esse resultado encontra amplo respaldo na literatura 

sobre interação ICT-empresa, que identifica a confiança interorganizacional e a estabilidade 

das regras institucionais como fatores determinantes para o êxito das parcerias (ETZKOWITZ; 

LEYDESDORFF, 2000; ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; WECKOWSKA, 2015; VILLANI 

et al., 2017). No contexto brasileiro, Rapini (2020) e Paranhos, Cataldo e Pinto (2018) ressaltam 

que as dificuldades jurídicas e os trâmites administrativos complexos das ICT públicas 

comprometem a previsibilidade dos processos e reduzem a credibilidade das instituições 

perante as empresas. De modo semelhante, Silva, Porto e Póvoa (2020) e Pinto (2019) observam 

que a institucionalização e padronização das rotinas do NIT são fundamentais para gerar 

confiança e alinhar expectativas entre os atores. Para Arbix (2017), a consolidação de arranjos 

institucionais estáveis e a coordenação entre esferas pública e privada são condições essenciais 

para reduzir incertezas e promover a cooperação sustentável em redes de inovação.  

A dimensão estrutural abrange problemas centrais dos NIT brasileiros relacionados à 

escassez de recursos humanos qualificado, falta de orçamento próprio e rigidez administrativa, 

em consonância com Silva, Porto e Póvoa (2020) e Albuquerque et al. (2021) sobre os gargalos 

institucionais que dificultam a efetividade das políticas de inovação no setor público.  

A dimensão legal-institucional está fortemente relacionada às diferenças entre rotinas, 

regras e processos administrativos da ICT e da empresa e constituem uma das principais fontes 

de descompasso e desconfiança na interação. As ICT públicas operam sob normas e controles 

rígidos, enquanto as empresas demandam celeridade e flexibilidade contratual. Essa assimetria 

de regimes jurídicos e de incentivos, associada à complexidade dos trâmites de aprovação, cria 

barreiras à cooperação e impacta negativamente o alinhamento institucional. De acordo com 

Teece (2007, 2012), a capacidade de transformar oportunidades é uma reconfiguração que 

requer alinhamento e realinhamento institucional, o que significa ter coerência entre objetivos, 
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regras, incentivos e práticas organizacionais, tanto no ambiente interno da ICT quanto na sua 

interação com atores externos. Rapini (2020) e Paranhos, Cataldo e Pinto (2018) destacam que 

tais entraves estão entre os desafios mais recorrentes enfrentados pelos NIT brasileiros, 

limitando sua capacidade de atuar de forma estratégica. Weckowska (2015) demonstra que o 

predomínio de abordagens transacionais e legalistas tende a reduzir o aprendizado relacional e 

a confiança entre academia e indústria. Arbix (2017) complementa que o fortalecimento da 

governança e dos arranjos institucionais de inovação é condição essencial para superar esses 

custos de transação e promover a integração efetiva entre ciência e mercado. 

A experiência do CEA mostra que a profissionalização do CEA Tech como interface – 

com contratos padronizados, autonomia de decisão, cultura de resultados, além de orçamento 

próprio, fundo de investimento, flexibilidade de contratação e profissionais especializados e 

qualidade de liderança – atua como um “mecanismo de amortecimento” das diferenças entre 

academia e mercado. No caso da CNEN, tais mecanismos ainda são incipientes, o que 

compromete a estabilidade das relações e a escalabilidade dos resultados de TT. Em suma, os 

desafios identificados confirmam a literatura empírica: a ausência de condições organizacionais 

adequadas limita a capacidade de transformação dos NIT em verdadeiros agentes de inovação. 

Contudo, os resultados também apontam sinais de mudança, com o reconhecimento crescente 

da importância da atuação empreendedora do NIT e da valorização da PI como instrumento 

estratégico. 

 

V.5.1 – Contradição entre consciência transformadora e prática institucional 

Um dos achados mais expressivos desta pesquisa é a contradição entre a consciência 

transformadora manifestada pelos profissionais dos NIT e pesquisadores da CNEN – que 

reconhecem a necessidade de um NIT mais estratégico, articulador e empreendedor – e a prática 

institucional ainda predominantemente burocrática e reativa. Essa contradição reflete o 

descompasso entre o avanço conceitual trazido pelo MLCTI e as condições efetivas de 

implementação da política de inovação nas ICT públicas, conforme também apontado por 

Rapini (2020) e Arbix (2017).  

Enquanto o CEA Tech opera sob um modelo de inovação orientado por resultados, com 

métricas de desempenho e forte inserção industrial, os NIT do SGI-CNEN ainda enfrentam 

barreiras internas à mudança, o que evidencia a importância de processos de aprendizagem 

institucional, autonomia de gestão e governança multinível para a consolidação de capacidades 

dinâmicas. Essa contradição é, portanto, um ponto crítico de reflexão para o fortalecimento do 

SGI-CNEN e para a formulação e governança de políticas institucionais que alinhem 
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incentivos, recursos e responsabilidades de forma sistêmica. O Quadro 15 sintetiza a análise 

dos resultados dessa etapa de pesquisa. 

 

Quadro 14: Síntese da análise dos resultados à luz da literatura. 

Dimensão 

analisada do 

NIT 

Evidências 

empíricas  

Interpretação 

qualitativa 

Referencial 

teórico-

empírico 

Implicações 

analíticas para os 

NIT da CNEN 

Atuação 

(abordagem, 

estrutura e 

recursos) 

Ênfase na proteção 

da PI e baixa 

valorização de 

funções de 

liderança e 

estratégicas de 

negócios e 

mercado. 

 

Alta importância 

atribuída à 

obtenção de 

receitas próprias de 

inovação. 

Atuação do 

NIT permanece 

concentrada em 

funções 

jurídico-

administrativas. 

 

Busca por 

autonomia 

financeira sem 

instrumentos 

consolidados. 

Albuquerque 

et al. (2021); 

Rapini 

(2020); 

Silva, Porto 

e Póvoa 

(2020); 

Kreiling e 

Bounfour 

(2020); 

Pinto 

(2019); 

Archila 

(2015); 

Dos Santos 

e Torkomian 

(2013); 

Lotufo 

(2009).  

Necessidade de 

ampliar o papel 

estratégico do 

NIT. 

 

Limites 

institucionais à 

autonomia 

decisória do NIT. 

Capacidades 

organizacionais 

(rotinas/serviços) 

Proteção da PI 

priorizada e TT 

pouco estruturada. 

Descompasso 

entre 

atribuições 

formais e 

rotinas efetivas. 

Rapini 

(2020); Lin, 

Chen e Su 

(2017); 

Lotufo 

(2009); 

Nelson e 

Winter 

(1982). 

Fragilidade das 

capacidades 

organizacionais 

de TT. 

Capacidades 

dinâmicas 

Identificação > 

aproveitamento e 

transformação de 

oportunidades. 

Capacidades 

dinâmicas mais 

potenciais do 

que efetivas. 

Rapini et al. 

(2024); 

Albuquerque 

et al. (2021); 

Teece 

(2007). 

Limitações para 

atuação 

transformadora do 

NIT. 

Interação ICT–

empresa 

Diferenças de 

ritmo e 

comunicação. 

Tensões 

institucionais 

recorrentes. 

Albuquerque 

et al. (2021); 

Rapini 

(2020). 

Necessidade de 

instrumentos que 

reduzam custos de 

transação. 

Fonte: Elaboração própria.  
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V – FATORES CRÍTICOS E DE SUCESSO DA ATUAÇÃO DO NIT NA INTERAÇÃO 

ICT-EMPRESA: VISÃO DOS ENTREVISTADOS NO BRASIL E NA FRANÇA 

 

Este capítulo apresenta a análise de conteúdo das entrevistas realizadas com três 

gestores dos NIT das UTC/CNEN (coordenadores nomeados por portaria interna), integrantes 

do SGI-CNEN, dois pesquisadores da CNEN e um representante de empresa brasileira, bem 

como, em subseção específica, as contribuições dos profissionais do CEA Tech e de um 

representante de empresa, na França. O objetivo das entrevistas foi aprofundar, esclarecer e 

qualificar analiticamente os resultados obtidos na primeira etapa da pesquisa de campo, 

realizada por meio de questionários com perguntas fechadas. Enquanto o questionário permitiu 

identificar padrões de percepção, níveis de importância e frequência de respostas entre os perfis 

de respondentes, as entrevistas buscaram explorar dúvidas, ambiguidades, lacunas 

interpretativas e aparentes contradições identificadas nessa primeira etapa. Em especial, as 

entrevistas possibilitaram compreender os significados atribuídos por uma parte dos 

entrevistados selecionados às respostas fechadas, aprofundar aspectos institucionais e 

organizacionais que não emergem plenamente em escalas de mensuração e captar dimensões 

qualitativas mais complexas, como percepções sobre legitimidade do NIT, dinâmicas internas 

de decisão, tensões na interação ICT-empresa e processos de aprendizagem organizacional. 

Dessa forma, as entrevistas funcionaram como um instrumento complementar e 

interpretativo, permitindo avançar da descrição quantitativo-descritiva para uma análise 

qualitativa densa, bem como subsidiar a triangulação de dados entre métodos, perfis de 

entrevistados e contextos institucionais (CNEN e CEA), ampliando a validade e a profundidade 

analítica dos resultados. A análise foi estruturada como fatores críticos e de sucesso da atuação 

do NIT na interação ICT-empresa a partir das quatro categorias analíticas pré-definidas, 

conforme o Quadro 10 do capítulo anterior (subseção III.9.5), em consonância com o referencial 

teórico, os instrumentos de pesquisa utilizados e a metodologia proposta de análise de conteúdo 

(BARDIN, 1977). Em seguida, essa análise foi explorada enfatizando os benefícios e desafios 

da atuação do NIT e da interação ICT-empresa. Adicionalmente, identificou-se três categorias 

emergentes das entrevistas. Enquanto as categorias pré-definidas organizaram a análise, as 

emergentes revelaram aspectos latentes da atuação dos NIT que não foram totalmente 

capturados pelo questionário fechado. 

O Capítulo está, portanto, organizado de maneira a destacar os principais pontos e falas 

relevantes dentro de cada categoria. A primeira seção buscou apresentar visões sobre os 

desafios e benefícios da interação ICT-empresa e da atuação do NIT. Na segunda, terceira e 
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quarta seções foram exploradas as três categorias emergentes das entrevistas – legitimidade 

institucional, tradução cognitiva e combinação entre ciência, mercado e gestão e paciência 

institucional e tempo da inovação – por recorrência temática e regularidade discursiva, não se 

caracterizando por menções isoladas, mas sim tendo uma função explicativa que ajuda a 

entender resultados contrastantes e em coerência com o referencial teórico. De acordo com 

Bardin (1977), foram entendidas como categorias de sentido latente, não apenas manifestas, 

derivadas não somente de palavras-chave, mas também de unidades de contexto. A quinta e 

última seção contempla a análise e discussão qualitativa dos resultados à luz da literatura 

empírica e do referencial teórico e apresenta as contribuições dos entrevistados da pesquisa de 

campo na França.  

 

V.1 – Benefícios e desafios da atuação do NIT e da interação ICT-empresa 

 

A análise das entrevistas realizadas com gestores de NIT e dos pesquisadores da CNEN, 

além dos representantes de empresas, permitiu aprofundar a compreensão sobre a atuação dos 

NIT e a dinâmica da interação entre ICT e empresa. Em contraste com os questionários 

estruturados analisados no capítulo anterior, as entrevistas possibilitaram explorar percepções 

mais detalhadas sobre os benefícios e os desafios associados a essa interação, bem como 

identificar fatores organizacionais e institucionais que condicionam o desempenho dos NIT no 

contexto da ICT pública. 

De forma geral, as entrevistas indicaram que a atuação dos NIT no âmbito do SGI-

CNEN ocorre em um ambiente caracterizado por avanços institucionais formais – 

especialmente após as alterações introduzidas pelo MLCTI – mas ainda marcado por limitações 

estruturais e organizacionais que restringem a consolidação dos NIT como agentes estratégicos 

da interação ICT-empresa. Nesse contexto, os relatos dos entrevistados revelam 

simultaneamente benefícios relevantes decorrentes da interação com empresas e desafios 

institucionais e organizacionais persistentes, que afetam tanto a atuação dos NIT quanto o 

desenvolvimento de parcerias tecnológicas de maior escala e continuidade. 

 

V.1.1 – Principais benefícios 

Um dos elementos favoráveis mais recorrentes sobre a atuação do NIT refere-se ao seu 

papel na garantia de segurança jurídica nas parcerias de PD&I. Em ambientes institucionais 

complexos, como o das ICT públicas, caracterizados por exigências legais, regulatórias e 

administrativas específicas, o NIT atua como instância capaz de estruturar e formalizar 
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juridicamente as relações entre pesquisadores, ICT e empresas. Esse papel foi reconhecido 

pelos pesquisadores, que destacaram a importância do NIT na condução dos instrumentos 

contratuais e na redução de riscos institucionais associados às parcerias tecnológicas.  

Em relação à estruturação institucional dos acordos de parceria, os pesquisadores 

ressaltaram nas entrevistas que a atuação do NIT contribui para organizar os procedimentos 

administrativos e jurídicos necessários à sua formalização, permitindo que os projetos de 

inovação sejam conduzidos de forma mais organizada e transparente. Como enfatizou o 

entrevistado PESQ_2, essa competência do NIT confere um papel de interlocutor institucional 

no processo de negociação e formalização das parcerias tecnológicas.  

 

“O NIT aqui tem competência para estruturar acordos e gerar segurança 

jurídica. Tem ajudado bastante nessa parte depois que já iniciamos contato com 

a empresa” (PESQ_2).  

 

De forma convergente, o outro pesquisador ressaltou o apoio do NIT na orientação sobre 

PI e na negociação contratual, enfatizando seu papel mais jurídico-administrativo: 

 

“Já utilizei orientação sobre PI, auxílio na negociação de contratos com a 

empresa e apoio em articulação institucional. O NIT foi eficaz para cumprir 

requisitos formais e para reduzir riscos legais” (PESQ_1).  

 

A atuação do NIT também foi associada à gestão da PI, considerada uma das funções 

mais consolidadas na ICT pública. De acordo com os pesquisadores entrevistados, o NIT 

oferece suporte na comunicação de invenções, na orientação sobre estratégias de proteção, na 

redação de pedidos de patente e no seu acompanhamento junto ao INPI, contribuindo para 

organizar o processo de proteção das tecnologias geradas. O entrevistado PESQ_2 ressaltou 

que o NIT tem prestado apoio para esse tipo de serviço, evidenciando o seu papel na gestão do 

portfólio de ativos de PI e, ainda, a relevância da proteção da PI para os pesquisadores.  

Por fim, as entrevistas também apontaram o papel do NIT como instância de mediação 

entre a ICT e a empresa, especialmente no que se refere à interpretação de requisitos 

institucionais e legais para os pesquisadores e as empresas envolvidos nas parcerias. Nesse 

contexto, o NIT contribui para facilitar a comunicação entre os diferentes atores e para 

viabilizar a formalização das iniciativas de cooperação tecnológica. Como observou o 

entrevistado PESQ_1, o NIT auxilia particularmente nas etapas contratuais e no 

acompanhamento dos processos administrativos, contribuindo para organizar as exigências 
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formais e permitir que as parcerias com empresas sejam conduzidas de maneira 

institucionalmente adequada. São elementos já destacados em trechos das entrevistas citadas 

nessa subseção. 

Além dos benefícios associados diretamente à atuação do NIT, foram evidenciados 

aspectos positivos relacionados à interação ICT-empresa. Dentre aqueles mais frequentemente 

mencionados pelos entrevistados destaca-se a possibilidade de aplicação prática dos resultados 

da pesquisa científica e tecnológica desenvolvida nas ICT. A interação com empresas é 

percebida como mecanismo capaz de ampliar a relevância social e econômica das atividades de 

pesquisa, permitindo que conhecimentos gerados no ambiente acadêmico sejam transformados 

em soluções tecnológicas com potencial de utilização industrial. 

Um dos gestores de NIT entrevistados destacou que a participação de empresas nos 

projetos de pesquisa tende a modificar a própria orientação da investigação científica, 

aproximando-a de problemas concretos da indústria. Como relatado pelo entrevistado, “Quando 

a empresa se envolve, a pesquisa ganha outro sentido, mais aplicado” (NIT_3). 

Outro benefício importante refere-se ao acesso a recursos financeiros complementares 

para a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento. Em diversos casos relatados nas 

entrevistas, a interação ICT-empresa ocorre por meio de acordos de parceria em PD&I 

financiados por empresas, o que permite viabilizar projetos tecnológicos que dificilmente 

seriam conduzidos apenas com recursos institucionais ou públicos. Tanto a empresa quanto os 

pesquisadores entrevistados destacaram a relevância desse tipo de arranjo para o 

desenvolvimento tecnológico.  

 

“O modelo mais eficaz foi o acordo de PD&I com financiamento 

empresarial… permitiu gerar um ativo patenteável, já demonstrado em 

ambiente operacional, que será explorado comercialmente e vai gerar 

royalties” (EMP_1).  

 

O entrevistado PESQ_1 observou que, em sua área de atuação, os projetos 

frequentemente envolvem parcerias que possibilitam o desenvolvimento tecnológico e o 

compartilhamento da infraestrutura científica da ICT, como laboratórios e equipamentos 

especializados. 
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“Hoje a nossa área opera bastante com parceria de PD&I com metas claras a 

serem atingidas, envolvendo uma pequena empresa e o financiamento de uma 

grande empresa. Nesse contexto, ocorre também o compartilhamento de 

infraestrutura da ICT.” (PESQ_1)  

 

Nesse caso particular mencionado acima, nas falas dos entrevistados EMP_1 e PESQ_1, 

respectivamente, o entrevistado NIT_1 já havia destacado como um dos casos de sucesso: o 

estabelecimento de uma longa cooperação técnico-científica, desde 2016, com a primeira 

empresa spin-off da CNEN e da parceria em PD&I entre a CNEN, essa spin-off) e uma grande 

empresa brasileira. O outro caso de sucesso diz respeito a ter sido a UTC/CNEN onde o 

entrevistado NIT_1 atua pioneira em negociar e estabelecer um contrato de licenciamento de 

PI da CNEN em 2005 (contratos firmados entre 2005 e 2018). 

Mais um benefício mencionado refere-se ao acesso das empresas à infraestrutura 

científica e tecnológica das ICT, bem como ao conhecimento acumulado por seus 

pesquisadores. Para o representante da empresa entrevistada EMP_1, a colaboração com a 

CNEN proporcionou acesso a competências científicas e infraestrutura de pesquisa que 

dificilmente estariam disponíveis no ambiente empresarial. 

 

“As facilidades institucionais – acesso à infraestrutura, conhecimento 

acumulado dos pesquisadores e legitimidade associada à CNEN – foram 

decisivas para o sucesso do projeto” (EMP_1). 

 

A relação com empresas ainda foi associada à ampliação da visibilidade institucional da 

ICT e ao fortalecimento da legitimidade de suas atividades de pesquisa. As entrevistas 

indicaram que parcerias bem-sucedidas com o setor produtivo contribuem para reforçar a 

credibilidade científica e tecnológica da instituição, especialmente quando envolvem empresas 

de grande porte ou projetos com aplicação industrial relevante. Um dos pesquisadores 

entrevistados observou que a formalização da parceria com uma grande empresa exigiu a 

mediação institucional da ICT e do NIT, o que foi fundamental para garantir segurança jurídica 

e estabelecer as bases para a exploração tecnológica futura. Como afirmou o entrevistado: 

 

“Sem a mediação do NIT, teríamos tido grandes dificuldades para formalizar 

a entrada da grande empresa e garantir cláusulas de PI que permitissem 

posterior licenciamento” (PESQ_1).  
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De forma convergente, a empresa entrevistada ressaltou que o acesso à infraestrutura 

científica, à expertise dos pesquisadores e ao suporte institucional da ICT foram elementos 

decisivos para o desenvolvimento do projeto tecnológico, evidenciando o papel da ICT na 

legitimação científica e tecnológica das inovações desenvolvidas em parceria com o setor 

produtivo. Essa fala já foi destacada anteriormente nessa mesma subseção. 

A interação ICT-empresa também foi descrita como um importante espaço de 

aprendizado mútuo entre pesquisadores e empresas, permitindo a troca de conhecimentos 

técnicos, a compreensão mais aprofundada das demandas e restrições do ambiente industrial, 

além da possibilidade de reduzir riscos tecnológicos e aprimorar a orientação prática das 

pesquisas. O aprendizado surgiu nas entrevistas de forma mais implícita e destacada como 

desafios, por exemplo, quando os pesquisadores e o representante da empresa mencionam 

expressões, tais como “validação tecnológica”, “aplicação prática” e “redução de risco técnico”.  

Adicionalmente, as entrevistas indicaram que a interação exige a adaptação de 

linguagens, expectativas (tempos) e práticas organizacionais distintas. O entrevistado PESQ_1 

realçou ser necessário “compatibilizar cronogramas e expectativas técnicas”, enquanto o 

entrevistado PESQ_2 salientou a necessidade de “traduzir linguagem técnica para linguagem 

de negócio”, evidenciando que a interação com empresas envolve processos de aprendizagem 

tecnológica e organizacional e adaptação recíproca entre os atores envolvidos. 

Entretanto, é importante ressaltar que tais benefícios são frequentemente descritos como 

pontuais e dependentes de condições específicas, não se traduzindo, na maioria dos casos, em 

relações ou estratégias de inovação colaborativa de longo prazo. A ausência de mecanismos 

institucionais de acompanhamento e avaliação das parcerias limita a capacidade de 

aprendizagem organizacional a partir dessas experiências, assim como a atuação proativa do 

NIT em identificar e aproveitar as oportunidades de continuidade. 

 

V.1.2 – Principais desafios 

Apesar dos benefícios identificados, as entrevistas revelam a existência de diversos 

desafios institucionais estruturais que limitam a consolidação dos NIT como agentes 

estratégicos da interação ICT-empresa. Esses desafios manifestam-se tanto no ambiente interno 

das ICT quanto na própria dinâmica de relacionamento com o setor produtivo. 

Um dos aspectos mais recorrentes nas entrevistas refere-se ao caráter 

predominantemente reativo da atuação dos NIT. De acordo com os entrevistados, a maior parte 

das interações com empresas é iniciada diretamente pelos pesquisadores ou pelas próprias 

empresas, cabendo ao NIT atuar posteriormente na formalização jurídica e administrativa das 
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parcerias. Isso pode ser observado na fala de um dos entrevistados de NIT: “Na maioria das 

vezes, o contato com a empresa começa direto com o pesquisador. O NIT entra depois, para 

organizar e formalizar” (NIT_3). 

Essa dinâmica indica que o NIT exerce, em muitos casos, um papel de mediação básica, 

mais do que uma função proativa de prospecção tecnológica e articulação estratégica com 

empresas. A ausência de rotinas estruturadas de prospecção de mercado e de identificação 

sistemática de oportunidades tecnológicas limita a capacidade do NIT de atuar como 

intermediário ativo no sistema de inovação. 

Outro desafio amplamente mencionado refere-se à escassez e rotatividade de recursos 

humanos especializados e à estrutura organizacional reduzida dos NIT. Nos três casos 

analisados, as equipes são descritas como enxutas, com forte concentração de responsabilidades 

nos gestores do NIT e poucos profissionais com perfis especializados em áreas como 

prospecção tecnológica e de mercado, valoração de tecnologia e negociação com empresas. 

Um dos entrevistados sintetizou essa situação ao afirmar: 

 

“O NIT tem atribuições importantes, mas não tem estrutura, recursos e pessoal 

para realizá-las adequadamente. Muitas vezes a gente depende de boa vontade 

e esforço individual. O NIT acaba atuando muito mais quando o pesquisador 

já chega com uma demanda pronta. Falta estrutura para ir atrás, para 

prospectar, para pensar estrategicamente” (NIT_2). 

 

A limitação de recursos humanos é frequentemente acompanhada pela ausência de 

orçamento próprio ou de mecanismos institucionais de financiamento, como as receitas próprias 

de inovação, que permitam ao NIT desenvolver iniciativas estratégicas de médio e longo prazo. 

Em vários casos, esses recursos não retornam diretamente para o NIT ou para as atividades de 

inovação da ICT, como realçou um dos entrevistados de NIT: “Mesmo quando a tecnologia 

gera algum retorno, isso não volta para o NIT. Isso desestimula tanto o núcleo quanto os 

pesquisadores” (NIT_2). 

Além das limitações organizacionais internas, também foram enfatizados desafios 

relacionados à burocracia administrativa e à complexidade dos procedimentos institucionais, 

que frequentemente dificultam a celebração e a execução de parcerias com empresas. Embora 

o MLCTI tenha ampliado os instrumentos formais de interação ICT-empresa e oferecido maior 

segurança jurídica para essas atividades, sua implementação prática ainda enfrenta obstáculos 
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administrativos no âmbito das ICT públicas: “Mesmo com o novo marco legal, os processos 

ainda são muito demorados” (NIT_2). 

Mais um desafio recorrente refere-se às diferenças de lógica, linguagem e temporalidade 

entre o ambiente científico e o ambiente empresarial. Enquanto as empresas frequentemente 

buscam soluções tecnológicas no curto prazo e orientadas para resultados imediatos, as 

atividades de pesquisa científica tendem a seguir ritmos mais longos e processos institucionais 

mais complexos. De acordo com um gestor de NIT entrevistado: “A empresa quer rapidez e 

resultado. A ICT tem seus tempos, seus procedimentos” (NIT_1). Essa diferença de 

temporalidade também se manifesta na dificuldade de negociação e valoração de tecnologias 

em estágios iniciais, quando há elevada incerteza tecnológica e assimetria de informações entre 

ICT e empresa. De acordo com outro gestor de NIT entrevistado: “Muitas vezes a empresa não 

entende o valor da tecnologia, e a ICT também tem dificuldade de precificar” (NIT_3). 

Por último, os gestores de NIT destacaram que a ausência de mecanismos institucionais 

de acompanhamento e avaliação das parcerias ou de gestão do conhecimento limita a 

capacidade de aprendizagem organizacional interna ou a partir das experiências da interação 

ICT-empresa. Em muitos casos, as parcerias permanecem pontuais e dependentes da iniciativa 

individual de pesquisadores ou gestores, sem se consolidar como estratégias institucionais de 

inovação de longo prazo. Igualmente, o conhecimento técnico e estratégico associado à redação 

e gestão da PI, em especial de patentes, não é internalizada no NIT. Em suma, apesar do 

reconhecimento de que cada processo de proteção da PI e de negociação de parcerias gera 

experiências relevantes, há dificuldade em converter essas experiências em conhecimento 

institucionalizado, capaz de orientar práticas futuras. Nesse contexto, um dos entrevistados 

declarou que: “Cada caso ensina alguma coisa, mas isso não vira procedimento, não vira 

rotina. Fica muito na memória de quem participou” (NIT_2). 

Entre os principais entraves mencionados pelos pesquisadores destacam-se as 

dificuldades relacionadas à adaptação das tecnologias desenvolvidas no ambiente científico às 

exigências do mercado, especialmente no que se refere à demonstração do nível TRL, à 

definição de modelos de exploração comercial e à identificação de parceiros industriais capazes 

de assumir riscos associados à inovação. Esses aspectos indicam que a TT envolve não apenas 

a formalização institucional das parcerias, mas também desafios técnicos, econômicos e 

organizacionais que exigem articulação entre pesquisadores, empresas e o próprio NIT. Um dos 

pesquisadores entrevistados ressaltou esse ponto, enfatizando a necessidade de definição de 

estratégias de exploração e viabilização econômica das tecnologias desenvolvidas na ICT: 
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“Os desafios são: (i) compatibilizar cronogramas e expectativas técnicas; (ii) 

demonstrar TRL em escala relevante; (iii) precificação e determinação de 

modelo de negócio (licenciamento vs. prestação de serviço), mas nesse caso 

estamos conseguindo avanços com o apoio do NIT que usa um software e tem 

uma equipe boa; (iv) encontrar parceiros industriais dispostos a assumir risco 

para as tecnologias desenvolvidas” (PESQ_2).  

 

De forma convergente, outro pesquisador destacou que as diferenças de tempo, 

linguagem e expectativas entre o ambiente científico e o empresarial constituem obstáculos 

recorrentes, exigindo processos contínuos de adaptação entre os atores envolvidos. 

 

“Os desafios principais incluem diferenças de tempo – empresas querem 

prazos mais curtos – e a dificuldade de traduzir linguagem técnica para 

linguagem de negócio” (PESQ_1).  

 

A perspectiva empresarial também evidencia desafios relacionados à coordenação 

institucional e à gestão das parcerias tecnológicas. No caso, a empresa entrevistada destacou 

que o desenvolvimento da tecnologia envolveu simultaneamente a ICT, a própria empresa 

(spin-off) e uma grande empresa financiadora, exigindo articulação entre diferentes 

organizações, interesses e instrumentos jurídicos. Esse tipo de arranjo, embora destacado como 

caso de sucesso por NIT_1 e essencial para viabilizar projetos tecnológicos mais complexos, 

também impõe desafios. Como apontou o representante da empresa: “No nosso caso, o 

ecossistema funciona quando há um ator externo com capacidade de investir e quando o NIT 

consegue articular a formalização” (EMP_1). 

Esse relato evidencia que a efetividade da interação ICT-empresa depende não apenas 

da qualidade científica da tecnologia desenvolvida, mas também da capacidade institucional de 

articular os diferentes atores envolvidos, incluindo o NIT. Desse modo, ele assume papel 

relevante na mediação dessas relações, embora a complexidade desses arranjos ainda constitua 

um desafio recorrente para a consolidação das iniciativas de TT. Essas evidências reforçam que, 

embora o NIT tenha papel relevante na formalização institucional das parcerias, a efetiva TT 

ainda depende de mecanismos adicionais capazes de apoiar a transição das tecnologias desde a 

prova de conceito até estágios mais avançados de desenvolvimento e aplicação industrial. 

Em síntese, a análise das entrevistas indica que os benefícios e desafios da atuação dos 

NIT e da interação ICT-empresa coexistem em um contexto institucional marcado por avanços 

normativos, mas ainda limitado por restrições organizacionais, financeiras e culturais. Embora 
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o MLCTI tenha ampliado os instrumentos legais da interação ICT-empresa, os resultados 

empíricos sugerem que o fortalecimento efetivo dos NIT depende menos da existência de novos 

dispositivos legais e mais da criação de condições institucionais que lhes permitam atuar de 

forma proativa, estratégica e legitimada no ambiente interno e no sistema de inovação. Nesse 

contexto, emerge de forma recorrente nas entrevistas a questão da legitimidade institucional do 

NIT, tema que será explorado na subseção seguinte. 

 

V.2 – Legitimidade institucional 

 

Além dos desafios e benefícios associados à interação ICT-empresa, emergiu de forma 

recorrente da análise das entrevistas a legitimidade institucional do NIT como elemento central 

para o fortalecimento de sua atuação. Mais do que a existência formal dessa instância na 

organização, os relatos indicam que a capacidade do NIT de atuar de forma estratégica depende 

do reconhecimento de sua autoridade técnica e institucional tanto no ambiente interno da ICT 

quanto nas relações com o setor empresarial. A legitimidade institucional refere-se ao 

reconhecimento institucional e político que confere autoridade e credibilidade ao NIT perante 

a alta direção das ICT, os pesquisadores e os parceiros empresariais. Em outras palavras, é o 

reconhecimento de que o NIT possui competência para mediar, orientar e estruturar as 

interações entre pesquisa científica e aplicação tecnológica. Esse atributo emergiu das 

categorias “atuação do NIT (abordagem, estrutura e recursos)” e “interação ICT-empresa” e 

representa condição para acesso a esses elementos, para ganhar espaço nas agendas 

institucionais e para funcionar como “selo” que abre portas com investidores e empresas. Ao 

mesmo tempo, sua ausência explica por que os NIT com atribuições jurídico-administrativas 

ficam limitados a um papel reativo de conformidade normativa. Um trecho exemplar da fala de 

um dos entrevistados de NIT retrata bem esse elemento: “O NIT existe, mas nem sempre é visto 

como prioridade institucional. Sem apoio da direção, o NIT fica fragilizado” (NIT_2). A 

categoria, portanto, capta um ativo intangível que não se reduz a estrutura, orçamento ou 

serviços, mas que orienta as capacidades reais do NIT. 

No ambiente interno das ICT, a legitimidade do NIT está associada à sua habilidade de 

dialogar com pesquisadores, a apoiar a negociação e formalização de parcerias com empresas, 

sem comprometer a autonomia científica das atividades de pesquisa. As entrevistas indicaram 

que o reconhecimento do NIT pelos pesquisadores tende a ocorrer quando essa instância 

demonstra conhecimento técnico, capacidade de articulação institucional e domínio dos 

instrumentos jurídicos e do arcabouço legal que regem a interação com empresas. Nesse 
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contexto, um dos pesquisadores entrevistados destacou que o NIT possui competência para 

estruturar acordos e garantir segurança jurídica nas parcerias tecnológicas, contribuindo para 

que as interações com empresas ocorram de forma institucionalmente adequada. Esse extrato 

da fala pode ser observado no exemplo a seguir: “O NIT atuou como interlocutor institucional 

que agilizou os termos aditivos com a grande empresa e ajudou a negociar a titularidade da 

patente” (PESQ_2). 

Do ponto de vista externo, a legitimidade institucional também se manifesta na 

confiança das empresas em estabelecer parcerias com a ICT por meio do NIT. A presença de 

um NIT proativo e reconhecido institucionalmente contribui para reduzir incertezas associadas 

à colaboração, especialmente no que se refere à PI, formalização de instrumentos jurídicos e 

governança das parcerias. Nesse sentido, a atuação do NIT pode conferir maior previsibilidade, 

reforçando a credibilidade institucional da ICT no sistema de inovação. O entrevistado EMP_1 

pontuou bem esse elemento em sua fala relativa ao acesso à infraestrutura científica e 

tecnológica das ICT na subseção V.1.1 sobre os principais desafios.  

Outro aspecto importante evidenciado refere-se ao fato de que a legitimidade 

institucional não se constrói apenas por meio de dispositivos legais ou pela existência formal 

dessa instância, mas, sobretudo, na atuação prática do NIT na mediação e organização dos 

processos de inovação. Como ressaltou o entrevistado PESQ_1, o NIT tem sido eficaz no 

cumprimento dos requisitos institucionais e na redução de riscos legais associados às parcerias 

com empresas, o que contribui para consolidar sua atuação no ambiente interno da ICT.  

A legitimidade institucional do NIT também está associada à construção gradual de uma 

cultura institucional de inovação. As entrevistas com os gestores de NIT indicam que o 

reconhecimento dessa instância como ator estratégico depende do fortalecimento de práticas 

institucionais voltadas não somente à proteção da PI, mas também à sua valorização e 

prospecção de empresas para contato. Um dos entrevistados destacou que o NIT possui papel 

relevante nessa questão: 

 

“O NIT tem um papel importante de fomentar a cultura de inovação dentro da 

instituição, mostrando aos pesquisadores que a proteção da propriedade 

intelectual e a interação com empresas podem gerar impacto tecnológico e 

benefícios para a própria ICT” (NIT_2). 

 

Ao mesmo tempo, os relatos indicam que esse processo ainda está em construção em 

muitas instituições públicas de pesquisa. Como observou outro entrevistado, a consolidação da 
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atuação do NIT depende do reconhecimento gradual de sua importância no ambiente 

institucional: 

 

“Ainda estamos construindo essa cultura de inovação na instituição. Muitos 

pesquisadores ainda veem o NIT apenas como uma área administrativa, mas o 

nosso objetivo é mostrar que podemos contribuir estrategicamente para a 

transferência de tecnologia.” (NIT_1). 

 

Assim, a legitimidade institucional emerge como um elemento transversal que 

condiciona a capacidade do NIT de exercer suas funções de mediação entre ciência e mercado. 

A consolidação dessa legitimidade depende não apenas de instrumentos legais ou da 

formalização da política institucional de inovação, mas também da construção gradual de 

confiança entre pesquisadores, gestores e parceiros externos, por meio de experiências 

concretas de cooperação tecnológica. Nesse sentido, as entrevistas indicam que o 

fortalecimento da legitimidade institucional do NIT constitui um fator fundamental para 

ampliar sua atuação estratégica no sistema de inovação. 

 

V.3 – Tradução cognitiva e combinação entre ciência, mercado e gestão  

 

As entrevistas revelaram que a interação ICT-empresa não envolve apenas a 

transferência de conhecimento científico ou tecnológico, mas também um processo contínuo de 

tradução cognitiva entre diferentes organizações e de combinação entre ciência, mercado e 

gestão. Esse processo descreve a função prática de articulação de linguagens, expectativas, 

práticas e agendas distintas entre os ambientes da pesquisa científica, da gestão institucional e 

do mercado. Nesse contexto, a atuação do NIT e a própria interação ICT-empresa exigem 

mecanismos de mediação capazes de combinar conhecimentos científicos, requisitos 

regulatórios e demandas empresariais. Essa nova categoria foi identificada pelos entrevistados 

como imprescindível para o sucesso da TT. 

Trata-se da capacidade tornar resultados científicos em aplicações práticas e comerciais 

– e, reciprocamente, de converter demandas empresariais em problemas tecnicamente tratáveis, 

sendo uma função que deveria ser desempenhada por perfis híbridos, com know-how técnico, 

comercial e jurídico. A nova categoria tradução e combinação emergiu das categorias 

“capacidades organizacionais”, “capacidades dinâmicas” e “interação ICT-empresa”, tendo em 

vista ela ocorrer antes, durante e depois da interação – na formulação do problema, negociação 
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e continuidade da parceria. Também representa uma função cognitiva e organizacional do NIT 

e que requer gestão do conhecimento e aprendizagem, pouco visível em instrumentos jurídicos, 

normas e políticas institucionais. Sem tradução cognitiva, as oportunidades não são bem 

percebidas (sensing), bem aproveitadas (seizing), tampouco transformadas (transforming), o 

que ajuda a explicar por que oportunidades “morrem na interface”. 

Do ponto de vista dos gestores dos NIT, essa função de tradução e combinação aparece 

como elemento central de sua atuação. Porém, ainda que o NIT formalize parcerias e proteção 

da PI e, também, almeje o impacto final – de acordo com o trecho da fala de um dos gestores 

de NIT entrevistados: “O NIT deve fomentar a cultura institucional de inovação, mostrando 

aos pesquisadores que a interação com empresas pode gerar impacto tecnológico e benefícios 

para a própria ICT” (NIT_2) – a avaliação de mercado e a captação de clientes ainda são 

serviços pouco oferecidos e frequentemente ficam a cargo de terceiros. Essa configuração reduz 

a acumulação interna de capacidades de negócio no NIT e aumenta a dependência externa. 

Portanto, a necessidade de pessoal-chave e a ausência de mecanismos de gestão do 

conhecimento são críticos para a atuação do NIT. Essa fragilidade se agrava com a constante 

falta ou rotatividade de pessoal, que dispersa o capital de experiência, dificulta a sistematização 

de procedimentos e sobrecarrega os gestores ou poucos especialistas com diversas funções. São 

fatores que contribuem para a perda do aprendizado organizacional ao longo do tempo. 

Em contraste com a relativa consolidação das rotinas e dos serviços de PI, ressalta-se 

que aqueles associados à tradução e combinação – como prospecção tecnológica, avaliação de 

mercado, valoração e aceleração de tecnologia, acompanhamento e avaliação dos resultados 

dos projetos de parceria – aparecem de forma pontual, pouco sistematizada e fortemente 

dependente de iniciativas individuais. Eles também acabam ficando fragmentados entre atores 

distintos, o que aumenta os custos de transação e cria fraturas entre proteção de PI e impacto 

comercial. Essa lacuna é explicitada de forma direta no caso da prospecção: “A prospecção 

ainda é muito baseada em contatos pessoais. Não temos uma rotina estruturada para isso” 

(NIT_2). Por outro lado, a dificuldade de tradução e combinação também pode ocorrer por parte 

da empresa, tal como é externalizado no depoimento de outro entrevistado de NIT: “Muitas 

vezes a empresa não entende o valor da tecnologia, e a ICT também tem dificuldade de 

precificar” (NIT_3). 

 As entrevistas com os pesquisadores evidenciaram que a colaboração com empresas 

exige adaptações importantes na forma de comunicar e estruturar os projetos de pesquisa. Um 

dos pesquisadores entrevistados ressaltou, em diferentes momentos da entrevista, as 

dificuldades em adaptar a linguagem científica ao contexto empresarial e vice-versa, 
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mencionando a necessidade de “traduzir linguagem técnica para linguagem de negócio”, bem 

como a ausência de profissionais com perfil comercial ou mercado e de mecanismos 

estruturados de prospecção e valoração tecnológica (PESQ_1). Essas observações indicam que 

a colaboração exige processos de aprendizagem recíproca, nos quais NIT, pesquisadores e 

empresas precisam atuar em conjunto e construir soluções e entendimentos compartilhados.  

Sob a perspectiva da empresa, a importância da tradução e combinação na interação 

com a ICT foi reforçada. O entrevistado EMP_1 destacou que o desenvolvimento tecnológico 

ocorreu em estreita relação com pesquisadores, utilizando-se a infraestrutura científica da ICT 

e, portanto, exigiu ajustes contínuos entre rotinas empresariais e ambiente acadêmico. Esse 

relato evidencia que a colaboração entre as partes envolve processos de adaptação 

organizacional e aprendizagem tecnológica compartilhada, nos quais a combinação entre 

conhecimento científico (ciência), capacidade empresarial (negócio e mercado) e coordenação 

institucional (gestão) se torna fundamental para o desenvolvimento de inovações.  

Em síntese, os resultados indicam que a interação ICT-empresa envolve processos 

complexos relacionados à ciência, mercado e gestão, nos quais diferentes atores contribuem 

para traduzir e articular conhecimentos, expectativas e práticas organizacionais. Nesse 

contexto, o NIT deve desempenhar papel relevante como a instância que opera para mediar os 

interesses, reduzir assimetrias de informação e facilitar a cooperação tecnológica entre as partes. 

As evidências empíricas sugerem, portanto, que o fortalecimento das capacidades de tradução 

e combinação entre esses diferentes domínios constitui um elemento central para ampliar o 

potencial de TT e de geração de impacto socioeconômico das atividades de pesquisa. 

 

V.4 – Paciência institucional e tempo da inovação 

 

A análise das entrevistas também demonstrou a emergência de um terceiro elemento 

interpretativo relevante para compreender a interação ICT-empresas: o tempo da inovação e a 

necessidade de paciência institucional para sustentar o desenvolvimento tecnológico complexo. 

Essa nova categoria agrupa as constantes referências ao caráter longo, incerto e não linear da 

inovação, em especial, das tecnologias de base científica intensiva. Ela emergiu das categorias 

“capacidades dinâmicas” e da “interação ICT-empresa”. As entrevistas ilustram que o 

descompasso entre os tempos da pesquisa, da política pública e do mercado constitui um fator 

explicativo central de falhas e frustrações: as ICT com maior tolerância temporal e instrumentos 

para “esperar e testar” favorecem caminhos sustentáveis; aquelas que demandam resultados 

rápidos e carecem de mecanismos de suporte à aceleração de negócios e ao escalonamento 



193 

tendem a ver oportunidades escoarem ou a promover soluções fragmentadas. Muitas das 

tecnologias desenvolvidas em ICT públicas, particularmente as de pesquisa – em especial nas 

áreas de energia, saúde, materiais avançados, incluindo nanotecnologia e biotecnologia – 

apresentam tais características típicas de deep techs. 

Nesse cenário, as entrevistas indicam que um dos principais desafios da interação ICT-

empresa reside justamente na diferença entre os horizontes temporais da pesquisa científica, da 

ICT pública e da empresa. Enquanto o desenvolvimento científico frequentemente ocorre em 

ciclos mais longos de pesquisa e experimentação, as empresas tendem a operar sob pressões de 

mercado que demandam resultados mais rápidos e previsíveis. Como ressaltou um dos 

pesquisadores entrevistados, um dos desafios recorrentes da colaboração consiste em 

“compatibilizar cronogramas e expectativas técnicas” entre os diferentes atores envolvidos 

(PESQ_2). Essa observação, já comentada anteriormente nas subseções V.1.1 e V.1.2 sobre os 

principais benefícios e desafios, evidencia que a colaboração entre ICT e empresas exige 

processos contínuos de negociação e adaptação temporal entre pesquisa científica, 

desenvolvimento tecnológico e aplicação industrial. 

Adicionalmente, outros entrevistados – gestor de NIT, pesquisador e empresa – 

apontaram esses elementos da temporalidade: “A empresa trabalha com urgência; nós temos 

que seguir trâmites, análises jurídicas, pareceres” (NIT_1); “empresas querem prazos mais 

curtos” (PESQ_1); “para a empresa, o tempo é crítico. Quando o processo demora muito, o 

negócio pode deixar de fazer sentido” (EMP_1). Essas falas evidenciam o desalinhamento entre 

os tempos dos parceiros. Em relação ao entrevistado NIT_1, o trecho reforça que a 

temporalidade institucional, marcada por trâmites e controles, limita a capacidade do NIT de 

responder às demandas empresariais no tempo esperado. Já a citação do entrevistado EMP_1 

evidencia que a lentidão institucional não é percebida apenas como burocracia, mas como risco 

direto ao negócio, reforçando a centralidade da dimensão temporal na interação ICT-empresa. 

Além da questão temporal, as entrevistas também indicam que a passagem das 

tecnologias desde a prova de conceito até estágios mais avançados de maturidade tecnológica 

envolve desafios relacionados ao escalonamento e ao aumento do nível de prontidão 

tecnológica (TRL). Um dos pesquisadores entrevistados destacou que, para muitas tecnologias 

desenvolvidas em laboratório, a principal dificuldade consiste em demonstrar a sua viabilidade 

em escala relevante e atrair parceiros industriais dispostos a assumir os riscos associados ao 

desenvolvimento tecnológico. Novamente, o mesmo extrato de sua fala, citada como um dos 

principais desafios (subseção V.1.2), retrata essa realidade: 
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“Os desafios são: (i) compatibilizar cronogramas e expectativas técnicas; (ii) 

demonstrar TRL em escala relevante; (iii) precificação e determinação de 

modelo de negócio (licenciamento vs. prestação de serviço), mas nesse caso 

estamos conseguindo avanços com o apoio do NIT que usa um software e tem 

uma equipe boa; (iv) encontrar parceiros industriais dispostos a assumir risco 

para as tecnologias desenvolvidas” (PESQ_2).  

 

Esse depoimento nota que o avanço das tecnologias desde a pesquisa até a aplicação 

industrial depende não apenas da existência de instrumentos legais para cooperação, mas 

também da disponibilidade de recursos financeiros, infraestrutura tecnológica, modelos de 

negócio e parceiros empresariais capazes de investir em etapas intermediárias do processo de 

inovação, como prototipagem, validação industrial e plantas piloto.  

Assim, as entrevistas indicaram que muitas tecnologias desenvolvidas na ICT pública 

enfrentam dificuldades para atravessar o chamado “vale da morte” da inovação, justamente 

devido à ausência de mecanismos institucionais capazes de sustentar investimentos de médio e 

longo prazos. O entrevistado da empresa chegou a reforçar que, após a formalização da parceria, 

a empresa frequentemente precisa conduzir por si só os esforços de escalonamento e de 

mercado: “Depois que o acordo é assinado, a empresa acaba ficando sozinha para lidar com 

os desafios técnicos, regulatórios e de mercado” (EMP_1). 

Outro ponto importante destacado pelo mesmo entrevistado da empresa foi a 

necessidade de apoio adicional em acompanhamento de projetos, planejamento regulatório e 

mediação com o regulador nuclear. Fica claro que o papel intermediador do NIT requer atuar 

na flexibilidade necessária entre ICT e empresa, agindo com a necessária paciência institucional 

e respeitando o tempo da inovação na empresa. 

 

“O papel ideal do NIT seria estruturar e sustentar o arranjo institucional, 

inclusive regulatório, para não travar a inovação. A tecnologia precisa avançar 

à exploração comercial” (EMP_1).  

 

Essa categoria emergente se conecta diretamente com a capacidade de transformação de 

oportunidades e reconfiguração de recursos, rotinas e arranjos organizacionais – elemento 

central das capacidades dinâmicas para criar sustentabilidade da inovação no longo prazo – 

apesar de aparecer como dimensão frágil nos discursos dos entrevistados. A ausência de 

recursos financeiros, a escassez de recursos humanos especializados e a rigidez das estruturas 

administrativas limitam a possibilidade de o NIT atuar mais ativamente a favor da cultura de 
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inovação, reorganizar suas atividades, oferecer serviços estratégicos e se comunicar melhor 

com a sociedade e a indústria. A capacidade de transformar (transforming) permitiria prover 

visibilidade às tecnologias potenciais ou assumir riscos associados a iniciativas mais arrojadas, 

não somente por meio do escalonamento tecnológico dos resultados de pesquisa – da prova de 

conceito à planta piloto – mas também por meio do apoio à criação de spin-offs. Essa limitação 

foi sintetizada de forma contundente por um dos entrevistados de NIT: “A gente sabe o que 

precisaria ser feito, mas não tem como reconfigurar a estrutura com os recursos que existem 

hoje” (NIT_1). Um dos pesquisadores entrevistados também salientou que a transição de 

projetos para escalas mais avançadas depende quase exclusivamente de parceiros externos e de 

arranjos ad hoc: “Para sair do laboratório e ir para planta piloto, dependemos de 

financiamento externo e de parcerias com grandes institutos e empresas” (PESQ_2). 

A partir dessa perspectiva, a noção de paciência institucional realça a necessidade de se 

compreender o processo de desenvolvimento de tecnologias intensivas em conhecimento – a 

capacidade das ICT e empresas de sustentar o desenvolvimento tecnológico, mesmo diante de 

elevados níveis de incerteza e risco tecnológico. As evidências empíricas indicam que, quando 

existem atores institucionais que assumem esse papel – seja por meio de investimentos, 

instrumentos de financiamento, políticas públicas, políticas institucionais ou estruturas 

dedicadas à inovação – torna-se possível avançar na complexidade da TT. 

Diante desse panorama, a análise dessa nova categoria sugere que o fortalecimento da 

interação ICT-empresa depende não apenas da existência de marcos legais, como o MLCTI, ou 

da formalização de políticas institucionais de inovação. Isso inclui mecanismos de 

financiamento voltados ao desenvolvimento tecnológico, instrumentos de governança para 

gestão de parcerias e estruturas organizacionais capazes de apoiar o escalonamento das 

tecnologias desde a prova de conceito até estágios mais avançados de maturidade tecnológica. 

A dimensão temporal da inovação revela-se, portanto, um fator central para compreender os 

desafios enfrentados pelas ICT públicas brasileiras na TT e na consolidação de processos de 

desenvolvimento tecnológico e promoção da inovação com maior potencial de impacto 

socioeconômico. 

 

V.5 – Análise e discussão à luz da literatura e das contribuições do caso francês 

 

A presente seção aprofunda a análise qualitativa das entrevistas realizadas no Brasil, 

buscando discutir os resultados empíricos à luz do referencial teórico e da literatura empírica e 

das principais contribuições das entrevistas realizadas com os quatro profissionais do CEA Tech 
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– responsáveis pelas áreas de valorização da propriedade intelectual (entrevistado COR_1), 

parcerias industriais (entrevistado DIR_1), inovação e startups (entrevistado DIR_2) e 

transferência de tecnologia (entrevistado COR_2) – e uma empresa francesa (entrevistado 

EMP_2). Ao articular os depoimentos dos gestores dos NIT da CNEN, pesquisadores e 

empresas brasileiras, bem como dos profissionais do CEA Tech e da empresa francesa, a 

discussão enfatiza as condicionantes organizacionais, institucionais e cognitivos que moldam a 

atuação dos NIT e a dinâmica da interação ICT-empresa, situando-os no debate sobre sistemas 

de inovação, TT e capacidades organizacionais e dinâmicas. Objetivou-se também evidenciar 

diferenças e aproximações empíricas entre os dois contextos institucionais, à luz das categorias 

analíticas apresentadas neste Capítulo V. 

A análise final dos achados das entrevistas permite avançar da descrição empírica das 

percepções dos entrevistados para uma interpretação analítica à luz do referencial teórico 

utilizado nessa pesquisa. Os resultados indicam que as diferenças observadas entre os dois 

contextos institucionais, CNEN e CEA, não se explicam apenas por fatores legais ou 

normativos, mas sobretudo por condições organizacionais, institucionais e culturais que 

moldam a atuação dos NIT e sua capacidade de promover a TT. 

De modo geral, as entrevistas realizadas no Brasil revelam um padrão recorrente de 

atuação dos NIT da CNEN, caracterizado por estruturas organizacionais enxutas com atuação 

predominantemente reativa, forte concentração em funções jurídico-administrativas e de gestão 

da PI, ausência de competências híbridas e baseadas em iniciativas individuais, normalmente 

iniciadas pelo pesquisador. Esse padrão confirma evidências já identificadas na literatura sobre 

NIT: essas instâncias tendem a assumir inicialmente funções voltadas à formalização 

institucional da inovação e à conformidade normativa (SIEGEL et al., 2004; LOTUFO, 2009; 

SCHILLING, 2013; WECKOWSKA, 2015; PINTO, 2019; RAPINI, 2020). Ao mesmo tempo, 

a literatura sobre a interação ICT-empresa no Brasil e em países em desenvolvimento 

(AROCENA; SUTZ, 2003, 2005), onde o sistema de inovação encontra-se em processo de 

consolidação, aponta para o domínio de relações pontuais, frequentemente dependentes do 

contato individual de pesquisadores e condicionadas por limitações das ICT públicas 

(PARANHOS, 2010; RAPINI, 2020; SILVA; PORTO; PÓVOA, 2020). No caso da CNEN, as 

entrevistas indicam que os NIT desempenham de forma consistente o papel de garantir 

segurança jurídica e estruturar parcerias e encontram limitações para atuar de forma proativa 

na prospecção de oportunidades tecnológicas e na articulação com o setor empresarial. 

Essa configuração também encontra respaldo no referencial teórico sobre capacidades 

organizacionais e suas rotinas. De acordo com a teoria evolucionária Nelson e Winter (1982), 
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as organizações tendem a reproduzir rotinas que refletem suas trajetórias institucionais e seus 

mecanismos de governança. No caso dos NIT da CNEN, as rotinas mais consolidadas 

concentram-se na gestão da PI e na formalização de instrumentos jurídicos de parceria, 

atividades que correspondem às atribuições originalmente estabelecidas pela Lei de Inovação.  

À luz de Nelson e Winter (1982), as rotinas constituem o principal repositório do 

conhecimento organizacional e o mecanismo central de coordenação da ação. Quando tais 

rotinas permanecem concentradas em um núcleo restrito de atividades, a aprendizagem 

organizacional tende a ser incremental e pouco cumulativa. Esse processo é agravado pela 

natureza fortemente tácita do conhecimento científico, conforme destacado por Polanyi (1967), 

o que demanda esforços deliberados de tradução cognitiva para viabilizar sua aplicação em 

contextos produtivos. De modo complementar, a literatura sobre NIT no Brasil aponta que a 

ausência de mecanismos institucionais de retenção e socialização do conhecimento contribui 

para a perda de memória organizacional e para a dificuldade de aprendizado coletivo (PINTO, 

2019; RAPINI, 2020; SOARES; TORKOMIAN, 2021).  

Embora o MLCTI tenha reconhecido o papel estratégico do NIT, a ampliação do seu 

escopo de atuação – que agora inclui atividades como prospecção tecnológica, negociação e 

gestão de instrumentos jurídicos de relação com empresas e estudos e estratégias de TT – ainda 

não foi plenamente internalizada nas rotinas institucionais. Há uma tensão recorrente entre a 

nova legislação e a atuação efetiva dos NIT no cotidiano institucional. As entrevistas indicam 

que tais possibilidades ainda são exploradas de forma parcial e cautelosa. 

Essa constatação dialoga diretamente com a literatura que analisa o processo de 

construção e implementação do MLCTI. Gimenez, Bonacelli e Bambini (2018) argumentam 

que a reforma legal buscou responder a fragilidades históricas do SNI brasileiro, mas alertam 

que sua efetividade depende do desenvolvimento de capacidades institucionais e 

organizacionais nas ICT. De forma convergente, Arbix (2017) destaca que a distância entre 

norma e prática é um traço estrutural do SNI brasileiro, exigindo esforços deliberados de 

coordenação, aprendizado e reorganização institucional. A efetiva mudança de prática exige 

investimentos institucionais contínuos em recursos, legitimidade interna e redefinição de 

papéis, corroborando análises que apontam que essas reformas legais são desacompanhadas de 

mudanças organizacionais mais profundas (ALBUQUERQUE et al., 2021; ARBIX, 2017). 

No caso específico dos NIT, os resultados sugerem que a ampliação das competências 

formais trazidas pelo MLCTI não foi acompanhada, na mesma medida, por transformações na 

posição institucional, nos recursos disponíveis e nas rotinas decisórias dessas instâncias. Isso 

encontra forte respaldo na análise desenvolvida por Villas Bôas (2025), ao demonstrar que ICT 
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públicas tendem a subutilizar os benefícios legais de incentivo à inovação, não por ausência de 

instrumentos, mas pela complexidade técnica do arcabouço jurídico, pela insegurança 

interpretativa e pela aversão institucional ao risco. Segundo o autor, a dificuldade de tratar 

parcerias tecnológicas como negócios jurídicos estratégicos, e não apenas como atos 

administrativos, limita a apropriação plena das oportunidades abertas pela legislação, fenômeno 

que se manifesta de forma clara nos depoimentos dos gestores dos NIT da CNEN. 

A experiência analisada por Dias (2019), ao discutir novos arranjos jurídicos para NIT, 

reforça que a efetiva mudança de atuação passa não apenas pela legislação, mas pela redefinição 

da forma organizacional e do grau de autonomia dessas instâncias. Assim, os resultados 

empíricos desta pesquisa indicam que o MLCTI constitui condição necessária, mas não 

suficiente, para a transição do NIT de uma instância predominantemente operacional para um 

agente estratégico da política de inovação nas ICT públicas. 

O descompasso entre atribuições legais e práticas organizacionais também pode ser 

interpretado à luz da literatura sobre capacidades dinâmicas. Segundo Teece, Pisano e Shuen 

(1997) e Teece (2007), a capacidade de perceber, aproveitar e transformar oportunidades 

depende da existência de estruturas organizacionais e mecanismos de aprendizagem que 

permitam às organizações reconfigurar recursos e estratégias ao longo do tempo. No caso da 

CNEN, as entrevistas revelam que essas capacidades dinâmicas permanecem incipientes e 

fortemente dependentes da iniciativa individual de pesquisadores ou gestores específicos. A 

identificação de oportunidades ocorre frequentemente por meio de redes pessoais, reputação 

científica e iniciativas individuais de gestores e pesquisadores. Essa dinâmica confirma estudos 

empíricos sobre interação ICT-empresa que relatam que a proximidade entre pesquisadores e 

empresas frequentemente emerge de redes pessoais e informais e histórico de colaboração 

prévias (PARANHOS, 2010; D’ESTE; PATEL, 2007; ANKRAH; AL-TABBAA, 2015; 

BODAS FREITAS; VERSPAGEN, 2017). Entretanto, quando essas relações não são 

acompanhadas por estruturas institucionais capazes de sustentá-las e ampliá-las, a TT tende a 

permanecer dependente de iniciativas individuais e de condições externas favoráveis.  

Já o aproveitamento das oportunidades revela-se mais limitado, pois depende da entrada 

de financiamento externo ou da iniciativa de empresas interessadas. A conversão de 

oportunidades em decisões de investimento institucional normalmente enfrenta restrições 

orçamentárias, aversão ao risco e ausência de mecanismos internos de priorização estratégica 

(TEECE, PISANO E SHUEN, 1997; TEECE, 2007). Estudos recentes indicam que a 

fragilidade da capacidade de aproveitar oportunidades está associada a dificuldades de 

alinhamento entre incentivos, recursos e modelos de governança, especialmente em contextos 
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organizacionais complexos e institucionalmente restritivos (LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018). 

Em ICT públicas, essas dificuldades tendem a ser ainda mais pronunciadas, conforme 

evidenciado por Cunningham e Menter (2020). Por fim, a capacidade de transformar 

oportunidades aparece de forma bastante incipiente na CNEN, fortemente condicionada por 

dependência de trajetória e limitações institucionais, em linha com Eisenhardt e Martin (2000), 

Teece (2007) e O’Kane et al. (2020). 

Nesse contexto, as categorias emergentes identificadas nas entrevistas – legitimidade 

institucional, tradução cognitiva e combinação entre ciência, mercado e gestão e paciência 

institucional e tempo da inovação – contribuem para aprofundar a compreensão dos fatores que 

condicionam a atuação dos NIT na interação ICT-empresa. 

A legitimidade institucional aparece como elemento central para explicar as diferenças 

observadas entre os contextos analisados. Conforme indicado pelos entrevistados da CNEN, a 

atuação do NIT ainda depende fortemente do reconhecimento interno por parte da alta direção 

e dos pesquisadores, bem como de sua capacidade de demonstrar resultados concretos. Esse 

resultado dialoga com a literatura sobre governança da inovação em ICT públicas, que destaca 

que a legitimidade institucional constitui um recurso estratégico para a atuação dos NIT, 

influenciando seu acesso a recursos, sua participação em processos decisórios e sua capacidade 

de mobilizar atores internos e externos (SIEGEL, 2011; O’KANE et al., 2015; PINTO, 2019). 

Em contraste, a legitimidade do CEA Tech aparece de forma consolidada e claramente 

reconhecida nas falas dos entrevistados. Diferentemente do que ocorre no caso dos NIT da 

CNEN, a valorização tecnológica constitui parte integrante da missão institucional do CEA: 

“No CEA Tech, a valorização tecnológica não é algo periférico. Ela faz parte da missão do 

CEA e está integrada à forma como a pesquisa é planejada” (DIR_1). Isso significa que a 

interação com empresas, a geração de spin-offs e a TT são compreendidas não como atividades 

periféricas, mas como dimensões constitutivas da sua própria identidade organizacional. Isso 

se sustenta em diferentes elementos organizacionais e culturais: recursos e estruturas dedicadas, 

incluindo equipes especializadas, orçamento, mecanismos institucionais voltados à inovação, 

capacidade de gerar contratos, receitas e impacto econômico. Isso reforça a credibilidade 

interna dessas atividades. Além disso, essa legitimidade também se manifesta na forma como a 

ICT é percebida pelos atores do sistema de inovação. A associação com o CEA funciona como 

um selo de credibilidade para empresas e investidores, facilitando a formação de parcerias e a 

captação de recursos.  Como ressaltado por um dos entrevistados do CEA Tech: “Quando 

conseguimos assinar contratos e gerar retorno financeiro, isso reforça a legitimidade” 

(COR_1). O entrevistado da empresa francesa também realçou essa categoria como um ativo 
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estratégico que amplia a capacidade da ICT de mobilizar atores e oportunidades: “O fato de 

sermos um spin-off do CEA abriu portas com investidores e parceiros industriais” (EMP_2). 

A segunda categoria emergente, tradução cognitiva e combinação entre ciência, 

mercado e gestão, evidencia a importância de perfis profissionais capazes de atuar como 

intermediários entre diferentes comunidades de prática. A literatura sobre TT destaca que a 

mediação entre as linguagens científica e empresarial constitui um dos principais desafios da 

interação ICT-empresa, uma vez que pesquisadores e empresas operam com lógicas 

institucionais distintas (SIEGEL et al., 2004; ANKRAH; AL-TABBAA, 2015). 

Adicionalmente, a lacuna de tradução e combinação produz falhas nos diferentes estágios das 

capacidades dinâmicas e, por isso, é um nó explicativo para oportunidades que “morrem na 

interface”. Essas observações reencontram tanto a literatura sobre TT e interação ICT-empresa 

(SIEGEL; WALDMAN; LINK, 2003; SIEGEL et al., 2004; SIEGEL, 2011; D’ESTE; PATEL, 

2007; BODAS FREITAS; VERSPAGEN, 2017; KREILING; BOUNFOUR, 2020), quanto 

contribuições sobre a importância de perfis híbridos e de rotinas institucionais para a efetividade 

dos NIT (TEECE, 2007; WECKOWSKA, 2015; VILLANI; RASMUSSEN; GRIMALDI, 

2017; LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018; KREILING; BOUNFOUR, 2020; SOARES; 

TORKOMIAN, 2021). 

No caso da CNEN, as entrevistas indicam que essa função de mediação ocorre de forma 

fragmentada e frequentemente depende da iniciativa individual de pesquisadores e gestores. Por 

outro lado, no CEA Tech ela aparece institucionalizada por meio de equipes multidisciplinares 

que combinam competências técnicas, jurídicas e de mercado. A internalização de 

competências especializadas e a articulação entre áreas técnicas e de negócios são elementos 

centrais para sustentar processos contínuos de aprendizagem e aprimoramento organizacional. 

Segundo um dos entrevistados franceses, a valorização da PI exige profissionais capazes de 

dialogar simultaneamente com pesquisadores e empresas: “Não basta conhecer patentes. É 

preciso entender a tecnologia e, também, o contexto industrial” (COR_1). 

A identificação desses profissionais no CEA ocorre tanto por recrutamento externo 

quanto por mobilidade interna, privilegiando perfis híbridos. A forma de contratação é 

facilitadora – ocorre dentro do limite orçamentário, porém sob demanda e similar à iniciativa 

privada. Há um processo seletivo conduzido pela área de recursos humanos em conjunto com 

a área técnica. De acordo com o depoimento de outro entrevistado francês: “Muitos vieram da 

indústria ou circularam entre pesquisa e gestão, o que facilita muito a negociação com 

empresas” (DIR_1). No nível regional, as equipes das PRTT são compostas por profissionais 

com forte conhecimento do tecido produtivo local, o que foi complementado pelo entrevistado 
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que trabalha em um dos escritórios regionais do CEA Tech: “Eles conhecem as PME da região, 

falam a mesma linguagem e entendem suas limitações” (COR_2). Em conjunto, essas falas 

indicam que o CEA Tech tem mais capacidade de transformar resultados científicos em 

aplicações práticas e comerciais, pois considera a formação e a alocação de equipes um ativo 

estratégico de tradução e combinação, o que contribui para sustentar as capacidades 

organizacionais e dinâmicas relacionadas à PI, TT e interação ICT-empresa. 

A terceira categoria emergente, tempo da inovação e paciência institucional, destaca a 

importância de compreender o desenvolvimento tecnológico como um processo de longo prazo, 

marcado por incertezas e ciclos de aprendizagem cumulativa. Esse aspecto é particularmente 

relevante no caso de tecnologias intensivas em conhecimento e capital. A noção de 

temporalidade não é apenas cronológica. Refere-se ao alinhamento entre tempos das políticas 

públicas e políticas institucionais de inovação e entre os tempos dos atores que participam do 

processo de inovação – pesquisadores, NIT, empresas. Essa categoria dialoga com uma ampla 

tradição teórica que concebe a inovação como um processo cumulativo, incerto e dependente 

da trajetória, no qual resultados econômicos tendem a se materializar apenas no longo prazo 

(NELSON; WINTER, 1982). A abordagem das capacidades dinâmicas reforça essa perspectiva 

ao destacar que identificar, aproveitar e transformar oportunidades tecnológicas exigem 

investimentos contínuos, aprendizado organizacional e decisões estratégicas tomadas sob 

elevada incerteza, nas quais a dimensão temporal é crítica, mas a persistência institucional é 

igualmente determinante (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997; EISENHARDT; MARTIN, 2000; 

TEECE, 2007). Em ambientes onde existem instrumentos institucionais que permitem “esperar 

e testar” (fundos, flexibilidade contratual, escalonamento, cultura de tolerância ao risco), as 

tecnologias de base científica conseguem prosseguir. Em contrapartida, em contextos que 

priorizam resultados rápidos sem mecanismos de sustentação, muitas oportunidades se 

extinguem antes mesmo de alcançarem um modelo de negócios, muito menos o mercado. 

Estudos mais recentes enfatizam que a ausência de paciência institucional constitui um 

entrave relevante à consolidação de inovações profundas, particularmente em contextos 

marcados por pressões de curto prazo e por mecanismos de avaliação orientados a resultados 

imediatos (CUNNINGHAM; MENTER, 2020; LEIH; SIEGEL; TEECE, 2018). No caso de 

ICT públicas e de sistemas nacionais de inovação menos maduros, a literatura empírica indica 

que essa limitação tende a ser agravada por fragilidades institucionais, descontinuidade de 

políticas e restrições organizacionais, dificultando a sustentação do desenvolvimento 

tecnológico no longo prazo (RAPINI, 2020; ARBIX, 2017; ALBUQUERQUE et al., 2021). 
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No caso brasileiro, as entrevistas indicaram ausência de mecanismos institucionais que 

permitam assumir riscos e financiar etapas intermediárias do desenvolvimento tecnológico, o 

que tende a interromper ou retardar o caminho do laboratório ao mercado. Isso é corroborado 

pela tese de Paranhos (2010), em particular no que se refere à interação empresa-ICT no setor 

biofarmacêutico. Esse estudo revelou a dificuldade do escalonamento das tecnologias das ICT, 

pois os protótipos acadêmicos, gerados a partir da pesquisa científica de novas moléculas, em 

sua maioria, não são suficientes para a empresa decidir se vale o investimento ou não, ao mesmo 

tempo em que a própria ICT não possui tais mecanismos de financiamento ou fundos de 

investimento. 

As três categorias emergentes permitem articular diversas teorias que, juntas, sugerem 

que políticas eficazes para fortalecer o NIT não podem se limitar à oferta de um arcabouço 

legal, como o MLCTI, mas demandam reformas organizacionais, arranjos institucionais e 

mecanismos de governança persistentes que alinhem incentivos. Esse conjunto de elementos 

também dialoga diretamente com o modelo da Hélice Tríplice (ETZKOWITZ, 2013; 

ETZKOWITZ; ZHOU, 2017) e com a abordagem dos sistemas nacionais de inovação 

(LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993; ALBUQUERQUE et al., 2021), evidenciando que o 

fortalecimento dos NIT depende de condições institucionais que extrapolam a esfera 

organizacional. Em síntese, a análise qualitativa das entrevistas, ancorada no referencial teórico 

e na literatura empírica, reforça que o papel estratégico dos NIT na promoção da inovação 

requer não apenas avanços normativos, mas investimentos contínuos em capacidades 

organizacionais e dinâmicas, mecanismos de aprendizagem e arranjos institucionais capazes de 

gerar sustentabilidade no longo prazo. 

 Já no caso francês, a existência de instrumentos institucionais – como fundos de 

investimento, plataformas tecnológicas e estruturas de apoio à criação de spin-offs – permite 

sustentar esse caminho ao longo do tempo. Um dos entrevistados franceses enfatizou bem esse 

cenário: “Nem todas as tecnologias vão dar certo, mas precisamos ter instrumentos para testar, 

aprender e avançar” (DIR_2). A experiência do CEA Tech ilustra como a institucionalização 

de instrumentos de apoio a spin-offs, fundos de investimento dedicados e maior flexibilidade 

organizacional pode contribuir para sustentar processos de transformação ao longo do tempo. 

A respeito da maior flexibilidade organizacional, vale ressaltar uma configuração 

específica que foi destacada pelos entrevistados franceses: o pesquisador pode, inicialmente, 

manter vínculo com o CEA enquanto participa, de forma parcial, da empresa startup que está 

criando ou onde está trabalhando, enquanto avalia a viabilidade técnica e de mercado da 

iniciativa antes de optar por um afastamento formal. Esse período de transição é descrito como 
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fundamental para permitir aprendizado, amadurecimento do projeto e tomada de decisão mais 

informada, sem a necessidade de ruptura imediata com a carreira pública. Há, sobretudo, a 

possibilidade de retorno ao CEA, a critério do pesquisador, o que reduz a percepção de risco 

irreversível e contribui para criar um ambiente institucional mais favorável à iniciativa 

empreendedora. Esse conjunto de práticas diferencia o CEA Tech de contextos institucionais 

mais rígidos, nos quais a criação de empresas exige decisões repentinas e potencialmente 

desencorajadoras para os pesquisadores. O depoimento de um dos entrevistados franceses 

retrata essa realidade no CEA:  

 

“O pesquisador não precisa sair do CEA imediatamente. Ele pode começar de 

forma part-time, trabalhando tanto no CEA quanto na empresa por um período. 

Se a empresa crescer e fizer sentido, ele pode pedir licença. E, se depois quiser, 

ele pode retornar ao CEA a qualquer tempo” (DIR_2). 

 

O próprio entrevistado EMP_2 ratifica que essa flexibilidade institucional do CEA, que 

permite caminhos híbridos de longo prazo (o pesquisador empreendedor), ajustes contratuais e 

reconfiguração da interação ICT-empresa ao longo de mais de uma década. 

 

“Eu não precisei romper com o CEA no início. Pude atuar metade do tempo na 

empresa, depois tirar licença e, anos mais tarde, retornar ao CEA. Essa 

flexibilidade foi essencial para atravessar um ciclo de inovação tão longo” 

(EMP_2). 

 

Diante desse cenário, os achados da pesquisa de campo no CEA Tech permitem iluminar 

de forma particularmente clara essas diferenças institucionais. As entrevistas realizadas na 

França indicam que a valorização tecnológica está integrada à missão institucional do CEA, 

sendo sustentada por recursos organizacionais, financeiros e humanos que conferem maior 

autonomia e capacidade de ação às equipes responsáveis pela transferência de tecnologia. 

Diferentemente do que ocorre no SGI-CNEN, onde os NIT frequentemente operam com 

equipes reduzidas, sem orçamento próprio ou retorno de receitas de inovação, quando existem, 

o CEA Tech dispõe de estruturas dedicadas à prospecção tecnológica, à negociação com 

empresas e ao acompanhamento de projetos ao longo de todo o ciclo da inovação. 

Além disso, o caso francês evidencia a importância de instrumentos organizacionais que 

permitam articular pesquisa, mercado e investimento. A existência de roadmaps tecnológicos, 

das PRTT e de fundos de investimento voltados à criação de spin-offs cria condições 
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institucionais favoráveis para o avanço do desenvolvimento tecnológico de maior 

complexidade e risco. Esses instrumentos contribuem para reduzir a incerteza associada à 

inovação e para ampliar a capacidade da ICT de transformação de oportunidades tecnológicas. 

Esse contraste sugere que as diferenças observadas entre os dois contextos não podem 

ser atribuídas apenas à existência de marcos legais distintos. Embora o MLCTI tenha mostrado 

novas possibilidades, as entrevistas indicam que a efetividade desse arcabouço depende da 

capacidade das ICT brasileiras de internalizar e operacionalizar os instrumentos previstos na 

legislação. Em síntese, a análise das entrevistas realizadas no Brasil e na França indica que o 

fortalecimento da atuação dos NIT depende de um conjunto articulado de fatores que incluem 

legitimidade institucional, tradução e combinação e paciência institucional para sustentar o 

tempo da inovação – por meio da disponibilidade de recursos organizacionais, da presença de 

perfis profissionais híbridos e da existência de instrumentos institucionais flexíveis – de modo 

que essa atuação efetiva alcance todas as dimensões propostas pelo MLCTI. A experiência do 

CEA Tech sugere que, quando esses elementos estão presentes, a interação ICT-empresa tende 

a se tornar parte constitutiva da missão institucional, contribuindo para a consolidação de 

estratégias de inovação orientadas ao impacto socioeconômico. 

 

PROPOSIÇÃO DO QUADRO E MODELO TEÓRICO-CONCEITUAL DE ATUAÇÃO 

DOS NIT DO SGI-CNEN 

 

Nesta seção propõe-se um quadro teórico-conceitual de atuação dos NIT da CNEN 

(SGI-CNEN), construído a partir da articulação entre os resultados empíricos obtidos na 

pesquisa de campo e o referencial teórico discutido ao longo da tese. O objetivo do quadro é 

sintetizar, de forma integrada, os elementos institucionais, organizacionais e dinâmicos que 

condicionam a atuação do NIT como instância estratégica de mediação entre a ICT e o setor 

empresarial, especialmente no contexto do MLCTI. O quadro parte do entendimento de que a 

efetividade da atuação do NIT não decorre exclusivamente da existência de instrumentos 

normativos, políticas institucionais ou formalização de rotinas operacionais, mas da 

combinação entre contexto institucional, estrutura organizacional, capacidades organizacionais 

e capacidades dinâmicas, mediadas por mecanismos de legitimidade, tradução cognitiva e 

paciência institucional, atuando de modo estratégico na interação ICT-empresa, promovendo 

valorização da PI, TT e geração de impacto socioeconômico. 

Preliminarmente, ressalta-se a relevância das categorias emergentes identificadas nas 

entrevistas, pois revelaram três dimensões institucionais interdependentes que condicionam a 
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atuação do NIT e a interação ICT-empresa, considerando os principais benefícios e desafios: 

legitimidade institucional, tradução cognitiva e combinação entre ciência, mercado e gestão e 

paciência institucional associada ao tempo da inovação – denominado de “triângulo 

institucional da inovação”, formando um sistema de sustentação (Figura 42). A pesquisa de 

campo sugere que, no estudo de caso da CNEN, a legitimidade do NIT ainda se encontra em 

construção, a tradução cognitiva e combinação é limitada e a paciência institucional ainda é 

fraca. Como resultado a inovação ocorre pontualmente, e não sistemicamente. 

 

 

Figura 42: Triângulo institucional da inovação. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

O Quadro 16 articula com elementos constitutivos da atuação dos NIT da CNEN, 

contemplando cinco componentes centrais interrelacionados, os mecanismos de mediação e 

influência e as interações dinâmicas e retroalimentações: i) o contexto legal e institucional; ii) 

a estrutura organizacional e os recursos do NIT; iii) as capacidades organizacionais do NIT 

(rotinas e os serviços); iv) as capacidades dinâmicas do NIT; v)  os resultados da interação 

ICT-empresa; vi) os mecanismos de mediação e de influência: legitimidade institucional; 

tradução cognitiva, combinação e perfis híbridos; paciência institucional e tempo de inovação; 

vii) as interações dinâmicas e retroalimentações: a existência de legitimidade favorece atrair 

perfis híbridos e recursos, além de instrumentos financeiros e de governança de longo prazo, os 

quais, por vez, permitem a paciência institucional, a qual espera o tempo de maturidade e 

sustenta o risco e a incerteza dos projetos e das tecnologias da ICT, inclusive para a geração de 

spin-offs; por fim, rotinas consolidadas e serviços estratégicos aumentam a previsibilidade e a 

confiança dos pesquisadores e do setor empresarial, assim como as capacidades dinâmicas de 

monitoramento contínuo, seleção estratégica de oportunidades e reconfiguração ou 

transformação organizacional elevam o potencial de TT e de geração de receitas e o impacto 

socioeconômico. Complementarmente, a Figura 34 apresenta o esboço do modelo proposto. 
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Quadro 15: Modelo teórico-conceitual propositivo de atuação dos NIT do SGI-CNEN. 

Componente 

do modelo 

Conteúdo 

estruturante 

Atuação do NIT Resultados esperados 

Contexto legal 

e institucional 

MLCTI; 

instrumentos 

legais; 

financiamento 

público; 

investimento 

institucional; 

governança; 

políticas 

institucionais; 

normas internas 

Uso estratégico dos 

instrumentos do 

MLCTI associado a 

oportunidades de 

financiamento 

público, a 

mecanismos de 

governança e ao 

alinhamento com 

políticas 

institucionais e 

normas de inovação  

Ampliação da autonomia 

decisória; maior segurança 

jurídica; diversificação de 

arranjos institucionais e de 

instrumentos de interação 

ICT-empresa (participação da 

ICT no capital social de 

empresas, alianças 

estratégicas, orçamento 

dedicado; receitas próprias de 

inovação, NIT personalidade 

jurídica própria, flexibilidade 

da movimentação do 

pesquisador) 

Estrutura 

organizacional 

e recursos 

Perfis técnico, 

jurídico e híbrido 

técnico-

comercial; 

regimes flexíveis 

de vínculo; 

estrutura 

complementar; 

orçamento 

dedicado; receitas 

próprias de 

inovação 

Formação de equipes 

híbridas e 

estabilidade mínima 

de recursos humanos 

e financeiros 

Capacidade operacional 

sustentada e proatividade na 

relação com empresas 

Capacidades 

organizacionais 

(rotinas e 

serviços) 

Gestão 

estratégica da PI; 

prospecção 

tecnológica e de 

mercado; 

valoração; 

negociação; 

avaliação do 

TRL; EVTE; 

plano de 

negócios; estudos 

e estratégias de 

TT 

Padronização e 

ampliação das 

rotinas para além da 

proteção da PI, com 

foco em TT e 

mercado 

Previsibilidade, 

aprendizagem institucional e 

escalabilidade das práticas do 

NIT 
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Capacidades 

dinâmicas 

Perceber, 

aproveitar e 

transformar 

oportunidades 

Monitoramento 

contínuo, seleção 

estratégica de 

oportunidades e 

reconfiguração/trans

formação 

organizacional 

Conversão sistemática de 

oportunidades tecnológicas 

em impacto socioeconômico 

Interação ICT-

empresa 

PD&I 

colaborativo; 

licenciamento; 

prestação de 

serviços; 

compartilhamento 

e cessão de uso; 

participação 

societária; 

licenciamento; 

spin-offs 

Gestão ativa do 

portfólio de 

parcerias e 

tecnologias, com 

alinhamento de 

expectativas 

Aumento do TRL, geração de 

receitas, aprendizado mútuo e 

impacto socioeconômico 

 

Figura 43: Modelo proposto de atuação dos NIT do SGI-CNEN.

 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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CONCLUSÃO 

 

A presente tese investigou de que modo a estrutura organizacional e as capacidades 

organizacionais e dinâmicas influenciam a atuação do NIT – em que medida o NIT consegue 

exercer um papel estratégico e proativo na interação ICT-empresa, incluindo a TT, para a 

promoção da inovação, à luz das alterações trazidas pelo MLCTI. Também foram identificados 

os fatores institucionais, organizacionais e relacionais que condicionam essa atuação. Para 

tanto, a partir do estudo de caso da CNEN, complementado por contribuições do caso do CEA, 

buscou-se compreender se e como o arcabouço legal brasileiro foi capaz de produzir mudanças 

substantivas na prática institucional da CNEN. Adotou-se uma abordagem qualitativa, 

descritiva e exploratória, combinando pesquisa documental, questionários on-line e entrevistas 

em profundidade com gestores de NIT, pesquisadores e empresas no Brasil e na França. 

A análise integrada dos resultados da primeira etapa de pesquisa com perguntas 

fechadas (presencial e on-line) evidenciou que, embora haja elevado reconhecimento da 

importância do NIT para a proteção da PI, a mudança de cultura a favor da inovação e a 

interação ICT-empresa, persistem fragilidades relevantes quanto à autonomia institucional, à 

disponibilidade de recursos humanos especializados e de recursos financeiros e à capacidade 

de atuação estratégica, tornando-o reativo e administrativo-legal. Esses achados quantitativo-

descritivos indicam que a consolidação dos NIT tanto no ambiente interno da ICT quanto como 

intermediadores da relação com as empresas, nos sistemas de inovação, depende não apenas do 

arcabouço legal vigente, mas da internalização de práticas organizacionais e de mecanismos de 

governança compatíveis com a complexidade do processo de TT.  

A pesquisa realizada com os gestores dos NIT da CNEN aprofundou esses resultados 

ao revelar uma contradição recorrente entre consciência transformadora e prática institucional. 

Os entrevistados demonstraram clareza quanto ao papel potencial do NIT como agente de 

articulação entre ciência e mercado, mas relatam limitações estruturais que restringem sua 

atuação a funções predominantemente jurídico-administrativas e reativas. A escassez de 

equipes híbridas ou multidisciplinares, a rotatividade de pessoal e a ausência de orçamento e de 

receitas próprias de inovação reinvestidas no NIT, quando ocorrem, emergem como fatores que 

dificultam a consolidação de rotinas estratégicas e de oferta de serviços de prospecção, 

valoração e negociação de tecnologia. 

 No que se refere às capacidades organizacionais, evidenciou-se que as rotinas dos NIT 

se encontram concentradas na gestão tradicional da PI, especialmente no recebimento de 

comunicações de invenção e no acompanhamento de pedidos de patente, e não na gestão 
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estratégica, somada ao acompanhamento de projetos de inovação e de instrumentos jurídicos 

de parceria. Esse quadro é reforçado pelos próprios pesquisadores da CNEN, que priorizam os 

serviços de PI, tendo em vista o incentivo ao patenteamento por meio de política pública. É 

uma medida da produtividade dos pesquisadores brasileiros, reconhecida como indicador de 

“reputação” em agências de fomento. Há também uma cultura de patenteamento enraizado nas 

ICT públicas brasileiras, porém sem uma estratégia clara na maioria delas. Isso resulta na baixa 

referência à exploração econômica da PI, sugerindo que a patente ainda não se associa a uma 

estratégia de comercialização. 

É importante ressaltar que esse entendimento sobre a proteção da PI não está associado 

a qualquer interação futura com empresas ou se alinha com as práticas internacionais de 

proteção jurídica como primeiro passo para valorizar resultados tecnológicos. 

Atividades especificamente associadas à TT em sentido amplo – como prospecção 

tecnológica, avaliação de mercado, apoio à negociação e licenciamento – permanecem pouco 

sistematizadas. Esse padrão confirma achados da literatura nacional e internacional sobre NIT 

em contextos de institucionalização recente, nos quais estruturas enxutas e perfis 

predominantemente jurídicos limitam a ampliação do escopo de atuação. 

A análise das capacidades dinâmicas permitiu avançar na compreensão das limitações e 

potencialidades dos NIT enquanto agentes estratégicos. Observou-se que a capacidade de 

perceber oportunidades está fortemente associada à iniciativa individual de alguns gestores dos 

NIT e pesquisadores da CNEN e a demandas externas pontuais, com pouca institucionalização 

de mecanismos sistemáticos de monitoramento tecnológico e de mercado. A capacidade de 

aproveitar oportunidades mostra-se condicionada à existência de instrumentos jurídicos e 

financeiros adequados, frequentemente ausentes ou de difícil operacionalização no contexto da 

CNEN. Já a capacidade de transformar, entendida como reconfiguração organizacional e 

aprendizagem institucional, permanece incipiente, restringida pela rigidez administrativa e pela 

ausência de mecanismos mais audaciosos de experimentação organizacional. 

A incorporação das entrevistas com pesquisadores da CNEN e com empresas brasileiras 

e francesas permitiu ampliar a análise da interação ICT-empresa a partir da perspectiva dos 

usuários do sistema. Esses atores ressaltam a importância da confiança, da previsibilidade 

institucional e da capacidade de aproximação entre ciência e mercado como elementos centrais 

de sucesso. Ao mesmo tempo, apontam desafios relacionados ao descompasso temporal entre 

as expectativas empresariais e os ritmos da pesquisa pública, bem como às dificuldades de 

valoração e compartilhamento de riscos em projetos intensivos em conhecimento. 
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A partir da análise de conteúdo de todas as entrevistas, emergiram categorias analíticas 

transversais que enriqueceram a compreensão da atuação dos NIT. A legitimidade institucional 

destacou-se como elemento fundamental para a mudança de cultura a favor da inovação, a 

construção de confiança e a redução de custos de transação na interação ICT-empresa. A 

tradução cognitiva e combinação, entendida como a capacidade de articular linguagens 

científicas, mercadológicas e gerenciais, revelou-se crucial para a mediação entre pesquisadores 

e empresas. Por fim, a paciência institucional e a dimensão temporal da inovação evidenciaram-

se como condicionantes centrais para o desenvolvimento de tecnologias potenciais e profundas, 

especialmente em organizações públicas de pesquisa. 

Com base nesses achados, a tese propôs um quadro e modelo teórico-conceitual para a 

atuação dos NIT do SGI-CNEN, estruturado em torno de cinco componentes inter-

relacionados: contexto institucional e normativo; estrutura organizacional e recursos; rotinas e 

serviços; capacidades dinâmicas; e interação ICT-empresa. O modelo enfatiza as categorias 

emergentes como mecanismos de mediação e destaca a importância de feedbacks dinâmicos 

que permitam ao NIT evoluir de uma posição reativa para uma atuação estratégica e proativa. 

Por se tratar de estudo de caso único, os resultados não pretendem generalização estatística. 

Contudo, o modelo teórico-conceitual proposto possui potencial de generalização analítica, na 

medida em que organiza dimensões relevantes para a atuação de NIT em ICT públicas: contexto 

institucional, estrutura, rotinas, capacidades dinâmicas, legitimidade, tradução cognitiva, 

confiança e tempo da inovação, como possível parâmetro de análise ou quadro analítico para 

outras realidades institucionais. Assim, a principal contribuição do modelo está em oferecer 

uma matriz analítica aplicável à avaliação da maturidade estratégica dos NIT, indo além de 

indicadores tradicionais de PI e incorporando dimensões organizacionais, relacionais e 

temporais da inovação. 

Os resultados parecem também iluminar o problema central da inovação nas ICT 

públicas brasileiras: ele não reside mais na ausência de instrumentos legais, mas na dificuldade 

de sua internalização organizacional. Ao longo de 22 anos desde a promulgação da Lei de 

Inovação e quase uma década após a consolidação do MLCTI, observa-se que o arcabouço 

normativo evoluiu consideravelmente, ampliando as possibilidades de interação ICT-empresa 

– flexibilização de mecanismos contratuais, NIT com personalidade jurídica própria, 

participação societária em empresas (como forma de estimular as spin-offs), aplicação de 

receitas próprias, internacionalização da ICT, dentre outros. No entanto, tais avanços formais 

não foram acompanhados, na mesma intensidade, por transformações estruturais nas ICT 
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públicas e em seus NIT. O caminho da inovação no setor público brasileiro revela-se, portanto, 

lento e incremental.  

Esse diagnóstico dialoga diretamente com Paranhos (2010), que identificou, no sistema 

farmacêutico brasileiro, obstáculos estruturais à interação empresa-ICT, tais como burocracia 

morosa, insegurança jurídica, ausência de regras claras e desarticulação institucional. Passados 

15 anos, a presente pesquisa sugere que, embora o arcabouço legal tenha se sofisticado, parte 

relevante desses entraves persiste sob novas configurações institucionais. A diferença central é 

que, hoje, os instrumentos existem; o desafio reside em sua operacionalização consistente e 

estratégica. No mesmo sentido, Pinto (2019) destacou que a atuação bem-sucedida dos NIT 

depende de três elementos críticos: equipe qualificada, serviços estruturados e legitimidade 

interna, sendo a cultura de inovação institucional o eixo articulador. A presente tese confirma 

a relevância desses elementos, mas avança ao demonstrar que sua existência não é suficiente 

para consolidar o NIT como agente estratégico do SNCTI brasileiro. Mesmo quando há esforços 

de profissionalização e reconhecimento institucional, a ausência de capacidades dinâmicas 

estruturadas limita a conversão de oportunidades tecnológicas em resultados e impacto 

socioeconômicos de maior escala. 

Outro elemento central identificado na pesquisa refere-se à distância entre política 

formal e prática institucional. A obrigatoriedade da política de inovação nas ICT públicas, 

prevista no art. 15-A da Lei nº 10.973/2004, não tem se traduzido, na maioria dos casos, em 

instrumento estratégico efetivo. Em diversas situações, essa política institucional assume 

caráter predominantemente formal, com baixa capacidade de orientar prioridades tecnológicas, 

definir estratégias de portfólio ou estruturar mecanismos internos de incentivo à interação com 

empresas. Essa dissociação entre teoria e prática reforça a conclusão de que o MLCTI e suas 

diretrizes específicas para a instituição normativa, embora necessários, não foram suficientes 

para produzir mudança organizacional profunda. Portanto, essa pesquisa reforça que os efeitos 

de leis e políticas institucionais de inovação não decorrem automaticamente de sua 

promulgação, mas de sua tradução em capacidades bem coordenadas a um sistema de 

incentivos, instrumentos financeiros e profissionais multidisciplinares. 

Mesmo no caso da CNEN – uma instituição de pesquisa pública, que dispõe de 

infraestrutura laboratorial, competências tecnológicas específicas, alguma capacidade de 

escalonamento e montagem de plantas piloto e experiência em prestação de serviços 

tecnológicos – a política institucional de inovação ainda não se consolidou plenamente como 

eixo estruturante da atuação institucional. Ela deve expressar o “código genético” da ICT, isto 

é, sua missão, competências científico-tecnológicas, infraestrutura crítica, prioridades 
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estratégicas e contribuição específica ao desenvolvimento nacional. No caso da CNEN, essa 

política deve estar articulada ao planejamento estratégico institucional, à Política Nuclear 

Brasileira, ao Programa Nuclear e aos seus diferenciais. Assim, a política de inovação deve 

prever as diretrizes de atuação da ICT que orientarão suas escolhas futuras sobre as pesquisas 

e plataformas tecnológicas prioritárias, os ativos a serem protegidos, as parcerias a serem 

buscadas, quais projetos devem ser apoiados até maior maturidade tecnológica e os mecanismos 

de TT ou empreendedorismo a serem utilizados.  

Ao mesmo tempo, a proximidade potencial com o setor empresarial não se converte 

automaticamente em dinâmica sistemática de interação. Essa transição depende também da 

dinâmica do mercado e da capacidade absortiva das empresas. A baixa demanda tecnológica 

estruturada, a limitada presença de empresas intensivas em P&D e a reduzida sobrevivência de 

spin-offs de base científica indicam que a responsabilidade pela modesta interação ICT-empresa 

não pode ser atribuída exclusivamente à ICT. A inovação é sistêmica; exige ICT e empresas 

capazes de gerar, reconhecer, absorver, financiar e explorar o conhecimento. De um lado, as 

atribuições do NIT permanecem, em grande medida, concentradas na gestão de parcerias e na 

proteção da PI, com limitada inserção estratégica na definição de agendas tecnológicas e 

prioridades institucionais. Por outro lado, a dinâmica de inovação das empresas brasileiras 

também impõe condicionantes relevantes a esse processo, na medida em que a demanda por 

conhecimento e tecnologia é, em muitos casos, limitada, pouco estruturada ou concentrada em 

atividades de menor intensidade tecnológica. Conforme argumentam Cohen e Levinthal (1990), 

a capacidade de absorção das firmas constitui elemento central para a interação com as ICT, 

sendo determinante para a identificação, assimilação e exploração de novos conhecimentos. No 

contexto brasileiro, marcado por heterogeneidade produtiva e reduzidos investimentos privados 

em P&D, essa capacidade tende a ser restrita em parcela significativa das empresas, o que limita 

a geração de demanda qualificada por tecnologias desenvolvidas nas ICT. Ademais, conforme 

discutido na literatura sobre SNI, a dinâmica interativa entre ICT e empresas depende de 

mecanismos de coordenação, incentivos e proximidade institucional (LUNDVALL, 1992; 

NELSON, 1993; SUZIGAN; ALBUQUERQUE, 2011), de modo que a ausência de um 

ambiente empresarial mais intensivo em inovação reduz o potencial de consolidação de fluxos 

contínuos de TT, mesmo quando há capacidades científico-tecnológicas disponíveis no setor 

público. Em síntese, conclui-se que o desafio brasileiro não é primordialmente normativo-legal, 

mas organizacional e institucional. O MLCTI gerou alterações importantes para uma atuação 

mais estratégica dos NIT, mas a consolidação dessa atuação depende de investimentos 

deliberados em autonomia organizacional, profissionalização de equipes, desenvolvimento de 
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capacidades dinâmicas e construção de mecanismos financeiros e de governança compatíveis 

com a natureza incerta e temporalmente longa da inovação tecnológica. 

Como contribuição teórica, a tese propõe um quadro teórico-conceitual de atuação dos 

NIT do SGI-CNEN, integrando contexto institucional, estrutura organizacional, capacidades 

organizacionais e dinâmicas e resultados da interação ICT-empresa com os elementos 

emergentes de legitimidade institucional, tradução cognitiva e combinação e paciência 

institucional e tempo de inovação, por meio de interações dinâmicas e retroalimentações. Como 

contribuição empírica, a tese oferece subsídios para o aprimoramento do MLCTI e para o 

fortalecimento das políticas institucionais de inovação. A tese também avança ao integrar a 

literatura sobre NIT, capacidades organizacionais e capacidades dinâmicas em um modelo 

analítico-propositivo aplicado ao contexto de uma ICT pública brasileira. Empiricamente, 

oferece uma análise aprofundada da atuação dos NIT da CNEN, enriquecida por contribuição 

internacional e pela incorporação das perspectivas de pesquisadores e empresas. 

Metodologicamente, foi demonstrado o potencial da triangulação de métodos e fontes de dados 

para a análise de fenômenos organizacionais complexos no campo da inovação. 

A pesquisa de campo internacional no CEA, na França, desempenhou papel central 

como contraponto analítico, permitindo iluminar o estudo de caso da CNEN. As entrevistas 

com os profissionais do CEA e a empresa francesa evidenciaram um modelo de atuação do NIT 

baseado em forte legitimidade institucional, equipes altamente especializadas, instrumentos 

financeiros dedicados e elevada tolerância ao risco. Nesse contexto, o NIT atua de forma 

proativa na identificação e estruturação de oportunidades tecnológicas, operando como 

instância estratégica de coordenação entre pesquisa, mercado e políticas públicas. Essa 

contribuição evidencia que a diferença entre os contextos não se reduz à existência de uma 

legislação mais ou menos permissiva e não sugere replicação mecânica do modelo francês, mas 

evidencia a importância de arranjos institucionais que sustentem a inovação no longo prazo, 

combinando e autonomia organizacional, instrumentos financeiros, valorização ativa de 

portfólio de PI e cultura institucional orientada à aplicação econômica do conhecimento.  

Enquanto a CNEN opera sob regime jurídico-administrativo rígido, com baixa 

autonomia financeira e receitas próprias ainda limitadas, o CEA beneficia-se de maior 

flexibilidade institucional e de mecanismos que permitem sustentar projetos de alta 

complexidade tecnológica ao longo do tempo. Particularmente, os profissionais que trabalham 

no CEA Tech, inclusive nas PRTT, são recrutados por processo seletivo tradicional, com 

formação variada e especialização em gestão, inovação ou PI. São profissionais do mercado ou 

treinados para seguir a carreira de gestão de inovação, e não uma carreira acadêmica. Não 
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obstante, o tema do empreendedorismo é bastante disseminado aos alunos de doutorado e pós-

doutorado, que atuam em projetos de pesquisa aplicada com forte vínculo industrial e, também, 

são abordados sobre o interesse na criação de startups. Essa contribuição também evidencia 

que a criação de spin-offs intensivas em conhecimento requer mecanismos institucionais 

capazes de acomodar a incerteza. A possibilidade de caminhos flexíveis, como a do CEA, em 

que o pesquisador público transita gradualmente entre a ICT e a empresa até que o risco 

tecnológico e empresarial seja reduzido, revela-se central para sustentar o empreendedorismo 

científico. Esse arranjo permite preservar o vínculo com a base científica, manter acesso a 

competências e infraestrutura e, ao mesmo tempo, testar a viabilidade econômica da tecnologia. 

Para o caso brasileiro, essa experiência pode ser compreendida como uma proposta para o 

MLCTI e como evidência de que a inovação de base científica demanda aqueles elementos já 

mencionados: investimento, financiamento e flexibilidade. A noção de “paciência institucional” 

emerge, nesse sentido, como fator diferenciador: a capacidade de sustentar o processo de 

inovação, absorvendo risco e incerteza, revela-se crucial para a consolidação de tecnologias de 

base científica intensiva. O Quadro 15 traz as características estruturais da CNEN e do CEA.   

Quadro 16: Diferenças estruturais entre a CNEN e o CEA. 

CNEN CEA 

Autarquia federal EPIC70 com maior flexibilidade 

Regime jurídico administrativo rígido Regime híbrido público-empresarial 

Baixa autonomia financeira Capacidade de reinvestimento 

Instrumentos pouco utilizados Governança ativa de portfólio 

Cultura científica forte Cultura de inovação e mercado integrada 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Do ponto de vista analítico, as hipóteses formuladas nesta pesquisa foram confrontadas 

com as evidências empíricas obtidas na pesquisa de campo, combinando os resultados dos 

questionários aplicados aos NIT, pesquisadores e empresas, bem como as entrevistas 

qualitativas conduzidas no Brasil e na França. A análise dos resultados permitiu avaliar em que 

medida os elementos organizacionais e institucionais discutidos no referencial teórico se 

manifestam na prática da gestão da inovação em uma ICT pública brasileira. 

 

H1: Atuação proativa, liderança e equipe multidisciplinar 

 
70 Estabelecimento Público de caráter Industrial e Comercial (do francês: Établissement Public à caractère 

Industriel et Commercial). 
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A hipótese H1 postulava que a atuação proativa do NIT, associada à presença de 

liderança qualificada e de equipe com perfis técnico, jurídico e de mercado, constitui condição 

necessária para a consolidação da interação ICT-empresa e para a geração de receitas próprias, 

conforme previsto no MLCTI. Os resultados empíricos indicam que essa hipótese foi 

parcialmente confirmada. A pesquisa evidenciou que os profissionais dos NIT reconhecem 

como altamente relevantes fatores relacionados à qualificação da equipe, à liderança 

institucional e à presença de competências híbridas – técnicas, jurídicas e de mercado. No 

entanto, observou-se que essas condições ainda não estão plenamente consolidadas na estrutura 

institucional analisada. Em particular, destacam-se limitações relacionadas à composição e 

estabilidade das equipes, à escassez de perfis híbridos técnico-comerciais e à dificuldade de 

atuação mais ativa na prospecção de oportunidades tecnológicas e de mercado. 

Esses resultados sugerem que, embora a literatura enfatize a importância de equipes 

multidisciplinares e de liderança estratégica para o desempenho dos NIT, tais elementos ainda 

se encontram em processo de construção no contexto das ICT públicas brasileiras. 

 

H2: Capacidades organizacionais e dinâmicas 

A hipótese H2 sustentava que o desempenho estratégico do NIT depende do 

desenvolvimento articulado de capacidades organizacionais, como prospecção tecnológica e 

valoração, e de capacidades dinâmicas, especialmente no que se refere à articulação com a alta 

direção, à construção de redes de relacionamento e à promoção de uma cultura institucional de 

inovação. As evidências empíricas corroboram essa hipótese. Os resultados indicam que os 

fatores mais associados ao desempenho do NIT não se limitam à existência formal de 

instrumentos legais previstos no MLCTI, mas dizem respeito, sobretudo, a tais capacidades de 

mobilizar recursos, articular atores internos e externos e desenvolver rotinas de mais alto nível 

voltadas à identificação, ao aproveitamento e à transformação de oportunidades de interação 

com empresas. 

A análise das entrevistas reforça esse achado ao evidenciar que a atuação do NIT 

depende fortemente de sua capacidade de dialogar com pesquisadores, compreender demandas 

do mercado e construir redes de relacionamento com empresas e outros atores do sistema de 

inovação. Nesse sentido, as capacidades dinâmicas propostas por Teece (2007) revelam-se 

centrais para explicar as diferenças de desempenho entre organizações. 

 

H3: Desafios institucionais e limitações do MLCTI 
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A hipótese H3 afirmava que a ausência de governança, alinhamento e capacidades 

técnicas e de mercado limita a efetiva implementação do MLCTI nas ICT públicas, restringindo 

a atuação do NIT a funções predominantemente jurídico-administrativas. Os resultados obtidos 

confirmam essa hipótese. A pesquisa mostrou que, embora o MLCTI tenha ampliado os 

instrumentos disponíveis para efetivar a TT e promover a inovação, sua implementação 

depende fortemente das condições organizacionais e institucionais presentes em cada ICT e, 

logicamente, da dinâmica e capacidade de inovar de cada empresa. Considerando que o estudo 

de caso é de uma ICT pública, nessa análise, observou-se que entraves relacionados à 

governança, ao alinhamento institucional com a alta direção e com as empresas e à limitada 

disponibilidade de recursos humanos especializados restringem a atuação do NIT a atividades 

mais tradicionais, como a gestão da propriedade intelectual e a análise jurídico-administrativa 

de instrumentos contratuais. Esse quadro evidencia uma tensão entre o potencial transformador 

da legislação e as capacidades efetivamente disponíveis para sua operacionalização no contexto 

institucional da ICT pública. 

Em conjunto, os resultados da pesquisa indicam que o MLCTI constitui uma condição 

necessária, porém insuficiente, para a consolidação do NIT como agente estratégico da 

inovação. O desempenho dessas estruturas depende, sobretudo, do desenvolvimento de 

capacidades organizacionais e dinâmicas que permitam ao NIT atuar de forma proativa na 

articulação entre ciência, mercado e política pública. Dessa forma, a análise empírica reforça a 

importância de compreender o NIT não apenas como uma estrutura administrativa prevista em 

lei, mas como uma instância organizacional cuja eficácia depende da combinação entre 

governança institucional, recursos humanos qualificados e desenvolvimento de capacidades 

estratégicas. Diante desse cenário, os resultados reforçam a interpretação de que o 

fortalecimento dos NIT como agentes estratégicos da política de inovação requer mais do que 

ajustes normativos. Exige investimentos deliberados em pessoas, estruturas, instrumentos 

financeiros e espaços institucionais de experimentação, capazes de sustentar processos 

contínuos de aprendizagem e adaptação. Ao evidenciar esses desafios e propor caminhos 

concretos para enfrentá-los, a presente tese busca contribuir para a literatura sobre NIT e 

interação ICT-empresa e o aprimoramento de políticas de promoção da inovação em ICT 

públicas brasileiras. 
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IMPLICAÇÕES PARA O MLCTI E PARA POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE 

INOVAÇÃO 

 

Os resultados desta tese permitem extrair fatores relevantes para discussões sobre o 

aprimoramento do MLCTI e o fortalecimento da política de inovação no contexto das ICT 

públicas brasileiras. Embora represente um avanço normativo significativo ao ampliar 

instrumentos de interação ICT-empresa, flexibilizar mecanismos de parceria, prever 

possibilidades de participação societária em empresas, gestão de receitas próprias, 

internacionalização da ICT, dentre outras, a análise empírica realizada constata que a eficácia 

dessas disposições legais depende de capacidades institucionais e organizacionais que não são 

automaticamente produzidas pela legislação ou norma interna. Ou seja, o MLCTI constitui 

condição necessária, mas não suficiente, para a consolidação de uma atuação proativa do NIT. 

A obrigatoriedade de elaboração de política de inovação, prevista no art. 15-A da Lei de 

Inovação, deve ser compreendida como instrumento estratégico de governança, e não como 

mera formalidade administrativa. Em primeiro lugar, a política de inovação deve estabelecer 

prioridades tecnológicas claras, alinhadas à missão institucional e às competências científico-

tecnológicas consolidadas da ICT. A definição de áreas estratégicas de P&D e plataformas 

tecnológicas permite orientar esforços de prospecção, priorizar investimentos em proteção da 

PI e estruturar portfólios tecnológicos coerentes, reduzindo dispersão de recursos e aumentando 

a probabilidade de impacto socioeconômico. 

Para que esse potencial estratégico se materialize, a política institucional de inovação 

deve incorporar mecanismos explícitos de governança – no caso da CNEN, o primeiro nível de 

governança é o alinhamento institucional com cada UTC/CNEN, enquanto o segundo nível 

deve contemplar critérios de seleção, acompanhamento, reavaliação e eventual descontinuidade 

de projetos. A ausência de instrumentos sistemáticos de priorização tende a dispersar recursos 

escassos e limitar a capacidade do NIT de atuar de forma deliberadamente estratégica. Ao 

mesmo tempo, a institucionalização de rotinas de monitoramento e avaliação compatíveis com 

a temporalidade da inovação, incluindo horizontes de médio e longo prazo, é fundamental para 

evitar que métricas exclusivamente anuais comprometam tecnologias intensivas em 

conhecimento, que requerem perseverança no longo prazo. 

Outro eixo central refere-se ao fortalecimento da autonomia institucional e da 

capacidade financeira das ICT e de seus NIT. A dependência do orçamento público anual, 

mesmo quando a política de inovação é priorizada, reduz a margem de experimentação, o 

investimento estratégico e a assunção de riscos tecnológicos. Nesse sentido, a constituição de 
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fundos institucionais vinculados a essa política – alimentados por receitas próprias decorrentes 

das atividades de inovação que são previstas no art. 18 da Lei de Inovação – pode ampliar a 

chamada “paciência institucional” necessária ao desenvolvimento de tecnologias de maior 

complexidade e incerteza. Tais instrumentos devem ser acompanhados de regras claras 

relacionadas a um terceiro nível de governança, de modo a conciliar flexibilidade operacional 

e responsabilidade pública. 

Outra implicação é a estrutura de recursos humanos, a qual constitui dimensão 

igualmente crítica. A predominância de perfis jurídico-administrativos, embora indispensável 

para assegurar conformidade normativa, revela-se insuficiente para sustentar atividades de 

prospecção tecnológica, valoração de ativos intangíveis e negociação estratégica com empresas. 

Políticas institucionais de inovação devem prever estratégias de formação, atração e retenção 

de perfis híbridos capazes de articular linguagem científica, jurídica e de mercado, bem como 

mecanismos de valorização dessas trajetórias profissionais. A consolidação de planos de 

carreira pública compatíveis com a complexidade dessas funções e a redução da rotatividade 

são medidas essenciais que devem ser previstas em lei para as ICT públicas, de modo a 

fortalecer a memória institucional e a aprendizagem organizacional. 

Em complemento à estrutura de recursos humanos, emerge, igualmente, como dimensão 

estratégica, a prospecção e valoração de tecnologias. A dificuldade de estabelecer critérios 

objetivos e consensuais para o valor e o TRL de tecnologias e a negociação de royalties 

representa fonte recorrente de tensão na interação ICT-empresa. Investimentos em capacitação 

especializada, desenvolvimento de metodologias padronizadas e compartilhamento de 

referências comparáveis podem fortalecer a posição negociadora dos NIT e reduzir incertezas, 

contribuindo para maior equilíbrio e transparência nas parcerias. 

A participação no capital social de empresas, prevista no art. 5º MLCTI, constitui 

instrumento potencial de alinhamento de incentivos à geração de em spin-offs que pode gerar 

retorno financeiro de longo prazo. Entretanto, sua efetividade depende da definição de regras 

claras, de um quarto nível de governança, sobre avaliação de risco e gestão de participações. A 

criação de fundos de investimento dedicados pode contribuir para profissionalizar as atividades 

de empreendedorismo nas ICT públicas. Soma-se a isso a necessidade de flexibilização da 

licença do pesquisador público para constituir empresa com a finalidade de desenvolver 

atividade empresarial relativa à inovação, de acordo com o art. 15 da Lei da Inovação. Essa 

flexibilização é uma realidade prática no CEA na França. Períodos de experimentação híbridos 

entre a ICT pública e a empresa são salutares em ambiente de inovação, devido aos fatores 

incerteza e risco. No caso do Brasil, a falta de mecanismos mais flexíveis ou complementares 



219 

que possam gerar incentivos ao pesquisador público para constituir empresa de base tecnológica 

no Brasil pôde ser percebida na primeira etapa de pesquisa. Nas perguntas sobre os tipos de 

relação intermediados pelo NIT do questionário aplicado aos pesquisadores da CNEN, a falta 

de importância dada a esse mecanismo do MLCTI foi nítida.  

No plano operacional, a simplificação e padronização de instrumentos jurídicos e 

diversos guias práticos da AGU já se configuram como medida relevante para aumentar a 

efetividade do MLCTI. Por outro lado, são ainda necessários contratos mais simples para 

prestar serviços tecnológicos rápidos, acelerar negociações e conferir maior previsibilidade às 

interações, especialmente com as PME. Essa medida contribui para transformar a flexibilidade 

normativa em agilidade prática, aspecto decisivo para a competitividade empresarial e para a 

atratividade das ICT públicas como parceiras tecnológicas. 

A efetividade do MLCTI exige maior articulação entre os atores do SNCTI brasileiro e 

das ICT públicas com os ecossistemas globais de inovação, tendo papel fundamental nesse 

aspecto a sua internacionalização, conforme prevista no art. 18 do Decreto nº 9.283/2018, de 

modo a ter acesso a fomento e financiamento internacionais. Por fim, a articulação entre órgãos 

de controle e instâncias jurídicas ainda necessita ser aprimorada devido à insegurança 

decorrente de interpretações ainda divergentes e prazos extensos de análise. Isso compromete 

a capacidade de resposta frente às demandas empresariais.  

Em síntese, as implicações aqui apresentadas indicam que o aprimoramento do MLCTI 

não depende primordialmente de novas alterações legislativas, mas de estratégias de 

implementação capazes de fortalecer capacidades institucionais, organizacionais e financeiras 

das ICT públicas. A consolidação de um ambiente favorável à atuação proativa dos NIT exige 

articulação coerente entre norma, estratégia, governança, pessoas e instrumentos financeiros, 

de modo que a legislação se traduza, efetivamente, em prática institucional transformadora e 

em maior impacto socioeconômico para o país. 

 

LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

Como todo estudo qualitativo baseado em estudo de caso, esta pesquisa apresenta 

limitações que devem ser explicitadas para adequada contextualização de seus resultados. A 

primeira refere-se ao escopo do estudo de caso único. A análise concentrou-se na CNEN, 

particularmente no SGI-CNEN, e na contribuição do CEA, de seu NIT – o CEA Tech – o que 

permitiu aprofundamento analítico e riqueza contextual na área nuclear e correlatas, mas limita 

a generalização automática dos achados para outras ICT públicas brasileiras. Ainda que muitos 
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desafios identificados sejam recorrentes na literatura nacional, variações institucionais e 

setoriais podem produzir dinâmicas distintas. 

Uma segunda limitação diz respeito ao tamanho e à composição da amostra. A pesquisa 

de campo envolveu número restrito de respondentes nos questionários on-line e nas entrevistas 

em profundidade. Embora adequado a uma abordagem qualitativa exploratória, esse universo 

não permite inferências estatísticas robustas. As análises quantitativo-descritivas foram 

utilizadas como suporte interpretativo, mas não como base para generalizações probabilísticas. 

A terceira limitação relaciona-se à natureza autorrelatada dos dados qualitativos. As 

entrevistas refletem percepções, interpretações e narrativas dos atores envolvidos, podendo 

incorporar vieses de memória, racionalizações ex post e posicionamentos institucionais. 

Buscou-se mitigar tais riscos por meio da triangulação de fontes e da comparação entre 

diferentes perfis de entrevistados. 

Adicionalmente, a pesquisa não contempla acompanhamento longitudinal das 

mudanças institucionais decorrentes do MLCTI. O caráter transversal do estudo permite 

identificar percepções e práticas em determinado momento histórico, mas não mensura efeitos 

ao longo do tempo. Mudanças organizacionais e normativas podem produzir impactos graduais 

que demandam observação contínua. 

Por fim, o acesso a informações sensíveis, como empresas e cláusulas contratuais 

específicas e valores financeiros detalhados, mostrou-se limitado por questões de 

confidencialidade. Essa restrição impôs limites à análise aprofundada de determinados casos de 

licenciamento e parceria. Apesar dessas limitações, a pesquisa oferece contribuição consistente 

ao combinar múltiplas fontes de dados, contribuição internacional e diálogo com a literatura, 

permitindo interpretação densa e contextualizada da atuação dos NIT em uma ICT pública. 

 

PESQUISAS FUTURAS 

 

Os resultados desta tese abrem possibilidades para investigações futuras. Uma primeira 

agenda refere-se à realização de estudos longitudinais que acompanhem, ao longo de três a 

cinco anos, a implementação de instrumentos decorrentes do MLCTI e seus efeitos sobre a 

interação ICT-empresa, geração e aplicação de receitas próprias e consolidação de capacidades 

organizacionais e dinâmicas. Tal abordagem permitiria avaliar empiricamente a eficácia de 

medidas institucionais sugeridas. 

O avanço de pesquisas futuras na validação prática do modelo por meio da construção 

de instrumentos de diagnóstico e indicadores de desempenho para os NIT também se caracteriza 
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como potencial. Alguns exemplos de estudos seriam poderiam contemplar dimensões, tais 

como: grau de alinhamento da política de inovação ao planejamento estratégico da ICT; 

maturidade das rotinas de prospecção, valoração e gestão de portfólio; composição e 

estabilidade das equipes; tempo de tramitação de instrumentos jurídicos; receitas próprias 

reinvestidas em inovação; número e qualidade das interações ICT-empresa; spin-offs apoiadas; 

percepção de confiança entre ICT e empresas; e indicadores de legitimidade interna do NIT. 

Outra linha promissora envolve estudos comparativos ampliados entre ICT públicas 

brasileiras – em especial instituições de pesquisa públicas, como FIOCRUZ, as Unidades de 

Pesquisa (UP) do MCTI, IPT, Butantan, dentre outras, de modo a identificar padrões 

explicativos e variações regionais ou setoriais. Estudos comparativos poderiam contribuir para 

formulação de políticas públicas diferenciadas, sensíveis às especificidades institucionais. 

Investigações específicas sobre políticas, programas e instrumentos voltados à 

aceleração de tecnologias, geração de spin-offs e criação de startups intensivas em 

conhecimento podem constituir agenda particularmente relevante. A análise de estratégias de 

crescimento e de interações para a inovação, assim como a análise de modelos de governança 

de fundos de investimento e estruturas de participação societária também vêm oferecer 

subsídios para a compreensão do contexto brasileiro e da efetividade da legislação. 

Também se revela pertinente a realização de pesquisas sobre sistemas regionais de 

inovação, examinando como as dimensões de proximidade cognitiva, geográfica e institucional 

influenciam a efetividade da TT. Tais estudos poderiam integrar métodos de análise de redes 

sociais, coautoria, patenteamento e instrumentos jurídicos de inovação (acordo de parceria, 

contrato de prestação de serviços). Adicionalmente, estudos sobre a interação ICT-empresa 

relacionados a projetos de inovação desenvolvidos podem mensurar impactos sobre o tempo de 

resposta, a satisfação empresarial, a implementação da inovação e a geração de receitas, sejam 

em PME ou empresas de maior porte. Da mesma forma, investigações sobre políticas de 

recursos humanos, no Brasil e em outros países, que conciliem pesquisa, gestão da inovação e 

empreendedorismo poderiam avaliar os efeitos sobre a retenção de talentos e aprendizagem 

institucional em regimes de dedicação parcial, híbridos ou licenças temporárias. 

Por fim, o avanço de ferramentas digitais e da inteligência artificial abre oportunidades 

para explorar aplicações em prospecção e valoração tecnológica, análise e gestão de portfólio 

de PI, tecnologias e projetos, contribuindo para fortalecer capacidades dinâmicas dos NIT. 

Essas agendas de pesquisa reforçam que a consolidação dos NIT proativos e estratégicos 

constitui processo contínuo de aprendizagem institucional, demandando investigação 

permanente e diálogo entre academia, governo e empresa.  
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE 1: Principais tópicos alterados no MLCTI que impactam a atuação do NIT na interação ICT pública-empresa. 
 

Lei de 

Inovação 

Principais tópicos alterados no MLCTI que impactam a atuação do NIT na interação ICT pública-empresa e na transferência 

de tecnologia 

 

Art. 2º, 

incisos I a 

XIV 

Alteração de definições e introdução de seis novas definições: 

i) Introdução do termo “inovação” ao nome da ICT - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação; 

ii) O Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) passa a ser definido como: “estrutura instituída por uma ou mais ICT, com ou sem 

personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas 

as atribuições previstas nesta Lei”; 

iii) A instituição de apoio é alterada para fundação de apoio, definida como: “fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos 

de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos de estímulo à inovação 

de interesse das ICT, registrada e credenciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos 

termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas estadual, distrital e municipal”;  

iv) Introdução das definições de incubadora de empresas, parque tecnológico e polo tecnológico, respectivamente: 

- Incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao 

empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que 

tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação”; 

- Parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da 

competitividade industrial, da capacitação empresarial e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de 

desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICT, com ou sem vínculo entre si; 

- Polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas e médias empresas 

(MPME) com áreas correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais com ICT, recursos humanos, 

laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, marketing e 

comercialização de novas tecnologias; 

v) Introdução do conceito de extensão tecnológica: “atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de 

soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado; 

vi) Introdução da definição de bônus tecnológico: “subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte, com base em 

dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8958.htm


238 

infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou transferência 

de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos termos de regulamento”; 

vii) Introdução do conceito de capital intelectual: “conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passível de aplicação em 

projetos de PD&I”; 

viii) Alteração das definições de criador, pesquisador público e inventor independente. 

Arts. 3º, 3º-

A, 3º-B, 3º-

C, 3º-D, 4º e 

5º 

 

Construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação: 

i) Constituição de alianças estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, ICT e entidades privadas 

sem fins lucrativos, inclusive redes e projetos internacionais; 

ii) Criação e consolidação de ambientes promotores de inovação, em que a administração pública, agências de fomento e ICT públicas 

podem realizar: 

- Cessão de uso de imóveis à entidade privada gestora de ambiente promotor de inovação ou diretamente às empresas e às ICT 

interessadas; 

- Participação na criação e governança de entidades gestoras dos ambientes promotores de inovação;  

- Concessão de financiamento, subvenção econômica, incentivos fiscais e tributários, recursos públicos para obras de ampliação ou 

novas instalações em terrenos de propriedade particular; 

- Disponibilização de espaços em prédios compartilhados aos interessados em ingressar no ambiente de inovação; 

iii) Atração de centros de P&D de empresas estrangeiras para interagir com ICT e empresas brasileiras, incluindo o acesso a 

instrumentos de fomento; 

iv) Programas específicos para MPE; 

v) Compartilhamento e permissão de uso de infraestrutura (laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) 

e de capital intelectual da ICT pública: flexibiliza a atuação da ICT pública em projetos conjuntos, inclusive permitindo a pessoas 

físicas e remunerando o capital intelectual envolvido, mediante contrapartida financeira e não-financeira; 

vi) Participação minoritária das ICT públicas (administração indireta) no capital social de empresas para o desenvolvimento de 

produtos ou processos inovadores. 

Arts. 6º a 18 Estímulo à participação da ICT no processo de inovação: 

i) Celebração de contrato de transferência e licenciamento de tecnologia desenvolvida pela ICT pública de forma isolada ou por meio 

de parceria: 

- Com exclusividade: publicação de extrato da oferta tecnológica no website da ICT; 

- Sem exclusividade: os contratos podem ser celebrados diretamente; 

ii) Prestação de serviços técnicos especializados voltados à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, 

visando à maior competitividade das empresas: pagamento de retribuição pecuniária como ganho eventual, com incidência de 

tributos; 
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iii) Celebração de acordos de parceria entre ICT e instituições públicas e privadas para realização de atividades conjuntas de P&D, 

produto, processo ou serviço: 

- Pagamento de bolsa de estímulo à inovação pela ICT, fundação de apoio ou agência de fomento (isenta de tributos); 

- Divisão da titularidade da PI e participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria; ou cessão da ICT ao 

parceiro privado da totalidade dos direitos de PI, mediante compensação financeira ou não financeira, desde que economicamente 

mensurável; 

iv) Concessão de recursos pelos entes do governo para a execução de projetos de PD&I às ICT ou diretamente aos pesquisadores a elas 

vinculados, por meio de procedimentos simplificados de celebração e prestação de contas, prorrogação, possibilidade de 

remanejamento de recursos entre categorias/rubricas.  

v) Cessão dos direitos sobre a criação da ICT pública: 

- Ao criador, mediante manifestação expressa e motivada, a título não oneroso; 

- A terceiros, mediante remuneração, devendo ser precedida de ampla publicidade no site da ICT pública, de acordo com as normas da 

ICT; 

vi) Participação do criador nos ganhos econômicos (entre 5% e 1/3) auferidos pela ICT, resultantes de contratos de transferência de 

tecnologia (TT) e de licenciamento de propriedade intelectual (PI): 

- Deixa mais claro o conceito de ganho econômico como aquele valor a ser recebido após a dedução de despesas, encargos, obrigações 

legais decorrentes da proteção da PI e custos de produção (quando da exploração direta pela ICT). 

vii) Afastamento do pesquisador público, em regime de dedicação exclusiva, inclusive aqueles de cargo e carreira do magistério:  

- Possibilita o pagamento de gratificações específicas, quando ele for afastado por completo da ICT pública para atuar em outra ICT, 

desde que seja de conveniência da ICT de origem; 

- Permissão de participar da execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos na Lei de Inovação, desde que seja de 

conveniência da ICT de origem e assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa; 

- Permite o exercício de atividades de PD&I remuneradas em ICT ou empresas. 

viii) Obrigatoriedade da institucionalização da Política de Inovação na ICT pública: 

- Organização e gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovações no ambiente produtivo, em 

consonância com as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e tecnológica nacional; 

- Diretrizes e objetivos estratégicos: 

• Atuação da ICT no ambiente produtivo local, regional ou nacional; 

• Empreendedorismo, gestão de incubadoras e de participação no capital social de empresas; 

• Extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos; 

• Compartilhamento e permissão de uso por terceiros dos seus laboratórios, equipamentos, recursos humanos e capital intelectual; 

• Gestão da PI e de TT; 
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• Institucionalização e gestão do NIT; 

• Ações institucionais de capacitação de recursos humanos em empreendedorismo, gestão da inovação, TT e PI; 

• Estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com inventores independentes, empresas e outras entidades; 

ix) Constituição do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) para apoiar a gestão da política de inovação da ICT: 

- NIT próprio ou em associação com outra ICT; 

- Ampliação das competências do NIT, além das seis originais, para quatro novas: 

• Desenvolver estudos de prospecção tecnológica e inteligência competitiva em PI para orientar as ações de inovação da ICT; 

• Desenvolver estudos e estratégias para transferir a inovação gerada pela ICT; 

• Promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial para as atividades previstas nos arts 6º a 9º, 

relacionadas aos contratos de TT e de licenciamento de PI, ao direito de uso ou de exploração de PI, à prestação de serviços 

técnicos especializados e aos acordos de parceria; 

• Negociar e gerir os acordos de TT oriunda da ICT; 

- Delegação ao gestor do NIT para representar a ICT pública no que diz respeito à sua política de inovação; 

- NIT com personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins lucrativos, inclusive sob a forma de fundação de apoio, sendo 

a ICT pública autorizada a estabelecer parceria com entidades privadas sem fins lucrativos já existentes para essa finalidade; 

- Estabelecimento das diretrizes de gestão e as formas de repasse de recursos ao NIT a ser criado com personalidade jurídica própria; 

- Autorização da ICT pública em estabelecer parceria com entidades privadas sem fins lucrativos já existentes para criar o NIT com 

personalidade jurídica própria 

x) Prestação de informações ao MCTI pela ICT pública (FORMICT); 

xi) Previsão de recebimento de receitas e pagamento de despesas no orçamento da ICT pública para a gestão de sua política de inovação, 

incluindo as receitas e despesas decorrentes da aplicação da Lei de Inovação (arts. 4º a 9º, 11 e 13), despesas para proteção da PI e 

pagamento devido aos criadores: 

- Delegação à fundação de apoio da captação, gestão e aplicação das receitas próprias da ICT pública (oriundas dos arts. 4º a 9º, 11 e 

13), quando previsto em contrato ou convênio, com aplicação exclusiva em objetivos institucionais de PD&I, incluindo a carteira de 

projetos institucionais e a gestão da política de inovação. 

Arts. 19 a  

21-A 

Estímulo à Inovação nas Empresas: 

i) Promoção e incentivo à P&D de produtos, serviços e processos inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de 

direito privado sem fins lucrativos, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infraestrutura, atendendo 

às prioridades das políticas industrial e tecnológica nacional. 

ii) Instrumentos de inovação: 

- Subvenção econômica / Financiamento; 

- Participação societária; 
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- Bônus tecnológico; 

- Encomenda tecnológica; 

- Incentivos fiscais; 

- Concessão de bolsas; 

- Uso do poder de compra do Estado; 

- Fundos de investimentos e de participação; 

- Títulos financeiros, incentivados ou não;  

- Previsão de investimento em P&D em contratos de concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais; 

iii) Utilização cumulativa dos instrumentos para desenvolvimento do mesmo projeto (os recursos podem ser destinados para a mesma 

categoria de despesa, desde que não haja duplicidade quanto ao item custeado); 

iv) Iniciativas referentes aos instrumentos de inovação estendidas a: 

- Apoio financeiro, econômico e fiscal direto a empresas às atividades de PD&I; 

- Constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre ICT e empresas e entre empresas em 

atividades de P&D que tenham por objetivo a geração de produtos, serviços e processos inovadores; 

- Criação, implantação e consolidação de incubadoras de empresas, de parques e polos tecnológicos e demais ambientes promotores da 

inovação; 

- Implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica; 

- Adoção de mecanismos para atração, criação ou consolidação de centros de P&D de empresas brasileiras ou estrangeiras; 

- Utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação; 

- Cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia; 

- Internacionalização de empresas brasileiras por meio da inovação; 

- Indução da inovação por meio de compras públicas; 

- Utilização da compensação comercial, industrial e tecnológica nas contratações públicas; 

- Previsão de cláusulas de investimento em P&D nas concessões públicas e nos regimes especiais de incentivos econômicos; 

- Implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológicas ou de inovação em MPE; 

v) Aplicação dos recursos de subvenção econômica no financiamento de atividades de PD&I em empresas, em despesas de capital e 

correntes voltadas preponderantemente à atividade financiada; 

vi) Contratação direta de ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcios, quando de 

interesse público, para realização de PD&I que envolva risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de 

produto, serviço ou processo inovador: 

- A criação resultante pode ser protegida pela empresa em até dois anos findo o contrato; 
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-  O prazo de vigência do contrato pode ser prorrogado, quando sem alcance integral ou com alcance parcial dos resultados, mediante 

auditoria técnica e financeira; 

- Regras próprias do ente ou entidade da administração pública contratante em relação aos procedimentos de contratação; 

- Outras hipóteses de contratação de prestação de serviços ou fornecimento de bens elaborados com aplicação sistemática de 

conhecimentos científicos e tecnológicos poderão ser previstas; 

vii) Promoção de ações de estímulo à inovação em MPEs pelas agências de fomento, por meio de programas específicos, inclusive 

mediante extensão tecnológica realizada pelas ICT; 

viii) Concessão, pelos entes públicos, inclusive ICT públicas, e pela fundação de apoio de bolsas de estímulo à inovação no ambiente 

produtivo, destinadas à formação e à capacitação de recursos humanos e à agregação de especialistas, em ICT e em empresas, que 

contribuam para a execução de projetos de PD&I e para atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de 

transferência de tecnologia. 

Arts. 22 e  

22-A 

Estímulo ao Inventor Independente: 

i) Solicitação de adoção de sua criação por ICT pública, que decidirá quanto à conveniência e oportunidade da solicitação e elaboração 

de projeto voltado à sua avaliação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e inserção no mercado; 

ii) Compartilhamento dos eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da invenção protegida adotada pela ICT pública; 

iii)O apoio ao inventor independente pode ocorrer por meio de: 

- Análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua invenção; 

- Assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os mecanismos financeiros e de crédito; 

- Assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção; 

- Orientação para a transferência de tecnologia para empresas já constituídas. 

Art. 27 Diretrizes de Aplicação da Lei de Inovação: 

i) Tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às MPE; 

ii) Tratamento preferencial, diferenciado e favorecido, na aquisição de bens e serviços pelo poder público e pelas fundações de apoio 

para a execução de projetos de desenvolvimento institucional da instituição apoiada às empresas que invistam em P&D de tecnologia 

no país e às MPE de base tecnológica, criadas no ambiente das atividades de pesquisa das ICT 

iii) Simplificação dos procedimentos para gestão dos projetos de CT&I e do controle por resultados em sua avaliação;             

iv) Promoção do desenvolvimento e da difusão de tecnologias sociais e do fortalecimento da extensão tecnológica para a inclusão 

produtiva e social. 

Art. 27-A Simplificação e uniformização dos procedimentos de prestação de contas dos recursos repassados com base na Lei de Inovação. 
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Lei das 

Fundações 

Principais tópicos alterados 

Arts. 1º 

 

 

 

 

 

Outras Formas de Utilização da Fundação de Apoio: 

i) Parques e polos tecnológicos, incubadoras de empresas, associações e empresas criados com a participação de ICT pública poderão 

utilizar fundação de apoio a ela vinculada ou com a qual tenham acordo (§ 6º); 

ii) Repasse dos recursos e direitos provenientes dos projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico e estímulo à inovação e dos projetos resultantes da aplicação da Lei de Inovação (arts. 3º a 9º, 11 e 13) diretamente pelos 

contratantes (§ 7º); 

iii) O NIT constituído no âmbito de ICT pode assumir a forma de fundação de apoio (§ 8º); 

iv) Delegação à fundação de apoio da captação, gestão e aplicação das receitas próprias de que tratam os arts. 4º a 9º, 11 e 13 da Lei de 

Inovação. 

Art. 3º Aquisições e contratações de obras e serviços: 

i) Adoção de regulamento específico na execução de convênios, contratos, acordos e outros instrumentos que envolvam recursos 

provenientes do poder público (caput); 

ii) Quando não envolver a aplicação de recursos públicos nas contratações, as regras são instituídas pela instância superior da fundação 

de apoio, respeitados os princípios constitucionais (§ 3º). 

 

Lei de 

Licitações 

Principais tópicos alterados 

Art. 6º Introdução do conceito de produtos de P&D nas definições: 

i) Produtos para P&D: bens, insumos, serviços e obras necessários para atividade de pesquisa científica e tecnológica, desenvolvimento 

de tecnologia ou inovação tecnológica, discriminados em projeto de pesquisa aprovado pela instituição contratante. 

Art. 9º Participação (direta ou indireta) do autor do projeto, básico ou executivo, da pessoa física ou jurídica em licitação, execução de 

obra ou serviço e fornecimento de bens: 

i) Não há vedação de que o próprio autor do projeto, pessoa física ou jurídica, possa ser contratado por dispensa de licitação na aquisição 

ou contratação de produto para P&D – vantagem para a administração pública comprar bens ou serviços diretamente de empresas 

incubadas, startups ou spin-offs acadêmicas. 

Art. 24 Dispensa de licitação: 

i) Aquisição ou contratação de produtos para P&D, limitada, no caso de obras e serviços de engenharia, que seguirá procedimentos 

especiais instituídos em regulamentação específica; 

- Dispensa de licitação a aquisição ou contratação de produto para P&D – no caso de obras e serviços de engenharia, limita-se a 20% do 

valor de R$ 1.500.000,00 e deve seguir procedimentos especiais (Arts. 61 a 66 do Decreto nº 9.283, de 07/02/2018); 
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- Dispensa a documentação necessária, no todo ou em parte, nos casos de fornecimento de bens / produtos para P&D para pronta entrega 

(Art. 67 do Decreto nº 9.283, de 07/02/2018); 

ii) Contratação para transferência de tecnologia e licenciamento de direito de uso ou de exploração de PI, sem exclusividade (direta) ou 

com exclusividade (precedida de publicação de extrato da oferta tecnológica) (art. 6º da Lei de Inovação); 

iii) Contratação direta de ICT, entidades de direito privado sem fins lucrativos ou empresas, isoladamente ou em consórcios, voltadas 

para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, visando à realização de atividades de PD&I que 

envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador (art. 

20 da Lei de Inovação); 

iv) Contratação, mediante dispensa de licitação, para fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo inovador resultante das 

atividades de PD&I encomendadas, inclusive do próprio desenvolvedor da encomenda (§ 4º, art. 20, da Lei de Inovação); 

v) Contratação, mediante justificativa expressa, de mais de uma ICT, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa com o 

objetivo de desenvolver alternativas para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto ou processo inovador; ou 

executar partes de um mesmo objeto (§ 5º, art. 20, da Lei de Inovação). 

 

Decreto 

9.283/2018 

Principais tópicos regulamentados 

Art. 2º e  

12 (§ 3º) 

Introdução de cinco novas definições e diferenciação entre ICT pública e privada: 

i) Introdução da definição “Entidade gestora”: entidade de direito público ou privado responsável pela gestão de ambientes promotores 

de inovação; 

ii) Introdução da definição “Ambientes promotores da inovação”: espaços propícios à inovação e ao empreendedorismo, que constituem 

ambientes característicos da economia baseada no conhecimento, articulam as empresas, os diferentes níveis de governo, as ICT, as 

agências de fomento ou organizações da sociedade civil, e envolvem duas dimensões: 

- Ecossistemas de inovação: espaços que agregam infraestrutura e arranjos institucionais e culturais, atraem empreendedores e recursos 

financeiros, potencializam o desenvolvimento da sociedade do conhecimento e compreendem, entre outros, parques científicos e 

tecnológicos, cidades inteligentes, distritos de inovação e polos tecnológicos; 

- Mecanismos de geração de empreendimentos: mecanismos promotores inovadores e de apoio ao desenvolvimento de empresas 

nascentes de base tecnológica, que envolvem negócios inovadores, baseados em diferenciais tecnológicos, buscam a solução de 

problemas ou desafios sociais e ambientais, oferecem suporte para transformar ideias em empreendimentos de sucesso, e compreendem, 

incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, espaços e laboratórios abertos de trabalho cooperativo e prototipagem de produtos 

e processos; 
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iii)Introdução do conceito de “risco tecnológico”: possibilidade de insucesso no desenvolvimento de solução, decorrente de processo 

em que o resultado é incerto em função do conhecimento técnico-científico insuficiente à época em que se decide pela realização da 

ação; 

iv) Diferenciação entre ICT pública e ICT privada, de modo a ditar as regras para a ICT pública: ICT pública é aquela abrangida 

pelo inciso V do caput do art. 2º da Lei de Inovação, integrante da administração pública direta ou indireta, incluídas as empresas 

públicas e as sociedades de economia mista; ICT privada é aquela abrangida pelo inciso V do caput do art. 2º da Lei de Inovação, 

constituída sob a forma de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos; 

v) Introdução do conceito de “desenvolvimento conjunto”: as criações e as inovações resultantes de parcerias entre ICT ou entre ICT e 

empresa, incluídas as incubadas oriundas de programa de empreendedorismo da ICT (art. 12, § 3º). 

Art. 3º Constituição de alianças estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação: 

i) Redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica; 

ii) Ações de empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes promotores de inovação, incluídos os parques e os polos 

tecnológicos e as incubadoras de empresas; 

iii)Formação e a capacitação de recursos humanos qualificados; 

iv) Envolvimento de parceiros estrangeiros, especialmente quando houver vantagens para as políticas de desenvolvimento tecnológico 

e industrial, na atração de centros de PD&I de empresas estrangeiras; 

v) No desenvolvimento de projetos de cooperação internacional que envolvam atividades de PD&I no exterior, as despesas que utilizem 

recursos públicos serão de natureza complementar, conforme instrumento jurídico que regulamente a aliança;  

vi) Previsão da titularidade da PI e da participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria (instrumento jurídico 

específico); 

vii)  Concessionárias de serviços públicos, por meio de suas obrigações legais de PD&I, podem realizar alianças estratégicas e 

projetos de cooperação. 

Arts. 6º ao 

10 

Ambientes Promotores de Inovação: 

i) Criação, implantação e consolidação de ambientes promotores de inovação para desenvolvimento tecnológico, aumento de 

competitividade e interação ICT-empresa – administração pública, agências de fomento e ICT; 

ii) Cessão de uso de imóveis – regras: 

- Extrato da oferta pública da cessão de uso – identificação e descrição do imóvel; prazo de duração da cessão; finalidade da cessão; 

prazo e forma de apresentação da proposta pelos interessados; critérios de escolha do cessionário; 

- Termo de cessão 

- Contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, do cessionário 

- Forma de recebimento dos recursos da contrapartida financeira (direta ou por fundação de apoio); 

iii) Criação e governança de entidades gestoras – regras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2v
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- Fomento, concepção e desenvolvimento de projetos em parceria; 

- Seleção de empresas e instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, com ou sem fins lucrativos, para ingresso nos 

ambientes promotores da inovação; 

- Captação de recursos, participação societária, aporte de capital e criação de fundos mútuos de investimento; 

- Outros assuntos pertinentes ao funcionamento do ambiente promotor da inovação; 

iv) Disponibilização de espaços em prédios compartilhados – regras: 

- Edital de seleção para ingresso, mantido aberto por prazo indeterminado; 

- Critérios técnicos para avaliação das propostas dos interessados; 

- Contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira; 

- Termo simplificado de adesão; 

v) Participação minoritária em capital social de empresa – política de investimento direto e indireto – regras: 

- Definição dos critérios e dos processos para investimento e seleção de empresas; 

- Aporte financeiro ou não financeiro; 

- Limites orçamentários da carteira de investimentos; 

- Limites de exposição ao risco para investimento; 

- Premissa de seleção dos investimentos e das empresas; 

- Previsão de prazos e de critérios para o desinvestimento; 

- Modelo de controle, de governança e de administração do investimento; 

- Definição de equipe própria responsável pelas atividades relacionadas com a participação no capital social de empresas; 

- Investimento fundamentado em relevante interesse de áreas estratégicas; 

- Poderes especiais às ações ou quotas detidas pela ICT pública. 

Arts. 11 a 

13 

Transferência de Tecnologia  

i) ICT pública pode celebrar contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento de PI por ela desenvolvida isoladamente ou por 

meio de parceria, inclusive com empresas que tenham, em seu quadro societário, a própria ICT pública ou o seu pesquisador público, 

de acordo com sua política de inovação; 

ii) Contratação, sem exclusividade, celebrada diretamente, por dispensa de licitação; 

iii) Contratação, com exclusividade, precedida de publicação de extrato da oferta tecnológica (página de Internet da ICT pública), por 

dispensa de licitação; 

- Extrato de oferta tecnológica deve conter, no mínimo, tipo, nome e descrição resumida da criação a ser ofertada, e modalidade de 

oferta a ser adotada pela ICT pública; 

- Modalidades de oferta definidas na política de inovação da ICT pública, incluindo concorrência pública e negociação direta, devendo 

a modalidade selecionada ser previamente justificada em decisão fundamentada, por meio de processo administrativo, assim como 
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estabelecidos os critérios e as condições para a escolha da contratação mais vantajosa (mais de um interessado na oferta 

tecnológica/exclusividade); 

iv) Cessão dos direitos sobre criação da ICT pública ao criador, por meio de manifestação expressa e motivada e a título não oneroso, 

ou a terceiro, mediante remuneração, de acordo com sua política de inovação e normas: 

- O criador interessado deve encaminhar solicitação ao órgão ou à autoridade máxima da ICT, instaurando procedimento e submetendo 

à apreciação do NIT; 

- Decisão da ICT pública de forma expressa em 6 (seis) meses; 

- Cessão a terceiro mediante remuneração deve ser precedida de ampla publicidade no site da ICT pública. 

Arts. 14 a 

17 

Política de Inovação da ICT e Constituição do NIT 

i) Organização e gestão dos processos que orientam a TT na ICT; 

ii) Geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política nacional de CT&I e com a política 

industrial e tecnológica nacional; 

iii) Demais diretrizes e objetivos (além do disposto na Lei de Inovação): 

- Participação, remuneração, afastamento e licença de servidor ou empregado público nas atividades decorrentes da aplicação da Lei de 

Inovação; 

- Captação, gestão e aplicação das receitas próprias da ICT decorrentes da Lei de Inovação; 

- Qualificação e avaliação do uso da adoção dos resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa;  

- Atendimento ao inventor independente. 

iv) Política de inovação implementada pelas ICT, pública ou privada, é pré-requisito para a concessão de recursos públicos; 

v) Publicidade dos documentos, das normas e dos relatórios relacionados à política de inovação da ICT pública; 

vi) Procedimentos para atender a tecnologia considerada de interesse da defesa nacional na política de inovação da ICT 

vii) Concessão de licença sem remuneração da ICT pública ao pesquisador público que não esteja em estágio probatório para constituir, 

individual ou associadamente, empresa com a finalidade de desenvolver atividade empresarial relativa à inovação pelo prazo de 3 anos 

consecutivos, renovável por igual período: 

- No caso de licença sem remuneração para constituição de empresa, o pesquisador público pode participar de gerência ou da 

administração da sociedade privada;   

- O prejuízo às atividades da ICT pública, na ausência do pesquisador público, pode ser compensado por contratação temporária de 

excepcional interesse público, independentemente de autorização específica; 

- Interrupção da licença, a qualquer tempo, a pedido do pesquisador público; 

viii) Constituição do NIT com personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins lucrativos, inclusive sob a forma de 

fundação de apoio; 

- Órgão máximo da ICT responsável pela escolha do NIT; 



248 

- Denominação a ser adotada para o NIT; 

- Posição no organograma institucional; 

ix) Prestação anual de informações ao MCTI (FORMICT) pela ICT pública sobre: política de propriedade intelectual; criações 

desenvolvidas no âmbito da ICT; proteções requeridas e concedidas; contratos de licenciamento ou de TT celebrados; ambientes 

promotores da inovação existentes; outras informações pertinentes: 

- Ato do MCTI estabelecendo as informações a serem prestadas pela ICT pública, além da sua forma de apresentação e dos prazos para 

envio; 

- Publicação pela ICT pública das informações encaminhadas ao MCTI sob a forma de base de dados abertos, ressalvadas as informações 

sigilosas; 

- Divulgação pelo MCTI da relação nominal das instituições que não prestarem as informações, no prazo estabelecido em regulamento, 

disponibilizando novo prazo para regularização. 

Art. 18 Internacionalização da ICT 

i) Realização de atividades de CT&I fora do território nacional pela ICT pública, respeitado seu estatuto social ou norma regimental 

equivalente, inclusive com a celebração de acordos, convênios, contratos ou outros instrumentos com entidades públicas ou privadas, 

estrangeiras ou organismos internacionais; 

ii) Atuação de ICT pública no exterior (atividades, recursos humanos): 

- Contribuição no alcance das metas institucionais e estratégicas nacionais; 

- Interação com organizações e grupos de excelência para fortalecer as ICT públicas nacionais; 

- Geração de conhecimentos e tecnologias inovadoras para o desenvolvimento nacional; 

- Participação da ICT brasileira em instituições internacionais ou estrangeiras envolvidas na pesquisa e inovação; 

- Negociação de ativos de PI com entidades internacionais ou estrangeiras. 

iii) Realização de atividades no exterior por meio de instituição de laboratórios, centros e/ou escritórios em colaboração com ICT 

estrangeira ou representação própria em instalações físicas, devendo a ICT pública observar: 

- Instrumento formal de cooperação entre a ICT pública nacional e a entidade estrangeira; 

- Conformidade das atividades com a área de atuação da ICT pública; 

- Plano de trabalho ou projeto para a manutenção de instalações, pessoal e atividades do exterior; 

iv) Envio de equipamentos e recursos humanos pela ICT pública para atuação no exterior, com estabelecimento em normas internas ou 

em instrumento de cooperação: 

- Pagamento de custos relativos a deslocamento, instalação, manutenção dos equipamentos e ambientação dos recursos humanos 

- Período de permanência dos equipamentos e profissionais, conforme duração das atividades previstas no projeto de PD&I; 

- Direitos de propriedade intelectual sobre os resultados do projeto desenvolvido pela ICT pública no exterior previstos em instrumento 

jurídico. 
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Arts. 19 a 

33 

Instrumentos de Estímulo à Inovação nas Empresas  

i) Instrumentos de inovação regulados, permitido o uso cumulativo: 

- Subvenção econômica / Financiamento; 

- Apoio a projetos; 

- Bônus tecnológico; 

- Encomenda tecnológica – disposições gerais, formas de remuneração, fornecimento à administração pública. 

Arts. 34 a 

45 

Instrumentos Jurídicos de Parceria 

i) Termo de Outorga – concessão de bolsas, de auxílios, de bônus tecnológico e de subvenção econômica; 

ii) Acordo de Parceria para PD&I – celebrado por ICT com instituições públicas ou privadas para realização de atividades conjuntas de 

pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo, sem transferência de recursos 

financeiros públicos para o parceiro privado; 

iii) Convênio para P&D&I – celebrado entre órgãos e entidades da União, agências de fomento e ICT públicas e privadas para execução 

de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, com transferência de recursos financeiros públicos; 

- Celebração / Execução; 

- Procedimentos simplificados para realizar alterações orçamentárias e prestação de contas. 

Fonte: Elaboração própria.
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APÊNDICE 2: Formulário de caracterização da ICT pública. 
 

1. Caracterização 

Unidades e departamentos: 

 

Áreas do conhecimento em que atua: 

 

Número de funcionários: 

Perfil dos funcionários: 

Pesquisadores [    ]                                  Profissionais contratados no mercado [    ] 

Alunos [    ]                                              Outros [    ] Quais? 

_______________________________ 

Perfil dos pesquisadores e alunos: 

Pós-doutores [    ]                                   Alunos de doutorado [    ]                         

Doutores [    ]                                         Alunos de mestrado [     ] 

Mestres [    ]                                           Outros [     ] 

Pessoal direto ocupado no NIT: 

Perfil do pessoal direto ocupado no NIT, incluindo o diretor: 

Técnico-científico [    ]                          Jurídico [    ] 

Negócios/Mercado [    ]                         Outros [    ] Quais? 

_______________________________ 

2. Dados quantitativos e financeiros em P&D, patentes e interação com empresas 

Orçamento anual: 

 

Receitas advindas de royalties e outras formas de transferência de tecnologia: 

 

Volume de recursos financeiros envolvidos em parcerias com empresas para P&D: 

 

Quantitativo de contratos e outros instrumentos jurídicos firmados com empresas: 

 

Quantitativo de parceiros nacionais e internacionais: 

 

Perfil dos parceiros: 
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Indústria [    ]                                      Comércio [    ] 

Serviços [    ]                                        Outros [    ] 

Tamanho das empresas parceiras: 

Indústria [    ]                                      Comércio [    ] 

Serviços [    ]                                        Outros [    ] 

Quantitativo de publicações científicas em revistas indexadas: 

   

Quantitativo de processos de patentes ativos (pedidos de patente e patentes concedidas, 

excluindo família de patentes): 

   

Percentual de patentes licenciadas do total do portfólio de patentes: 

   

Número de plataformas tecnológicas desenvolvidas: 

   

Número de startups criadas: 
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APÊNDICE 3: Formulários de pesquisa aplicados aos NIT, pesquisadores da CNEN e às empresas que 

interagem com a CNEN e o CEA. 

 

PESQUISA COM GESTORES/PROFISSIONAIS DOS NIT (SGI-CNEN / CEA TECH) 

SOBRE SUA ATUAÇÃO NA INTERAÇÃO ICT-EMPRESA  

 

E-mail 

 

Prezado(a) Gestor(a) ou Profissional do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), 

 

Meu nome é Daniela Lima Cerqueira Archila, sou doutoranda do Programa de Pós-graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) do Instituto de Economia (IE) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Julia Paranhos. 

Também sou servidora da CNEN e gestora do NIT-Sede, um dos NIT do Sistema de Gestão da 

Inovação – SGI/CNEN. Estou realizando minha pesquisa de tese cujo objetivo é analisar a atuação 

do NIT de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) pública, de modo a identificar 

elementos e características que contribuam para estreitar a relação com empresas e gerar resultados 

efetivos de transferência de tecnologia. 

 

Nesse contexto, estou realizando uma pesquisa de campo para verificar a estrutura do NIT, as 

capacidades organizacionais e as capacidades dinâmicas necessárias para sua atuação proativa na 

interação ICT-empresa. 

 

A primeira etapa da pesquisa de campo é um levantamento, por meio de um questionário online para 

o gestor e outros profissionais da equipe do NIT. 

 

Para responder o questionário, os principais conceitos relacionados ao tema são definidos a seguir: 

 

Interação ICT-empresa: relações estabelecidas entre universidade (ou instituto de pesquisa) e 

indústria, envolvendo variadas formas de colaboração e fluxos mútuos de conhecimento, tais como: 

alianças; consultoria e prestação de serviços. Na presente pesquisa, entende-se por mecanismos de 

interação ICT-empresa: parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), alianças 

estratégicas, compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; prestação de 

serviços técnicos especializados; e transferência de tecnologia (TT). 

 

Transferência de tecnologia (TT): processo formal de disseminação de um conjunto organizado de 

conhecimentos científicos “teóricos” e “práticos”, além de métodos, processos, dispositivos físicos e 

equipamentos. Os canais formais da TT entre ICT e empresa contemplam: transferência ou cessão de 

know-how; licenciamento ou cessão de direitos de propriedade intelectual (PI). A visão mais restrita 

da TT baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos pesquisadores, em especial 

focando no licenciamento de direitos de PI para empresas e/ou para a geração de spin-offs e criação 

de startups. 

 

Capacidades organizacionais: “ferramentas e métodos de trabalho” que o NIT já utiliza diariamente, 

ou seja, rotinas, procedimentos e práticas que garantem a execução eficiente das atividades e a tomada 

de decisões consistentes, mesmo quando surgem alguns desafios não previsíveis. 

 

Capacidades dinâmicas: “habilidades de mudar e inovar” que permitem ao NIT não apenas seguir 

sua rotina, mas também identificar novas oportunidades, adaptar-se às mudanças do ambiente, ajustar 

suas práticas e estruturar-se para enfrentar novos desafios de forma estratégica e contínua. 
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Se você acredita que outro profissional do NIT também pode participar da pesquisa, fique à vontade 

para encaminhar essa mensagem. 

 

Conto com a sua colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa, que contribuirá para o estudo 

dos NIT no Brasil e no mundo. 

 

Clique aqui para acessar o questionário. O questionário ficará aberto até ___/___/2025. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Daniela Lima Cerqueira Archila  

Aluna do PPED/IE/UFRJ  

Servidora pública da CNEN 

 

Formulário on-line (Google Forms) 

 

A presente pesquisa de campo refere-se a um levantamento, por meio de questionário online, com 

dois blocos de perguntas, em que se pretende compreender a atuação do NIT na interação entre a 

Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) e as empresas. 

 

Para participar da pesquisa, é necessário clicar no box abaixo: 

 

฀ Aceito participar desse estudo e consinto com a utilização das informações prestadas nas condições 

abaixo apresentadas. 

 

Termo de Consentimento 

฀ Declaro que fui informado(a) de que minha participação nesta pesquisa é voluntária e que posso 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. As informações fornecidas serão tratadas com 

sigilo e utilizadas apenas de forma agregada, sem identificação individual dos participantes ou das 

instituições envolvidas. Os resultados serão apresentados de forma descritiva, garantindo o anonimato 

dos respondentes. 

 

BLOCO 1: Qual é a estrutura necessária ao funcionamento do NIT? Quais capacidades 

organizacionais devem ser implementadas pelo NIT? E quais capacidades dinâmicas devem ser 

percebidas, aproveitadas e transformadas pelo NIT? 

 

ESTRUTURA Muito 

importante 

Moderadamente   

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Profissionais / Pessoal-chave       

Gestor com conhecimento técnico em PI, 

TT e inovação, habilidades de liderança e 

de estímulo à equipe 

      

Profissional do NIT para estabelecer 

diálogo com pesquisadores e empresas 

      

Profissional voltado à ciência/pesquisa, 

incluindo PI 

      

Profissional voltado a mercado e negócios       

Profissional jurídico-legal, incluindo 

habilidades em negociação 

      

Profissional voltado à comunicação e 

marketing 
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Profissional com experiência prévia na 

indústria, startups ou empreendedorismo 

      

Outros Recursos       

Recursos orçamentários destinados ao NIT       

Recursos externos (não-orçamentários) 

captados pelo NIT por meio de editais de 

fomento 

      

Receita própria de inovação da ICT 

reinvestida no NIT 

      

NIT c/ personalidade jurídica própria       

Serviços complementares às atividades do 

NIT 

      

Sistemas de apoio à gestão, prospecção, 

controle e automação de processos de PI, 

TT e inovação 

      

CAPACIDADES ORGANIZACIONAIS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Elaboração de políticas, normas e 

procedimentos relacionados à PI e TT 

      

Disseminação e treinamento em PI, TT, 

empreendedorismo e inovação na ICT 

      

Avaliação, proteção e acompanhamento de 

criações e ativos de PI 

      

Prospecção tecnológica, de mercado e 

inteligência competitiva 

      

Avaliação e valoração de tecnologia       

Elaboração de projetos para 

captação de recursos para o NIT e 

para parceria com empresas e 

pesquisadores 

      

Acompanhamento de projetos de PD&I e 

de instrumentos jurídicos 

      

Mediação de conflitos e negociação de PI, 

parcerias, licenciamento e TT 

      

Avaliação e divulgação dos projetos de 

PD&I e das tecnologias da ICT 

      

Avaliação e divulgação dos resultados do 

NIT 

      

CAPACIDADES DINÂMICAS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Perceber oportunidades       

Mapeamento de competências tecnológicas 

e infraestrutura laboratorial da ICT 

      

Busca e seleção dos projetos de PD&I e 

das tecnologias com potencial de mercado 

      

Incentivo aos pesquisadores e seleção de 

pesquisadores empreendedores 

      

Identificação de fontes diversas de 

recursos 

      

Estabelecimento de relações formais e 

informais (ambientes interno e externo) 
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Aproveitar oportunidades       

Combinação de competências, 

infraestrutura, ativos de PI, projetos e 

tecnologias 

      

Proximidade dos pesquisadores 

empreendedores 

      

Prospecção e atração de empresas       

Captação de fontes diversas e 

complementares de recursos financeiros 

      

Alinhamento e coordenação com a alta 

direção da ICT 

      

Transformar oportunidades       

Gestão de mudança a favor da cultura de 

inovação na ICT 

      

Governança do NIT e realinhamento de 

processos, estrutura, políticas e normas 

junto aos ambientes interno e externo 

      

Visibilidade e comunicação estratégica do NIT       
Gestão de conhecimento, PI e TT 

adequando aos cenários em evolução 

      

Visibilidade e comunicação estratégica das 

tecnologias potenciais da ICT 

      

Gestão de competências para apoio ao 

desenvolvimento de protótipo e 

escalonamento (demonstração de 

tecnologias potenciais) 

      

Geração de spin-offs e apoio à criação de 

startups 

      

 

BLOCO 2: Quais serviços devem ser oferecidos pelo NIT? Quais são os principais desafios 

enfrentados pelo NIT? 

 

SERVIÇOS OFERECIDOS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Serviços relacionados à PI       

Busca de anterioridade       
Estratégia de proteção e de liberdade de 

operação 
      

Redação de pedido de patente e/ou orientação 

para registro de outros ativos de PI 
      

Representação, acompanhamento e 

manutenção do portfólio de PI junto aos 

órgãos competentes 

      

Serviços relacionados à prospecção       

Busca de informação tecnológica para 

apoio à P&D 

      

Monitoramento de tecnologias       

Prospecção de cenários tecnológicos       
Prospecção de mercado (estudo da indústria 

sobre tecnologia, produto e/ou serviço): 

potenciais clientes, setores industriais 

aplicáveis, barreiras de entrada e análise da 

concorrência 
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Prospecção de empresas para parceria e TT       

Serviços relacionados à interação ICT- 

empresa (incluindo TT) 

      

Estudo de avaliação de impacto da 

tecnologia (econômico, social, 

ambiental, regulatório/normativo, 

inovação/competitividade) 

      

Avaliação do nível de maturidade 

tecnológica (TRL) 

      

Valoração de tecnologia       

Estudo de viabilidade técnico-econômica / 

plano de negócios 

      

Desenvolvimento de negócios para 

identificação do modelo de 

comercialização (TT, licenciamento, 

serviço tecnológico, parceria, geração de 

spin-off / criação de startup) 

      

Elaboração e negociação dos termos dos 

instrumentos jurídicos (acordo de 

confidencialidade, acordo de 

cotitularidade, contrato de TT e 

licenciamento, contrato de prestação de 

serviços tecnológicos, acordo de 

parceria, termo de cessão ou autorização de 

uso de infraestrutura, dentre outros) 

      

Elaboração e publicação de edital de oferta de 

tecnologia ou de chamamento de empresas 
      

Serviços de disseminação e treinamento       

Eventos/cursos de PI, TT, 

empreendedorismo e inovação na ICT 

      

Vitrine tecnológica e eventos de negócios para 

divulgação de tecnologias para empresas 
      

Visitas de empresas às instalações e aos 

laboratórios da ICT 

      

Visita da equipe do NIT a laboratórios da ICT       
Serviços relacionados a projetos de PD&I       

Identificação e divulgação de editais de 

fomento 

      

Elaboração conjunta de projetos com 

pesquisadores 

      

Identificação de empresas para parceria em 

projetos submetidos a editais de fomento 

      

Gestão de projetos       

DESAFIOS ENFRENTADOS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Apoio e legitimidade institucional ao NIT       

Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados à PI 

      

Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados à prospecção 

      

Capacidade de entrega/realização de serviços 

relacionados à interação ICT-empresa 
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Capacidade de entrega/realização de 

serviços de disseminação e treinamento 

      

Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados a projetos de PD&I 

      

Falta de conhecimento das empresas 

sobre as atividades do NIT e as 

competências e tecnologias da ICT 

      

Falta de conhecimento das necessidades das 

empresas por parte do NIT e dos pesquisadores 
      

Relações de confiança entre ICT e empresa       

Alinhamento institucional e coordenação 

de ações entre ICT e empresa 

      

Diferenças entre rotinas, normas/regras, 

processos, incentivos e prioridades da ICT 

e da empresa, incluindo dificuldades 

jurídicas e de trâmite de processos 

      

Negociação sobre PI, valor da tecnologia 

e custos de serviço tecnológico, de P&D 

ou de outros tipos de projeto 

      

 

PESQUISA COM PESQUISADORES DA CNEN SOBRE A ATUAÇÃO DO NIT NA 

INTERAÇÃO ICT-EMPRESA 

 

E-mail 

 

Prezado(a) Pesquisador(a), 

 

Meu nome é Daniela Lima Cerqueira Archila, sou doutoranda do Programa de Pós- graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) do Instituto de Economia (IE) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Julia Paranhos. 

Também sou servidora da CNEN e gestora do NIT-Sede, um dos NIT do Sistema de Gestão da 

Inovação – SGI/CNEN. Estou realizando minha pesquisa de tese cujo objetivo é analisar a atuação 

do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(ICT) pública, de modo a identificar elementos e características que contribuam para estreitar a 

relação com empresas e gerar resultados efetivos de transferência de tecnologia. 

 

Nesse contexto, estou realizando uma pesquisa de campo para verificar as características, os tipos de 

relação intermediadas e serviços oferecidos pelo NIT aos pesquisadores; os resultados/benefícios 

percebidos e dificuldades enfrentadas. 

 

A primeira etapa da pesquisa de campo é um levantamento, por meio de um questionário online para 

pesquisadores da CNEN/CEA que se relacionam com empresas por intermédio do NIT. 

 

Para responder o questionário, os principais conceitos relacionados ao tema são definidos a seguir: 

 

Interação ICT-empresa: relações estabelecidas entre universidade (ou instituto de pesquisa) e 

indústria, envolvendo variadas formas de colaboração e fluxos mútuos de conhecimento, tais como: 

alianças; consultoria e prestação de serviços. Na presente pesquisa, entende-se por mecanismos de 

interação ICT-empresa: parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), alianças 

estratégicas, compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; prestação de 

serviços técnicos especializados; e transferência de tecnologia (TT). 
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Transferência de tecnologia (TT): processo formal de disseminação de um conjunto organizado de 

conhecimentos científicos “teóricos” e “práticos”, além de métodos, processos, dispositivos físicos e 

equipamentos. Os canais formais da TT entre ICT e empresa contemplam: transferência ou cessão de 

know-how; licenciamento ou cessão de direitos de propriedade intelectual (PI). A visão mais restrita 

da TT baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos pesquisadores, em especial 

focando no licenciamento de direitos de PI para empresas e/ou para a geração de spin-offs e criação 

de startups. 

 

Nível de prontidão tecnológica (TRL): do inglês, Technology Readiness Level, método para 

compreender e medir a maturidade de uma tecnologia ao longo de sua progressão na fase de pesquisa 

e desenvolvimento e implantação, com base em dados consistentes sobre a evolução da tecnologia, 

baseando-se em uma escala entre 1 e 9, sendo o TRL 1 o mais baixo e o TRL 9 o mais elevado. 

 

Se você acredita que outro pesquisador da sua equipe também pode participar dessa pesquisa, 

fique à vontade para encaminhar essa mensagem. 

 

Conto com a sua colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa, que contribuirá para o estudo 

dos NIT no Brasil e no mundo. 

 

Clique aqui para acessar o questionário. O questionário ficará aberto até ___/___/2025. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Daniela Lima Cerqueira Archila  

Aluna do PPED/IE/UFRJ  

Servidora pública da CNEN 

 

Formulário on-line (Google Forms) 

 

A presente pesquisa de campo refere-se a um levantamento, por meio de questionário online, com dois 

blocos de perguntas, em que se pretende compreender a atuação do NIT na interação entre a 

Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) e as empresas. 

 

Agradeço se puder responder e compartilhar sua percepção a respeito da importância desses 

elementos. 

 

Para participar da pesquisa, é necessário clicar no box abaixo: 

฀ Aceito participar desse estudo e consinto com a utilização das informações prestadas nas condições 

abaixo apresentadas. 

 

Termo de Consentimento 

฀ Declaro que fui informado(a) de que minha participação nesta pesquisa é voluntária e que posso 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. As informações fornecidas serão tratadas com 

sigilo e utilizadas apenas de forma agregada, sem identificação individual dos participantes ou das 

instituições envolvidas. Os resultados serão apresentados de forma descritiva, garantindo o anonimato 

dos respondentes. 
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BLOCO 1: Quais são as abordagens de atuação que o NIT deve buscar na interação ICT-

empresa? Quais tipos de relação intermediados e serviços oferecidos pelo NIT são considerados 

relevantes? 

 

ABORDAGENS DE ATUAÇÃO Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Proativa (NIT prospecta e entra em 

contato com empresa) 

      

Passiva (empresa procura o pesquisador 

ou NIT / NIT atende a serviços básicos) 

      

Modelo integrado / conexão equilibrada 

entre pesquisadores e empresas 

      

Ações via políticas públicas (planos, 

programas, editais) 

      

Ações de empreendedorismo do NIT       

Ações regionais realizadas pelo NIT para 

aproximação das empresas 

      

TIPOS DE RELAÇÃO 

INTERMEDIADOS 

Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Serviços rotineiros como testes e análises       

Serviços técnicos especializados de 

baixa a alta complexidade 

      

Avaliações técnicas, estudos de viabilidade 

técnico-econômico, gestão de projetos 
      

Compartilhamento e permissão de 

infraestrutura (instalações, equipamentos, 

laboratórios) e de capital intelectual 

      

Consultoria técnica/tecnológica       
Capacitação/treinamento de recursos humanos       

Licença ou afastamento do pesquisador 

público 

      

Parceria em PD&I       

Licenciamento ou cessão de PI ou know-

how para empresa já estabelecida 

      

Licenciamento ou cessão de PI ou know-

how com criação de nova empresa (startup) 

      

SERVIÇOS OFERECIDOS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Serviços relacionados à PI       

Busca de anterioridade       

Estratégia de proteção e de liberdade 

de operação 

      

Redação de pedido de patente e/ou orientação 

para registro de outros ativos de PI 
      

Representação, acompanhamento e 

manutenção do portfólio de PI junto aos 

órgãos competentes 

      

Serviços relacionados à prospecção       
Busca de informação tecnológica p a r a  apoio 

a  P&D 
      

Monitoramento de tecnologias       

Prospecção de cenários tecnológicos       
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Prospecção de mercado (estudo da 

indústria sobre tecnologia, produto e/ou 

serviço): potenciais clientes, setores 

industriais, barreiras de entrada e análise da 

concorrência 

      

Prospecção de empresas para parceria e TT       

Serviços relacionados à interação 

ICT-empresa (incluindo TT) 

      

Estudo de avaliação da tecnologia 

(econômico, social, ambiental, 

regulatório/normativo, 

inovação/competitividade) 

      

Avaliação do nível de maturidade 

tecnológica (TRL) 

      

Valoração de tecnologia       

Estudo de viabilidade técnico-econômica / 

plano de negócios 

      

Desenvolvimento de negócios para 

identificação do modelo de 

comercialização (TT, licenciamento, 

serviços tecnológicos, parceria, geração de 

spin-off/criação de startup) 

      

Elaboração e negociação dos termos dos 

instrumentos jurídicos (contrato de TT/ 

licenciamento, contrato de prestação de 

serviços tecnológicos, acordo de parceria, 

termo de cessão/autorização de uso de 

infraestrutura) 

      

Elaboração e publicação de edital de oferta de 

tecnologia ou de chamamento de empresas 
      

Serviços de disseminação e treinamento       

Eventos/cursos de PI, TT, 

empreendedorismo e inovação na ICT 

      

Vitrine tecnológica e eventos de negócios 

para divulgação de tecnologias potenciais 

para empresas 

      

Visitas de empresas às instalações e aos 

laboratórios da ICT 

      

Visita da equipe do NIT aos laboratórios 

da ICT 

      

Serviços relacionados a projetos de PD&I       

Identificação e divulgação de editais de 

fomento 

      

Elaboração conjunta de projetos       

Identificação de empresas para parceria 

em projetos submetidos a editais de fomento 

      

Gestão de projetos       
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BLOCO 2: Quais resultados ou benefícios podem ser percebidos na interação ICT-empresa, 

incluindo a atuação do NIT? Quais são os desafios enfrentados pelo NIT e pela ICT? 

 

BENEFÍCIOS PERCEBIDOS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Intercâmbio de conhecimentos ou novos 

conhecimentos 

      

Teses, dissertações e publicações científicas       

Novos projetos de PD&I       

Bolsa de estímulo à inovação e pagamento 

de retribuição pecuniária 

      

PI protegida       

Melhoria de infraestrutura (novas 

instalações/equipamentos) 

      

Criação de ambiente de inovação / geração 

de spin-offs / criação de startups 

      

Formação/capacitação de RH (incluindo 

estudantes) 

      

Tecnologia classificada quanto ao TRL       

Modelo de negócios da tecnologia 

desenvolvido para comercialização 

      

Tecnologia valorada para negociação       

Empresas prospectadas/interessadas para 

parceria e TT 

      

Redes de relacionamento (com outras ICT, 

empresas e ambientes de inovação) 

      

Consolidação de confiança       

Reputação       

Recursos financeiros para novas pesquisas 

(insumos, equipamentos, infraestrutura e 

pessoal) 

      

Receita própria de inovação da ICT 

reinvestida em novas pesquisas 

(insumos, equipamentos, infraestrutura 

e pessoal) 

      

Premiação advinda dos ganhos 

econômicos (TT, licenciamento, cessão e 

exploração direta) 

      

Outros resultados e benefícios (especificar):       

DIFICULDADES ENFRENTADAS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Diálogo entre pesquisadores e empresas       

Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados à PI 

      

Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados à prospecção 

      

Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados à interação ICT-

empresa e TT 

      

Capacidade de entrega/realização de 

serviços de disseminação e treinamento 
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Capacidade de entrega/realização de 

serviços relacionados a projetos de PD&I 

      

Comunicação sobre os serviços oferecidos 

pelo NIT e as competências e tecnologias 

da ICT 

      

Entendimento e comunicação sobre 

as emandas/necessidades/problemas 

das empresas 

      

Visibilidade do NIT no ambiente interno 

da ICT e no sistema de inovação 

(ambiente externo) 

      

Coordenação de ações do NIT para 

alinhamento institucional entre ICT e 

empresa 

      

Relações de confiança entre ICT e empresa       

Diferenças entre rotinas, normas/regras, 

processos, incentivos e prioridades da ICT 

e da empresa, incluindo dificuldades 

jurídicas e de trâmite de processos 

      

Mediação de conflitos e negociação de PI, 

parcerias, licenciamento e TT 

      

Valor da tecnologia, custos de serviço 

tecnológico, de P&D ou de outros tipos de 

projeto 

      

 

PESQUISA COM REPRESENTANTES DE EMPRESAS QUE INTERAGEM COM A ICT 

(CNEN / CEA) POR MEIO DO NIT SOBRE SUA ATUAÇÃO NA INTERAÇÃO ICT-

EMPRESA 

 

E-mail 

 

Prezado(a) Representante da Empresa, 

 

Meu nome é Daniela Lima Cerqueira Archila, sou doutoranda do Programa de Pós-graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) do Instituto de Economia (IE) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Julia Paranhos. 

Também sou servidora da CNEN e gestora do NIT-Sede, um dos NIT do Sistema de Gestão da 

Inovação – SGI/CNEN. Estou realizando minha pesquisa de tese cujo objetivo é analisar a atuação 

do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(ICT) pública, de modo a identificar elementos e características que contribuam para estreitar a 

relação com empresas e gerar resultados efetivos de transferência de tecnologia. 

 

Nesse contexto, gostaria de realizar uma pesquisa de campo para verificar as abordagens e os tipos 

de relação intermediadas pelo NIT junto às empresas; os resultados/benefícios percebidos e as 

dificuldades enfrentadas. 

 

A primeira etapa da pesquisa de campo é um levantamento, por meio de um questionário online para 

representantes de empresas que se relacionam com a CNEN/CEA e seus pesquisadores por intermédio 

do NIT. 

 

Para responder o questionário, os principais conceitos relacionados ao tema são definidos a seguir: 
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Interação ICT-empresa: relações estabelecidas entre universidade (ou instituto de pesquisa) e 

indústria, envolvendo variadas formas de colaboração e fluxos mútuos de conhecimento, tais como: 

alianças; consultoria e prestação de serviços. Na presente pesquisa, entende-se por mecanismos de 

interação ICT-empresa: parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), alianças 

estratégicas, compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; prestação de 

serviços técnicos especializados; e transferência de tecnologia (TT).  

 

Transferência de tecnologia (TT): processo formal de disseminação de um conjunto organizado de 

conhecimentos científicos “teóricos” e “práticos”, além de métodos, processos, dispositivos físicos e 

equipamentos. Os canais formais da TT entre ICT e empresa contemplam: transferência ou cessão de 

know-how; licenciamento ou cessão de direitos de propriedade intelectual (PI). A visão mais restrita 

da TT baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos pesquisadores, em especial 

focando no licenciamento de direitos de PI para empresas e/ou para a geração de spin-offs e criação 

de startups. 

 

Nível de prontidão tecnológica (TRL): do inglês, Technology Readiness Level, método para 

compreender e medir a maturidade de uma tecnologia ao longo de sua progressão na fase de pesquisa 

e desenvolvimento e implantação, com base em dados consistentes sobre a evolução da tecnologia, 

baseando-se em uma escala entre 1 e 9, sendo o TRL 1 o mais baixo e o TRL 9 o mais elevado. 

 

Se você acredita que outro colaborador de sua empresa também pode participar dessa pesquisa, fique 

à vontade para encaminhar essa mensagem.  

 

Conto com a sua colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa, que contribuirá para o estudo 

dos NIT no Brasil e no mundo. 

 

Clique aqui para acessar o questionário. O questionário ficará aberto até. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Daniela Lima Cerqueira Archila 

Aluna do PPED/IE/UFRJ 

Servidora pública da CNEN 

_______________________________________________ 

 

Formulário on-line (Google Forms) 

 

A presente pesquisa de campo refere-se a um levantamento, por meio de questionário online, com 

dois blocos de perguntas, em que se pretende compreender a atuação do NIT na interação entre a 

Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) e as empresas.  

 

Agradeço se puder responder e compartilhar sua percepção a respeito da importância desses 

elementos. 

 

Para participar da pesquisa, é necessário clicar no box abaixo. 

฀ Aceito participar desse estudo e consinto com a utilização das informações prestadas nas condições 

abaixo apresentadas: 

 

Termo de Consentimento 
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฀ Declaro que fui informado(a) de que minha participação nesta pesquisa é voluntária e que posso 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. As informações fornecidas serão tratadas com 

sigilo e utilizadas apenas de forma agregada, sem identificação individual dos participantes ou das 

instituições envolvidas. Os resultados serão apresentados de forma descritiva, garantindo o anonimato 

dos respondentes.  

 

BLOCO 1: Quais dessas abordagens de atuação do NIT você considera mais relevantes para 

fortalecer a interação ICT-empresa? Quais tipos de relação intermediados pelo NIT são 

considerados relevantes para a sua empresa? 

 

ABORDAGENS DE ATUAÇÃO Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Proativa (NIT entra em contato 

para divulgar competências e 

tecnologias da ICT e atender 

desafios da empresa) 

      

Passiva (empresa procura o 

pesquisador ou NIT) 

      

Modelo integrado / conexão 

equilibrada entre pesquisadores e 

empresas 

      

Ações via políticas públicas 

(planos, programas, editais) 

      

Ações de empreendedorismo do 

NIT 

      

Ações regionais realizadas pelo 

NIT para aproximação das 

empresas 

      

TIPOS DE RELAÇÃO 

INTERMEDIADOS 

Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Serviços rotineiros como testes e 

análises 

      

Serviços técnicos especializados de 

baixa a alta complexidade 

      

Avaliações técnicas, estudos de 

viabilidade técnico-econômico 

      

Compartilhamento e permissão de 

infraestrutura (instalações, 

equipamentos, laboratórios) e de 

capital intelectual  

      

Consultoria técnica/tecnológica       

Capacitação/treinamento de 

recursos humanos  

      

Parceria em PD&I        

Licenciamento ou cessão de PI ou 

know-how 
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BLOCO 2: Na sua visão, quais resultados ou benefícios a sua empresa percebeu (ou poderia 

perceber) e quais são os principais desafios enfrentados pela empresa na interação com a ICT 

e na intermediação do NIT?      

 

BENEFÍCIOS PERCEBIDOS Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Intercâmbio de conhecimentos ou 

novos conhecimentos 

      

Resultados de PD&I com aplicação 

prática imediata para a empresa 

      

Resultados de PD&I 

complementares às atividades de 

inovação da empresa 

      

Resultados de PD&I substitutos às 

atividades de inovação da empresa 

      

Resultados de PD&I sem aplicação 

prática imediata para a empresa 

      

Novos projetos de PD&I       

PI protegida       

Acesso à infraestrutura de pesquisa 

(instalações /equipamentos) e ao 

capital intelectual da ICT  

      

Geração de spin-off / criação de 

startup  

      

Formação/capacitação de recursos 

humanos 

        

Prova de conceito       

Tecnologia validada em laboratório       

Tecnologia validada em ambiente 

relevante 

      

Tecnologia demonstrada em 

ambiente relevante 

      

Protótipo demonstrado em 

ambiente operacional 

      

Modelo de negócios da tecnologia 

desenvolvido 

      

Tecnologia valorada para 

negociação  

      

Redes de relacionamento (com 

outras ICT, empresas e ambientes 

de inovação) 

      

Consolidação de confiança        

Reputação       

Novo produto/serviço no mercado       

DIFICULDADES 

ENFRENTADAS 

Muito 

importante 

Moderadamente 

importante 

Importante Pouco 

importante 

Sem 

importância 

N/A 

Capacidade do NIT em estabelecer 

diálogo entre pesquisadores e 

empresas  

      

Capacidade do NIT em coordenar 

ações para alinhamento entre ICT e 

empresa  
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Comunicação sobre as 

competências e divulgação das 

tecnologias potenciais da ICT 

      

Entendimento sobre as demandas, 

necessidades ou problemas das 

empresas 

      

Visibilidade do NIT no sistema de 

inovação (ambiente externo) 

      

Relações de confiança entre ICT e 

empresa 

      

Diferenças entre rotinas, 

normas/regras, processos, 

incentivos e prioridades da ICT e 

da empresa, incluindo dificuldades 

jurídicas e de trâmite de processos  

      

Identificação do nível de 

maturidade tecnológica (TRL) dos 

projetos e tecnologias 

      

Acesso às instalações e aos 

laboratórios da ICT por meio de 

visitas ou eventos de negócios 

      

Negociação sobre PI, valor da 

tecnologia, custos de serviço 

tecnológico, de P&D ou de outros 

tipos de projeto 
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APÊNDICE 4: Questionários de perguntas abertas para os NIT, pesquisadores e empresas da CNEN 

e do CEA. 
 

ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS DOS NIT (CNEN E CEA) SOBRE SUA ATUAÇÃO 

NA INTERAÇÃO ICT-EMPRESA 

 

Prezado Gestor de NIT, 

 

Meu nome é Daniela Lima Cerqueira Archila, sou doutoranda do Programa de Pós-graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) do Instituto de Economia (IE) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Julia Paranhos. 

Também sou servidora da CNEN e gestora do NIT-Sede, um dos NIT do Sistema de Gestão da 

Inovação – SGI/CNEN. Estou realizando minha pesquisa de tese cujo objetivo é analisar a atuação 

do NIT de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) pública, de modo a identificar 

elementos e características que contribuam para estreitar a relação com empresas e gerar resultados 

efetivos de transferência de tecnologia. 

 

Em ___/___/2025, foi encaminhado por e-mail um questionário online contendo a primeira etapa da 

minha pesquisa de campo. O questionário online possuía dois blocos: 

 

BLOCO 1:  Qual é a estrutura necessária ao funcionamento do NIT? Quais capacidades 

organizacionais devem ser implementadas pelo NIT? E quais capacidades dinâmicas devem ser 

percebidas, aproveitadas e transformadas? 

 

BLOCO 2: Quais serviços devem ser oferecidos pelo NIT? Quais são os principais desafios 

enfrentados pelo NIT? 

 

Na atual etapa, objetiva-se realizar entrevistas presenciais com os profissionais selecionados para 

aprofundar a pesquisa qualitativa sobre a atuação do NIT. Relembrando os principais conceitos 

relacionados à pesquisa: 

 

Interação ICT-empresa: relações estabelecidas entre universidade (ou instituto de pesquisa) e 

indústria, envolvendo variadas formas de colaboração e fluxos mútuos de conhecimento, tais como: 

alianças; consultoria e prestação de serviços. Na presente pesquisa, entende-se por mecanismos de 

interação ICT-empresa: parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), alianças 

estratégicas, compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; prestação de 

serviços técnicos especializados; e transferência de tecnologia (TT).  

 

Transferência de tecnologia (TT): processo formal de disseminação de um conjunto organizado de 

conhecimentos científicos “teóricos” e “práticos”, além de métodos, processos, dispositivos físicos e 

equipamentos. Os canais formais da TT entre ICT e empresa contemplam: transferência ou cessão de 

know-how; licenciamento ou cessão de direitos de propriedade intelectual (PI). A visão mais restrita 

da TT baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos pesquisadores, em especial 

focando no licenciamento de direitos de PI para empresas e/ou para a geração de spin-offs e criação 

de startups. 

 

Capacidades organizacionais: “ferramentas e métodos de trabalho” que o NIT já utiliza diariamente, 

ou seja, rotinas, procedimentos e práticas que garantem a execução eficiente das atividades e a tomada 

de decisões consistentes, mesmo quando surgem alguns desafios não previsíveis.  
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Capacidades dinâmicas: “habilidades de mudar e inovar” que permitem ao NIT não apenas seguir 

sua rotina, mas também identificar novas oportunidades, adaptar-se às mudanças do ambiente, ajustar 

suas práticas e estruturar-se para enfrentar novos desafios de forma estratégica e contínua.  

 

Conto com a sua colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa, de grande importância para o 

estudo dos NIT no Brasil e no mundo. 

 

฀ Aceito participar desse estudo e consinto com a utilização das informações prestadas nas condições 

abaixo apresentadas. 

 

Termo de Consentimento 

Declaro que fui informado(a) de que minha participação nesta pesquisa é voluntária e que posso 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. As informações fornecidas serão tratadas com 

sigilo e utilizadas apenas de forma agregada 

 

ROTEIRO DE PERGUNTAS 

 

1. Quais alterações do MLCTI são percebidas como as mais relevantes para a atuação do NIT na 

interação ICT-empresa e na TT?  

2. Poderia esclarecer se o NIT consegue ter recursos financeiros e as possibilidades trazidas pelo 

MLCTI (por ex. receita própria de inovação e personalidade jurídica própria)? 

3. Quais tipos de recursos (financeiros, tecnológicos, humanos) você considera mais críticos para 

fortalecer a atuação do NIT e por quê?  

4. Quais são os principais desafios enfrentados pelo NIT em termos de equipe? Esclarecer como 

e onde os profissionais são identificados. 

5. Quais rotinas ou práticas adotadas pelo NIT têm se mostrado mais eficazes na gestão da PI e da 

TT? São formais, informais ou ambas? 

6. As atividades, baseadas nas rotinas ou práticas adotadas, são executadas internamente por 

pessoal próprio ou também são complementadas ou terceirizadas (por exemplo, serviços de PI, 

consultores ou especialistas externos, treinamentos)? Explique. 

7. Quais desafios, dentre aqueles propostos no questionário fechado, se mostram mais relevantes? 

8. Como o ambiente interno da ICT influencia essa atuação do NIT? 

9. De que maneira o NIT busca estimular o engajamento dos pesquisadores e alunos no processo 

de TT e no apoio à geração de spin-offs (criação de startups)? 

10. Como o NIT identifica e avalia oportunidades de parceria com empresas? Quais fatores são 

fundamentais para fortalecer a relação com as empresas? 

11. Como o NIT responde às mudanças no cenário tecnológico e no mercado para adaptar suas 

estratégias no apoio à interação ICT-empresa? 

12. Que perfil de empresa mais procura a ICT e como ocorre a interação? 

13. Poderia citar exemplos de casos bem-sucedidos em que o NIT teve um papel decisivo na 

geração de impacto tecnológico ou comercial? O que contribuiu para esse sucesso?  

14. Gostaria de fazer algum comentário adicional sobre o tema? 
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ENTREVISTA COM PESQUISADORES DA CNEN SOBRE A ATUAÇÃO DO NIT NA 

INTERAÇÃO ICT-EMPRESA 

 

Prezado(a) Pesquisador(a), 

 

Meu nome é Daniela Lima Cerqueira Archila, sou doutoranda do Programa de Pós-graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) do Instituto de Economia (IE) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Julia Paranhos. 

Também sou servidora da CNEN e gestora do NIT-Sede, um dos NIT do Sistema de Gestão da 

Inovação – SGI/CNEN. Estou realizando minha pesquisa de tese cujo objetivo é analisar a atuação 

do NIT de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) pública, de modo a identificar 

elementos e características que contribuam para estreitar a relação com empresas e gerar resultados 

efetivos de transferência de tecnologia. 

 

Em ___/___/2025, foi encaminhado por e-mail um questionário online contendo a primeira etapa da 

minha pesquisa de campo. O questionário online possuía dois blocos: 

 

BLOCO 1: Quais são as abordagens de atuação, os tipos de relação intermediadas e serviços 

oferecidos pelo NIT aos pesquisadores? 

 

BLOCO 2: Quais são os resultados/benefícios percebidos e as dificuldades enfrentadas na 

atuação do NIT, na visão do pesquisador? 

 

Na atual etapa, objetiva-se realizar entrevistas presenciais com os pesquisadores selecionados para 

aprofundar a pesquisa qualitativa sobre a atuação do NIT. Relembrando os principais conceitos 

relacionados à pesquisa: 

 

Interação ICT-empresa: relações estabelecidas entre universidade (ou instituto de pesquisa) e 

indústria, envolvendo variadas formas de colaboração e fluxos mútuos de conhecimento, tais como: 

alianças; consultoria e prestação de serviços. Na presente pesquisa, entende-se por mecanismos de 

interação ICT-empresa: parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), alianças 

estratégicas, compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; prestação de 

serviços técnicos especializados; e transferência de tecnologia (TT).  

 

Transferência de tecnologia (TT): processo formal de disseminação de um conjunto organizado de 

conhecimentos científicos “teóricos” e “práticos”, além de métodos, processos, dispositivos físicos e 

equipamentos. Os canais formais da TT entre ICT e empresa contemplam: transferência ou cessão de 

know-how; licenciamento ou cessão de direitos de propriedade intelectual (PI). A visão mais restrita 

da TT baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos pesquisadores, em especial 

focando no licenciamento de direitos de PI para empresas e/ou para a geração de spin-offs e criação 

de startups. 

 

Nível de prontidão tecnológica (TRL): do inglês, Technology Readiness Level, método para 

compreender e medir a maturidade de uma tecnologia ao longo de sua progressão na fase de pesquisa 

e desenvolvimento e implantação, com base em dados consistentes sobre a evolução da tecnologia, 

baseando-se em uma escala entre 1 e   9, sendo o TRL 1 o mais baixo e o TRL 9 o mais elevado. 

 

Conto com a sua colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa, de grande importância para o 

estudo dos NIT no Brasil e no mundo. 
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฀ Aceito participar desse estudo e consinto com a utilização das informações prestadas nas condições 

abaixo apresentadas. 

 

Termo de Consentimento 

Declaro que fui informado(a) de que minha participação nesta pesquisa é voluntária e que posso 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. As informações fornecidas serão tratadas com 

sigilo e utilizadas apenas de forma agregada 

 

 

PERGUNTAS ABERTAS 

 

1. Quais tipos de relação intermediada pelo NIT poderiam ser oferecidos para melhor facilitar e 

fortalecer a sua conexão com as empresas? 

 

2. Como você descreveria a atuação do NIT na interação com empresas? Quais pontos fortes e 

limitações você percebe? Poderia descrever como essa relação foi estabelecida e qual foi o seu 

impacto? 

 

3. Quais são os principais desafios que você encontra ao tentar se aproximar e colaborar com 

empresas? Como o NIT te auxilia a sobrepor esses desafios? 

 

4. Quais serviços prestados pelo NIT você já utilizou? Como avalia sua eficácia no suporte à sua 

pesquisa e à interação com empresas? Você acredita existir outros serviços que o NIT deveria 

oferecer ou aprimorar para atender melhor às necessidades dos pesquisadores? 

 

5. O NIT tem ajudado na proteção e valorização da propriedade intelectual da qual você é 

inventor? O que poderia ser feito pelo NIT para auxiliar que o licenciamento de PI ou a 

transferência de know-how ocorra e gere ganhos econômicos? 

 

6. Em sua opinião, quais barreiras institucionais ou burocráticas dificultam o trabalho do NIT e, 

consequentemente impactam os pesquisadores? Como elas poderiam ser superadas? 

 

7. Com tipo de empresa, em termos de porte e capacidades (tecnológica e inovativa) busca 

interagir com você, como pesquisador? Você já busca o NIT em seguida com a empresa 

interessada? 

 

8. Gostaria de fazer algum comentário adicional sobre o tema? 
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ENTREVISTA PRESENCIAL COM REPRESENTANTES DE EMPRESAS QUE 

INTERAGEM COM A CNEN POR INTERMÉDIO DO NIT 

 

Prezado(a) Representante da Empresa, 

 

Meu nome é Daniela Lima Cerqueira Archila, sou doutoranda do Programa de Pós-graduação em 

Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento (PPED) do Instituto de Economia (IE) da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), sob orientação da Profa. Dra. Julia Paranhos. 

Também sou servidora da CNEN e gestora do NIT-Sede, um dos NIT do Sistema de Gestão da 

Inovação – SGI/CNEN. Estou realizando minha pesquisa de tese cujo objetivo é analisar a atuação 

do NIT de uma Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICT) pública, de modo a identificar 

elementos e características que contribuam para estreitar a relação com empresas e gerar resultados 

efetivos de transferência de tecnologia. 

 

Em ___/___/2025, foi encaminhado por e-mail um questionário online contendo a primeira etapa da 

minha pesquisa de campo. O questionário online possuía dois blocos: 

 

BLOCO 1: Quais são as abordagens de atuação e os tipos de relação intermediadas pelo NIT? 

 

BLOCO 2: Quais são os resultados/benefícios percebidos e as dificuldades enfrentadas na 

atuação do NIT, na visão da empresa? 

 

Na atual etapa, objetiva-se realizar entrevistas com empresas selecionadas para aprofundar a pesquisa 

qualitativa sobre a atuação do NIT. Relembrando os principais conceitos relacionados à pesquisa: 

 

Interação ICT-empresa: relações estabelecidas entre universidade (ou instituto de pesquisa) e 

indústria, envolvendo variadas formas de colaboração e fluxos mútuos de conhecimento, tais como: 

alianças; consultoria e prestação de serviços. Na presente pesquisa, entende-se por mecanismos de 

interação ICT-empresa: parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), alianças 

estratégicas, compartilhamento e permissão de utilização de infraestrutura (laboratórios, 

equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações) e capital intelectual; prestação de 

serviços técnicos especializados; e transferência de tecnologia (TT).  

 

Transferência de tecnologia (TT): processo formal de disseminação de um conjunto organizado de 

conhecimentos científicos “teóricos” e “práticos”, além de métodos, processos, dispositivos físicos e 

equipamentos. Os canais formais da TT entre ICT e empresa contemplam: transferência ou cessão de 

know-how; licenciamento ou cessão de direitos de propriedade intelectual (PI). A visão mais restrita 

da TT baseia-se na capacidade do NIT de “comercializar” invenções dos pesquisadores, em especial 

focando no licenciamento de direitos de PI para empresas e/ou para a geração de spin-offs e criação 

de startups. 

 

Nível de prontidão tecnológica (TRL): do inglês, Technology Readiness Level, método para 

compreender e medir a maturidade de uma tecnologia ao longo de sua progressão na fase de pesquisa 

e desenvolvimento e implantação, com base em dados consistentes sobre a evolução da tecnologia, 

baseando-se em uma escala entre 1 e 9, sendo o TRL 1 o mais baixo e o TRL 9 o mais elevado. 

 

 

Conto com a sua colaboração para o desenvolvimento dessa pesquisa, de grande importância para o 

estudo dos NIT no Brasil e no mundo. 

 

฀ Aceito participar desse estudo e consinto com a utilização das informações prestadas nas condições 

abaixo apresentadas. 
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Termo de Consentimento 

Declaro que fui informado(a) de que minha participação nesta pesquisa é voluntária e que posso 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. As informações fornecidas serão tratadas com 

sigilo e utilizadas apenas de forma agregada 

 

 

PERGUNTAS ABERTAS 

 

 

1. Como você descreveria a atuação do NIT na interação com a sua empresa? Quais pontos fortes 

e limitações você percebe nessa atuação? 

 

2. Quais aspectos da atuação do NIT tiveram maior impacto na relação da sua empresa com a 

ICT? 

 

3. Quais seriam suas sugestões de melhoria para tornar essa colaboração mais estratégica? 

 

4. O NIT contribuiu diretamente para a solução de algum desafio tecnológico da sua empresa? 

 

5. Quais tipos de relação intermediados pelo NIT foram mais eficazes para a sua empresa? 

 

6. Como as facilidades ou dificuldades encontradas ao longo da interação com a ICT impactaram 

os resultados da empresa? Houve participação do NIT nessa relação? 

 

7. Gostaria de fazer algum comentário adicional sobre a interação ICT-empresa e o papel do 

NIT? 
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APÊNDICE 5: Síntese da percepção dos respondentes dos NIT do SGI-CNEN e do CEA Tech sobre estrutura, capacidades, serviços e desafios. 
 

Dimensão SGI-CNEN CEA Tech Síntese analítica 

Estrutura e pessoal-

chave 

Valorização de liderança com 

conhecimentos em PI, TT e 

inovação, além de perfis 

jurídico-legais e de negócios. 

Dependência de bolsistas e 

limitações estruturais. 

Estrutura institucionalizada, com 

equipes especializadas em PI, TT, 

inovação, startups e parcerias 

industriais. Forte profissionalização 

e recursos próprios. 

Ambos reconhecem a importância de 

equipes multidisciplinares, porém o 

CEA Tech apresenta estabilidade 

estrutural (maturidade institucional). 

Capacidades 

organizacionais 

Ênfase em prospecção 

tecnológica e de mercado, 

valoração e elaboração de 

projetos de PD&I. Gestão 

estratégica da PI ainda pouco 

consolidada. 

Capacidades organizacionais 

integradas à política institucional de 

valorização tecnológica e PI. 

Processos estruturados e 

centralizados. 

O SGI-CNEN demonstra intenção 

estratégica, mas ainda com 

fragilidades operacionais e de 

institucionalização. 

Capacidades 

dinâmicas 

Maior facilidade em perceber e 

aproveitar oportunidades do 

que em transformar 

oportunidades em mudanças 

estruturais. 

Forte capacidade de transformação, 

com foco em startups, plataformas 

tecnológicas e integração com a 

indústria. 

A principal diferença reside na 

capacidade transformativa e na 

integração entre inovação, mercado e 

estratégia institucional. 

Serviços prestados 

Destaque para prospecção de 

empresas, valoração de 

tecnologia e negociação de 

instrumentos jurídicos. 

Serviços altamente integrados às 

estratégias industriais, à PI e à 

geração de startups. 

Nos NIT do SGI-CNEN, os serviços 

ainda são percebidos de forma mais 

fragmentada e operacional. 

Desafios enfrentados 

Barreiras burocráticas, 

diferenças entre lógica pública 

e empresarial, limitações 

estruturais e dificuldades de 

alinhamento institucional. 

Desafios de menor intensidade, 

concentrados em coordenação 

interorganizacional e 

relacionamento com empresas. 

O contexto institucional brasileiro 

impõe maiores restrições à atuação 

estratégica dos NIT. 

Maturidade 

institucional 

Atuação ainda fortemente 

vinculada a funções jurídico-

administrativas. 

Modelo consolidado de valorização 

tecnológica e inovação orientada ao 

mercado. 

O CEA Tech representa um modelo 

institucional mais maduro e 

integrado ao sistema de inovação. 

Fonte: Elaboração própria. 
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APÊNDICE 6: Síntese da percepção dos pesquisadores respondentes da CNEN sobre a atuação, tipos de relação, serviços, benefícios e desafios. 
 

Dimensão Percepção predominante dos pesquisadores Síntese analítica 

Abordagem de atuação 
Atuação proativa, empreendedora e orientada à 

aproximação com empresas. 

Os pesquisadores esperam um NIT mais proativo e 

articulador da interação ICT-empresa. 

Relações intermediadas 

Transferência de tecnologia, geração de spin-offs, 

parcerias de PD&I e prestação de serviços 

tecnológicos. 

Há valorização de mecanismos de TT associados à 

transformação de conhecimento em aplicação prática. 

Serviços prestados 
Serviços de PI, TT e prospecção de empresas para 

parceria. 

Os pesquisadores reconhecem a relevância da PI, mas 

também demandam maior apoio à TT e aproximação 

com o mercado. 

Benefícios percebidos 
Receita própria reinvestida em PD&I, PI protegida, 

reputação científica e aproximação com empresas. 

Os benefícios percebidos combinam dimensões 

científicas, institucionais e econômicas. 

Desafios enfrentados 

Baixa visibilidade do NIT, dificuldades de diálogo 

com empresas e limitações na capacidade de 

entrega de serviços de TT. 

Persistem barreiras culturais, estruturais e institucionais 

que dificultam a consolidação da cultura de inovação. 

Visão geral sobre o NIT 

O NIT ainda é percebido predominantemente como 

agente de apoio técnico e jurídico, apesar da 

expectativa de atuação estratégica. 

Existe uma tensão entre o modelo tradicional de atuação 

e a expectativa de um NIT mais empreendedor e 

transformador. 
 

 

  

Fonte: Elaboração própria. 
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APÊNDICE 7: Síntese da percepção das empresas brasileiras e da empresa francesa. 
 

Dimensão Empresas brasileiras Empresa francesa Síntese analítica 

Abordagem de 

atuação 

Atuação proativa e empreendedora, com 

aproximação das empresas e divulgação de 

competências tecnológicas. 

Atuação altamente proativa, orientada 

à antecipação de demandas industriais. 

As empresas valorizam NIT capazes 

de atuar como articuladores 

estratégicos da inovação. 

Relações 

intermediadas 

Parcerias de PD&I, serviços tecnológicos, 

compartilhamento de infraestrutura e licenciamento 

de PI. 

Relações integradas e contínuas entre 

ICT e indústria. 

O modelo francês demonstra maior 

maturidade operacional e integração 

institucional. 

Benefícios 

percebidos 

Criação de ambiente de inovação, novos projetos, 

acesso à infraestrutura e desenvolvimento de 

produtos. 

Suporte institucional à criação e 

aceleração de startups tecnológicas. 

A interação ICT-empresa é 

percebida como mecanismo de 

geração de inovação e 

fortalecimento empresarial. 

Desafios 

enfrentados 

Burocracia, diferenças institucionais, dificuldades 

de comunicação e limitações relacionadas ao TRL. 

Necessidade de coordenação eficiente 

e rapidez de resposta institucional. 

O principal contraste reside no nível 

de alinhamento institucional e na 

coordenação organizacional. 

Interação ICT-

empresa 

Relação ainda marcada por dificuldades 

operacionais e culturais. 

Relação institucionalizada e integrada 

à estratégia nacional de inovação. 

O ambiente institucional influencia 

diretamente a efetividade da TT. 

Maturidade 

institucional 

Modelo em consolidação, ainda dependente de 

iniciativas individuais e articulações pontuais. 

Ecossistema consolidado, com forte 

alinhamento entre Estado, ICT e 

indústria. 

O CEA Tech opera em ambiente 

mais favorável à inovação e à 

valorização tecnológica. 

Fonte: Elaboração própria. 


